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EDITORIAL II ENCONTRO 

 
ANTÓNIO RAMOS PIRES 

antonio.pires@estsetubal.ips.pt 

 

O II Encontro de Tróia realizou-se nos dias 9 e 10 de Junho de 2011. Neste Encontro 

foram mantidos os workshops como forma de ajuda ao conhecimento mútuo e ao 

desenvolvimento de relações interpessoais. No sentido de dar resposta a várias 

sugestões do I Encontro foram criadas duas áreas novas: 

 Propostas de Projetos de I&D potencialmente agregadores do trabalho em 

rede, visando reforçar ou encontrar massa crítica para a sua realização, 

aproveitando o conhecimento e as sinergias resultantes da Rede;  

 Exposição de projetos de Dissertação de Mestrado/Teses de Doutoramento ou 

apresentação de resultados parciais, com vista, não só a envolver os jovens 

investigadores, mas também para propiciar-lhes ajuda no desenvolvimento 

dos seus trabalhos, através de contributos de colegas com conhecimentos 

especializados ou mais próximos dos temas em apreço.  

Em relação à primeira, não tivemos sucesso, o que leva à necessidade de rever a 

iniciativa, de forma a encontrar formas de identificar projetos que materializem um dos 

grandes objetivos da Rede, a criação de maior capacidade de I&D, através do 

envolvimento de mais investigadores. 

Em relação à segunda, os resultados excederam as expectativas. As 18 comunicações 

apresentadas animaram o Encontro, e trouxeram jovens investigadores para a Rede. A 

discussão destas comunicações, a sua posterior revisão e a sua publicação num CD, 

constituíram factos animadores e motivadores para as próximas edições, justificando a 

sua inclusão nos futuros Encontros.  

Este II Encontro tinha, por outro lado, o objetivo de tomar decisões quanto ao 

desenvolvimento da Rede, tendo-se obtido consenso generalizado sobre: 

 A criação formal duma estrutura própria: RIQUA – Rede dos Investigadores da 

Qualidade, no seio da APQ; A respetiva proposta de Regulamento foi assinada 

pelos presentes;  

 O desenvolvimento da Revista TMQ, que deverá passar pela edição online, 

complementada por edições em papel, em situações particulares. A 

sustentabilidade deve passar pela subscrição e, independentemente de acomodar 

publicações de características variadas, deve manter publicações em Português, 

tendo em conta a área de trabalho dos mestrados. A revista TMQ poderá, 

também ter outras iniciativas editoriais, tais como os estudos de casos;   

 A criação e exploração de rede social Linkedin para agilizar os contactos entre os 

elementos da Rede; 
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 A realização de um Congresso, eventualmente articulado com o Colóquio da 

APQ, aberto às comunidades de língua portuguesa e espanhola. Esta iniciativa 

deve decorrer antes das férias, não se acrescentando ao período mais preenchido 

de após férias. 

A necessidade de acomodar as apresentações dos projetos de Dissertação de 

Mestrado/Teses de Doutoramento e/ou dos seus resultados parciais, a par da pertinência 

das decisões acima referidas, acabou por deixar pouco tempo para o conhecimento 

mútuo e o desenvolvimento de relações interpessoais, o que terá de ser acautelado no III 

Encontro.  

 

António Ramos Pires 
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Aplicação dos Princípios Lean à Gestão da 

Energia 

 

                                                                  Ana Assis 

aassis@inete.net 

Mestrado em Engenharia de Produção, ESTS/IPS 

 

 

 

Resumo:  
Pretende-se, ao longo deste artigo, estabelecer um paralelismo entre a Gestão de 

Energia e o pensamento Lean. Ao enquadrar o pensamento Lean e ao aplicar os 

seus princípios é possível reduzir o consumo de energia em actividades industriais 

ou de serviços. Os princípios do pensamento Lean e a redução de desperdício têm 

por base um conjunto de técnicas que poderão ser utilizadas tendo em conta o 

problema em estudo. A utilização das técnicas Lean na Gestão de Energia 

permitirão, não só reduzir o consumo energético, com reflexos directos na 

diminuição de custos, como também conduzir à diminuição dos riscos, 

nomeadamente os ambientais. A pretensão de atingir estes objectivos realça dois 

dos aspectos centrais da filosofia Lean: reduzir o desperdício incrementando a 

qualidade e aumentar a satisfação do cliente. 

 

 

1. Introdução 
 

O pensamento Lean, habitualmente referido como “Lean Thinking”, é comum na gestão 

empresarial, mas raramente aparece associado à energia. A integração destes conceitos 

justifica-se pela necessidade actual de racionalizar o consumo, sem perda de qualidade de 

vida. Podendo ser considerado uma filosofia de gestão, cujo objectivo é gerar valor através da 

eliminação sistemática do desperdício, são muitos os aspectos do pensamento Lean que se 

adequam à noção de “Racionalização Energética”. Analisando os fundamentos associados a 

cada uma destas disciplinas, “Lean Management” e Gestão Energética, é facilmente 

perceptível a correlação entre os conceitos e objectivos que lhes estão associados. 

A noção de que os recursos são finitos, associada à variação dos preços dos combustíveis, que 

têm aumentado a uma taxa superior à da inflação tem impulsionado a ideia de que é 

necessária e possível uma gestão mais eficiente de recursos e de consumos, suportada no 

sentido da sustentabilidade ambiental. É neste contexto que emerge o termo Lean Energy. 

Implementando um “sistema Lean” surgem oportunidades de adopção de sistemas mais 

económicos e eficientes, fontes menos poluentes, produtos e serviços cuja concepção e 
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realização necessite de menos energia. Para que seja realmente eficaz, o Lean tem de ser pró 

activo, estratégico e sistemático.   

    

  

2. O Pensamento LEAN 
 

O pensamento Lean apareceu há mais de meio século e a sua popularidade aumentou bastante 

com a recente crise mundial. Defendendo a redução do desperdício, como forma de 

optimização, diminuindo a carga que assenta sobre as organizações e permitindo elevar os 

índices de produtividade, tornando-as mais competitivas e proporcionando uma orientação no 

sentido do cliente, o pensamento Lean fomenta o trabalho em equipa, o que se traduzirá na 

melhoria dos resultados. Segundo Womack e Jones (2005), se uma operação ou um processo 

não gerar valor, terá de ser reduzido ou eliminado. Quando se questiona cada processo ou 

operação, identificam-se as fontes de valor ou de desperdício. A combinação dos processos e 

operações tem de promover as entregas com a melhor qualidade, ao menor custo e no 

momento em que são necessárias ou proporcionar o serviço, ao menor custo, “à medida do 

cliente”. O desperdício pode ser definido como sendo todas as actividades que não gerando 

valor, aumentam o custo ou o tempo, para o cliente. Para o eliminar temos de o identificar e 

medir. Ao longo deste processo, a equipa de melhoria tem de contribuir voluntariamente com 

ideias e sugestões, no sentido da melhoria contínua.  

Este pensamento tem as suas raízes no sistema produtivo da Toyota e tem vindo a evoluir e a 

ramificar-se nos vários sectores de actividade graças às soluções encontradas, que têm 

proporcionado grande sucesso em empresas de renome. Consistindo num conjunto de 

ferramentas e métodos práticos, como por exemplo o VMS (value stream mapping), 

mapeamento da cadeia de valor, que é utilizado para identificar o fluxo dos recursos e as 

operações que os consomem, não acrescentando valor (para o cliente). O VMS é utilizado 

para que se possa proceder à reestruturação do processo. 

Quando existe um problema, as soluções encontradas muitas vezes são de recurso e não 

respondem às causas do problema. Este tipo de resposta cria o desperdício, tolerando a sua 

existência. A utilização de sistemas tecnologicamente desenvolvidos não é garantia de 

eficácia. A sua utilização incorrecta ou parcial poderá ser uma fonte de desperdício, logo nas 

fases de concepção e fabrico, e portanto ainda antes da utilização dos produtos.  
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3. A Urgência da Racionalização Energética 
 

A Energia representa um custo significativo e uma obrigação moral. Todos os sistemas de 

gestão de energia nas casas, escritórios, fábricas, etc. têm crescido de forma sofisticada e 

complexa, no entanto continuam a falhar devido a pormenores tão elementares como desligar 

as luzes, as máquinas, os stand-buys, os isolamentos das habitações, etc. …). 

A gestão de energia implica a sua utilização na quantidade adequada, quando e onde é 

necessária e com a qualidade pretendida. Este conceito é suportado Regulamento de Gestão 

dos Consumos de Energia (RGCE), aplicável a todos os sectores de actividade, com excepção 

do doméstico.  

O conceito de desenvolvimento sustentável está relacionado com o grau de desenvolvimento 

das sociedades. Atendendo à sua complexidade, envolvendo factores de natureza social, 

política, económica e energética, torna necessário construir indicadores que expressem 

sinteticamente o grau de sustentabilidade energética, podendo orientar o sector público e 

privado nas tomadas de decisão. Poder-se-á citar, por exemplo, como indicadores sobre a 

produção de energia, a estrutura energética (diferentes fontes de energia utilizadas para 

produção de energia), a intensidade energética (intensidade de utilização de energia) e os 

preços da energia (tarifas de energia, relacionando com os custos de produção e transmissão 

do bem) (Machado, 2006).  

O primeiro choque petrolífero, em 73, foi consequência da utilização massiva de energia, à 

escala mundial. Associado a elevadas taxas de inflação, condicionando a necessidade de 

mudar o modelo energético dos países, de forma a assegurar menor dependência e 

vulnerabilidade dos países produtores de petróleo, planificando as necessidades e o consumo 

de energia para torná-la sustentável (Jannuzzi & Swisher, 1997). 

A crise impulsionou a mudança no pensamento mundial quanto à energia e aos recursos 

energéticos. O recurso a fontes renováveis de energia ganhou espaço, representando uma 

alternativa para o desenvolvimento sustentável. Assim, a questão da sustentabilidade 

energética passou a ser uma constante, apoiada ainda pela simultaneidade de um problema 

associado ao consumo de energia: a emissão de gases poluentes na atmosfera. O Protocolo de 

Quioto, artigo 2º, alínea (a), apresenta vários itens a respeito do controle da emissão de gases 

de efeito estufa, incentivando a pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento de 

recursos renováveis de energia e de tecnologias ambientalmente seguras, promovendo ainda 

medidas capazes de limitar ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE).  
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Como se poderá observar, pela análise do balanço energético da figura 1, os sectores onde o 

consumo energético é mais significativo são os serviços, a indústria e os transportes, onde 

urge, portanto, tomar medidas. 

Segundo Alexandre Fernandes (2009), Director Geral da Adene (Agência para a Energia), os 

edifícios representam cerca de um terço do consumo de energia final em Portugal, com forte 

incidência no consumo eléctrico (onde representam mais de 60% do consumo total, desta 

forma de energia). Para se obter uma redução efectiva do consumo de energia eléctrica é 

proposto, por exemplo, optimizar os processos, utilizar equipamento mais eficiente e 

dimensionado de forma criteriosa para a utilização necessária, organizar e reduzir as áreas de 

trabalho, adequar a iluminação, a climatização, evitando esforços inúteis.  

 
Figura 1 – DGEE, Balanço energético de 2008 (actualizado em 2010) 

 

 A preocupação com os consumos de energia associados aos edifícios tem vindo a 

intensificar-se, surgindo assim tendências, na área de arquitectura, para a concepção de 

construções capazes de aproveitar melhor a água e a energia, recorrendo a materiais 

ecológicos. Manuel Cadrecha, o director de projecto da construção dos Centers for Disease 
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Control and Prevention, afirma que o processo de construção de “prédios verdes” não só trará 

benefícios à comunidade, em geral, como também rapidamente se tornará uma imposição 

legal. [fonte: AIA – Instituto Americano de Arquitectos]. As “construções verdes” procuram 

formas novas e criativas na concepção de edifícios, que reflectem uma tendência crescente de 

protecção ao meio ambiente. Encontram soluções para problemas como o escoamento de 

água, o consumo de energia para climatização, os resíduos da construção e o desperdício de 

água, entre outras questões. Estas construções suportam climas diferentes e aplicam-se a 

funções diversas (habitações, escolas, edifícios de serviços), apresentando grande 

versatilidade.  

O conceito LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) permite, recorrendo a 

um sistema de pontuação, medir a sustentabilidade de um edifício e conceder a certificação 

prata, ouro ou platina. Trata-se de um sistema de classificação desenvolvido pelo Green 

Building Council dos EUA, destinado a promover o design e a construção de edifícios que 

aumentem a rentabilidade e reduzam os impactos ambientais negativos, melhorando a saúde e 

o bem-estar dos ocupantes. Embora este tipo de construção possa ser cara no início, a 

economia obtida no consumo de água e energia, bem como a redução da “pegada ecológica” 

do edifício fazem a diferença. 

Em Portugal, também existe esta preocupação com o consumo energético nos edifícios. O 

pacote legislativo constituído pelo DL 78/2006 (Sistema de Certificação Energética e 

Qualidade do Ar Interior de Edifícios - SCE), DL 79/2006 (Regulamento dos Sistemas 

Energéticos e de Climatização dos Edifícios - RSECE) e DL 80/2006 (Regulamento das 

Características de Comportamento Térmico dos Edifícios - RCCTE) constitui as ferramentas 

disponíveis para a regulação dos edifícios, no que respeita aos consumos energéticos e à 

qualidade do ar interior. 

Em todos os casos, a tendência visa a redução do desperdício, e qualquer que seja a 

abordagem o objectivo consiste na gestão mais eficiente dos recursos. 

A aplicação e a integração destes conceitos, poderá resultar num contributo para a redução do 

consumo de energia, num edifício de serviços. 

 

3.1. As Fontes Limitadas  
 

A energia nuclear parece ser uma alternativa aos problemas das emissões de CO2 e aos efeitos 

económicos das oscilações de preço dos combustíveis fósseis, mas envolve outros riscos, sem 

esquecer o custo de implantação de uma central nuclear. Outro problema associado aos 

combustíveis fósseis é a dependência económica dos países não produtores como já foi 
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referido Uma possível solução para a diminuição dos riscos de dependência energética 

consiste na diversificação das fontes geradoras (fontes alternativas, como a biomassa, a 

energia solar e a energia eólica, todas consideradas fontes renováveis). Todavia, este teria de 

ser um processo de diversificação, e não de substituição (Bermann, 2001).  

As energias renováveis parecem a melhor alternativa, sendo consumidas no local onde são 

produzidas, diminuem a dependência do fornecimento externo de energia, possibilitando um 

equilíbrio ambiental e gerando cerca de cinco vezes mais postos de trabalho do que as 

convencionais. No entanto, o seu rendimento ainda é reduzido e a aplicação deverá ser 

integrada num sistema eficiente, para que se explore todo o seu potencial. 

 

3.2. Os Custos da Energia 
 

Os custos da energia fazem-se sentir, directamente na fabricação dos produtos, mas também 

nos custos administrativos e outros serviços e nos transportes. No entanto, é justamente nos 

serviços que se verifica maior dificuldade de identificação dos consumos de energia. Nem 

sempre são visíveis por se encontrarem diluídos nas despesas gerais ou despesas com 

instalações.  

A utilização do Lean permite revelar a oportunidade de redução de custos, mas os benefícios 

poderão ir ainda mais longe se os custos ambientais também forem considerados. O dióxido 

de carbono é emitido directamente para a atmosfera, quando são queimados os combustíveis 

para a produção de electricidade (geralmente de origem fóssil), estando associado aos custos 

ambientais. Quando se eliminam custos de consumo directo da energia, reduzem-se as 

emissões de gases com efeito de estufa e poder-se-á ainda afirmar que existe uma redução de 

custos relacionada com a saúde dos trabalhadores e com o controlo e monitorização das 

emissões. Identificar e eliminar os desperdícios de energia tem de ser o primeiro compromisso 

e só posteriormente se deverá pensar na “produção limpa”. 

O conceito de “produção limpa” deverá ser entendido como produção sustentável. Segundo 

Hachiley (2010), a aplicação das ferramentas Lean tem reflexo na sustentabilidade ambiental, 

permitindo calcular e reduzir os desperdícios ambientais, como as emissões de CO2, o 

desperdício de água e a utilização da energia.      

 

 

4. Benefícios do LEAN e da Gestão de Energia 
 

A energia representa uma elevada parcela nos custos de qualquer produto ou serviço 

(Jannuzzi, 2001). A aplicação do Lean à gestão da energia, de acordo com Picchi (2003), 
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permite reduzir os custos, aumentando a competitividade, preservando o ambiente. Nem 

sempre os custos ambientais são contabilizados, embora nos últimos anos tenham contribuído 

para que se procure encontrar formas alternativas de produção de energia.  

 

4.1 . A Aplicação das Estratégias Lean à Gestão da Energia 
 

As estratégias de avaliação de gestão energética e o Lean envolvem sempre uma actividade de 

observação, para que se proceda à identificação dos sinais de desperdício. É necessário medir 

o consumo e os custos reais ao longo do tempo. Segundo Womack and Jones (2005) poder-se-

ão adaptar as ferramentas Lean efectuando: 

 A avaliação do local e registando as oportunidades de poupança de energia; 

 A determinação do Valor e Mapeamento do Fluxo de Energia, integrando esta análise 

no mapeamento de valor Lean, e identificando as oportunidades de melhoria, no fluxo 

de valor do produto ou serviço, em questão; 

 A aplicação do método que melhor se adapte ao funcionamento e permita identificar 

as causas das variações e dos desperdícios de energia; 

 Os eventos Kaizen de Energia, que consistem na realização de um trabalho muito 

focado na identificação das sugestões dos funcionários, para a economia de energia e 

redução de desperdícios, que ao serem implementadas contam com a sua colaboração, 

permitindo que se obtenha uma melhoria bastante rápida do processo. As acções têm 

habitualmente uma duração de 3 a 5 dias. 

Para a aplicação e integração correcta dos dois conceitos é necessário perceber onde, quando e 

como a energia é utilizada. 

 

4.2 . O Benefício da Relação “Lean – Optimização da Energia” 
 

Os benefícios da relação Lean - Optimização de Energia podem ser identificados de várias 

formas, salientando-se os seguintes: i) redução dos custos operacionais e de manutenção, ii) 

controlo sobre a vulnerabilidade do processo em relação á dependência da energia e ao 

aumento do preço dos combustíveis, iii) identificação das expectativas do cliente (em relação 

ao ambiente), iv) potencialização da produtividade, v) melhoria da segurança, vi) elevação do 

moral dos funcionários e comprometimento com a implementação da estratégia, vii) melhoria 

da qualidade ambiental, viii) redução dos gases com efeito de estufa, ix) cumprimento dos 

índices de emissões e x) aumento do lucro global. 

Para o sucesso da estratégia, é essencial que as chefias acreditem nas suas potencialidades. O 

consumo de energia é muitas vezes visto como um custo de suporte necessário à actividade e 
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nem sempre a eficiência energética é encarada como uma necessidade premente. Ao 

correlacionar o pensamento Lean e a eficiência energética, os esforços no sentido da melhoria 

do processo poderão ser aproveitados na gestão de energia, incrementando os benefícios sem 

qualquer custo adicional, reduzindo os custos operacionais e ambientais, promovendo as 

vantagens competitivas e ainda conferindo à empresa um reconhecimento público. 

 

 

5. As Estratégias de Optimização dos Recursos Energéticos em  

Empresas de Serviços 
 

Quando uma empresa se decide pela optimização da energia procura oportunidades de 

redução de consumos, resíduos e custos, redução dos riscos associados às fontes, à 

variabilidade do mercado de energia e à regulamentação ambiental. O seu posicionamento 

face ao consumo energético e ao ambiente assegura que os esforços no sentido da eficiência 

energética apoiam os restantes objectivos organizacionais não interferindo na melhoria dos 

processos. 

Para o sucesso de iniciativas deste tipo deverá ser desenvolvido um planeamento adequado a 

cada organização, considerando quatro etapas globais: 1ª Avaliação inicial (considerando 

oportunidades, riscos e custos associados á gestão da energia); 2ª Concepção do processo 

(compreender as necessidades energéticas procedendo à gestão do consumo); 3ª Avaliação 

das oportunidades (identificar e ordenar as prioridades e oportunidades de melhoria); 4ª 

Implementação (aplicar as orientações do sistema, efectuando registos e procedendo à 

realimentação e correcção dos procedimentos). 

A figura 2 apresenta uma sugestão de roteiro, para cada uma das etapas mencionadas define 

as estratégias de planeamento energético, estabelecendo ligações com as técnicas Lean. 
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Figura 2 – Roteiro da Gestão de Energia associada ao Lean 

 

Fonte: adaptado de Bennett, Charles and Whiting (2005) 

 

No desenvolvimento destas quatro etapas, vão surgindo questões do tipo: 

 Como se conjugam as actividades Lean e a eficiência energética? 

 Quem toma as decisões sobre a utilização da energia? 

 Como são atribuídos os custos da energia? 

 Como beneficiará a empresa com a conjugação dos programas Lean e Gestão de 

Energia? 

No sector dos serviços, a fonte de energia predominante é a electricidade, no entanto há outras 

fontes a considerar, como o gás natural para produzir calor e os combustíveis utilizados nos 

transportes.  

Analisando os cenários de consumo neste sector, obtém-se uma visão geral sobre a utilização 

da energia: aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC), iluminação, operação de 

equipamentos utilizados nos processos e transportes. 

Embora seja facilmente identificável a quantidade de energia utilizada globalmente, a 

segmentação da utilização energética é um desafio, sendo essencial perceber como se 

distribuem os custos da energia, despertando a consciencialização de que existe um potencial 

desperdício. Para difundir o conceito e criar motivação poderá ser necessário recorrer a 

incentivos de apoio à implantação dos sistemas de racionalização energética.  

Os primeiros dados a verificar, para que se possam apurar e distribuir correctamente os 

custos, devem ser: encargos com o consumo (período de facturação, taxa de consumo, 

consumo no horário de pico, etc.), encargos com a procura (horário e tipologia do consumo) e 
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custos com o combustível, electricidade ou outros, verificação das taxas de sazonalidade, 

substituição do escalão de consumo). 

O enfoque do Lean é a eliminação das actividades de “não valor acrescentado”, também 

denominadas resíduos (ou desperdícios). Neste contexto, podemos identificar sete tipologias 

de resíduos: Super processamento; Transportes; Movimentos; Defeitos; Superprodução; 

Armazenamento e Tempo de espera. 

Os resíduos ambientais e os desperdícios de energia não se encontram explicitamente 

incluídos nos “sete resíduos mortais” do Lean.  

A tabela da figura 3 relaciona os desperdícios de energia com os desperdícios 

detectados pela aplicação das ferramentas Lean.   

 

 
Figura 3 – Desperdício associado à utilização da Energia 

 

Fonte: adaptado de Ohno (1997) 

 

 

Para que se possa entender como a energia está a ser utilizada recorre-se a estratégias de 

investigação:  

a) “Travessia dos Processos” - Observar como é utilizada a energia, procurando sinais de 

ineficiência e levantando questões sobre a sua utilização e seguidamente proceder à 

identificação dos desperdícios. 

b) “Auditorias e Medições Energéticas” - Permite perceber como é utilizada a energia e 

identificar as perdas da instalação. A medição da utilização da energia nem sempre é possível 
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de concretizar devido à complexidade de alguns processos. Assim, recorre-se a várias técnicas 

que permitem estimar a energia utilizada em cada processo: 

 Medição - Instalação de aparelhos para monitorizar consumos. 

 Estimativa - Baseada em informações fornecidas pelos fabricantes dos equipamentos 

juntamente com a análise do histórico dos dados operacionais. 

 Estudo da Energia - Análise detalhada dos fluxos, associando a análise da energia ao 

mapeamento do fluxo de valor. 

c) “Seis Sigma“ - Tratando-se de um conjunto de ferramentas de melhoria, aplicadas, após a 

análise de um conjunto de estudos estatísticos, que permitem identificar desperdícios de 

energia, em situações onde a complexidade de dados é grande. 

d) Eventos Kaizen - Após a identificação das áreas de consumo, poder-se-á eliminar as 

práticas que conduzem ao desperdício. A intervenção da equipa que implanta as mudanças 

gera “janelas” de oportunidades de melhoria. São efectuadas perguntas e realizadas sessões de 

brainstorming, procurando soluções para se aproveitarem as oportunidades e implicando todos 

os colaboradores no processo de mudança. 

 

Após o entendimento do consumo, a reflexão sobre o aproveitamento de oportunidades e a 

sensibilização à mudança, surge a fase de implantação das práticas. Alguns dos 

procedimentos de redução do consumo de energia através de métodos Lean recorrem a 

técnicas como: 

1 – Recurso ao TPM (Total Productive Maintenance). É um método Lean que incide sobre a 

optimização dos equipamentos, envolvendo os trabalhadores em cada nível do sistema e em 

cada função (eficiência global). Aborda o ciclo de vida de todo o sistema, procurando 

eliminar falhas, acidentes, defeitos e avarias. Este sistema identifica seis grandes tipologias de 

perdas: paragem, regulação e reinstalação devidas a acidentes ou outras falhas, pequenas 

paragens ou marcha lenta, redução de velocidade, defeitos e reparações e perdas de 

rendimento. 

A erradicação destes pontos permite a maximização da produtividade dos equipamentos. O 

TPM defende a manutenção autónoma como elemento chave do sucesso (o utilizador 

compromete-se com o seu próprio equipamento)  

As listas de verificação de consumo, especialmente em sistemas de combustão e aquecimento, 

permitem manter a eficiência dos equipamentos. Estas listas compilam práticas 

recomendáveis, tais como: 
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 Sistemas de combustão (redução do excesso de ar utilizado na combustão, limpeza das 

superfícies de permutação de calor, redução das perdas de calor evitando a abertura 

dos sistemas, reforço de isolamentos evitando a perda de calor pelas paredes, 

isolamento adequado de saídas de ar ou água do interior das caldeiras e instalação de 

recuperadores de calor ou recurso a pré-aquecimento de ar). 

 Sistemas de aquecimento (minimizar as entradas de ar, aumentar ligeiramente a 

pressão e recuperação do calor).   

 

2 - Substituição dos equipamentos por outros correctamente dimensionados e projectados 

para as necessidades de utilização. Existe uma tendência de sobredimensionar os 

equipamentos para que possam vir a satisfazer um hipotético aumento de trabalho. Durante a 

maior parte da sua vida, estes equipamentos funcionam abaixo da real capacidade. Para além 

do correcto dimensionamento da capacidade das máquinas, recomenda-se ainda a utilização 

de motores com menor potência, a utilização de sistemas de redução e controlo de velocidade 

(variadores de velocidade) em motores e a redução dos set-points em sistemas de pressão. 

3 - Layout adequado do espaço. Permite melhorar a circulação, reduzindo o consumo de 

energia. 

4 – Considerar a eficiência energética como uma norma de trabalho, efectuando o controlo 

visual da sua aplicação e adequação. Estes controlos são utilizados para reforçar os 

procedimentos padronizados. Poder-se-á ainda proceder à instalação de sinais de aviso para 

relembrar a importância de todos no processo de optimização energética.  

Uma acção muito simples no processo de eficiência energética consiste em desligar 

equipamentos quando não estão a ser utilizados, podendo ser dotados de sensores, sem perda 

de eficiência e qualidade. Estas práticas são tanto mais eficazes quanto mais integradas 

estiverem na cultura das organizações devendo fazer parte dos procedimentos do trabalho. 

Outras sugestões ficam por abordar, no entanto há um exercício que poderá abrir uma janela 

de oportunidades bastando questionar como a energia está a ser consumida num produto ou 

serviço. 
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6. Conclusões 
 

As empresas tomam medidas de redução de impactos ambientais e alterações climáticas, 

desvanecendo a pegada ecológica dos seus produtos e serviços. O recurso às energias 

renováveis é uma opção mas a tecnologia associada é ainda dispendiosa e a baixa eficiência 

evidencia a necessidade de racionalizar o consumo energético. É importante a identificação e 

o combate ao desperdício. Este é um sugadouro de recursos, energéticos ou outros, não 

contribuindo para a satisfação do cliente. A sua eliminação está associada a um elevadíssimo 

potencial de ganho. A análise de valor de um produto ou de um serviço apenas se revê no 

resultado final, ficando o desperdício “encoberto”.  

O Lean oferece oportunidades que permitem melhorar o desempenho económico e a 

eficiência energética. Este conjunto de ferramentas, refere Pinto (2009), estimula o 

pensamento criativo, a inovação e incentiva à exploração das oportunidades. 
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Resumo  

Os Call Centers sofreram recentemente um crescimento massivo, nomeadamente 

no sector dos serviços. A estandardização das respostas e a redução dos custos 

deram grande relevância aos Call Centers no que se refere à estratégia comercial 

de muitas empresas. 

A literatura sugere claramente que as características da função têm grande 

influência no modo como os empregados desempenham o seu trabalho, no seu 

nível de satisfação e finalmente, na qualidade de serviço prestada ao cliente.  

O objectivo deste estudo é analisar o modo como os empregados que trabalham 

nos Call Centers percebem a sua função no que se refere à variedade de 

competências necessárias, à identidade das tarefas, ao significado das tarefas, à 

autonomia e ao feedback, e ao modo como esta percepção tem impacto na sua 

satisfação e no seu desempenho.  

Por outro lado pretendemos analisar o modo como os clientes percepcionam a 

função de atendimento e a satisfação que lhe associam. 

Tendo em conta a importância das funções de contacto, interessa-nos, neste 

trabalho de investigação, analisar: 

 

 O modo como os funcionários de contacto percepcionam o seu trabalho/função e 

qual o nível de satisfação que lhe associam; 

 Até que ponto estão os clientes satisfeitos com o atendimento prestado pelo Call 

Center e quais os aspectos a que dão mais importância; 



C A R A C T E R Í S T I C A S  D A  F U N Ç Ã O  E  S U A S  I M P L I C A Ç Õ E S  N O  C O M P O R T A M E N T O  E  N Í V E I S  D E  S A T I S F A Ç Ã O  D O  E M P R E G A D O  D O  
C A L L  C E N T E R  E  D O  C L I E N T E :  U M  E S T U D O  N U M A  G R A N D E  C O M P A N H I A  D E  T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S            29 

 

 

 

 As potenciais conexões entre as características do trabalho e os determinantes da 

satisfação dos clientes. 

 

Relativamente ao primeiro objectivo identificado, foi efectuado um estudo, tendo 

por base a aplicação do JDS-Job Diagnostic Survey (Hackman e Oldham, 1975) a 

uma amostra de cerca de 400 empregados que trabalham num Call Center de uma 

grande companhia de telecomunicações. 

Os resultados revelam que os empregados sentem o seu trabalho como sendo 

altamente estruturado e intensamente monitorizado o que tem alguns efeitos 

negativos na satisfação, podendo prejudicar o desempenho no que se refere ao 

contacto com o cliente. 

 No âmbito do segundo objectivo, foram recolhidos os dados a serem tratados 

posteriormente. Os dados recolhidos referem-se a uma amostra de cerca de 400 

clientes de Call Center que foram inquiridos telefonicamente, com base num 

questionário construído no âmbito deste estudo, com vista à análise comparativa 

da percepção do empregado de contacto e do cliente, no que se refere à função 

desempenhada e à satisfação associada.  

Algumas importantes implicações podem ser retiradas desta investigação, no que 

diz respeito ao redesenho da função no Call Center, chamando a atenção para a 

necessidade de desenvolver o “factor humano”, mantendo o enfoque no custo e na 

eficiência. 
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1. Introdução 
 

A importância dos funcionários de contacto tem sido amplamente sublinhada na literatura de 

marketing de serviços, que enfatiza o papel que desempenham nos chamados “momentos da 

verdade” (termo introduzido por Gönroos em 1984). Trata-se de uma expressão usada para 

designar todo o contacto entre o cliente e qualquer funcionário ou parte da estrutura da 

empresa (Carlzon, 1987) e recebe esta designação porque cada um destes contactos constitui 

uma oportunidade decisiva para a empresa satisfazer ou não os seus clientes. É nestas alturas 

que o cliente formula o seu juízo relativo à qualidade do serviço prestado (Albrecht, 1994). 

 Albrecht (1994) desenvolveu um modelo (ver Figura 1) que ilustra a grande diversidade de 

factores que exercem influência em qualquer momento da verdade. 

 

 

Figura 1. Condicionantes do “momento da verdade” - adaptado de Albrecht, 1994 

 

Decorre do modelo apresentado por Albrecht que deverá existir um razoável alinhamento 

entre as esferas do cliente e do funcionário de contacto para que a qualidade de serviço seja 

elevada. 

Muitos dos determinantes da qualidade em serviços estão efectivamente directamente 

associadas aos comportamentos e atitudes dos funcionários de contacto. 

Os funcionários de contacto representam a organização aos olhos do cliente, sendo de grande 

relevância analisar o modo como estes percepcionam a sua função. Em contexto de 

atendimento, nos também designados Centros de Relacionamento, os empregados são os 

mediadores da relação entre a empresa e o cliente, sendo determinante perceber o nível de 

satisfação que o empregado de contacto tem com a função que desempenha.   

A área dos Contact Centers tem tido, nos últimos anos, um crescimento exponencial em 

termos de volume de negócios e de relevância estratégica. A questão da estandardização da 

resposta dada ao cliente, aliada à questão da redução de custos, dá aos Contact Centers um 

protagonismo determinante na estratégia comercial das empresas.  
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O Contact Center pode ser definido como um serviço de operações dedicado, em que cada 

computador é utilizado pelo operador para receber chamadas de inbound ou fazer chamadas 

de outbound. Estas chamadas são processadas, distribuídas e controladas por um ACD 

“Automatic Call Distribution”. Um outro sistema determinante nas operações do Contact 

Centre é o IVR “Inter-active Voice Recognition”, responsável pelo encaminhamento das 

chamadas de acordo com rotas pré definidas, garantindo o atendimento mais adequado e 

oportuno dos clientes, de acordo com a estratégia comercial da empresa. 

Nas empresas de serviços, e mais especificamente, na área das telecomunicações, assistimos a 

uma alteração estrutural do desenho das funções, nomeadamente nas funções de contacto com 

o cliente. Estabelecem-se padrões pré-definidos e automáticos de resposta, disponíveis através 

da interacção entre o cliente e a “máquina”. Desenvolve-se o self-care que permite ao cliente 

interagir autonomamente com o sistema, de modo a satisfazer o seu pedido, sem intervenção 

do empregado de contacto. As empresas desenvolvem sistemas de resposta automática, 

tornando-os cada vez mais “inteligentes”, de modo a poderem responder a um número 

crescente de questões do cliente.  

Por outro lado, complexificam-se as tarefas que implicam contacto directo com o cliente. 

Pretende-se que o empregado de contacto flexibilize as respostas, crie uma “resposta à 

medida” de cada cliente, garantindo assim uma forma personalizada de atender. 

Consequentemente, o redesenho das funções sofre frequentemente pressões contraditórias, 

que tornam mais difícil definir as características do trabalho a desenvolver. 

Tipicamente, a função realizada pelo empregado de contacto de um Call Center é altamente 

monitorizada e sustentada em suportes sofisticados de informação. Considera-se que o 

desenvolvimento desta componente tecnológica pode facilitar a rapidez de acesso à 

informação e garantir uma certa uniformização/consistência de respostas. Estaremos, assim, 

perante uma função padronizada e rotineira, que, tal como Taylor defendia, recorre a uma 

análise minuciosa das tarefas de modo a determinar o processo mais económico e eficaz de 

organizar o trabalho. Consequentemente, é frequente identificarmos descrições em que o 

processo de trabalho no Contact Center é apresentado como sendo tipicamente caracterizado 

pelo controlo total da actividade dos empregados de contacto. É possível conhecer o tempo de 

atendimento, registar a gravação áudio da chamada, fazer o registo em espelho de todas as 

aplicações que o comunicador consultou, ter acesso a todos os registos que efectuou. A 

resposta que o comunicador dá está prevista e padronizada porque recorre a guiões de 

atendimento previamente elaborados.  
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A definição impessoal da função e a sua excessiva monitorização, pode constituir, portanto, 

um factor inibidor de uma atitude autónoma, flexível e compreensiva por parte do 

comunicador. 

Se o segredo está na “personalização”, na “humanização”da organização, como garantir essas 

componentes na resposta dada pela empresa?  

Esta questão é especialmente relevante no contexto em estudo, tendo em conta, por um lado, o 

elevado número de clientes atendidos diariamente, e as suas diferenças intrínsecas, e por outro 

lado, o elevado número de funcionários de contacto a trabalhar na mesma função, o turnover e 

a dispersão geográfica registada na localização física dos vários Call Centers. 

A avaliação das características da função dos empregados de contacto a partir das percepções 

que os mesmos têm do papel que desempenham é o fulcro desta investigação. A temática é 

investigada no contexto da maior empresa portuguesa de telecomunicações e baseia-se em 

dados recolhidos junto dos empregados de contacto do Contact Center, bem como em dados 

recolhidos junto dos clientes atendidos no Contact Center durante um determinado período de 

tempo. 

Procedemos ainda á análise comparativa da percepção do empregado de contacto e do cliente, 

no que se refere às dimensões da função desempenhada e à satisfação que lhe está associada. 

Sustentada a importância das funções de contacto e identificadas as principais pressões de que 

são alvo, interessa-nos neste trabalho analisar: 

 

 O modo como os funcionários de contacto percepcionam o seu trabalho/função e qual 

o nível de satisfação que lhe associam; 

 Até que ponto estão os clientes satisfeitos com o atendimento prestado pelo Call 

Center e quais os aspectos a que dão mais importância; 

 As potenciais conexões entre as características do trabalho e os determinantes da 

satisfação dos clientes. 

 

2. Enquadramento Teórico 
 

2.1. Satisfação no trabalho e características da função 
 

A satisfação no trabalho é uma problemática já muito estudada, quer pela psicologia social, 

quer pela sociologia. Actualmente a corrente da psicologia positiva ganha cada vez mais 
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adeptos, valorizando a componente atitudinal do indivíduo em contexto organizacional 

(Cunha, 2006). 

Encontramos diversas perspectivas de abordagem do conceito, o que dificulta a sua definição. 

Para definir o conceito de satisfação no trabalho devemos ter em atenção dois eixos 

fundamentais: (1) o processo psicológico, no âmbito das atitudes (com as componentes 

cognitiva, afectiva e comportamental), que constitui a experiência subjectiva da satisfação no 

trabalho e (2) a identificação das características do trabalho, propriamente ditas, que 

desencadeiam essas experiências subjectivas de satisfação. 

A Figura 2 resume algumas orientações conceptuais da satisfação no trabalho. 
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Figura 2. Satisfação no Trabalho: Ilustração das Orientações Conceptuais – adaptado de 

Ferreira, 2001 

 

Uma das teorias ou modelos que contribui para a explicação da satisfação no trabalho é o 

modelo das características da função. 

Segundo Hackman e Oldham (1980), a satisfação no trabalho resulta das características do 

trabalho que o indivíduo executa. O modelo desenvolvido por estes autores tem por 

pressuposto o facto de os indivíduos poderem ser motivados através da satisfação intrínseca 

que resulta do desempenho das tarefas. De acordo com este pressuposto, é possível 
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Crites 1969 
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Atitude generalizada em relação ao 

trabalho, atendendo a três componentes: 

cognitiva (pensamentos ou avaliação do 

objecto de acordo com o 

conhecimento), afectiva (sentimentos, 

emoções positivas ou negativas), 

comportamental (predisposições 

comportamentais/de intenção em 
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Salancik e Pfeffer 1977 

Harpaz 1983 

Peiró 1986 

Griffin e Bateman 1986 

Arnold, 
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Cooper 

1991 
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desenvolver formas de organização do trabalho que incrementem as características da função, 

de modo a aumentar a motivação e a satisfação do indivíduo. 

Ao considerarmos a satisfação com a função numa perspectiva teórica deparamo-nos com 

uma diversidade de abordagens que integram conceitos cada vez mais abrangentes como 

sejam, por um lado, as características da função, e por outro lado, os traços de personalidade 

dos empregados, ou ainda as crenças pessoais dos empregados, os valores do grupo a que 

pertencem, a cultura do país em que a organização está sediada, entre outros. 

Apesar da diversidade das perspectivas de análise, registamos alguma unanimidade no que se 

refere à importância atribuída à satisfação dos empregados quer pelo impacto que tem no seu 

comportamento, quer pelo impacto que pode ter na percepção dos clientes. 

Locke (1976) define a satisfação com a função como um estado emocional positivo ou de 

prazer que resulta de uma avaliação da função ou de experiências de trabalho.  

Hackman e Oldham (1975, 1980) desenvolveram um Modelo de Características do Trabalho 

que é aceite como referência conceptual para estudar problemas relacionados com a 

motivação, a satisfação e o desempenho dos empregados. Será este o modelo adoptado na 

presente investigação.  

Os estudos confirmam que as dimensões das características do trabalho estão representadas 

nos cinco factores identificados no modelo: variedade de competências necessárias; 

identidade da tarefa; significado da tarefa; autonomia e feedback. 

São utilizados vários métodos para medir a satisfação no trabalho. Neste estudo optamos por 

aplicar o questionário Diagnóstico das Características da Função –JDS- (Hackman e 

Oldham,1980), um instrumento que incide sobre os determinantes da satisfação no trabalho, 

dando principal relevo às características da função. 

A satisfação no trabalho, à semelhança das atitudes, recorre a instrumentos de medida que 

utilizam as escalas de Likert, como é o caso do JDS.                                                                                                                                                                                      

O diagnóstico levado a cabo por este instrumento permite desenvolver o “factor humano” no 

local de trabalho através do enriquecimento das funções. Desta forma, a satisfação dos 

empregados tem a ver com a percepção que têm do significado do seu trabalho, com a 

responsabilidade que sentem pelo resultado do seu trabalho e também pelo conhecimento que 

têm acerca dos resultados do seu trabalho. 

Se, de facto, os empregados de contacto são uma parte importante da “cultura cliente” e 

recebem da gestão um forte incentivo para melhorar o serviço ao cliente, esta experiencia 

positiva pode ser decisiva para aumentar a sua satisfação com a função e desta forma 

influenciarem a percepção dos clientes. 
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Todos os aspectos identificados anteriormente realçam a importância dos empregados de 

contacto na criação de valor e de satisfação para os clientes evidenciando o impacto da gestão 

dos recursos humanos nas organizações, não apenas como um custo mas também como 

elemento estratégico. 

 

2.2 Determinantes da qualidade em serviços e características da função 
É referido, de forma abundante na literatura, que uma das maiores preocupações das 

organizações de serviços, neste momento, é desenhar o encontro de serviço, de modo a poder 

atingir elevados níveis de qualidade e de satisfação do cliente. 

A investigação desenvolvida por Soteriou e Chase (1998) prende-se com as características do 

serviço. Estes autores utilizaram um modelo conceptual para relacionar a qualidade de serviço 

com duas dimensões do contacto do cliente, o tempo de comunicação e a proximidade. Os 

autores consideram que os níveis destas dimensões do contacto com o cliente definem a 

natureza do relacionamento. 

Segundo Soteriou e Chase (1998) os pilares fundamentais dos serviços e o seu relacionamento 

com o serviço de qualidade são muito menos óbvios do que na área da produção. Os serviços 

são um processo intangível, e devem incluir uma relação com o cliente para estarem 

completos. A importância do contacto com o cliente ganha relevância e a ligação entre o 

cliente e o serviço foi identificado como uma das diferenças chave entre as operações de 

serviços e as operações de produção. 

No que se refere á definição das dimensões do contacto, estudos mais recentes (Kellogg e 

Chase, 1995) identificaram e sublinharam a importância das dimensões do contacto como tal. 

Foram identificadas três dimensões do contacto com o cliente: o tempo de comunicação, a 

proximidade, e a riqueza de informação. 

No que se refere à qualidade de serviço existem muitas definições que surgiram na literatura.  

Grönroos (1984) distingue entre “qualidade técnica” (ou o que é entregue) e “qualidade 

funcional” (ou seja como é que é entregue). 

A perspectiva mais abrangente no que se refere à conceptualização e medida da qualidade de 

serviço é a que foi desenvolvida por Parasuraman et al. (1985), que define a qualidade de 

serviço como uma forma de atitude, relacionada mas não equivalente ao constructo da 

satisfação, que resulta da percepção que o cliente tem do serviço, relacionada com as suas 

expectativas do serviço (paradigma da desconfirmação). 

Parasuraman et al. (1985) identificaram as cinco dimensões da qualidade de serviço 

(fiabilidade; tangibilidade; capacidade de resposta; confiança; empatia) e desenvolveram o 
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SERVQUAL, um instrumento de medida da qualidade de serviço percepcionada pelos 

clientes. 

Na investigação desenvolvida por Parasuraman et al. (1985) o contacto com o cliente está 

implícito mas a sua relação directa com a qualidade de serviço não foi tornada explicita. 

Soteriou e Chase (1998) utilizaram o SERVQUAL, com as cinco dimensões apresentadas, 

para avaliar da relação entre a qualidade de serviço e as dimensões do contacto com o cliente, 

nomeadamente, como referimos atrás, o tempo de comunicação e a proximidade.  

A relação entre o tempo de comunicação e a qualidade de serviço nem sempre é óbvia. 

O tempo de espera pelo serviço também pode influenciar a percepção do cliente no que se 

refere à avaliação da qualidade de serviço. Neste sentido, prolongados tempos de espera 

podem estar correlacionados negativamente com a qualidade de serviço (Soteriou e Chase, 

1998).  

Longos tempos de comunicação podem estar associados a avaliações positivas da Qualidade 

de Serviço, isto pressupondo que todos os outros factores que afectam a qualidade de serviço 

se mantêm constantes. 

Importa, no âmbito do nosso trabalho, discutir a possível relação entre as características da 

função e os determinantes da qualidade em serviços.  

Ora, de acordo com Parasuraman et al. (1988) as dimensões consideradas como mais 

importantes para predizer a qualidade de serviço como um todo, são a fiabilidade e a 

confiança, seguidos pela dimensão capacidade de resposta. Como resultado, a relação entre o 

tempo de comunicação e estas três dimensões dominará a relação entre Qualidade de Serviço 

e Tempo de Comunicação. 

De acordo com o estudo (Soteriou e Chase, 1998), a percepção dos clientes no que se refere à 

dimensão do SERVQUAL, empatia, pode estar menos relacionada com o tempo de 

comunicação, seja ele longo ou reduzido, do que com a natureza do tempo de comunicação, 

propriamente dito. No entanto, a duração do tempo de comunicação pode estar relacionado 

com a percepção da empatia, na medida em que ao conceder tempo de comunicação 

suficiente, também estamos a conceder a possibilidade de mostrar a nossa atenção ao outro. O 

mesmo se passa em relação à dimensão tangibilidade. Quanto maior for o tempo de 

comunicação, maior a possibilidade do cliente percepcionar todos os tangíveis do serviço. 

Assim como no caso do relacionamento entre tempo de comunicação e qualidade de serviço, 

também muitos clientes têm um entendimento no que se refere ao que será um nível de 

proximidade aceitável. 
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Mais uma vez, a relação entre proximidade e as dimensões mais importantes, fiabilidade, 

confiança e capacidade de resposta, provavelmente dominam a relação entre Qualidade de 

Serviço e proximidade. 

Ao considerarmos esta análise não podemos deixar de salientar que existem outras varáveis 

que podem ter impacto organizacional, como sejam a tecnologia, a cultura, o clima, e o 

compromisso com a qualidade de serviço. 

O grau de automação, bem como a dimensão das bases de dados de clientes colocam limites 

ao tempo de contacto estabelecido, bem como ao nível de proximidade. 

O nível de conhecimento que o cliente tem da empresa, bem como o modo como os desejos 

do cliente cruzam com as exigências do serviço, também pode ajudar a delinear o nível de 

contacto desejável.  

De referir mais uma vez que as variáveis organizacionais como sejam o nível de controlo, as 

praticas de Recursos Humanos, e outras, podem também influenciar o nível de contacto com o 

cliente. 

Os aspectos referidos constituem o nível macro dos determinantes do contacto com o cliente. 

Existem porém investigações que se focam nos micro determinantes do contacto com o 

cliente, como sejam Tansik and Smith (1991) que se debruçaram na análise do script da 

função. 

 

3. Impacto da Função e da Qualidade na Satisfação dos Clientes  

Considerando que cada vez mais é importante para as organizações diferenciarem-se da 

concorrência em atributos que os clientes valorizam e conquistarem a sua lealdade, torna-se 

vital identificar os elementos presentes nos “momentos da verdade” que mais contribuem para 

a satisfação do cliente.  

O “momento de verdade” é, do ponto de vista do cliente, o momento mais forte em termos de 

impressão deixada no cliente aquando da interacção com a empresa e com o serviço. É nestes 

“momentos de verdade” que o cliente define a sua imagem do serviço. É nestes momentos 

que o cliente avalia a capacidade que a empresa tem para a prestação do serviço. 

Gil et al. (2007) consideram importante perceber as relações existentes entre as várias 

dimensões: “momento da verdade”, valor do serviço percebido pelo cliente, satisfação do 

cliente e satisfação dos funcionários com o serviço. 

No que se refere ao processo de serviço, neste estudo, propõe-se que a satisfação dos 

empregados com as suas funções é tão importante como a satisfação dos clientes para os 
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resultados da organização, sendo a atitude dos empregados considerada como uma variável 

que, por seu lado, também afecta a satisfação dos clientes. 

Em relação  ao valor do serviço, a noção de valor pode ter uma conotação subjectiva, na 

medida em que o valor é experienciado e percepcionado pelos clientes, podendo resultar num 

julgamento avaliativo. 

No que se refere à satisfação do cliente, por vezes esta é definida como a avaliação que o 

cliente faz do processo (Gil et al., 2008). Existem, no entanto, autores (Giese e Cote, 2000) 

que criticam esta perspectiva, uma vez que, segundo eles, ao considerarmos a satisfação do 

cliente um processo avaliativo não determinamos o carácter do fenómeno. 

Autores como Giese e Cote (2000) preferem considerar a satisfação como uma resposta 

afectiva sumária que varia de intensidade, reflectindo a satisfação um resultado avaliativo. 

Segundo os mesmos autores, apesar da importância atribuída ao pensamento, ou processo 

cognitivo, como determinante da satisfação, os pensamentos ou cognições não são satisfação, 

podendo estar na base da formação da satisfação.  

Conforme referem estes autores se pretendemos operacionalizar o conceito de satisfação do 

cliente devemos focar-nos essencialmente na resposta como constructo, mais do que no 

processo como modelo. 

A conceptualização da satisfação do cliente pode ser interpretada numa perspectiva 

cumulativa. Assim, a satisfação seria uma medida global que decorre de uma série de 

satisfações atribuídas a experiencias especificas, prévias. Esta definição de satisfação, 

segundo outros autores (ex. Jones e Suh, 2000), providencia uma melhor explicação no que se 

refere às intenções comportamentais associadas à satisfação. 

Outra das dimensões consideradas, e já largamente estudada, é a satisfação com a função dos 

empregados de serviços. A satisfação dos empregados de contacto é uma área muito 

investigada tendo em conta o seu relacionamento com variáveis como sejam a produtividade, 

o absentismo, ou o turnover, entre outros.  

Quando analisamos as relações estabelecidas entre as diferentes variáveis identificadas 

verifica-se que uma das abordagens mais frequentes se relaciona com a problematização da 

relação entre a qualidade e a satisfação. A questão coloca-se em definir o que precede o quê. 

Paralelamente, questiona-se a relação do valor do serviço com cada uma das outras dimensões 

consideradas. 

A Figura 3 resume esta linha de argumentação. 
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Figura 3. Possíveis antecedentes da satisfação do cliente – adaptado de Gil et al., 2008 

(Nota. As linhas contínuas representam uma relação directa; as linhas descontínuas 

representam uma relação moderada ou relação mediadora) 

 

O interesse do estudo já citado (Gil et al., 2008) prende-se com o facto de com ele se 

pretender contribuir, numa perspectiva conceptual, para a definição, conceptualização e 

operacionalização dos constructos analisados e identificados na Figura 3, bem como proceder 

à análise empírica da relação que se estabelece entre os conceitos propostos. 

No que se refere à relação que se estabelece entre os vários conceitos, como sejam o valor do 

serviço, a satisfação do cliente e a satisfação do empregado de contacto com a função, em 

relação ao serviço prestado, este estudo desvendou diversas conclusões. 

Considerando os sucessivos “momentos de verdade” e o papel determinante desempenhado 

pelos empregados de contacto no resultado alcançado, em relação ao serviço, a literatura 

avança com o conceito de “espelho da satisfação” (Gil et al., 2008) para descrever a relação 

entre a satisfação dos empregados de contacto com a função e a satisfação dos clientes, 

partindo do principio de que os empregados satisfeitos fazem o seu trabalho melhor e assim 

contribuem para o aumento do nível de satisfação dos clientes, protagonizando assim um 

papel determinante em termos organizacionais.  

 

4. Metodologia 
 

O projecto de investigação em que se insere o presente estudo segue as linhas de um estudo 

de caso, decorrendo numa organização específica, uma grande companhia de 

telecomunicações. Esta opção afigura-se-nos como a mais lógica, porquanto estamos 

interessados em olhar para a organização como um cenário de práticas organizacionais, 

acrescendo que para a compreensão do fenómeno em causa é importante perceber o como e o 

Encontro de Serviço 

Satisfação com a 

função dos 

Empregados de 

Contacto 

Valor de Serviço Satisfação Global 

do Cliente 
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porquê da adopção de um determinado modelo de organização do trabalho, o que exige a 

análise detalhada do contexto.  

O estudo de caso (Yin, 1993) é uma metodologia que se adequa a investigações em que o 

investigador denota algum conhecimento sobre o contexto em análise, e quando o fenómeno 

ocorre não em cenário experimental, mas antes em contexto da vida real, nomeadamente em 

contexto organizacional.  

Neste artigo relatamos os resultados relativos à análise das características da função dos 

funcionários dos Contact Center, tal como eles a percepcionam. Analisaremos, ainda que de 

forma incipiente, o modo como os clientes avaliam as características da função dos 

funcionários de contacto, e os aspectos a que atribuem maior importância. 

No que se refere aos funcionários de contacto, a nossa população é constituída pela totalidade 

dos elementos da população de assistentes que integram o Call Center de Customer Care 

Residencial da companhia de telecomunicações em estudo.  

Aplicámos o questionário Diagnóstico das Características da Função –JDS- (Job Diagnostic 

Survey) (Hackman e Oldham,1980) a uma amostra aleatória simples de 484 colaboradores do 

Contact Center.  

Com este instrumento pretendemos avaliar a percepção dos funcionários relativamente a cinco 

características específicas da função: 1) variedade de competências necessárias; 2) identidade 

da tarefa; 3) significado da tarefa; 4) autonomia e 5) feedback. 

Realizámos um pré-teste e passámos o questionário a cerca de 70 colaboradores (Janeiro 

2010). Daí resultou a reformulação de algumas questões, de modo a torná-las mais claras. 

O questionário esteve acessível por via electrónica de 22 de Março 2010 a 1 de Abril 2010, 

tendo sido garantida a confidencialidade das respostas dadas.  

O questionário é constituído por 6 grupos de questões, tendo cada um dos grupos entre 4 e 10 

questões. O JDS tem 30 questões (tendo sido acrescentadas mais 7 questões referentes à 

Supervisão, dimensão que emergiu como relevante na fase de pré-teste do questionário), todas 

elas respondidas numa escala de Likert de 7 pontos.  

Na fase de preparação da análise dos resultados, construímos uma base de dados do JDS 

passado aos colaboradores, a partir da qual realizámos a análise estatística descritiva, 

destacando as médias, desvios padrões e valores médios e máximos por questão.  

Em seguida, as propriedades psicométricas das escalas foram avaliadas com base no 

Coeficiente Alfa de Cronbach. Posteriormente, foram calculados os scores obtidos em cada 

dimensão do modelo.  
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Com base no Modelo de Características do Trabalho de Hackman e Oldham (1975, 1980) 

pretendíamos por analogia, ou “em espelho” conhecer o modo como o cliente percepciona a 

função de contacto, no que se refere às cinco dimensões identificadas no modelo (variedade 

de competências necessárias; identidade da tarefa; significado da tarefa; autonomia e 

feedback). Nesse sentido construímos um instrumento específico que foi passado aos clientes 

do Contact Center em análise e que designamos de Questionário da Percepção do Cliente.  

Este Questionário da Percepção do Cliente é constituído por três blocos:  

Bloco 1“Percepção do cliente do serviço prestado no 16200”;  

Bloco 2“Percepção do cliente sobre a função do empregado de contacto”;  

Bloco 3”Cenários de decisão referentes a factores de satisfação”. 

 

No total o questionário apresenta 21 questões (Bloco 1 – 9 questões; Bloco 2 – 5 questões; 

Bloco 3 – 7 questões). 

As questões do 1º e 2º blocos são respondidas numa escala de Likert de 7 pontos. No que se 

refere ao 3º bloco, as respostas implicam que o cliente decida, entre 2 factores distintos, a qual 

deles atribui maior importância, como factor de satisfação. 

Realizámos um pré-teste e passámos o questionário a cerca de 15 clientes (Março 2010). Daí 

resultou a reformulação de algumas questões de modo a torná-las mais claras para a 

população respondente. 

A nossa população é constituída por uma amostra aleatória de clientes que ligaram para o Call 

Center de Customer Care da companhia de telecomunicações em estudo, no período entre 

Março e Maio de 2010. 

A partir do registo desses contactos, construímos uma base de dados destes clientes com vista 

ao seu contacto telefónico, o qual foi sempre feito num período inferior a 48h após o contacto 

do cliente para o Call Center. 

O questionário resultante foi aplicado a uma amostra de 2257 clientes do Contact Center, 

tendo-se obtido 424 respostas válidas (não atenderam 1322 clientes e não estiveram 

disponíveis para responder 511 clientes).   

 Finalmente, procedemos à análise comparativa entre os dois instrumentos, JDS (aplicado ao 

funcionário de contacto), e Questionário da Percepção do Cliente (aplicado ao cliente). 
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5. Resultados 

 
5.1. A perspectiva dos funcionários de contacto 

No que se refere aos empregados de contacto a nossa amostra é constituída por 484 

questionários. A maioria dos inquiridos (67%) é do sexo feminino e (70%) está a estudar.  

Trata-se de uma força de trabalho jovem (71% tem menos de 30 anos) e o nível de 

habilitações mais frequente (45%) é o Ensino Secundário completo. Quase metade dos 

inquiridos, está há menos de dois anos na função.  

A estrutura do questionário mostrou-se consistente, tal como evidenciado pelos Alpha de 

Cronbach.  

As cinco dimensões da função (Variedade de tarefa; Identidade de tarefa; Significado da 

Tarefa; Autonomia; Feedback), bem como as três dimensões resultantes do trabalho realizado 

(Motivação Interna do Trabalho; Satisfação Geral com o Trabalho; Satisfação com o 

Desenvolvimento) responderam de forma muito favorável em termos de fiabilidade e 

consistência interna (veja-se a Tabela 1).  

Efectivamente, cada uma das dimensões identificadas apresenta uma boa consistência interna, 

sendo todos os valores de α superiores a 0,700.  

Paralelamente, com base no cálculo das correlações intra e inter escalas, avaliámos a validade 

convergente e validade divergente da escala.  

Os resultados deste processo de validação das escalas estão patentes na Tabela 1. 
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Características da função 

Resultados pessoais e do 

trabalho  

Nº de 

Itens 

Alpha de 

Chronbach  

Correlação 

intra-escala 

Correlação 

inter-escala 

Variedade da Tarefa 3 ,742 ,510 ,213 

Identidade da Tarefa 3 ,745 ,491 ,262 

Significado da Tarefa 3 ,768 ,527 ,270 

Autonomia 3 ,838 ,633 ,221 

Feedback 3 ,792 ,567 ,260 

Motivação interna do trabalho 6 ,753 ,367 ,243 

Satisfação geral 5 ,830 ,497 ,297 

Satisfação com o 

desenvolvimento 
4 ,876 ,640 ,343 

Tabela 1 – Propriedades do Questionário JDS 

 

Conforme se pode verificar na Tabela 1, os valores registados da média das correlações intra 

escala, para todas dimensões identificadas, são superiores à média das correlações inter 

escala, o que corrobora a validade convergente e validade divergente das escalas utilizadas. 

No que se refere à análise e interpretação dos resultados referentes à caracterização da função, 

começamos por identificar as cinco questões do questionário que registaram um maior score, 

bem como as cinco questões que registaram um valor mais baixo, correspondendo aos 

aspectos com que os funcionários estão mais e menos satisfeitos, respectivamente. 
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Questões Média 

Desvio 

Padrão 
V

al
o
re

s 
+

 

3.5 Sinto-me bem e fico contente quando 

descubro que fiz bem este trabalho. 
6,15 1,03 

3.1 Fico com melhor opinião sobre mim 

próprio(a) quando executo bem este trabalho. 
5,93 1,22 

3.3 Sinto uma enorme satisfação pessoal quando 

executo bem este trabalho. 
5,87 1,27 

2.5 A forma como faço o meu trabalho pode 

afectar um grande número de pessoas. 
5,40 1,35 

1.4 No geral, quão importante é o seu trabalho. 5,36 1,37 

V
al

o
re

s 
- 

5.3 Neste trabalho, as pessoas raramente pensam 

em demitir-se. 
3,17 1,38 

1.1 Existe autonomia no seu trabalho. 3,28 1,42 

2.9 Este trabalho dá-me várias oportunidades 

para o desempenhar com independência e 

liberdade. 

3,51 1,63 

5.2 Neste trabalho, a maioria das pessoas, está 

muito satisfeita com o seu trabalho. 
3,63 1,43 

2.6 Este trabalho dá-me a possibilidade de ter 

iniciativas e de tomar decisões. 
3,71 1,60 

Tabela 2 – Avaliação da função - Pontos fortes e fracos 

 

Verifica-se, na Tabela 2, que as questões mais pontuadas se relacionam com a satisfação 

decorrente da execução do próprio trabalho, enquanto as questões menos pontuadas se 

referem à liberdade de iniciativa e valorização externa da função. 

Tendo em conta os resultados registados em cada questão, e agregando-os conforme definido 

no modelo (Hackman e Oldham,1980) determinámos os valores atribuídos a cada uma das 

dimensões definidas. 

No que se refere às cinco Características da Função, os resultados são os que constam da 

Tabela 3. 
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Características da 

Função 

Nº de 

Itens 
Média Desvio Padrão 

Variedade de Tarefa 3 4,8313 1,2176 

Identidade de Tarefa 3 4,4242 1,1354 

Significado da 

Tarefa 
3 5,3423 1,1339 

Autonomia 3 3,5034 1,3497 

Feedback 3 4,8567 1,1050 

Tabela 3 – Características da Função - valores médios 

 

Constata-se sem surpresa que a dimensão menos pontuada é a autonomia, seguida da 

identidade da tarefa. Pelo contrário, a dimensão mais pontuada é o significado da tarefa, 

seguida pelas dimensões Feedback e variedade da tarefa. 

Os funcionários de contacto do Call Centers destacam, de entre as características da função, o 

“significado da tarefa”, como sendo a dimensão mais pontuada. Por um lado reconhecem que 

a função tem grande significado, pelo impacto que lhe associam, por outro lado consideram 

que a dimensão menos robusta nesta função é a autonomia. 

A Tabela 4 evidencia os valores médios das dimensões relativas à satisfação com o trabalho.   

 

 

Resultados pessoais 

e do trabalho 

Nº de 

Itens 
Média Desvio Padrão 

Motivação Interna 

do Trabalho 
6 5,4263 0,8898 

Satisfação Geral 5 4,3045 1,1350 

Satisfação com o 

desenvolvimento 
4 4,4644 1,2778 

Tabela 4 – Satisfação com o trabalho – valores médios 

 

No que se refere aos resultados pessoais e do trabalho, a dimensão mais pontuada é a 

Motivação Interna do Trabalho, seguida da Satisfação com o Desenvolvimento, sendo a 

menos pontuada a Satisfação Geral.  

A motivação interna com o trabalho está relacionada com a satisfação que decorre da própria 

execução do trabalho, do facto de se fazer bem o trabalho que se tem para executar. A 
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satisfação com o desenvolvimento reflecte as possibilidades de desenvolvimento pessoal e 

aprendizagem que esta função proporciona. A satisfação geral agrega componentes distintas, 

relacionadas com a auto-percepção da satisfação inerente à função, a hetero-percepção da 

satisfação, e ainda questões relacionadas com o turnover. 

A satisfação com a função é um factor cada vez mais valorizado. Há autores (Gil et al., (2008) 

que referem que uma forma de aumentar o valor do serviço e incrementar a satisfação do 

cliente é através da satisfação dos empregados com a função. Gil et al., (2008), nos seus 

resultados empíricos indicaram que o nível de satisfação dos empregados com a função surge 

como moderador da relação entre a percepção do cliente, no momento da interacção, e o valor 

do serviço. 

 

5.2. A perspectiva dos clientes 
Sumariam-se em seguida os resultados da avaliação feita pelos clientes das cinco 

características da função dos funcionários do Contact Center, bem como do impacto destas 

características na satisfação que têm com o serviço prestado.  

Do processo de contacto com os clientes descrito na secção da metodologia resultou uma 

amostra constituída por 424 respostas.  

Tal como referido anteriormente, o Questionário da Percepção do Cliente é constituído por 

três blocos: “Percepção do cliente do serviço prestado no 16200”; “Percepção do cliente sobre 

a função do empregado de contacto”; ”Cenários de decisão referentes a factores de 

satisfação”. 

A estrutura do questionário mostrou-se consistente, tal como evidenciado pelos Alpha de 

Cronbach (Tabela 5).  

Efectivamente, cada um dos blocos identificados apresenta uma boa consistência interna, 

sendo todos os valores de α superiores a 0,700.  

Não considerámos nesta análise o Bloco 3, dado tratar-se de um bloco em que todas as 

questões remetem para cenários de decisão, tendo um tipo de formulação e de resposta 

totalmente diferente dos restantes. 
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Questionário da 

Percepção do 

Cliente 

Nº de 

Itens 

Alpha de 

Chronbach  

Bloco 1 9 ,902 

Bloco 2 5 ,722 

Blocos 1 e 2 14 ,909 

Tabela 5 – Propriedades do Questionário da Percepção do Cliente 

 

No que se refere ao Bloco 1“Percepção do cliente do serviço prestado”, apresentamos na 

Tabela 6 a média e desvio padrão referente a cada um dos 9 itens. 

 
Média 

Desvio 

padrão 

Bloco 1 – Percepção do Serviço Prestado 5,328 1,287 

O Call Center procura dar respostas simples e de fácil 

entendimento 

 

5,51 1,546 

No Call Center os assuntos são tratados do princípio 

ao fim 

 

5,31 1,862 

No Call Center as situações colocadas são resolvidas 

 
5,11 1,966 

No Call Center a satisfação do cliente reflecte o 

esforço do assistente que o atendeu 

 
5,72 1,574 

O Call Center dá respostas que implicam decisões do 

assistente, no momento do atendimento 

 

5,22 1,656 

Cada assistente, no Call Center, sabe o que está a 

fazer 

 

5,31 1,835 

O Call Center procura dar respostas personalizadas, 

especificas para cada cliente 

 

5,49 1,595 

O Call Center valoriza a opinião dos clientes, 

utilizando-a para melhorar os serviços 

 

5,18 1,733 

O Call Center procura que o atendimento  seja 

inovador, antecipando as necessidades dos clientes 

 

5,12 1,720 

Tabela 6 – Percepção do cliente do serviço prestado – valores médios 
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Verifica-se que o item mais pontuado é: “No Call Center a satisfação do cliente reflecte o 

esforço do assistente que o atendeu” (Score de 5,72). Neste caso o cliente reconhece o esforço 

do assistente. O cliente atribui a sua maior concordância ao item que associa a satisfação do 

cliente ao esforço do empregado de contacto no momento do atendimento. 

O item menos pontuado é: “No Call Center as situações colocadas são resolvidas “ (Score de 

5,11). O cliente atribui a sua menor concordância ao item que associa o momento do 

atendimento à resolução das situações que ele coloca. 

Verifica-se, no entanto, uma grande homogeneidade nos resultados, na medida em que as 

nove questões do Bloco foram pontuadas pelos clientes com um score entre o 5,11 e o 5,72 

(numa escala de Likert de 1 a 7). Este resultado denota uma percepção positiva, por parte do 

cliente, do serviço prestado no 16200. 

As cinco dimensões da função (Variedade de Competências; Identidade da Tarefa; 

Significado da Tarefa; Autonomia; Feedback) foram avaliadas pelo cliente no Bloco 2. 

No que se refere às cinco Características da Função os resultados são os que constam da 

Tabela 7. 

 

Características da Função Média 
Desvio 

Padrão 

Variedade da Tarefa  

 
5,01 1,87 

Identidade da Tarefa 

 
4,74 2,43 

Significado da Tarefa 

 
6,14 1,48 

Autonomia 

 
5,21 1,98 

Feedback 

 
4,24 2,28 

Tabela 7 – Percepção do cliente sobre a função do empregado de contacto – valores 

médios 

 

Constata-se que, para os clientes, a dimensão mais pontuada é o Significado da Tarefa, 

seguida da Autonomia. Pelo contrário, a dimensão menos pontuada é o Feedback.  

Para os clientes esta é uma função a que atribuem grande significado, isto é, o modo como é 

exercida pode afectar de forma significativa a satisfação do cliente. 
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Por outro lado, os clientes consideram que os Assistentes nem sempre sabem o que se passou 

anteriormente com o cliente, identificando o Feedback como a dimensão menos pontuada das 

cinco em consideração. 

A Autonomia é uma característica bastante pontuada pelos clientes, contrariamente ao que se 

verifica com os empregados de contacto. O cliente julga o que vê, e desta forma não identifica 

os constrangimentos valorizados pelo funcionário de contacto. De acordo com a percepção do 

cliente a função desempenhada pelo funcionário de contacto tem autonomia, mas pelo 

contrário o feedback é uma dimensão pouco pontuada. O funcionário de contacto tem 

autonomia para desempenhar a sua função, mas não domina o que se passou anteriormente 

com o cliente. O cliente atribui mais responsabilidade à empresa do que ao funcionário de 

contacto pela não resolução das situações que coloca no 16200. 

No que se refere à análise e interpretação dos dados do Bloco 3 – “Cenários de decisão 

referentes a factores de satisfação”, começámos por identificar os factores que registaram 

frequências mais distintas entre as opções de escolha, denotando uma preferência explícita por 

parte dos clientes, no que se refere ao perfil de atendimento desejado. 

Distinguimos ainda as três questões que registaram frequências mais próximas entre as opções 

apresentadas, correspondendo aos aspectos em relação aos quais os clientes denotaram maior 

indiferença. 

A Tabela 8 apresenta os resultados a que nos estamos a referir. 
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Questões Freq. 1 Freq. 2 

P
re

fe
rê

n
ci

a 
cl

ar
a 

3.2 Quando sou atendido escolho: Eficácia 

/Simpatia do assistente 
76,3% 23,7% 

3.3 Quando sou atendido escolho: 

Atendimento por vários assistentes / 

atendimento por um só assistente 

23,6% 76,4% 

3.4 Quando sou atendido prefiro: Que 

percebam a minha questão mesmo que isso 

demore tempo / Atendimento rápido 
73,8% 26,2% 

3.5 Quando sou atendido prefiro: Grande 

disponibilidade / Directo ao assunto 

(pragmático e conciso) 

23,4% 76,6% 

In
d
if

er
en

ça
 

3.1 Quando sou atendido prefiro: Muita 

vontade de ajudar / Muita preparação técnica 
52,1% 47,9% 

3,6 Quando sou atendido prefiro: Simplicidade 

na resposta / Resposta fundamentada 
49,9% 50,1% 

3.7 Quando sou atendido prefiro: Chamada 

paga e resolução à 1ª / Chamada gratuita com 

vários contactos para resolver a situação 

50,6% 49,4% 

Tabela 8 – Cenários de decisão referentes a factores de satisfação  

 

 

Desta forma destacamos que os clientes preferem claramente: 

 

 Eficácia (vs. simpatia); 

 

 Serem atendidos por um só Assistente (vs. vários assistentes); 

 

 Que percebam a sua questão mesmo que demore tempo (vs. atendimento rápido); 

 

 Assistente directo ao assunto pragmático e conciso (vs. muita disponibilidade). 

 

No que se refere a factores como muita vontade de ajudar ou muita preparação técnica, 

simplicidade na resposta ou resposta fundamentada, chamada paga e resolução à 1ª ou 

chamada gratuita com vários contactos para resolver a situação, os clientes não registam uma 

preferência nítida.  

 

 

5.3. Análise comparativa (Funcionários vs Clientes) 
De modo a analisarmos o alinhamento (ou não) entre as percepções de clientes e funcionários 

de contacto no que se refere às características da função, avaliámos as diferenças encontradas 

em cada dimensão, bem como a significância estatística das mesmas (veja-se a Tabela 9) 
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Dimensões da Função Cliente Colaborador Diferença 

Variedade da Tarefa Média 5,0142 4,8313 0, 1829 

 

(0,002) 
   

p   

Identidade da Tarefa 

 

Média 4,7376 4,4242  0, 3134 

    

(<0,001) 
   

p   

Significado da Tarefa Média 6,1442 5,3423 0, 8019 

 

(<0,001) 
   

p   

Autonomia Média 5,2099 3,5034 1,7065 

 

(<0,001) 
   

p   

Feedback Média 4,2364 4,8567 0, 6203 

 

(0,003) 
   

p   

Tabela 9 - Comparação entre a percepção do cliente e do colaborador das 5 dimensões 

da função (Teste de Mann-Whitney) 

 

 

Como se pode observar pelos valores médios superiores, os clientes tendem a considerar a 

função dos funcionários de contacto como mais concretizada nas suas várias dimensões. As 

diferenças nas cinco características da função consideradas no modelo de Hackman e Oldham 

(1980), são estatisticamente relevantes.   

Verifica-se, no entanto, uma convergência no que se refere ao posicionamento de alguns 

factores (i.e. há uma visão razoavelmente idêntica dos pontos fortes e fracos do desenho 

funcional existente).  

A dimensão mais pontuada por ambos, clientes e funcionários de contacto, é o significado da 

tarefa. Em terceiro e quarto lugar ambos posicionam respectivamente a variedade da tarefa e a 

identidade da tarefa. Pelo contrário, os clientes e os funcionários de contacto atribuem 

posicionamentos simétricos à autonomia e ao feedback. Para o cliente a autonomia é a 

segunda dimensão mais pontuada, e para o funcionário de contacto é a que regista menor 

score. No que se refere ao feedback, é a segunda dimensão mais pontuada para o funcionário 

de contacto, e a menos pontuada pelo cliente. 
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Na medida em que os elementos menos atingidos da função sejam determinantes no perfil de 

atendimento desejado pelo cliente, será necessário que a organização trabalhe no seu reforço e 

enriquecimento. 

 

6. Conclusões e Implicações 
 

A forma como os funcionários de contacto se comportam nos “momentos da verdade” parece 

estar fortemente relacionada com o modo como são definidas as suas funções.  

O objectivo final é o de encorajar comportamentos e atitudes que se considerem responsáveis 

pelo aumento da satisfação, considerando o consenso registado em torno da importância / 

significado atribuído a esta função / tarefa.  

O desenho da função, mais rígido ou mais flexível, mais padronizado ou mais autónomo, deve 

ser pensado como potenciador de respostas diferenciadas ao nível do empregado de contacto, 

e com impacto na satisfação sentida pelo cliente. 

A estandardização da função e a sua excessiva padronização através de guiões rígidos e pré 

definidos, pode dificultar uma atitude autónoma, flexível, única e criativa por parte do 

comunicador, componentes da função identificados como associados à satisfação no trabalho. 

Os funcionários de contacto avaliam a sua função como tendo um grande significado para a 

organização, permitindo feedback imediato, e exigindo uma grande variedade de 

competências. Mas como incorporar ou incrementar a autonomia na função ou a identidade da 

tarefa?  

A autonomia é uma característica bastante pontuada pelos clientes, contrariamente ao que se 

verifica com os empregados de contacto. O cliente julga o que vê, e desta forma não identifica 

os constrangimentos valorizados pelo funcionário de contacto. O cliente, ao considerar que o 

funcionário de contacto tem autonomia para resolver as situações que coloca no Call Center, 

está também a atribuir maior responsabilidade ao funcionário de contacto. Pelo contrário, os 

funcionários de contacto não consideram a autonomia um ponto forte da sua função. 

Para o cliente o feedback é a dimensão menos robusta do empregado do Call Center. Os 

clientes consideram que os funcionários de contacto nem sempre sabem o que se passou 

anteriormente com o cliente, identificando o Feedback como a dimensão menos pontuada das 

cinco em consideração. 

Sugerimos, no âmbito do desenvolvimento destas componentes da função, o alargamento da 

delegação de competências inerente às tarefas desempenhadas, o que possibilitaria uma maior 
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capacidade de decisão em cada atendimento, e a possibilidade de se resolver num só contacto 

o pedido do cliente. 

Contudo, alguns dilemas devem ser reconhecidos, nomeadamente ao optarmos por uma 

resposta “personalizada”, ou antes “humanizada”, como garantir a uniformização necessária 

da resposta dada pela empresa? Esta questão é especialmente sensível no contexto em estudo, 

tendo em conta, o elevado número de clientes atendidos diariamente, e as suas diferenças 

intrínsecas, e por outro lado, o elevado número de Comunicadores a trabalhar na mesma 

função, o turnover e a dispersão geográfica registada na localização física dos vários Call 

Centers. Podemos ainda considerar a flexibilização dos guiões de atendimento, que, ao 

libertar o contacto da obrigatoriedade do discurso pré-definido, dá ao Comunicador o 

protagonismo de escolher a forma de linguagem mais próxima do cliente em presença. Da 

mesma forma, ao dar uma maior autonomia àqueles que atendem os clientes corre-se o risco 

de nem sempre a resposta dada ao cliente ser a mais oportuna e favorável para a organização, 

nomeadamente se abdicar em excesso da consistência. 

Se a empresa confia e protagoniza esta confiança nas práticas de trabalho e no desenho da 

função, nomeadamente atribuindo uma maior autonomia à função, suportada numa maior 

delegação de competências, pode colocar-se numa situação de vulnerabilidade face aos 

colaboradores.  

O modo como a função é desenhada condiciona, por um lado, o processo de recrutamento e 

selecção, e por outro, o modo como a formação inicial é concebida, nomeadamente, no que se 

refere à importância atribuída aos módulos comportamentais. 

Com o actual desenho da função de atendimento nos Contact Centers, quando o cliente é 

inquirido, no âmbito dos Questionários de Satisfação, sobre os factores de insatisfação com o 

atendimento, é frequente associar a sua insatisfação ao facto de serem “robots a atender”, 

referindo-se ainda que os empregados de contacto respondem de forma automática, repetem o 

discurso independentemente da situação apresentada, e muitas vezes não percebem a questão 

colocada, dando sempre a mesma resposta, o que aumenta a insatisfação do cliente. 

Estes aspectos estão em sintonia com os factores identificados pelos funcionários de contacto 

como sendo as componentes de maior vulnerabilidade da função (autonomia e identidade da 

tarefa). 

A discussão dos resultados obtidos neste estudo pode alterar o modo como as empresas 

encaram as funções dos empregados de contacto, em contexto de Call Center, nem sempre 

percebidas e concebidas como estratégicas ou determinantes da satisfação dos clientes, 
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obrigando a um maior investimento com a sua selecção, formação e monitorização da 

satisfação com o trabalho. 
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RESUMO  
As exigências e mudanças que têm vindo a ocorrer, sejam elas de foro económico, 

político ou social, aliadas às transformações no âmbito das funções do Estado, 

levam as Administrações Públicas a socorrer-se de mecanismos de gestão para 

fazer face a essas alterações, nomeadamente ao nível da avaliação da qualidade. A 

avaliação ganha assim importância face à crescente preocupação com a satisfação 

das necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos, promovendo o surgimento 

de ferramentas que possam medir o desempenho organizacional, por conseguinte, 

a qualidade dos serviços. 

O presente projecto de investigação efectua uma análise comparada das diferentes 

metodologias disponíveis para abordar a avaliação da qualidade no Ensino 

Superior, com intuito de demonstrar que a avaliação é um instrumento fulcral no 

processo de gestão das organizações, onde a avaliação do desempenho individual 

do docente ocupa um papel preponderante. Deste modo, o objectivo central desta 

investigação se paute por apresentar uma proposta concreta de evolução neste 

domínio e alguns resultados preliminares decorrentes da sua utilização.  

Esta investigação procura por um lado acrescer um contributo para a comunidade 

científica, seja pela observância da realidade em estudo, seja para auxiliar os 

órgãos de gestão a lidar com avaliação na procura de uma melhoria contínua para 

a sua organização, maximizando os recursos disponíveis, por conseguinte, uma 

melhor gestão dos fundos públicos.  
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1. Introdução 

As mutações que têm vindo a afirmar-se no âmbito das funções do Estado, têm levado as 

Administrações Públicas a socorrer-se de mecanismos para fazer face a essas alterações, no 

sentido último da defesa dos direitos dos cidadãos e das suas necessidades, com o intuito da 

prossecução de uma gestão pública eficaz, pautada por patamares de eficácia, eficiência e 

qualidade (Rocha, 2006), onde a avaliação das organizações ocupa um lugar de destaque, no 

sentido de que é um dos propulsores da estratégia de uma organização. 

A avaliação é por assim dizer, um tema que tem vindo a ser debatido, em virtude das 

exigências e das mutações que operam a nível internacional, sejam elas de foro económico, 

político ou social; seja em organizações públicas ou privadas, existindo um conjunto de 

metodologias através das quais as organizações se podem socorrer para a efectivarem, a nível 

interno (auto-avaliação) ou externo (avaliação externa), permitindo o desenvolvimento de 

uma cultura de gestão estratégica e de serviço público orientado para o cidadão/cliente, assim 

como o desenvolvimento de práticas de benchmarking, proporcionando desta forma 

mecanismos de comparabilidade institucional, tanto em termos macro (escala internacional) 

como micro (escalas nacional ou regional).  

Na última década tem-se vindo a assistir a uma tendência de reforma do modelo de gestão dos 

organismos públicos, aproximando-o de um modelo mais próximo do aplicável às empresas, 

nomeadamente na aplicação de ferramentas da qualidade (Rocha, 2006). Com a introdução 

destas, a Administração Pública em geral pretende atingir objectivos que vão desde a 

melhoria do processo de decisão a uma maior transparência na performance da sua execução. 

Neste contexto, surgem diversas ferramentas que são aplicadas pelas instituições, no âmbito 

da Gestão da Qualidade, as quais têm vindo a ser progressivamente implementadas. Assim, a 

introdução de conceitos respeitantes à qualidade impôs, e continuará a impor, até à 

normalização deste processo, transformações significativas ao nível dos sistemas de 

informação das instituições e dos procedimentos de controlo interno que suportam esses 

mesmos sistemas de informação.  

Face ao ambiente que rodeia as Instituições de Ensino Superior (IES), é importante estudar 

esta temática, com o intuito de demonstrar que o processo de avaliação das organizações 

deve ser feito com rigor e equidade, para atingir patamares de excelência, tendo sempre em 

linha de atenção a eficiência, eficácia e economia de recursos ao dispor.  
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Este projecto de investigação pretende, por um lado, aferir que metodologias de avaliação da 

qualidade têm vindo a ser utilizadas pelas IES ao nível organizacional, por via de processos 

de auto-avaliação ou práticas de avaliação externa; e, por outro lado, aferir qual o papel da 

avaliação do desempenho individual dos docentes, previsto no Estatuto da Carreira Docente. 

Assim, e tendo em conta a multiplicidade de referenciais, de procedimentos e de práticas de 

modelos de avaliação interna e externa das organizações, pretendem-se compreender as 

interligações e complementaridades dos sistemas actuais, de modo a reduzir assimetrias. 

Assim sendo, o objectivo central desta investigação pretende averiguar “As metodologias de 

avaliação integrada da qualidade nas Instituições de Ensino Superior”, mediante a aplicação 

de um questionário a todas as IES Portuguesas (públicas e privadas), para que seja possível 

abstrair que metodologias praticam e como concentram a sua aplicação, bem como averiguar 

se possuem o Regulamento de Avaliação de Desempenho dos Docentes (RAD) aprovado e 

qual o grau de implementação do mesmo. Com base nas respostas proferidas, pretende-se, 

por um lado, desenvolver um painel, que contenha uma combinação dos modelos vigentes; e, 

por outro lado, desenvolver um modelo que permita às instituições aferir qual o grau de 

conhecimento que os docentes detêm em relação ao mesmo, bem como a taxa de esforço para 

levar avante o cumprimento desse normativo, respectivas consequências e alinhamento com 

objectivos organizacionais. 

2. Fundamentação Teórica 

2.1.  Quadro Teórico  

As mutações que têm vindo a ocorrer ao longo dos tempos no sector público propiciaram 

alterações ao nível da forma de encarar a gestão das organizações. Nesse sentido, o 

movimento de reforma conhecido como New Public Management, iniciado no Reino Unido e 

na Nova Zelândia durante a década de 80, veio preconizar a “introdução de mecanismos de 

mercado e na adopção de ferramentas de gestão privada, na promoção de competição entre 

fornecedores de bens e serviços públicos, na expectativa da melhoria do serviço para o 

cidadão, assim como no aumento da eficiência e na flexibilização da Gestão” (Louro, 

2008:30). 

Em Portugal, a desregulamentação e a descentralização dos serviços, iniciada na década de 

80, levou ao surgimento deste paradigma, tendo o mesmo tomado uma forma mais abrangente 

com a Reforma da Administração Financeira do Estado. Também o Programa do XVII 

Governo Constitucional preconizava “alcançar uma Administração eficaz, que sirva bem os 



M E T O D O L O G I A S  D E  A V A L I A Ç Ã O  I N T E G R A D A  D A  Q U A L I D A D E  N A S  I N S T I T U I Ç Õ E S  D E  E N S I N O  S U P E R I O R  61 

 

cidadãos e as empresas”, e reconhece que “a chave da competitividade da economia 

portuguesa chama-se inovação. Inovação de processos, inovação de produtos e serviços, 

inovação tecnológica e inovação na organização e na gestão.” Assim, para o cumprimento 

deste Programa, o Governo tem desenvolvido uma série de iniciativas que “visam a promoção 

da cidadania, do desenvolvimento económico e da qualidade dos serviços públicos, melhorar 

a eficiência dos serviços prestados” (AR, 2009). 

Deste modo, a gestão pública é encarada como “o conjunto de decisões dirigidas a motivar e 

coordenar as pessoas, com o objectivo de alcançar metas individuais e colectivas, tendo em 

conta as restrições jurídico-políticas que condicionam e caracterizam a actividade pública”. 

(Utrilla, 1996:53). 

O alcance de metas individuais e colectivas nas organizações leva a que seja necessário 

efectivar uma avaliação nos serviços públicos, pressupondo-se ser este um elemento fulcral no 

processo de modernização administrativa, actuando como salvaguarda dos direitos dos 

cidadãos, representando uma importante contribuição para a melhoria do funcionamento das 

organizações públicas, por conseguinte, uma maior responsabilização dos gestores públicos. 

Segundo Pollitt (1998), é uma actividade que permite modificar e aperfeiçoar as políticas e 

programas públicos, melhorar a capacidade de resposta aos utentes, aperfeiçoar a distribuição 

dos recursos, evidenciar a responsabilidade perante a comunidade, reforçar a autoridade e os 

poderes de supervisão, assim como legitimar a administração como uma actividade inovadora, 

que pressupõe a recorrência a ferramentas de gestão da qualidade. 

A necessidade de avaliar está intrinsecamente ligada ao conceito de qualidade. Somente na 

década de oitenta começou a ser aplicado de modo mais sistemático às Administrações 

Públicas, através da adopção do paradigma de orientação dos serviços para o cidadão. A 

qualidade é assim entendida como “uma das mais recentes preocupações éticas da 

Administração Pública. A gestão da qualidade surge como resposta à interrogação da 

Administração como instituição eficaz, como organização prestadora de serviços a cidadãos 

que esperam do conjunto das organizações públicas respostas para as suas necessidades” 

(Villoria, 1996: 98).  

De forma a atingir a Qualidade Total, existem principalmente três modelos de gestão da 

qualidade: IS0 9000, cartas da qualidade e modelos de excelência, servindo os mesmos para 

renovar a confiança dos cidadãos no serviço público (Bovaird e Loefler, 2003), e para 

promover as organizações públicas rumo à excelência. A Gestão pela Qualidade Total ou o 

TQC - Total Quality Control é encarada por diversos autores (Bueno, 2004; Caravantes et al., 

1997; Deming, 1990) como uma estratégia administrativa que deve estar alinhada à estratégia 



62                                                                                                                                                                                                       II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

de negócio da empresa, que implica “fazer de modo diferente” por forma a obter a melhoria 

contínua (Saraiva, 2003). 

A ênfase na modernização da Administração Pública tem levado a que as entidades se 

socorram cada vez mais de ferramentas da qualidade, anunciando no seu plano estratégico 

essa necessidade e esse objectivo, cujo intuito é a desburocratização e simplificação de 

processos e procedimentos, para permitir alcançar maior eficácia e eficiência nos serviços 

públicos, e com isso a melhoria contínua, por conseguinte, a excelência organizacional. 

2.2.  Revisão de Literatura 

As Administrações Públicas estão cada vez mais a ser desafiadas pelas reformas que a nível 

internacional têm vindo a ocorrer, existindo uma crescente preocupação com a satisfação das 

necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos, o que promove o surgimento de ferramentas 

que possam medir o desempenho organizacional, no sentido da melhoria contínua e da 

prestação de um melhor serviço público.  

Ao longo dos tempos, têm surgido vários modelos de Gestão Pública, muitas vezes associados 

às mudanças na concepção e ideologia do Estado, sendo continuamente incutidas reformas 

aos modelos que vão surgindo, no sentido de reflectir ideias subjacentes a métodos de 

organização económica, política e mesmo social. Surgiram assim o modelo de administração 

legal ou burocrática, o modelo de administração profissional, o modelo de administração 

política, com a teoria da public choice, o modelo gestionário, similar ao new public 

management e a governação como nova abordagem (Rocha, 2001). 

Falar de gestão pública implica falar do papel do Estado e da sua evolução: o Estado após a 

Segunda Guerra Mundial passou a intervir, racionalizando, ordenando e sistematizando a 

economia dos países, passando de um Estado que se limitava a assegurar a ordem pública, a 

administração da justiça, a defesa e a realização de obras públicas, para um Estado que 

garante os serviços de saúde, educação e segurança social, estruturas estas que anteriormente 

deixava para outras entidades. O alargamento das funções do Estado levou a que surgisse o 

Estado de providência ou welfare state. A enorme dimensão estrutural e humana levou a que 

existisse uma derrapagem das contas públicas, resultando assim numa perda de 

competitividade das instituições públicas, face às privadas. Neste seguimento surgiu um novo 

paradigma de gestão pública, o new public management
1
, que é um modelo de gestão de 

inspiração empresarial (Ribeiro, 2000). 

                                                           
1 Pollit (1998) compara o New Public Management  a um  cesto de compras, onde cada país escolhe como o encher em função das 
características do sector público e dos valores que deseja promover. 
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O enfoque de uma vertente empresarial para os modelos de gestão na administração pública, a 

aceleração da mudança evidenciada nos campos da tecnologia e das oportunidades comerciais 

(estimuladas pela liberalização dos mercados e pela globalização) obrigou todo o tipo de 

organizações a contemplar a inovação em todas as suas vertentes, sobretudo no que respeita à 

adaptação das práticas de gestão, como a reengenharia, a gestão da qualidade total ou o 

reposicionamento na cadeia de valor, face às novas condições. Em conformidade com esta 

tendência, e uma vez que a administração pública paulatinamente deixou de estar protegida da 

concorrência (devido à liberalização de mercados), e passou a ficar sob pressão crescente para 

a melhoria dos serviços e redução de gastos (mediante restrições orçamentais), passou a 

recomendar-se a aplicação de algumas destas técnicas ao ambiente da gestão da administração 

pública (Dobyns e Crawford, 1994). 

Deste modo, a partir dos anos 80 que o conceito de qualidade tem vindo a ser introduzido de 

modo mais sistemático nas Administrações Públicas, através do paradigma de orientação dos 

serviços para o cidadão. A qualidade é assim entendida como “uma das mais recentes 

preocupações éticas da Administração Pública. A gestão da qualidade surge como resposta à 

interrogação da Administração como instituição eficaz, como organização prestadora de 

serviços a cidadãos que esperam do conjunto das organizações públicas respostas para as suas 

necessidades” (Villoria, 1996: 98). Segundo Domingues (2004), a qualidade nos serviços 

públicos e os vários instrumentos da qualidade, a relação entre os mesmos, assim como as 

possibilidades e constrangimentos inerentes à qualidade dos serviços têm vindo a ser 

estudada, por vários autores ao longo do tempo.  

A investigação da gestão da qualidade nas organizações pressupõe, em última instância, a 

análise dos efeitos directos e indirectos nos níveis de desempenho (Saraph, et. al., 1989; Choi, 

1995; Goster e Squines, 2003), apresentando instrumentos capazes de medir o impacte das 

práticas, sendo um processo de comprovação e não comprovação de expectativas do cliente, 

levando a que os serviços tenham a necessidade de aprender com a experiência do cliente e 

que sejam capazes de garantir essa aprendizagem como propulsora da melhoria 

organizacional (Groonroos, 1996).  

Por sua vez, a qualidade dos serviços pode ser entendida pelos clientes através da sua 

tangibilidade, ou seja, o serviço é aquilo que o cliente vê e sente, nomeadamente a aparência 

física do local de trabalho, assim como através da sua intangibilidade, contemplando a 

amabilidade e cordialidade dos elementos que estão a efectuar o atendimento ao público 

(Ansu et al., 2005), uma vez que os serviços preconizam determinadas especificidades, sejam 

eles de cariz público ou privado. Assim, é necessário que exista uma percepção da 
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necessidade de fornecer serviços com excelente qualidade, monitorizando continuamente as 

percepções dos clientes sobre a qualidade do serviço, de modo a identificar as causas de 

eventuais fossos que sejam encontrados, de modo a alcançar a melhoria contínua (Zeithaml, et 

al., 1990). 

Com a evolução das expectativas do cliente em relação à qualidade, para além dos produtos, é 

importante que se tenha atenção à qualidade dos serviços, caracterizado por serviços de 

atendimento, transporte, turismo, de foro privado e público. Um serviço público é um serviço 

de interesse para toda a comunidade, na procura do “bem comum”. A qualidade pode assim 

ser entendida a vários níveis, nomeadamente ao nível dos sector dos serviços, por 

conseguinte, dos serviços públicos, pelo que importa reflectir um pouco sobre esta temática. 

A qualidade dos serviços públicos pode ser entendida como “uma filosofia de gestão que 

permite alcançar uma maior eficácia e eficiência dos serviços, a desburocratização e 

simplificação de processos e procedimentos e a satisfação das necessidades explícitas e 

implícitas dos cidadãos” (Decreto-Lei nº 166-A/99, art. 3). 

Esta satisfação das necessidades implícitas e explícitas dos cidadãos só é possível se existirem 

mecanismos que possibilitem às organizações efectuar uma gestão rigorosa dos seus recursos, 

mediante a definição da sua missão, visão e valores, no sentido de atingir os objectivos 

delineados no sentido da estratégia definida. Nesse sentido é importante que as organizações 

apliquem instrumentos de gestão que lhes permitam aferir isso mesmo, mas também 

possibilitar uma auto-avaliação, no sentido de fomentar os pontos fortes e melhorar as 

situações menos desejáveis. 

A procura da excelência nos serviços e a medição da qualidade dos mesmos tem sido uma 

estratégia utilizada, de modo a obter uma “vantagem competitiva”. Neste contexto, e ao longo 

dos anos, diversos modelos foram desenvolvidos, com o intuito de avaliar a qualidade dos 

serviços, de entre os quais se destacam o modelo dos 5 Gaps (Parasuraman et al., 1985), o 

modelo Servqual (Parasuraman et al, 1988) e o modelo Servperf (Cronin e Taylor, 1992), 

assim como a utilização do BSC, do modelo EFQM ou da CAF, mas passando ainda pelo 

programa de Auditoria Internacional da Qualidade promovido pela EUA (Association of 

European Universities) ou pelos sistemas de acreditação e avaliação da qualidade.  

O desenvolvimento de uma determinada metodologia ou programa depende, em larga escala, 

dos respectivos objectivos organizacionais. Deste modo, é possível dizer que a avaliação da 

qualidade pode possuir objectivos bastante díspares. Segundo Amaral (1997), estes vão desde 

o aumento da eficácia e eficiência organizacional à justificação para atribuição de recursos 

por parte do Estado ou o melhoramento da qualidade de uma instituição ou curso.  
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A aplicação deste tipo de ferramentas ao nível das IES tem vindo ao longo dos anos a tomar 

corpo, a nível nacional e internacional, existindo uma preocupação em adaptar essas 

ferramentas à sua realidade específica e ao ambiente envolvente. Para tal expansão 

contribuíram alguns factores, comuns a vários países, nomeadamente o aumento da 

escolarização no ensino secundário, as transformações políticas, económicas e sociais das 

últimas décadas, tendo sido criadas novas Universidade Públicas, o Ensino Superior 

Politécnico e o desenvolvimento de Instituições de Ensino Superior Privado.  

No contexto nacional, tem vindo ao longo tempos a valorizar-se e a ter um maior impacto, 

com o legislador a debruçar-se sobre o assunto, desde a consagração dos direitos e deveres ao 

ensino, preconizados nos artigos 73º a 76º e 164º a 169º da Constituição da República 

Portuguesa, passando pela Lei nº 108/88 de 24 de Setembro, que especifica a Lei da 

Autonomia Universitária; pela Lei 54/90, de 05 de Setembro que aprova o estatuto e 

autonomia dos estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico, e incluindo também o 

Regime Jurídico das IES e os Estatutos da Carreira Docente.  

 

3. Conclusão 

A qualidade e a garantia da qualidade são responsabilidades das Instituições de Ensino 

Superior, pelo que as estruturas e mecanismos de garantia da qualidade deverão constituir a 

primeira linha dos processos de avaliação interna, devendo ser fomentada a participação 

activa de todos os actores da organização. Por outro lado, temos a avaliação externa, a qual 

surge para fazer face às exigências da dimensão social que o ensino superior tem vindo a 

ocupar.  

Muitas vezes, face às obrigatoriedades legais, as IES empreendem processos de avaliação, 

sem o devido planeamento, levando muitas vezes ao fracasso dos mesmos, prejudicando a 

imagem institucional face aos diversos stakeholders. Por este motivo, levar avante a 

identificação das metodologias que cada instituição desenvolve, os recursos disponibilizados e 

resultados alcançados afigura-se relevante, de modo a poder identificar algumas linhas de 

actuação e apontar recomendações que permitam fazer que com um mínimo de recursos se 

consigam maximizar os resultados decorrentes da aplicação de ferramentas de avaliação da 

qualidade. 

Essas ferramentas representam um marco importante no desenvolvimento da missão das 

organizações, no caso do presente estudo, das IES. Assim, e após a revisão bibliográfica 

efectuada, verifica-se que as principais vantagens da Auto-Avaliação podem sintetizar-se na 
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gestão da mudança e na maximização da estratégia organizacional. Um processo de auto-

avaliação permite construir uma visão geral das actividades e processos desenvolvidos pela 

entidade, facilitando a verificação dos recursos utilizados, permitindo deste modo a 

identificação das áreas que necessitam de melhorias e ao mesmo tempo a sua priorização. Por 

sua vez, a auto-avaliação permite às organizações efectuar uma melhor gestão da sua 

avaliação, seja ao nível dos indicadores que a suportam, seja ao nível da implementação de 

processos, dos quais o RAD fará parte. 

É importante frisar que nem sempre os processos decorrem da melhor forma, existindo alguns 

entraves ou limitações à sua implementação, como sejam: (i) a resistência à mudança; (2) A 

cultura organizacional; (3) a falta de informação, comunicação e formação e (4) o dispêndio 

de recursos humanos durante o processo de implementação.  
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Resumo: 

Este estudo situa-se no âmbito das percepções de qualidade percebida sobre os 

percursos escolares alternativos ao ensino regular implementados nas escolas 

públicas portuguesas. Estes cursos representam uma opção ao ensino regular e 

pretendem evitar o abandono escolar e aumentar a escolarização dos portugueses. 

No entanto, devido às suas particularidades, impõem mudanças súbitas nas 

escolas. Com a introdução dos cursos de educação e formação e cursos 

profissionais, interessa compreender qual a percepção que os diferentes actores 

sociais escolares têm actualmente, sobre a qualidade destes cursos. O conceito de 

qualidade é importante e pertinente para estudar esta temática, para o seu 

desenvolvimento aborda-se o conceito de qualidade, qualidade percebida e 

satisfação. 

Os diferentes actores sociais escolares intervenientes neste estudo, alunos e 

docentes, têm diferentes percepções da realidade, qualidade e funcionamento dos 

cursos do ensino não regular, uma vez que estes percursos escolares originam 

diferentes representações sociais com prejuízo para os percursos não regulares 

apesar do pensamento da Gestão Escolar em Portugal, na União Europeia e no 

Mundo cada vez privilegiarem mais a contribuição das aprendizagens não 

formais, informais e alternativas.  

A aplicação dos resultados deste estudo poderão contribuir para encontrar 

respostas mais adequadas tendo em vista a valorização social dos percursos 

escolares não regulares no ensino básico. 

 

Palavras-chave: Qualidade; Qualidade percebida; Satisfação; Educação, 

Percursos escolares alternativos, Representações sociais. 

 

 

Abstract: 
This essay is focused on the understanding of perceived quality as far as the 

alternative education programs are concerned, as opposed to the regular teaching 

system implemented in Portuguese public schools. These alternative courses serve 

as option to the traditional education and aim at avoiding school dropout and 

increasing the schooling of the Portuguese people. However, due to their 

specificities, they force sudden changes in the schools. With the introduction of 

the Education and Training Courses and of the Professional Courses, it is 

important to understand the perception that the different school and social players 

have on the quality of these courses nowadays. The concept of quality is crucial 

and relevant to the study of this subject, and for its development we have to take 

into account the concept of quality, perceived quality and satisfaction. 

It appears that the different social actors involved in the study school, students and 

teachers have different perceptions of reality, quality and functioning of non-

regular education courses, since they originate from different school careers 

representations to the detriment of non-scheduled routes although the thought of 

the School Management in Portugal in the European Union and the world over 

increasingly privileging the contribution of non-formal learning, informal and 

alternative. 

The application of the results of this study could help to find the most appropriate 

responses in order to valuation of non-regular school courses in basic education. 

 

Key words: quality; perceived quality; satisfaction; education,alternative 

curricular pathways,social representations. 
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Introdução 

No decorrer do século passado assistimos a grandes mudanças, viveram-se duas guerras 

mundiais, foram feitas imensas descobertas e viveram-se grandes convulsões sociais e 

económicas. Tais dinâmicas influenciam e reflectem-se na escola, sinal de que esta é uma 

instituição viva e inserida na sociedade. Tal, não se observa só em Portugal, Mulford (2006) 

diz-nos que a nível internacional, vivemos na escola a “idade de ouro”, o período das 

mudanças. 

A educação de modo geral é e sempre foi considerada um factor importante de 

desenvolvimento social e de certa forma um indicador de qualidade de vida. Desde o pós-

guerra que as diferentes sociedades, e com elas o poder político, apostaram na crescente 

escolarização das populações. Tal, poderá dever-se à crença de que o aumento da 

escolarização da sociedade tem como consequência o aumento da produtividade e 

competitividade nacional, conduzindo assim a uma diminuição dos níveis de pobreza, 

favorecendo a coexistência entre cidadãos Engwall (2007). Simultaneamente, o “nível de 

instrução” de uma população é constantemente correlacionado com os índices de riqueza das 

nações. Indicadores como mortalidade infantil, rendimento per-capita, distribuição da 

riqueza, expectativas de vida, entre outros, tendem a melhorar na medida em que os índices de 

escolarização de uma nação aumentam. 

No entanto o simples facto de um país ter elevados níveis de escolarização, não implica 

necessariamente um progresso científico, cultural ou económico, deve-se ter em conta a 

variável qualidade em educação, efectiva responsável por mudanças profundas nas estruturas 

de desenvolvimento de um país. Outra variável a ter em conta, está relacionada com o facto 

do desenvolvimento de um país não depender exclusivamente da educação formal das 

pessoas, mas também como afirma Bourdieu (2000) das motivações, valores, aptidões e 

atitudes dos indivíduos. 

 A preocupação com a qualificação e escolarização dos cidadãos é uma constante das 

sociedades actuais que se reflecte ao nível das políticas governamentais e Portugal, não é 

excepção. O baixo índice de escolaridade dos portugueses é uma realidade e uma preocupação 

dos nossos governantes. Nos últimos anos, Portugal tem tentado recuperar o atraso da 

qualificação dos jovens portugueses, relativamente aos restantes países da Europa. 

De acordo com dados publicados no relatório
1
 da OCDE, Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico, cerca de 3.500.000 dos actuais activos não possuem o ensino 

secundário e 2.600.000 tem um nível de escolaridade inferior ao 9.º ano. Cerca de 485.000 

                                                        
1
 OCDE, Education at a Glance, 2010. 
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jovens entre os 18 e os 24 anos encontram-se a trabalhar sem terem concluído 12 ano de 

escolaridade e 266.000 dos quais não chegaram a concluir o 9.º ano. Atendendo a este défice 

de qualificação e para responder a esta preocupação, o governo numa estratégia de políticas 

activas de emprego, promoção do sucesso escolar e de prevenção do abandono escolar 

desqualificado, lançou uma série de medidas, nas quais contempla os cursos de educação e 

formação e outros percursos escolares alternativos nas escolas públicas. Assim em 2004, 

surgem nas escolas portuguesas os cursos de educação e formação, que permitem a conclusão 

da escolaridade obrigatória e a obtenção de uma entrada qualificada no mundo do trabalho. 

Ainda em 2004 surgem também nas escolas públicas em Portuguesas com a publicação do 

decreto - lei 74/2004 e da portaria nº 550-C/2004, os cursos profissionais que permitem uma 

dupla certificação ao nível do ensino secundário. Estes percursos escolares são dirigidos, 

preferencialmente, a indivíduos com insucesso no seu percurso educativo, que não concluíram 

a escolaridade obrigatória, que estejam em risco de abandono escolar ou que pretendam obter 

uma qualificação profissional. No entanto, como afirma Hargreaves (2001), esta é uma tarefa 

extremamente difícil de concretizar, pois alunos com percursos escolares de insucesso, não se 

sentem valorizados e tendem a abandonar a escola. 

 Com estes cursos, procura-se diversificar as ofertas educativas de forma a adaptá-las às 

expectativas dos alunos e às exigências do mercado de trabalho, assegurando uma articulação 

entre as aprendizagens académicas e a prática em contexto de trabalho, procurando assim 

obter uma melhor integração na sociedade, Azevedo (2005). A OCDE sugere também um 

“reforço da escolarização no secundário”,
2
 para que seja possível diminuir o défice de 

escolarização dos portugueses e, simultaneamente, elevar a qualidade do trabalho e 

consequentemente facilitar a adopção de novas tecnologias. Não obstante estes percursos 

escolares, também devem conferir competências essenciais para a inserção na vida social, de 

adultos produtivos, autónomos, activos e participativos. 

 Considerando que “a democratização e a qualidade são duas faces de uma mesma moeda; não nos interessa 

uma escola para todos sem efectivas e relevantes aprendizagens.” Benavente (2001, p. 118) procura-se 

encontrar outros saberes, outras competências que permitam aos estudantes destes cursos 

singrar na vida activa, pois como refere Benavente (Ibidem) actualmente a sociedade exige 

uma escola cada vez mais inteligente e que seja simultaneamente capaz de assegurar 

igualdade de oportunidades e qualidade nas aprendizagens. 

Apesar de comummente reconhecida a importância da instituição escola para a formação dos cidadãos 

e para a sociedade actual, esta é uma das poucas instituições onde ainda não estão bem definidos 

                                                        
2
 
 

OECD, Economic Policy Reforms – Going for Growth, 2005.  
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padrões de qualidade para os serviços que fornece, uma vez que é extremamente difícil avaliá-la, pois 

os seus efeitos subsistem ao longo do tempo. 

A falta de qualidade das aprendizagens, associada a elevados níveis de abandono e insucesso 

escolar, conduzem as sociedades a procurar efectivas soluções para esta problemática. Como 

resposta a estas pressões sociais, surgem outros percursos escolares, que não foram bem 

aceites não só no seio da comunidade escolar como também por alguns sectores da sociedade, 

que critica e acusa de facilitismo a sua implementação nas escolas públicas.  

 

Objectivos e Hipóteses de Investigação 
 
Assim sendo, e enquadrado este estudo na área temática da qualidade, passa-se então a 

enunciar a problemática de investigação:  

Quais as percepções de qualidade percebida por parte dos vários actores sociais escolares 

acerca dos percursos escolares alternativos disponíveis no ensino obrigatório em Portugal? 

Para integrar as diferentes componentes que se pretende estudar, seleccionaram-se dois 

objectivos considerados norteadores para a realização deste estudo e que se enunciam de 

seguida: 

 

 Avaliar a qualidade percebida dos percursos escolares alternativos disponíveis no 

ensino obrigatório em Portugal nos principais actores sociais escolares. 

 Identificar e caracterizar as percepções que os diferentes actores apresentam 

relativamente percursos escolares alternativos actualmente disponíveis no ensino 

obrigatório em Portugal. 

Com vista ao cumprimento dos objectivos atrás referidos, colocaram-se as seguintes hipóteses 

de investigação: 

 H01 As percepções de qualidade dos alunos do ensino regular são iguais às dos alunos 

do ensino não regular. 

 H02 Os professores gostam igualmente de leccionar os cursos do ensino regular e não 

regular. 

 H03 Existem condições materiais para os cursos do ensino não regular funcionarem 

nas escolas públicas. 
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Definição do Conceito de Qualidade 

A palavra qualidade, deriva do latim qualitate e é utilizada constantemente e por vezes em 

situações muito díspares, surgindo regularmente associada à qualidade de vida, da educação, 

dos hospitais, dos transportes, entre outras. 

O termo qualidade é ambíguo, subjectivo e faz parte do dia-a-dia da sociedade em que 

vivemos. A percepção de qualidade difere em relação a um produto, de acordo com as 

experiências, expectativas e necessidades dos diferentes consumidores. 

A preocupação com a qualidade dos bens e serviços não é recente, os consumidores sempre 

tiveram presente este conceito. O conceito de qualidade, é conhecido por muitos, mas também 

é definido de formas muito diferentes de acordo com os grupos ou extractos sociais.  

 

Qualidade Percebida 

A qualidade percebida é de acordo com Zeithaml (1987) o juízo que os clientes ou 

consumidores efectuam sobre a superioridade ou excelência global de um serviço. Pode ser 

entendida como uma relação entre as expectativas e o desempenho de um serviço e é obtida 

quando a qualidade adquirida corresponde às expectativas criadas pelo cliente relativamente a 

determinado produto. Se as expectativas criadas não forem realistas e objectivas teremos uma 

qualidade percebida baixa. A qualidade percebida é boa sempre que a qualidade 

experimentada está de acordo com as expectativas criadas pelos clientes ou seja está de 

acordo com a qualidade esperada. 

 A qualidade esperada sobre um determinado produto está relacionada com diversos factores, 

a saber: imagem da empresa, local, marketing, necessidades e valores do cliente. A qualidade 

percebida relativamente a uma empresa ou serviço pode ser lesada pelo facto de nos meios de 

comunicação sociais se efectuarem muitas promessas e a empresa não as conseguir cumprir. 

As expectativas que o cliente desenvolve são decisivas relativamente às suas percepções de 

qualidade, quanto maiores forem as promessas feitas relativamente a um determinando 

produto maior serão as expectativas geradas. Sempre que não existir um equilíbrio entre as 

expectativas e a experiência, a qualidade percebida será baixa. No entanto, se as promessas 

feitas forem baixas, os clientes não ficam insatisfeitos com a qualidade que recebem, uma vez 

que não tinham expectativas elevadas. 

Pode-se afirmar que a qualidade percebida está relacionada com a qualidade técnica e 

funcional e ainda, com a diferença existente entre a qualidade esperada e a obtida. 
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A qualidade técnica é o que o cliente recebe nas suas interacções com a empresa. A forma 

como decorrem estas interacções influencia a percepção de serviço. A qualidade funcional 

está relacionado com a forma a como o cliente recebe o serviço, ou seja a maneira como a 

qualidade técnica chega ao cliente. 

 

Satisfação do consumidor 

A palavra satisfação deriva do latim e significa de acordo com alguns dicionários, alegria, 

prazer, contentamento, é um sentimento que se produz ao verificar que as nossas necessidades 

e objectivos estão a ser concretizadas. 

Actualmente é consensual em todos os organismos públicos ou privados que a satisfação do 

consumidor é prioritária e é um dos objectivos centrais das organizações. A satisfação do 

consumidor serve muitas vezes de barómetro para avaliar o desempenho global das 

organizações, independentemente se estas têm como objectivo proporcionar lucro ou não. O 

mercado é cada vez mais rigoroso, a concorrência é maior, os consumidores são mais 

informados e exigentes, sendo a avaliação permanente da satisfação uma forma de as 

organizações melhorarem o seu desempenho num mercado cada vez mais exigente. 

Quando surgiu o conceito, satisfação, aliado à qualidade de serviços estava relacionado de 

acordo com alguns autores à emoção, prazer e felicidade. Presentemente, a maioria dos 

gestores acredita que clientes satisfeitos significam melhores resultados e consideram ainda 

que a satisfação do cliente é a melhor estratégia de marketing a utilizar, no entanto a noção de 

satisfação ainda não está bem definida, sendo por vezes interpretada de forma diferente. 

Uma das primeiras referências à satisfação, é apresentada por Izard, nos anos setenta, de 

acordo com Lopes (2008) na teoria das emoções, outros investigadores interpretaram este 

conceito como uma emoção, associando-a a prazer e felicidade. 

Como afirma Lopes (Ibidem), Oliver e outros defendiam que há uma sucessiva relação entre 

satisfação e insatisfação. Para este autor, a satisfação está relacionada com tranquilidade, 

contentamento e prazer. Por sua vez insatisfação está associada a aborrecimento, tédio, 

discussão e fúria. 

Outra corrente de investigadores relaciona o conceito de satisfação com a experiência que 

ocorre com o consumidor quando este consome ou usufrui do produto, aliando assim este 

conceito a prazer e gozo. 

 Em 1977 Hunt considera, de acordo com Lopes (Ibidem), que a satisfação é mais objectiva 

que uma emoção, afirma que a noção de satisfação está relacionada com a análise dos 

resultados práticos e com as experiências que se associam às compras. Paralelamente, nas 

escolas, pode afirmar-se que quando os alunos terminam os seus percursos escolares e 
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ingressam no mundo do trabalho, ficam satisfeitos uma vez que atingiram os seus objectivos e 

são recompensados pelo seu esforço e empenho. Neste caso a satisfação está relacionada com 

algo palpável e concreto, um emprego, não estando apenas associada ao conceito de gozo e 

prazer. 

Numa linha de pensamento mais cognitiva, de acordo com Lopes (Ibidem), Fournier e Mick, 

afirmam que a satisfação é um processo activo que tem uma componente social, tal como o 

afecto e o raciocínio e está também relacionado com factores de causalidade. De acordo com 

esta perspectiva, a satisfação dos alunos que frequentam os percursos escolares alternativos 

está relacionada não só com a sua percepção de qualidade mas também com a percepção de 

qualidade que os seus colegas, pais e professores têm destes cursos.   

As escolas que aspiram responder às necessidades impostas pela sociedade actual e do 

mercado devem desenvolver satisfação nos seus clientes, no entanto esta tarefa nem sempre é 

simples. Avaliar o grau de satisfação é algo complexo, que segundo Kotler e Fox (1994) pode 

ser aferido de acordo com a teoria de expectativas - desempenho e com a teoria da 

dissonância cognitiva.  

A teoria de expectativas e desempenho, afirma que se um produto atende às expectativas do 

cliente este fica satisfeito, significa então que se os percursos escolares alternativos 

ministrados nas escolas portuguesas corresponderem as expectativas dos diferentes actores 

sociais estes ficarão satisfeitos.  

Os diferentes actores sociais escolares podem ficar muito satisfeitos se as suas expectativas 

relativamente as estes percurso forem superadas. Pelo contrário se alunos, professores, 

encarregados de educação se sentirem defraudados com estes cursos, se as expectativas 

criadas não forem cumpridas, estes certamente ficarão insatisfeitos. 

De acordo Kotler e Fox (1994), a teoria da dissonância cognitiva, aponta para o facto de 

surgir algum desconforto nos clientes após efectuarem uma compra, em que é difícil efectuar 

escolhas e avaliar as vantagens e desvantagens das suas opções. Os alunos que se inscrevem 

num dos cursos dos percursos escolares alternativos, disponíveis nas escolas portuguesas, 

poderão ter algumas dúvidas sobre a opção tomada, assim poderão tentar reduzir este 

desconforto descobrindo e aproveitando o que de melhor estes cursos têm para lhes oferecer. 

As escolas que efectuarem uma grande divulgação dos seus percursos escolares alternativos, 

dos seus atributos e qualidades, estarão provavelmente a criar possíveis focos de insatisfação, 

uma vez que os diferentes actores terão expectativas muito elevadas. Por sua vez, as escolas 

que não valorizem estes cursos e as suas qualidades, poderão criar altos níveis de satisfação, 

uma vez que as expectativas dos clientes serão superadas. 
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Modelo Servqual 

Na segunda metade da década de oitenta, de acordo com Lopes (2008), Parasuraman, 

Zeithalm e Berry estabeleceram a diferença entre satisfação e qualidade do serviço, apesar de 

admitirem que existe uma relação entre estes dois conceitos, consideram que estes devem ser 

estudados de forma diferente. 

 O modelo de Parasuraman, Zeithalm e Berry assenta na teoria da desconfirmação das 

expectativas do cliente, em que a qualidade percebida do serviço é o resultado da comparação 

das percepções, com as expectativas dos clientes. Quando o desempenho for superior às 

expectativas, tem-se uma desconfirmação positiva; quando o desempenho for inferior às 

expectativas, tem-se uma desconfirmação negativa e quando o desempenho for equivalente às 

expectativas, tem-se uma confirmação.  

 De acordo com Lopes (2008), Parasuraman et al em 1985, propõem um modelo de medição 

da qualidade, habitualmente designado por “ Gap Model”. Este modelo almeja avaliar as 

diferenças entre as expectativas do cliente em relação ao serviço e a percepção do 

desempenho, estas diferenças são avaliadas de acordo com cinco intervalos.  

 O modelo servqual iniciou-se em 1988 com dez dimensões e evoluiu para o formato final em 

1991 com as conhecidas 5 dimensões da qualidade de serviços enunciadas a seguir: 

 Confiabilidade: consiste na capacidade de realizar um serviço prometido de 

forma confiável e precisa. Segundo Zeithaml e Bitner (2003), a confiabilidade 

abrange a habilidade de entregar o serviço que foi prometido. 

 Segurança: Capacidade em transmitir confiança e segurança. Esta dimensão 

abrange o conhecimento dos funcionários e a simpatia, bem como a habilidade 

da empresa e de seus funcionários para inspirar credibilidade e confiança. 

 Empatia: Disponibilizar a cada cliente atenção e cuidados individualizados. A 

“Empatia”, para Zeithaml e Bitner (Ibidem), é a atenção que é dedicada a cada 

cliente de forma individualizada e personalizada. O âmago da empatia reside 

na ideia de que os clientes da empresa são inigualáveis e, portanto, precisam de 

um atendimento personalizado, de acordo com as necessidades de cada um. 

 Aspectos tangíveis: São as instalações, como móveis, salas, formulários, 

aparência física dos empregados, roupas e uniformes, equipamentos e 

disposição física. Para Zeithaml e Bitner (Ibidem), os aspectos “Tangíveis” 

compreendem a aparência das instalações físicas, do equipamento, dos 
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funcionários e dos materiais de comunicação. Tudo isso proporciona 

representações físicas da imagem dos serviços, a qual será usada pelos clientes, 

em especial por novos clientes, para avaliar a qualidade. 

 Prontidão de resposta: É a aptidão para entender os problemas e dificuldades 

dos clientes e responder de uma forma positiva e eficaz. Para Zeithaml e Bitner 

(2003), o consumidor deve ser o ponto de referência para que esta dimensão 

favoreça a empresa, assim a prestação de serviços deve ser norteada a partir do 

ponto de vista do cliente. 

Este instrumento permite avaliar a qualidade de serviços, tendo por base as percepções e as 

expectativas dos clientes. O servqual original é um questionário de 44 questões de resposta 

fechada, divididas em duas partes, umas relativas às expectativas e outra às percepções. A 

escala de servqual consiste num questionário elaborado em duas secções: uma secção 

correspondente às expectativas, com 22 afirmações que procuram delinear as expectativas 

gerais do utente em relação ao serviço em estudo, e outra secção que procura medir a 

percepção do cliente sobre o serviço prestado pela empresa ou organização que está sendo 

avaliada.  

De acordo com os autores do questionário, este deve ser aplicado aos inquiridos em dois 

momentos diferentes, ou seja, entregar a primeira parte do questionário que diz respeito às 

expectativas dos utentes, e só posteriormente entregar a segunda parte, a que diz respeito às 

percepções. Isto para que seja mais fácil aos utentes diferenciar entre as reais expectativas e 

percepções do serviço. O questionário é respondido pelos clientes, utilizando a escala de 

Likert que posteriormente é analisado de acordo com múltiplas aplicações estatísticas.  

Metodologia 
 
O universo deste estudo é constituído por indivíduos de ambos os sexos que frequentem os 

cursos de educação e formação e cursos profissionais em Portugal. No entanto dado tratar-se 

de um estudo piloto optou-se por reduzir substancialmente a amostra, limitando a sua escolha 

a uma escola pública, que mais adiante se caracterizará. Assim sendo para a implementação 

deste estudo, seleccionou-se uma escola da região centro do interior de Portugal. 

 De acordo com os objectivos e as hipóteses de investigação os interlocutores chaves foram 

alunos dos percursos escolares alternativos, alunos do ensino regular e professores. 
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Instrumentos utilizados  
 
 Para a realização deste estudo, foram elaborados três questionários de acordo com a amostra 

seleccionada. O inquérito dos alunos do ensino regular, dos cursos profissionais e cursos de 

educação e formação apresenta três grupos de questões. A primeira parte do questionário foi 

construída com base no questionário de servqual e adaptado à realidade do presente estudo. 

Para cada afirmação ou questão eram colocadas duas escalas, fazendo estas referências à 

expectativa dos alunos ou docentes e à sua percepção de qualidade dos cursos do ensino não 

regular.  

A segunda parte do questionário pretendia-se averiguar qual a leitura que os inquiridos fazem 

sobre o tipo de ensino que frequentam. Nesta segunda parte as respostas são dadas numa 

escala tipo likert. 

Na terceira parte, encontram-se questões de carácter sócio demográfico em que se procura 

conhecer idades, escolaridade e outras características dos participantes. Procurou-se também 

auferir a opinião dos participantes relativamente às diferentes áreas abordadas no estudo.  

Os inquéritos aplicados aos docentes apresentam dois grupos de questões. Na primeira parte 

pretende-se avaliar as expectativas e as percepções que os docentes possuem do ensino não 

regular e na segunda parte colocaram-se questões fechadas de carácter sócio demográfico e 

questões abertas em que se pretende conhecer a opinião dos docentes relativamente aos cursos 

de educação e formação e cursos profissionais. 

Em todos os questionários, optou-se por uma maioria de itens estruturados, de resposta 

fechada, para se obter maior facilidade na correcção e maior objectividade na avaliação. Em 

algumas situações foram utilizadas questões de resposta aberta, por se pretender obter 

elementos caracterizadores da singularidade dos vários respondentes. 

Foi utilizada uma escala de 10 pontos no questionário, com a finalidade de permitir que os 

inquiridos consigam realizar uma melhor distinção nas suas respostas. Outro dos objectivos 

que se pretende alcançar com a utilização deste tipo de escala é reduzir os problemas 

estatísticos de distorção nas respostas 

 
 

 Procedimentos de análise de dados 
 
Procedeu-se, à utilização de métodos qualitativos e quantitativos com a finalidade de 

aumentar a compreensão dos resultados obtidos e que forneçam um conjunto de dados válidos 

e fiáveis.  
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Ao utilizar-se a combinação de diversas fontes de interpretação numa lógica de triangulação, 

cujo fim é o de que todas as fontes contribuam para gerar conclusões. 

 Tratou-se os dados qualitativos, questões abertas, através de análise de conteúdo e os dados 

quantitativos foram tratados estatisticamente recorrendo Excel. Numa fase posterior do 

trabalho os dados serão objecto de tratamento estatístico mais detalhado com o recurso ao 

SPSS. 

Resultados 
 

Cursos Profissionais e Cef´s 

No quadro seguinte, apresenta-se uma visão geral das afirmações constantes no inquérito 

aplicado aos alunos dos cursos do ensino não regular. A coluna I representa as afirmações, a 

coluna E as expectativas, a coluna P as percepções, a coluna Dif. representa a diferença entre 

as expectativas e as percepções e DP representa o desvio padrão. 
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Quadro 1 Resultado geral das expectativas e das percepções dos alunos do ENR 

 
I E D.P P D.P Dif. 

1 Salas de aula adequadas aos cursos profissionais e 

cef´s. 8,297 2,734 3,162 2,323 5,135 

2 Restantes instalações adequadas ao funcionamento 

dos cursos 8,095 2,751 3,622 2,397 4,473 

3 Existência de equipamentos necessários ao 

funcionamento dos cursos 8,459 2,654 3,811 2,812 4,648 

4 Horários escolares adequados ao dia a dia dos 

alunos dos cursos cef`s e profissionais. 8,594 2,346 4,392 2,704 4,202 

5 O curso permite acabar a escolaridade obrigatória. 
8,729 2,246 7,082 2,825 1,647 

6 Este tipo de curso deve ser mais fácil do que o 

ensino regular 8,311 2,648 6,446 2,872 1,865 

7 Os professores gostam de dar aulas aos cursos 

cef`s e profissionais 8,594 2,466 6,216 3,12 2,378 

8 O local do estágio deve ser adequado ao curso que 

se frequenta. 9 2,245 6,256 3,282 2,744 

9 
Os cursos cef`s e profissionais permitem arranjar 

emprego com mais facilidade do que os cursos do 

ensino regular 

8,554 2,405 5,824 2,786 2,73 

10 Com este tipo de curso aprende -se uma profissão 
8,608 2,443 6,162 2,833 2,446 

11 Há apoio dos professores quando se precisa 
8,794 2,198 6,608 2,918 2,186 

12 Os professores são menos exigentes nestes cursos 

do que nos cursos do ensino regular. 8,189 2,589 6,333 2,897 1,856 

13 Os professores ajudam a ultrapassar as dificuldades 

de aprendizagem 8,662 2,253 6,729 2,82 1,933 

14 
São respeitadas as regras disciplinares de sala de 

aula, de acordo com o regulamento interno da 

escola 

8,54 2,259 6,297 2,946 2,243 

15 São cumpridas as ordens dos professores. 
8,729 2,343 6,851 

2,817 

 
1,878 

16 O grau de interesse das aulas dos cursos cef`s e 

profissionais é elevado 8,54 2,399 6,297 2,557 2,243 

 

 

 

Ensino Regular 
 
Seguidamente, apresenta-se uma visão geral das afirmações constantes no inquérito aplicado 

aos alunos dos cursos do ensino regular.  

 

 



82                                                                                                                                                                                                     II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

 

Quadro 2 Resultado geral das expectativas e das percepções dos alunos do ER 

  

 
I E D.P P D.P Dif. 

1 Salas de aula adequadas aos cursos profissionais e cef´s. 7,13 2,175 3,82 2,127 3,31 

2 Restantes instalações adequadas ao funcionamento dos cursos 6,347 2,39 4,833 2,154 1,514 

3 Existirem equipamentos necessários ao funcionamento dos 

cursos cef´s e profissionais. 
7,403 1,994 4,792 1,743 2,611 

4 Horários escolares estarem adequados ao dia a dia dos alunos 

dos cursos cef`s e profissionais. 
6,542 2,462 4,423 2,06 2,119 

5 Cursos cef´s e profissionais permitirem acabar a escolaridade 

obrigatória. 
6,652 3,509 6,706 3,134 -0,054 

6 Cursos profissionais e cef´s serem mais fáceis do que o ensino 

regular. 
4,735 3,408 7,569 2,823 -2,834 

7 Alunos dos cursos cef`s e profissionais estudarem menos do 

que os alunos do ensino regular. 
4,152 3,447 6,583 3,24 -2,431 

8 Alunos que frequentam estes cursos reprovarem menos do que 

os alunos do ensino regular. 
4,75 3,397 6,792 2,639 -2,042 

9 Local do estágio dos cursos cef`s e profissionais serem 

adequados ao curso que se frequenta. 
7,802 2,047 5,61 2,347 2,192 

10 Cursos cef`s e profissionais permitirem arranjar emprego com 

mais facilidade do que com os cursos do ensino regular. 
4,704 3,152 4,871 2,685 -0,167 

11 A frequência dos cursos cef`s e profissionais permitir aos 

alunos aprenderem uma profissão. 
7,225 2,603 5,724 2,389 1,501 

12 Professores serem menos exigentes nestes cursos do que no 

ensino regular 
4,361 3,417 6,338 2,684 -1,977 

13 As regras disciplinares da escola serem respeitadas pelos 

alunos dos cursos cef´s e profissionais, de acordo com o 

regulamento interno da escola. 

7,542 2,446 5,25 2,611 2,292 

 
 

Docentes 
 
No quadro subsequente, afigura-se uma visão geral das afirmações constantes no inquérito 

aplicado aos docentes. 
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Quadro 3 Resultado geral das expectativas e das percepções dos docentes 

 I E D.P P D.P Dif. 

1 Salas de aula adequadas aos cursos profissionais e cef´s. 8,917 1,461 4,028 1,576 4,513 

2 Restantes instalações adequadas ao funcionamento dos 

cursos 
9,028 1,134 5,056 2,013 3,667 

3 Existência de equipamentos necessários ao 

funcionamento dos cursos 
9,333 0,862 4,361 1,915 4,590 

4 Conteúdos leccionados adequados aos cursos ministrados 9,028 1,54 5,444 2,09 3,385 

5 
Os conteúdos leccionados no ensino regular são mais 

difíceis do que os leccionados nos cursos cef’s e 

profissionais. 

6,222 2,737 6,639 2,86 -0,385 

6 Os cursos cef’s e profissionais são adaptados às 

dificuldades dos alunos. 
8,000 2,414 5,444 2,489 2,359 

7 Os alunos que frequentam estes cursos têm interesse pela 

escola 
8,917 1,574 3,167 1,765 5,308 

8 Os alunos destes cursos cumprem as regras de sala de 

aula, tal como estão definidas no regulamento interno 
9,389 1,46 4,000 2,098 4,974 

9 Os alunos que frequentam estes cursos revelam 

dificuldades de aprendizagem 
5,639 3,006 6,806 2,906 -1,077 

10 
Os cursos cef`s e profissionais permitem arranjar 

emprego com mais facilidade do que os cursos do ensino 

regular. 

7,528 2,311 4,806 2,202 2,513 

11 Estes cursos promovem a igualdade de oportunidades. 7,806 2,291 5,194 2,539 2,821 

12 Os alunos pensam que nos cursos cef`s e profissionais 

não é preciso estudar 
4,139 3,016 7,722 2,835 -2,667 

13 Os cursos cef´s e profissionais permitem diminuir o 

abandono escolar 
8,278 2,119 7,333 2,366 1,308 

14 Os professores são menos exigentes nos cursos cef`s e 

profissionais do que nos cursos do ensino regular. 
4,639 3,235 7,167 2,535 -2,051 

15 Os alunos que frequentam estes cursos pretendem ir para 

a universidade 
5,694 2,816 3,444 1,611 2,077 

16 Os alunos do ensino regular estão melhor preparados para 

prosseguir estudos. 
7,500 2,813 7,472 2,843 0,026 

17 O grau de exigência destes cursos é igual à dos cursos do 

ensino regular. 
6,667 3,135 3,333 2,028 3,077 

18 Os alunos destes cursos trabalham menos que os alunos 

do ensino regular. 
4,889 3,471 7,667 2,402 -2,564 
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19 Os alunos dos cursos cef`s e profissionais conseguem ir 

para a universidade. 
6,694 2,584 4,056 2,46 2,436 

20 Os alunos dos cursos cef`s e profissionais necessitam de 

mais apoio do que os do ensino regular 
5,972 2,741 6,639 2,232 -0,615 

 
 

 Analise e Discussão 

Grau de satisfação com a escolha do curso 
 
Para avaliar a satisfação de um serviço é extremamente importante determinar as expectativas 

criadas em redor dessa oferta. Quanto mais elevadas forem as expectativas mais difícil é 

satisfazer um cliente.  

Os alunos do ensino não regular que participaram nesta investigação revelaram que quando 

efectuaram a sua matrícula neste tipo de cursos tinham expectativas altas e que estas estão a 

ser concretizadas após a frequência do mesmo. Somente 25,7% dos alunos inquiridos afirma 

que não se sente realizado com a frequência deste curso e 21,6% diz que não está satisfeito 

com a frequência deste curso de acordo com a experiência que teve até ao momento.  

Quando se pede, aos alunos dos cursos de educação e formação e ensino profissional para 

comparar o seu grau de satisfação relativamente aos cursos do ensino regular, 79,7% os 

alunos afirmam que estão muito mais satisfeitos com a frequência dos cursos do ensino não 

regular. Analogamente 34,72% dos alunos do ensino regular indicam que não estão realizados 

com o a frequência do ensino regular 

 Percepção de qualidade dos diferentes açores sociais escolares sobre os cursos de educação e 

formação e profissionais. 

 

  

Docentes  
 
 Para 13,3% dos docentes os cursos do ensino não regular são uma forma de diminuir o 

abandono escolar e como afirmam “ estes cursos trabalham para os números (para não existir 

abandono escolar), este tipo de formação só serve para quem não tem sucesso no ensino 

regular”. Efectivamente é este um dos objectivos preconizados na legislação que implementou 

este tipo de percursos escolares, no entanto não deixa de ser curioso que apenas 23% dos 

alunos inquiridos afirme que teria deixado de estudar se não existissem estes cursos. 

Os docentes afirmam ainda que este tipo de cursos fomentam o facilitismo e alguns dizem que 

“ os alunos que ingressam já sabem que vão obter um diploma” ou “os alunos não querem 
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saber da escola, estão à espera de passar sem se esforçar, nem trabalhar”. Os docentes dizem 

que o grau de exigência nestes percursos escolares é menor do que no ensino regular. 

Os docentes não tinham expectativas muito elevadas relativamente ao empenho dos alunos no 

seu processo de aprendizagem, provavelmente devido as representações sociais que tinham 

destes cursos, no entanto nesta dimensão às percepções superaram as expectativas. Para os 

docentes, de acordo com as suas vivencias e experiências de ensino, os alunos que frequentam 

estes cursos trabalham muito menos do que os alunos do ensino regular. 

Para os docentes, os cursos do ensino não regular, não dispõem de condições materiais para 

funcionarem. É nesta dimensão que se verifica uma maior diferença entre as expectativas e as 

percepções, os docentes tinham expectativas altas relativamente ao facto de existirem salas de 

aulas, equipamentos e instalações adequadas ao funcionamento destes cursos. O que se 

verifica é que as suas percepções são muito inferiores as expectativas, o que se traduz numa 

qualidade percebida baixa e afirmam que “ as escolas não possuem as instalações e 

equipamentos necessários para corresponder às necessidades dos cursos”. 

  

Alunos do ensino regular 
 

As representações sociais podem ser diferentes acerca da mesma realidade, diferentes grupos 

sociais podem ter representações diferentes da mesma realidade. No entanto os alunos do 

ensino regular tem a mesma opinião que os docentes relativamente ao grau de exigência 

destes cursos e afirmam que nestes cursos “ não há igualdade de aprendizagens, são muito 

mais fáceis” 

Os alunos do ensino regular acreditam que os docentes são menos exigentes nestes percursos 

escolares do que no ensino regular e que os alunos que os frequentam estudam muito menos 

do que eles e que reprovam muito menos. 

Para 26.4% dos alunos do ensino regular estes cursos são mais fáceis do que os cursos do 

ensino regular, e chegam a afirmar que “ não deviam ser permitidos pois são muito fáceis”. 

Para 15,3% dos alunos do ensino regular estes cursos são uma mais-valia porque preparam 

para o mundo do trabalho e são uma “ forma fácil de aprender uma profissão”.Mas 20,8% dos 

alunos entende que estes percursos escolares são apenas para alunos que revelam dificuldades 

de aprendizagem. 

 Pode-se afirmar que os alunos do ensino não regular não estão satisfeitos relativamente ao 

funcionamento dos cursos do ensino não regular, na sua opinião a qualidade destes cursos é 

baixa e chegam a afirmar “ deviam ser mais rigorosos e levados a sério” 
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 Os alunos do ensino regular também não estão satisfeitos relativamente aos recursos 

materiais existentes para o funcionamento dos cursos do ensino não regular nas escolas 

públicas, para estes alunos as expectativas são muito inferiores às percepções o que se traduz 

numa qualidade percebida alta. 

  

Alunos do ensino não regular 
 
Os alunos que frequentam o ensino não regular são da opinião de que os professores não 

gostam de leccionar este tipo de percursos escolares o que origina diferentes percepções sobre 

a mesma realidade. Facto que pode ser causado pelas diferentes vivências e experiências de 

cada grupo social (alunos e professores). 

 A expectativa relativamente ao grau de exigência destes percursos escolares era bastante 

elevada. Os alunos que os frequentam esperavam que estes fossem mais fáceis do que o 

ensino regular, no entanto as suas percepções são inferiores às expectativas. Verifica-se que 

os alunos do ensino não regular, ensino regular e docentes têm diferentes representações 

relativamente ao grau de exigência, pois como afirma Vala (2006), a representação expressa 

uma relação de um sujeito com um objecto. Como os diferentes actores sociais escolares têm 

experiências, cultura e modos de vida distintas elaboram representações sociais diferentes 

sobre a mesma realidade. 

Os alunos esperavam que os professores fossem menos exigentes nestes percursos escolares 

do que no ensino regular, de facto as suas expectativas eram muito altas relativamente a este 

aspecto e não estão satisfeitos. Os docentes e os alunos do ensino regular discordam e 

afirmam que os professores são menos exigentes nestes percursos escolares do que no ensino 

regular. 

Os diferentes actores sociais escolares, encontram-se insatisfeitos relativamente aos recursos 

materiais disponibilizados para o funcionamento destes percursos. Verifica-se que as 

percepções são muito inferiores às expectativas, o que representa uma qualidade percebida 

baixa. 

 

 Conclusões 
 
Na introdução deste trabalho pretende-se avaliar quais as percepções de qualidade percebida 

por parte dos vários actores sociais escolares acerca dos percursos escolares alternativos 

disponíveis no ensino obrigatório em Portugal. De acordo com a investigação realizada, 

conclui-se que os diferentes actores sociais escolares intervenientes neste estudo, têm 
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diferentes percepções da realidade e funcionamento dos cursos do ensino não regular, uma 

vez que estes percursos escolares originam diferentes representações sociais. 

O Ministério da Educação incentiva e promove a implementação destes percursos escolares 

alternativos nas escolas públicas, mas de acordo com os diferentes actores escolares, as 

escolas não estão apetrechadas de recursos físicos para os leccionar de forma produtiva e 

eficaz. Promovendo assim a insatisfação e a desacreditação relativamente a estes percursos 

escolares. 

O facto de não existirem, na maioria dos cursos, manuais adoptados e recursos didácticos 

aprovados implica um grande dispêndio de tempo e investimento pessoal por parte dos 

docentes na preparação de materiais, que podem não ser coerentes com os programas 

aprovados pelo Ministério da Educação. Este acréscimo de tempo na preparação de materiais 

específicos produz alguma resistência à leccionação destes percursos, assim como o facto de 

os alunos serem menos empenhados no seu percurso escolar. 

Estes cursos podem ser considerados uma mais-valia, uma vez que  permitem aos alunos 

obter uma dupla certificação e a conclusão da escolaridade obrigatória. Assim sendo, todos os 

actores sociais escolares devem evitar que se crie nas escolas e na sociedade um estigma 

relativamente aos percursos escolares alternativos. 

A investigação realizada tem características de um estudo piloto e deseja-se que contribua 

para a reflexão e a discussão sobre a temática em estudo. Termina-se assim, sugerindo que a 

nível do Ministério da Educação em articulação com as escolas, sejam encontrados os meios 

necessários  para a implementação destes percursos escolares com qualidade. 
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RESUMO 

As expectativas e exigências crescentes dos cidadãos face aos serviços públicos 

introduziram uma nova orientação no processo de reforma e modernização 

administrativa. Os normativos que regulam a modernização da Administração 

Pública têm vindo a ser encarados como veículo para alcançar essas metas. É 

neste contexto, que diversas abordagens à qualidade, como a Cammon Assessment 

Framework (CAF), surgem essencialmente direccionadas para a Administração 

Pública, com o fim de promover a melhoria contínua dos serviços. Assim, o 

presente estudo tem como objectivo geral identificar a importância que os 

Municípios Portugueses atribuem à qualidade dos serviços prestados e analisar a 

sua relação com a adopção e implementação da CAF. Para cumprir tal objectivo, 

foram elaborados dois inquéritos por questionário. Um foi aplicado ao Município 

que já implementou a CAF, designadamente o Município de Cantanhede, e o 

outro foi aplicado no Município de Campo Maior, cuja a implementação da CAF 

ainda não se concretizou. Os resultados obtidos permitirão evidenciar boas 

práticas de implementação da CAF e proporcionar sugestões de melhoria para o 

Município de Campo Maior alcançar o caminho em direcção à excelência. 

 

Palavras-chave: Administração Pública, Qualidade, Common Assessment 

Framework. 

 

 

 

 

 

 

 

 



90                                                                                                                                                     II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

1. Introdução 

No contexto actual, em que a globalização é um facto visível, a qualidade surge como um 

tema pertinente de grande actualidade no seio organizacional quer do sector privado quer do 

sector público.  

Efectivamente a qualidade é apenas um vector das diversas mudanças que, um pouco por todo 

o lado, atravessam e pressionam a Administração Pública neste início do século XXI. 

Para Carapeto e Fonseca (2005), na decorrência dos últimos vinte anos, foram diversas as 

reformas no sector público, devido às quais a Administração Pública portuguesa sofreu 

profundas mudanças, por vezes de forma bastante acelerada, em que as referências à 

qualidade surgem na multiplicidade de legislação publicada. 

A qualidade surge assim como um imperativo no seio da Administração Pública em busca de 

conceitos de eficácia, eficiência e equidade aliada à satisfação dos cidadãos. 

É neste contexto que Carapeto e Fonseca (2005), afirma que surgiram vários modelos de 

qualidade específicos para o sector público, como a vertente do modelo European Foundation 

for Quality Management (EFQM)  para o sector público e o próprio modelo Cammon 

Assessment Framework (CAF). 

No entanto, sendo a Administração Autárquica aquela que se encontra mais próxima dos 

cidadãos julgou-se oportuno analisar como os Municípios Portugueses percepcionam a 

importância da qualidade dos serviços prestados ao munícipe, através da implementação da 

ferramenta Cammon Assessment Framework (CAF).  

Assim, o presente estudo tem como objectivo geral identificar a importância que os 

Municípios Portugueses atribuem à qualidade dos serviços prestados e analisar a sua relação 

com a adopção e implementação da CAF. 

Para concretizar este objectivo, foram elaborados dois questionários. O questionário de 

diagnóstico de utilização da CAF aplicado ao Município de Cantanhede e o questionário de 

diagnóstico de satisfação dos colaboradores da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Campo Maior. 

Este estudo pelos objectivos que se propõe alcançar poderá deixar indicações importantes e 

pertinentes para os Municípios Portugueses que não adoptaram modelos de qualidade, bem 

como incentivar a disseminação do modelo CAF em Municípios cuja a sua utilização ainda 

não se verifica. 

Em termos de estrutura e apresentação a próxima secção apresenta um aprofundamento da 

revisão de literatura sobre a temática. Assim é feita uma alusão em traços gerais à evolução da 
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qualidade Administração Pública Portuguesa, e são apresentados os principais referenciais 

para implementação e avaliação da qualidade. A secção tês é dedicada exclusivamente às 

opções metodológicas, nomeadamente à definição da população alvo e amostra, ao 

instrumento de recolha de dados. Finalmente a secção quatro apresenta conclusões provisórias 

e o ponto da situação do estudo. 

 

2. Revisão de Literatura 

2.1 Noção de Qualidade 

 

Qualidade, quem não a exige? Quem não exige qualidade na compra de um produto, de um 

serviço de centro de saúde, num serviço de finanças ou ainda numa autarquia? 

Sendo a qualidade um elemento de distinção, que está na base da decisão, que leva o 

consumidor a adquirir um determinado produto ou a ficar satisfeito com um determinado 

serviço, importa então indagar o que se entende por qualidade?  

Segundo Bilhim (2004b), a qualidade significa essencialmente satisfação do 

cliente/utente/cidadão e é, em geral, reconhecida como o factor chave para obter vantagens 

competitivas/comparativas. No mesmo sentido, o autor acrescenta ainda que “qualidade é ter 

prazer em prestar ao cidadão mais do que ele esperava de um serviço público. É exceder as 

suas expectativas” (p.71). 

Segundo Carapeto e Fonseca (2005), apesar da noção ser antiga, continua a ser difícil de a 

definir. Na mesma óptica, refere Pires (2007) que “não é portanto fácil a definição do que 

entender por qualidade”(p.24). 

No entanto, existe uma série de definições “que não concorrem entre si, ao invés disso 

complementam-se, num sentido único de busca incessante pela excelência” (Nogueiro & 

Saraiva, 2009, p. 222). A tabela 2.1.1 apresenta uma síntese de diversas definições de 

qualidade. 
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Tabela 2.1.1 – Algumas Definições de Qualidade 

AUTOR DEFINIÇÃO 

Deming 
“As necessidades e expectativas dos consumidores são o ponto de partida para a 

melhoria da qualidade”. 

Juran (1974) “ Aptidão ao uso”. 

Crosby (1979) “Conformidade com as especificações”. 

Taguchi e Wu (1979) “Perda para a sociedade, causada pelo produto, após a sua expedição”. 

Tribus (1990) 
“Qualidade é o que torna possível a um consumidor ter uma paixão pelo produto, 

ou serviço”. 

Associação Portuguesa 

para a Qualidade (APQ) 

“Qualidade é a totalidade das características de um produto ou serviço que 

determinam a sua aptidão para satisfazer uma dada necessidade”. 

Norma ISO 9000 
“A qualidade é o grau de satisfação de requisitos dado por um conjunto de 

características intrínsecas”. 

Decreto – Lei n.º 166 - 

A/99, de 13 de Maio 

 “Filosofia de gestão que permite alcançar uma maior eficácia e eficiência dos 

serviços, a desburocratização e simplificação dos processos e procedimentos e a 

satisfação das necessidades explícitas e implícitas do cidadão”. 

Fonte: Adaptado de Pires (2007) 

 

De acordo com as definições de qualidade apresentadas, é possível constatar que a qualidade 

tem no seu cerne a satisfação e o bem estar dos clientes.  

Assim, a qualidade assenta na subjectividade e consequentemente nas percepções de cada 

indivíduo referente a um determinado produto ou serviço. 

 

2.2 Evolução da Qualidade na Administração Pública Portuguesa 

Segundo Nolasco (2004) é possível distinguir três períodos distintos na Administração 

Pública Portuguesa, que demarcam o entendimento sobre o conceito de qualidade e a 

respectiva importância atribuída ao tema.   

No primeiro período, que decorreu entre 1974/1985, “o conceito de qualidade estava 

relacionado com a simplificação administrativa, a desburocratização e a informação ao 

cidadão”(Nolasco, 2004, p. 36). É neste período que surge a Lei de Bases da Reforma 

Administrativa tendo como objectivos principais a “racionalização de circuitos, comodidade 

do público, simplificação de processos, generalização dos serviços de informação e 

desburocratização” (Nolasco, 2004, p.35). Foi ainda no programa do IX Governo 
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Constitucional (1983-1985) que surgiu pela primeira vez, explicitamente, a palavra 

modernização administrativa.  

Numa segunda fase, correspondente ao período de 1985/1995, de acordo com o ponto 5 do 

programa do XII Governo Constitucional, a qualidade é “entendida como uma prestação de 

serviço eficaz, pelo atendimento humanizado, pela satisfação atempada e célere das 

solicitações dos utentes”, sendo que a sua medição se faz pela “inexistência de erros, 

omissões, defeitos, reclamações, atrasos e incompreensões”. 

É durante este período que surge o Secretariado para a Modernização Administrativa (SMA),  

e é publicado o Código do Procedimento Administrativo (CPA) com a entrada em vigor  do 

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.  

Destaca-se ainda a aprovação da Carta da Qualidade dos Serviços Públicos e a Carta 

Deontológica do Serviço Público.  

O último período, inicia-se em meados da década de noventa, nomeadamente em 1995 e 

prolonga-se até à presente data. Segundo Nolasco (2004), “a qualidade deixou gradualmente 

de ser vista simplesmente na relação administração – cidadãos, mas passou a ter em conta 

todas as partes interessadas (stakeholders), designadamente funcionários, cidadãos, gestores, 

parceiros, fornecedores e sociedade em geral”(p.38). 

É neste contexto que é criado o Sistema de Qualidade em Serviços Públicos (SQSP), com a 

entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 166-A/99, de 13 de Maio com o fim de promover o 

desenvolvimento da qualidade em serviços públicos. No mesmo ano, foi ainda publicado o 

Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril que veio estabelecer, medidas de modernização 

administrativa. 

Em termos específicos na área da qualidade, este período foi marcado ainda por uma cisão no 

Instituto Português da Qualidade (IPQ), da qual resultou o Instituto Português de Acreditação 

(IPAC). 

Em termos globais, denota-se uma clara evolução de estratégias governamentais delineadas e 

orientadas para a qualidade dos serviços, em que no seu cerne se encontra o foco na melhoria 

da relação entre a Administração Pública e o cidadão. A tabela 2.2.1 sintetiza a evolução da 

qualidade na Administração Pública referenciando os aspectos ligados à noção de qualidade 

neste sector e as respectivas iniciativas implementadas, com o fim de promover a qualidade 

dos serviços prestados. 
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Tabela 2.2.1 - Evolução da Qualidade na Administração Pública Portuguesa  

PERÍODO CONCEITO DE QUALIDADE PRINCIPAIS MEDIDAS 

1974 – 1985 

 Simplificação 

Administrativa 

 Desburocratiza

ção 

 Informação ao 

Cidadão 

 Sistema de Carreiras 

 Regime Disciplinar 

 Sistema de Recrutamento 

 Sistema de Avaliação dos Funcionários 

 INA 

 Sistema Nacional de Gestão da 

Qualidade 

1985 – 1995 

 Prestação de 

Serviço Eficaz 

 Atendimento 

Humanizado 

 Satisfação 

atempada e célere de 

solicitações 

 Instituto Português da Qualidade 

 Secretariado para a Modernização 

Administrativa 

 Mil Medidas de Modernização 

Administrativa 

 Código do Procedimento Administrativo 

 Carta da Qualidade dos Serviços 

Públicos 

 Carta Deontológica de Serviço Público 

 Sistema Português da Qualidade 

A partir de 1995 

 Filosofia de 

Gestão 

 Eficácia e 

eficiência dos Serviços 

 Desburocratiza

ção 

 Simplificação 

dos Processos 

 Satisfação das 

Necessidades do 

Cidadão 

 Decreto – Lei n.º 166-A/99, de 13 de 

Maio 

 Decreto – Lei n.º 135/99, de 22 de Abril 

 Loja do Cidadão 

 Estatuto do Pessoal Dirigente 

 Sistema de Avaliação do Desempenho 

da Administração Pública 

 Princípios e Normas da Administração 

Pública 

 Instituto Português de Acreditação 

 

Fonte: Adaptado de Nolasco  (2004) e Rocha (2010). 
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2.3 Qualidade na Administração Local 

Segundo Rocha (2010), as preocupações com a qualidade chegam à Administração Local no 

início da década de 90, centrando-se no aumento da participação dos munícipes e no 

incremento da eficiência dos serviços.  

Atendendo às especificidades do contexto em que se desenrola a actividade na Administração 

Local é necessário frisar que a introdução da gestão da qualidade neste nível de governo, não 

poderá consistir numa mera transposição do sector privado. 

Uma das especificidades enunciadas por Rocha (2010), decorre das particularidades da 

democracia local. No âmbito das autarquias locais a proximidade dos cidadãos é muito maior, 

pelo que a qualidade não é apenas um problema de gestão, mas também um problema 

político, isto porque, tal como advoga Bilhim (2004a) “o munícipe progressivamente tomou 

consciência do peso do seu voto, e de uma atitude passiva passou a avaliar tal como faz nas 

relações comerciais normais a qualidade face ao preço pago pela prestação de um serviço” (p. 

42). 

Uma outra especificidade, das organizações públicas locais, decorre da transferência contínua 

de atribuições por parte da Administração Central, actuando os Municípios em diversas áreas 

distintas, tais como: a educação, habitação social, ambiente, desporto, infra-estruturas, entre 

outras. Esta diversidade de atribuições tem implicações em termos de implementação de 

modelos de qualidade, uma vez que se torna mais difícil uniformizar práticas e criar 

procedimentos adaptáveis a serviços com características tão diferentes. 

É neste contexto, atendendo às especificidades da Administração Local, que surge o Concurso 

de Boas Práticas de Modernização Administrativa Autárquica, criado através do Despacho N.º 

6480/2004, de 31 de Dezembro, como forma, de estimular as autarquias e suas associações a 

desenvolverem projectos de modernização autárquica, de premiar as boas práticas e de 

promover a qualidade, a excelência e a exemplaridade na Administração Local Autárquica.  

Actualmente, este concurso designado de Concurso Nacional de Boas Práticas na 

Administração Local, regulamentado pelo Despacho N.º 11262/2006, de 24 de Maio de 2006, 

distingue as entidades mais pontuadas nas seguintes categorias: administração autárquica e 

modernização, sustentabilidade local e formação. A pontuação das candidaturas tem por base 

os critérios decorrentes da estrutura comum da avaliação (CAF). 

Recentemente no âmbito da Modernização Administrativa na Administração Local surgiu o 

projecto “Simplex Autárquico”, em que o programa para 2010/2011, contém um conjunto de 

medidas de simplificação, propostas pelas 121 autarquias que entenderam envolver-se neste 
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projecto tornando-o “num compromisso de melhoria de atendimento aos munícipes e de 

organização interna de processos e serviços” (Simplex Autárquico 2010/2011, p. 6). 

Das 727 medidas de simplificação inscritas neste programa destacam-se as seguintes no 

âmbito da melhoria da  qualidade de atendimento ao munícipe: 

 

- “Disponibilizar nos sítios dos municípios um simulador que permita aos cidadãos e empresas 

efectuar o cálculo de taxas municipais a pagar pelos serviços a realizar.” 

 

- “Prestar de serviço “na hora” é, actualmente, a melhor solução para quem não tem tempo a 

perder.” 

 

- “Disponibilizar on-line informação, diversa documentação e formulários aos cidadãos e empresas 

para lhes permitir o acesso aos serviços que procuram de forma mais fácil cómoda, evitando 

deslocações” 

 

- “Iniciar um serviço na presença de um funcionário e acompanhar todo o processo on-line ou por 

telefone é hoje em dia uma realidade e um sinónimo de conforto e qualidade do serviço” 

 

- “Rever os processos subjacentes aos serviços prestados, de modo a melhorá-los e simplificá-los 

para melhor satisfazer as necessidades dos cidadãos e empresas” 

 

- “Disponibilizar vários serviços on-line, evitando deslocações, garantindo a uniformidade no 

atendimento e disponibilidade 24 h por dia, todos os dias da semana” 

 

- “Avaliar a satisfação e assegurar os mecanismos de participação pública dos cidadãos para 

permitir aos serviços públicos aferir em que medida estão a satisfazer as necessidades dos 

utilizadores e, caso necessário, ajustar os processos e procedimentos”. 

 

Face às medidas descritas anteriormente constata-se que a melhoria da qualidade de serviços 

prestados ao cidadão é um imperativo não só na Administração Central mas também na 

Administração Local. 

 

2.4 Modelos de Qualidade 

Segundo Carapeto e Fonseca (2005), é difícil de transformar a qualidade no sector público 

numa política coerente, uma vez que os sistemas de qualidade para este sector devem ter em 

conta os seguintes factores:  

os valores do sector público; a accountability (prestação de contas) democrática (perante os 

eleitores) profissional (perante os superiores) e de gestão (perante os responsáveis políticos); as 
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relações com o público (clientes e cidadãos); as cadeias de serviço longas e complexas e os 

constrangimentos legais, financeiros e políticos (p.46). 

 

No entanto, os modelos de qualidade que ganharam popularidade no sector privado vieram 

posteriormente, apesar das dificuldades ser introduzidos no sector público. 

Inicialmente o movimento da qualidade no sector público era baseado nas cartas de qualidade 

tendo surgido nos finais dos anos 90 os modelos e as técnicas inspiradas nos princípios da 

Gestão da Qualidade Total, como o modelo de excelência EFQM e o modelo Common 

Assessment Framework (CAF). Estes modelos emergem do reconhecimento das 

especificidades do sector público. 

 

2.4.1 Modelo de Excelência 

A Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade (European Foundation for Quality 

Management ou EFQM) desenvolveu um modelo de gestão da qualidade total, que tem 

servido de base às organizações candidatas ao Prémio Europeu e Português da Excelência. 

Este modelo, à semelhança de outros como a CAF, permite à organização um exercício de 

auto-avaliação e um instrumento de benchmarking. 

O modelo EFQM compreende nove critérios divididos em meios e resultados. Os critérios de 

meios dizem respeito ao que a organização faz e os critérios de resultados referem-se ao que a 

organização atinge. Cada critério está dividido em subcritérios. Neste modelo, a obtenção de 

resultados de excelência, no que se refere ao desempenho aos clientes, às pessoas, à sociedade 

é alcançada através da liderança que conduz as pessoas, a estratégia, as parcerias e recursos e 

os processos, produtos e serviços. A figura 2.4.1.1, que se segue, ilustra o modelo EFQM. 
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Figura 2.4.1.1 - Modelo EFQM 2010 

                                                Meios                                                    Resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprendizagem, Criatividade e Inovação 

Fonte: Adaptado de www.efqm.org 

 

No sentido de incentivar o uso do modelo EFQM e em particular as práticas de auto-

avaliação, este modelo é utilizado como um requisito de candidatura a prémios de qualidade, 

constituindo em simultâneo um sistema de gestão da qualidade. 

 

2.4.2 Modelo CAF 

O modelo CAF é uma ferramenta de auto-avaliação da qualidade desenvolvida ao nível da 

União Europeia, em resultado da cooperação entre os vários Estados Membros, que em 

Portugal recebeu a designação de Estrutura Comum de Avaliação. De acordo com a Direcção 

Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), a CAF é uma ferramenta da Gestão 

da Qualidade Total, inspirada no modelo de excelência da Fundação Europeia para a Gestão 

da Qualidade (European Foundation for Quality Management ou EFQM) e no modelo da 

Speyer, Universidade Alemã de Ciências Administrativas. 

A CAF é um modelo que se baseia na premissa de que as organizações atingem resultados 

excelentes ao nível do desempenho, bem como na perspectiva dos cidadãos/clientes, 

colaboradores e sociedade, quando têm lideranças que conduzem a estratégia, o planeamento, 

as pessoas, as parcerias, os recursos e os processos, promovendo assim uma análise holística 

do desempenho da organização (DGAEP, 2007). 

A estrutura do modelo CAF, que se apresenta na figura 2.4.2.1, assenta numa estrutura de 9 

critérios (5 critérios de meios e 4 critérios de resultados), que correspondem aos aspectos 

globais focados em qualquer organização, permitindo, a comparabilidade entre organizações. 

 

 

Liderança 

Pessoas 

Estratégia 

Parcerias e 

Recursos 

 

 

Processos, 

Produtos e 

Serviços 

Resultados 

Pessoas 

Resultados 

Clientes 

Resultados 

Sociedade 

 

 

Resultados 

Chave 

http://www.efqm.org/
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Pessoas 

Cada critério encontra-se dividido em subcritérios, num total de 28,  relativamente aos quais 

se constroem indicadores possíveis da sua concretização.  

Figura 2.4.2.1 – O modelo Common Assessmnet Framework (CAF) 

Meios                                                               Resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                              

Inovação e Aprendizagem 

Fonte: Adaptado de Carapeto e Fonseca (2005) e www.dgap.gov.pt 

 

Os critérios de meios referem-se ao que a organização faz, isto é, ao modo como a 

organização desenvolve as suas actividades chave. Enquanto que, os critérios dos resultados 

referem-se ao que a organização atinge, ou seja, os resultados que estão a ser alcançados pela 

organização (Rocha, 2010). 

Por seu turno, os resultados são causados pelos meios e os meios são melhorados utilizando o 

retorno dos resultados. 

Segundo Evaristo (2004), a avaliação através dos critérios de meios e dos critérios de 

resultados permite à organização conhecer: quais os seus pontos fortes e as oportunidades de 

melhoria; o nível de satisfação das diferentes partes que se relacionam com as organizações 

públicas; construir projectos de melhoria sustentados com base no conhecimento do “estado 

de saúde” da organização. 

 

2.5 CAF e Bench Learning 

O bench learning enfatiza o processo de aprendizagem tendo como objectivo aprender com os 

pontos fortes de outras organizações, aprender com estas aquilo que fazem bem evitando 
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cometer os erros que as outras organizações cometeram. É um processo activo e contínuo e 

não apenas uma comparação de indicadores: factos e medidas (DGAEP, 2007). 

A vantagem de fazer bench learning reside no facto do modelo CAF com 9 critérios e 28 

subcritérios poder ser utilizado para identificar as áreas problemáticas da organização e para 

procurar parceiros de bench learning adequados que tenham tido um bom desempenho. 

No fundo, o bench learning com outras organizações é apenas uma das formas de realizar 

acções de melhoria. 

Esquematicamente o bench learning pode ser apresentado como um ciclo de 5 passos: 

planeamento; recolha, medição e comparação, análise, adaptação e avaliação e repetição. A 

figura 2.5.1 ilustra o ciclo de bench learning. 

         Figura – 2.5.1 Ciclo de Bench learning 

 

 

Fonte: Adaptado da CAF 2006 

No primeiro passo, denominado de planeamento e ilustrado anteriormente no ciclo, a 

organização tem de procurar e identificar eventuais parceiros. Estes parceiros poderão ser 

encontrados facilmente recorrendo ao Centro de Recursos CAF do EIPA (Instituto Europeu 

da Administração Pública). 

Na segunda etapa, recolher, medir e comparar, a organização deverá recolher 

procedimentos e sugestões importantes das organizações parceiras para colmatar os 

problemas identificados. Por sua vez, esta recolha de acordo com a CAF 2006, poderá ser 

efectuada através de questionários, consulta de websites e reuniões. 

No terceiro passo, analisar, a CAF 2006 solicita às organizações que definam as causas dos 

problemas que ocorrem em cada área, bem como identifiquem a sua origem. 

1. Identificar as áreas a 
melhorar e planear o 

bench learning 

2.Recolher, medir e/ou 
comparar 

3.Analisar 
4. Adaptar e 
implementar 

5. Avaliar os 
resultados e repetir a 

auto-avaliação 
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Pessoas 

A quarta etapa, adaptar e implementar, inclui a selecção de boas ideias, sugestões, 

procedimentos, soluções e consequentemente a sua adaptação e introdução nas práticas diárias 

da organização. 

Por fim, avaliar e repetir, consiste na avaliação dos resultados do projecto benh learning e na 

tomada de decisões sobre os passos seguintes. Deste modo, para fazer o acompanhamento das 

melhorias alcançadas torna-se necessário repetir a auto-avaliação com base no modelo CAF. 

 

3. Metodologia 

3.1 Modelo de Análise 

O enquadramento teórico, a problemática e os objectivos adjacentes a este estudo, pretendem 

sumariamente analisar a viabilidade do seguinte modelo: 

Figura 3.1.1 Modelo de Análise  
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Fonte: Elaboração Própria 

 

A análise do modelo parte do pressuposto que é possível melhorar o desempenho global de 

uma organização, tendo por base melhores resultados alcançados por outra organização 

(DGAEP, 2007). 

Este é o cerne de todo o estudo, procurar conhecer aspectos inerentes ao processo de 

implementação da CAF, num Município onde a sua adopção teve sucesso,  com o fim de 

proporcionar sugestões de melhoria no Município de Campo Maior, através de um processo 

de aprendizagem. 

Assim, numa primeira etapa pretendeu-se recolher sugestões importantes do Município de 

Cantanhede que implementou a CAF, de forma a colmatar eventuais problemas, dificuldades 

que eventualmente pudessem surgir no decorrer do processo de identificação de pontos fortes, 

pontos fracos e áreas a melhorar, no Município de Campo Maior. 

Numa segunda etapa, após a análise das dificuldades sentidas pelo Município de Cantanhede 

e das boas práticas implementadas, procede-se à identificação dos pontos fortes, pontos fracos 

e áreas a melhorar na Divisão Administrativa e Financeira do Município de Campo Maior, 

com o fim de proporcionar sugestões de melhorias e, se possível, incentivar a disseminação da 

CAF neste Município. 

Para tal procedeu-se à aplicação dos critérios de meios do modelo CAF, nomeadamente: da 

Liderança, da Gestão de Pessoas,  do Planeamento e Estratégia, da Parceria e Recursos e da 

Gestão dos Processos e da Mudança, tal como é ilustrado no modelo de análise, constante na 

figura 3.1.1. Optou-se por todos estes critérios, para se conseguir proporcionar um conjunto 

de sugestões de melhoria, o mais pormenorizado possível, para que o Município de Campo 

Maior reconheça a importância e os benefícios advindos na adopção desta ferramenta da 

Gestão da Qualidade Total. 

 

3.2 Definição de População Alvo e Amostra 

Qualquer trabalho de investigação não consegue incidir sobre a totalidade da população, 

quando se trata por exemplo, de uma população de um país, de uma cidade, etc. A solução 

passa então por trabalhar uma pequena porção desta realidade – amostra e que deve ser 

representativa do universo em estudo. Esta amostra deverá funcionar como um retrato a uma 

escala muito reduzida do universo total para se chegar a conclusões gerais (Bugeda, 1974). 
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Neste estudo sobre a importância que os municípios portugueses atribuem à qualidade de 

serviços prestados e tendo em consideração as limitações temporais inerentes a este estudo, 

foram definidas como população alvo, os responsáveis pela implementação da CAF no 

Município de Cantanhede e os colaboradores da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Campo Maior. 

É com base nestas populações, que serão extraídas as respectivas amostras. O que se procura é 

construir uma amostra em que, se obtenha conclusões semelhantes às que chegaria se 

estudasse o total da população. 

 

3.3 Instrumento de Recolha de Dados 

Apesar das limitações do inquérito por questionário, foi este o instrumento que reuniu as 

condições necessárias para se proceder à recolha dos dados pretendidos.  

Deste modo, o questionário a aplicar ao Município de Cantanhede, intitulado de questionário 

de diagnóstico da utilização da CAF,  composto por 26 questões, foi dividido em 4 secções 

para avaliar em cada Município: 

1. Processo de decisão de implementação da CAF, onde se inserem quatro 

questões que procuram captar as razões que envolveram a decisão de aplicar a CAF e 

identificar os responsáveis; 

2. Processo de auto-avaliação que contempla dez questões relacionadas com a 

forma como processo de implementação da CAF decorreu na organização, incluindo 

os seus benefícios e obstáculos; 

3. Melhoria contínua, onde se procura identificar, através de quatro questões, as 

iniciativas de melhoria subsequentes à implementação da CAF; 

4. Caracterização do respondente que contempla oito questões, pessoais e 

profissionais. 

As questões que compõem o questionário foram elaboradas tendo por base o questionário 

utilizado no estudo sobre a utilização da CAF (EIPA, 2005) “CAF Questionnare for 

Administrations”; e o questionário referente ao primeiro estudo sobre a aplicação da CAF em 

Portugal, promovido pela Direcção Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP). 

O questionário a aplicar ao Município de Campo Maior, intitulado de questionário de 

diagnóstico e satisfação para os colaboradores da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Campo Maior, composto por 40 questões, foi dividido em 16 secções com o 

intuito de avaliar: 
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1. Qualidade na Administração Pública, onde se inserem duas questões que 

pretendem captar o nível de conhecimentos dos respondentes referente ao conceito de 

qualidade; 

2. Liderança (subcritério 1.1) que contempla seis questões onde se procura 

identificar o que a liderança do Município de Campo Maior faz para dar uma 

orientação ao Município desenvolvendo a visão, missão e valores; 

3. Liderança (subcritério 1.3) onde se insere uma questão relacionada com o 

que a liderança faz para motivar e apoiar os colaboradores ao serviço do Município; 

4. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.1) que contém uma questão 

relacionada com a forma como o Município obtém informação das necessidades 

presentes e futuras das partes interessadas; 

5. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.2) onde se procura identificar, 

através de uma questão, como é desenvolvido e actualizado o planeamento e estratégia 

tendo em conta as necessidades das partes interessadas; 

6. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.3) que procura identificar, com uma 

questão, o que o Município faz para implementar o planeamento e estratégia; 

7. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.4) onde contempla quatro questões 

relacionadas com a modernização e inovação; 

8. Gestão de Pessoas (subcritério 3.1) onde se pretende evidenciar o que o 

Município faz para gerir e melhorar os recursos humanos de acordo com o 

planeamento e estratégia; 

9. Gestão de Pessoas (subcritério 3.2) que contém quatro questões para 

averiguar o que o Município faz para desenvolver e usar as competências das pessoas 

de acordo com os objectivos pessoais e organizacionais; 

10. Gestão de Pessoas (subcritério 3.3) que contempla cinco questões 

relacionadas com a forma como o Município envolve os colaboradores através do 

diálogo e da comunicação; 

11. Parcerias e Recursos (subcritério 4.2) em que se procura verificar mediante 

uma questão, a forma como o Município desenvolve e implementa parcerias com os 

cidadãos; 

12. Parcerias e Recursos (subcritério 4.5) composta por uma questão, onde se 

pretende verificar como os recursos tecnológicos são geridos pelo Município; 

13. Parcerias e Recursos (subcritério 4.6) em que se pretende identificar, através 

de uma questão, como o Município gere os recursos materiais; 
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14. Processos (subcritério 5.2) onde contempla uma questão relacionada com a 

satisfação do fornecimento de serviços orientados para os cidadãos; 

15. Sugestões onde se procura identificar medidas/iniciativas a implementar pelo 

Município para melhorar a qualidade dos serviços prestados;  

16. Caracterização do respondente que contempla oito questões pessoais e 

profissionais. 

 

As questões que compõem este questionário têm por base o modelo internacional de medição 

da qualidade e satisfação, nomeadamente o modelo CAF que é sugerido pela Direcção Geral 

da Administração e Emprego Público, no seu sítio www.dgap. gov.pt. 

Nos questionários aplicados, a escala de tipo Likert (por exemplo: 1- discordo 

completamente/ 2- discordo/ 3- concordo/ 4- concordo completamente) foi utilizada, assim 

como a escala nominal (por exemplo: Sim/ Não). 

Além disso, as questões utilizadas no questionário aplicado foram de dois tipos: abertas e 

fechadas. 

Nas perguntas abertas os respondentes são convidados a expor sugestões que permitam 

melhorar a qualidade dos serviços prestados. Em relação às questões fechadas é solicitado ao 

respondente que eleja de entre as opções apresentadas aquela que considera mais apropriada.  

Nas perguntas fechadas, utilizou-se questões do tipo dicotómico e de escala. A título de 

exemplo: 

 Identificação do sexo  (dicotómico); 

 Solicitação ao respondente sobre o grau de satisfação relativamente às 

condições de acesso à  sua secção (escala). 

Atendendo ao modelo de análise e aos objectivos que estão no cerne deste estudo, foi possível 

a criação de uma matriz  para cada questionário elaborado, que se apresentam em apêndice. 

 

4. Considerações Finais 

A realização do presente estudo, apesar de ainda não estar concluído, revela que a qualidade 

tornou-se hoje no principal desafio na Administração Pública em que a adopção a referenciais 

da qualidade é uma opção para melhorar a imagem da organização descorando o seu principal 

objectivo que é a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão. Muitos são os 

casos em que a CAF é aplicada e posteriormente não são avaliados os impactos das melhorias 

implementadas. A título de exemplo, surge o Município do Porto. 
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Assim, é possível afirmar que a qualidade na Administração Pública não é uma realidade 

concreta nos Municípios Portugueses, uma vez que, a palavra qualidade é a palavra de 

excelência na legislação, nos políticos, mas sem aplicação prática, daí que a qualidade neste 

sector seja muitas vezes sinónimo de atrasos, perda de tempo e pouca cortesia. 

No que se refere aos métodos e técnicas, tendo em consideração os objectivos que este estudo 

se propõe a alcançar será utilizado o método quantitativo, uma vez que, utilizar-se-á 

frequentemente “estimações numéricas e as inferências estatísticas obtidas a partir de uma 

amostra representativa de uma população real” (Vilelas, 2009, p. 116)  e o método qualitativo, 

dado que, “visa uma melhor compreensão de um fenómeno natural” (Vilelas, 2009, p. 116). 

Relativamente às técnicas estatísticas, o presente estudo estará ancorado à estatística 

descritiva. 

Presentemente neste estudo, os questionários foram aplicados ao Município de Cantanhede e 

de Campo Maior, no qual se aguardam os resultados para serem devidamente tratados.  

Terminada a fase de aplicação dos questionários, os dados obtidos serão inseridos na 

aplicação informática para tratamento estatístico (Satistical Package for Social Sciences – 

SPSS). 
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Apêndice A – Matriz do questionário de diagnóstico de utilização da CAF 
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 Quem ou quais 

foram os responsáveis 

pela decisão de aplicar a 

CAF? 

 

 

 

 

 Quais as razões 

que conduziram à 

aplicação da CAF? 

 

 

 

 

 Quais as razões 

que conduziram à 

escolha do modelo CAF, 

em vez de outro 

instrumento da Gestão 

da Qualidade Total? 

Pretende-se conhecer os 

impulsionadores da adopção do 

modelo CAF, de modo a aferir 

se a decisão partiu do nível mais 

baixo, ou seja, dos 

colaboradores. 

 

 

Pretende-se averiguar se o 

Município adoptou o modelo 

CAF para adquirir notoriedade 

perante os stakeholders ou para 

melhorar a qualidade dos 

serviços prestados. 

 

 

Pretende-se conhecer se a 

escolha do modelo CAF se 

enquadra nas vantagens 

oferecidas pelo modelo. 
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 Quantas equipas 

de auto-avaliação foram 

criadas? 

 Indique o número 

de pessoas, em termos 

médios, que constituem 

a(s) equipa(s) de auto-

avaliação. 

 

 

 Qual o grupo 

profissional dominante 

na(s) equipa(s) de auto-

avaliação? 

 

Pretende-se conhecer de que 

forma os colaboradores estão 

envolvidos com a organização, 

nomeadamente através da sua 

integração nas equipas de auto-

avaliação. 

 

 

Pretende-se caracterizar a(s) 

equipa(s) de auto-avaliação, 

relativamente à sua composição 

e dimensão. 

 

 

 

Pretende-se averiguar se o 

conteúdo funcional inerente ao 

grupo profissional influencia a 

duração do processo de auto-
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C

A
T

E
G

O
R

IA
 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R

IA
 

FONTE 

BIBLIO-

GRÁFICA 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

P
ro

ce
ss

o
 d

e 
A

u
to

-A
v
a
li

a
çã

o
 

A
b
ra

n
g
ên

ci
a 

d
e 

A
p
li

ca
çã

o
 d

a 
C

A
F

 

E
IP

A
 (

2
0
0
5
):

 C
A

F
 Q

u
es

ti
o
n
n
a
ir

e 
fo

r 
A

d
m

in
is

tr
a
ti

o
n
s;

 D
G

A
E

P
 (

2
0
0
6
):

 1
.º

 E
st

u
d
o
 s

o
b
re

 a
 

ap
li

ca
çã

o
 d

a 
C

A
F

 e
m

 P
o
rt

u
g
al

 

 Indique a versão 

da CAF utilizada. 

 

 

 Qual o âmbito em 

que a CAF foi aplicada? 

 

 

 

 

 Indique, em 

termos médios, quantos 

dias demorou o processo 

de auto-avaliação. 

 

 

 

Pretende-se conhecer a versão da 

CAF utilizada. 

 

 

Pretende-se verificar se a CAF 

foi aplicada transversalmente em 

toda a organização, de modo a 

aferir se a sua abrangência 

influenciou de forma positiva ou 

negativa o processo de auto-

avaliação. 

 

Pretende-se conhecer a duração 

do processo de auto-avaliação. 

 

 

A
p
o
io

 

 O Município 

beneficiou de apoio 

técnico externo para 

aplicação da CAF? 

 

Pretende-se conhecer se a 

organização beneficiou de apoio 

externo. 
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O
b
st

ác
u
lo

s/
B

en
ef

íc
io

s 

 Detectaram-se 

obstáculos no decorrer 

da auto-avaliação com a 

CAF? 

 

 

 Quais foram os 

principais benefícios 

obtidos com o processo 

de auto-avaliação? 

 

Pretende-se averiguar se os 

obstáculos detectados no 

decurso do processo de auto-

avaliação, se encontram 

relacionados com o próprio 

modelo da CAF ou com as 

características da organização. 

 

Pretende-se verificar se a 

implementação da CAF no 

Município se assumiu como uma 

mais valia pessoal 

(desenvolvimento de 

competências) e organizacional. 

M
el

h
o
ri

a
 C

o
n

tí
n

u
a

 

A
cç

õ
es

 d
e 

M
el

h
o
ri

a 

 Quais foram, as 

três principais, acções de 

melhoria detectadas para 

o Município com base na 

CAF? 

 Quais foram as 

principais razões da não 

implementação de acções 

de melhoria ou outras 

iniciativas identificadas 

na questão anterior? 

Pretende-se conhecer as acções 

de melhoria detectadas e 

implementadas no Município, 

bem como eventuais razões para 

a não implementação das 

mesmas, de modo a aferir o grau 

de eficácia e utilidade do modelo 

CAF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114                                                                                                                                                     II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 
C

A
T

E
G

O
R

IA
 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R

IA
 

FONTE 

BIBLIOGR

ÁFICA 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

M
el

h
o
ri

a
 C

o
n

tí
n

u
a

 

N
o
v
a 

ap
li

ca
çã

o
 d

a 
C

A
F

 

E
IP

A
 (

2
0
0
5
):

 C
A

F
 Q

u
es

ti
o
n
n
a
ir

e 

fo
r 

A
d
m

in
is

tr
a
ti

o
n
s;

 D
G

A
E

P
 

(2
0
0
6
):

 1
.º

 E
st

u
d
o
 s

o
b
re

 a
 a

p
li

ca
çã

o
 

d
a 

C
A

F
 e

m
 P

o
rt

u
g
al

  O Município voltou a 

aplicar a CAF? 

 

 Quanto tempo 

depois? 

 

Pretende-se apurar se realmente 

a gestão da qualidade se tornou 

numa realidade concreta no 

Município através de uma 

avaliação sistemática que 

possibilite uma introdução de 

melhorias constantes. 

S
u

g
es

tõ
es

  

  

 Refira algumas 

sugestões para outros 

Municípios que pretendem 

implementar a CAF 

Pretende-se obter conselhos para 

outros Municípios que 

pretendem aplicar a CAF, numa 

lógica de bench learning. 

C
a
ra

ct
er

iz
a

çã
o
 d

o
 R

es
p

o
n

d
en

te
 

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o
 P

es
so

al
 e

 P
ro

fi
ss

io
n
al

 

 

 Género 

 Idade 

 Habilitações 

literárias 

 Categoria 

profissional 

 Tempo de exercício 

profissional na categoria 

 Antiguidade na 

função pública 

 Modalidade de 

relação jurídica de 

emprego público 

Pretende-se caracterizar os 

respondentes relativamente ao 

género, idade, categoria 

profissional, tempo de exercício 

profissional na categoria, 

antiguidade na função pública e 

modalidade de relação jurídica 

de emprego público, de modo a 

verificar se estas características 

influenciam a opinião dos 

respondentes às diversas 

questões. 

C
a
ra

ct
er

i

za
çã

o
 d

a
 

O
rg

a
n

iz
a

çã
o
 

D
im

en
sã

o
 

E
IP

A
 

(2
0
0
5
):

 

C
A

F
 

Q
u
es

ti
o
n
n

a
ir

e 
fo

r 

A
d
m

in
is

tr

a
ti

o
n

s;
 

D
G

A
E

P
 

(2
0
0
6
):

 1
.º

 

E
st

u
d
o
 

so
b
re

 a
 

ap
li

ca
çã

o
 

d
a 

C
A

F
 

em
 

P
o
rt

u
g
al

.  N.º de 

colaboradores ao serviço 

do Município. 

Pretende-se caracterizar a 

organização no que se refere à 

sua dimensão, e experiência com 
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G
es

tã
o
 d

a 
Q

u
al

id
ad

e 

 Na primeira 

aplicação da CAF o 

Município tinha alguma 

experiência com outros 

instrumentos da Gestão da 

Qualidade Total? 

 Indique os 

instrumentos da Gestão da 

Qualidade Total estavam 

em uso quando a CAF foi 

aplicada? 

instrumentos da Gestão da 

Qualidade Total, de modo a 

averiguar se a sua dimensão e 

familiarização com outros 

instrumentos da qualidade 

influenciaram o processo de 

implementação da CAF. 

Fonte: Elaboração Própria 
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Apêndice B – Matriz do questionário de diagnóstico e satisfação para os colaboradores 

da Divisão Administrativa e Financeira do Município de Campo Maior 

 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

Q
u

a
li

d
a

d
e
 

C
o

n
ce

it
o

  Das seguintes definições de qualidade, qual 

escolheria? 

 Numa só frase defina o que é para si Qualidade. 

Pretende-se conhecer se os 

colaboradores estão familiarizados com 

o conceito de qualidade, de modo a 

verificar se o nível de conhecimento 

sobre o conceito influencia a opinião 

dos respondentes às diversas questões. 

 

L
id

er
a

n
ça

 

M
is

sã
o

 /
V

is
ão

/V
al

o
re

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 1

.1
) 

 Considera conhecer a Missão do 

Município? 

 Qual pensa ser a Missão do Município? 

 Considera conhecer a visão do 

Município? 

 Considera que contribuiu para a 

construção e manutenção da missão e visão do 

Município? 

 Considera conhecer os valores do 

Município? 

 Considera que contribuiu para a 

definição desses Valores? 

 

Pretende-se investigar qual o 

conhecimento dos colaboradores 

quanto à missão, visão e valores do 

Município, de modo a aferir a eficácia 

do que é feito pela Autarquia no âmbito 

do desenvolvimento e comunicação. 
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L
id

er
an

ça
 c

o
m

o
 m

o
d

el
o

  

(S
u

b
cr

it
ér

io
 1

.3
) 

 

 Indique a sua opinião sobre a Liderança 

do Município, dirigentes, relativamente às suas 

acções: 

 Lidera através do exemplo 

 Demonstra empenho no processo de 

mudança 

 Actua de acordo com os objectivos e 

valores estabelecidos 

 Partilha informação relevante com as 

pessoas 

 Delega competências e responsabilidades 

 Estimula a iniciativa das pessoas, a 

capacidade de inovação e as atitudes pró-

activas 

 Encoraja a confiança mútua e o respeito 

 Assegura o desenvolvimento de uma 

cultura de mudança 

 Promove acções de formação 

 Reconhece e premeia os esforços 

individuais e das equipas 

 Adequa o tratamento dado às pessoas, às 

necessidades e situações em causa 

Pretende-se investigar qual a avaliação 

que os colaboradores fazem da 

liderança do Município, de modo a 

aferir o que esta faz para motivar e 

apoiar os seus colaboradores. 
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C
A

T
E

G
O

R
IA

 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

P
la

n
ea

m
en

to
 e

 E
st

ra
té

g
ia

 

N
ec

es
si

d
ad

es
 P

re
se

n
te

s 
e 

F
u

tu
ra

s 

d
as

 P
ar

te
s 

In
te

re
ss

ad
as

 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.1
) 

 Nos últimos 2 anos, respondeu a um 

inquérito, onde teve a oportunidade de expressar 

as suas necessidades e expectativas referentes ao 

Município? 

 Essa necessidade/expectativa chegou a 

ser satisfeita? 

 

 

 

Pretende-se conhecer  se o Município 

obtém informação referente às 

necessidades e expectativas presentes e 

futuras dos colaboradores. 

D
es

en
v

o
lv

er
, 

R
ev

er
 e

 

A
ct

u
al

iz
ar

 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.2
) 

 Alguma vez participou no processo de 

elaboração do Plano de Actividades para o 

Município? 

 

 

 

 

Pretende-se verificar o que o Município 

faz para desenvolver , rever e actualizar 

o planeamento e a estratégia. 

A
v

al
ia

r 
E

st
ra

té
g

ia
s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.3
)  Considera conhecer o Plano de 

Actividades para o Município?  

 

Pretende-se averiguar de que forma os 

colaboradores estão envolvidos com a 

organização, nomeadamente, através 

do que o Município faz para 

implementar o planeamento e 

estratégia. 

M
o

d
er

n
iz

aç
ão

 e
 I

n
o

v
aç

ão
 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.4
) 

 Alguma vez entrou em contacto com 

outros Municípios para esclarecer dúvidas? 

 Alguma vez fez alterações, no âmbito do 

desenvolvimento de processos administrativos, 

com base em conhecimentos obtidos noutros 

Municípios? 

 No âmbito da modernização e inovação, 

já alguma vez sugeriu ao Município implementar 

uma boa prática identificada noutro Município? 

Pretende-se conhecer se o Município 

desenvolve uma cultura aberta à 

inovação através do bench learning. 
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G
es

tã
o

 d
e 

P
es

so
a

s 

P
la

n
ea

r,
 G

er
ir

 e
 M

el
h

o
ra

r 
o

s 
R

ec
u

rs
o

s 
H

u
m

an
o

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 3

.1
) 

 

 Indique o grau de satisfação 

relativamente às condições de trabalho no 

Município referente a: 

 Ambiente de Trabalho 

 Horário de trabalho 

 Possibilidade de conciliar o 

trabalho com a vida familiar e assuntos 

pessoais 

 Possibilidade de conciliar o 

trabalho com assuntos relacionados com 

a saúde 

 Igualdade de oportunidades para 

o desenvolvimento de novas 

competências profissionais 

 Igualdade de oportunidades nos 

processos de promoção 

 Igualdade de tratamento no 

Município 

Pretende-se conhecer o grau de 

satisfação dos colaboradores 

relativamente às condições de trabalho, 

de modo a aferir o que o Município faz 

para gerir e melhorar os recursos 

humanos em sintonia com o 

planeamento e estratégia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



120                                                                                                                                                     II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

G
es

tã
o

 d
e 

P
es

so
a

s 

C
o

m
p

et
ên

ci
as

 d
as

 p
es

so
as

 e
m

 a
rt

ic
u

la
çã

o
 c

o
m

 o
s 

o
b

je
ct

iv
o

s 
p

es
so

ai
s 

e 
o

rg
an

iz
ac

io
n

ai
s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 3

.2
) 

 

 Considera conhecer o plano de formação 

profissional do Município? 

 O Município disponibiliza formação, que 

possibilita aos colaboradores a oportunidade de 

actualização dos seus conhecimentos? 

 

 

 

 Quando iniciou funções no Município 

beneficiou de: 

 Manual de Acolhimento 

 Formação Profissional 

 Tutoria 

 

 No âmbito do desenvolvimento de carreiras 

no Município, indique as que beneficiou: 

 Mobilidade Interna Intercategorias 

 Mobilidade Interna Intercarreiras 

 Mobilidade Externa 

 Nenhuma 

Pretende-se conhecer o que é feito pelo 

Município para desenvolver as 

competências dos colaboradores 

mediante a disponibilização de acções 

de formação baseadas nas necessidades 

pessoais e organizacionais. 

 

 

Pretende-se verificar o que é feito pelo 

Município no acompanhamento de 

novos colaboradores, bem como no 

desenvolvimento das suas carreiras, a 

fim de se perceber como são 

desenvolvidas e usadas as 

competências dos colaboradores. 
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D
iá

lo
g

o
 e

 D
el

eg
aç

ão
 d

e 
R

es
p

o
n

sa
b

il
id

ad
es

 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 3

.3
) 

 Existem mecanismos de consulta e diálogo 

no Município onde possa expressar a sua opinião? 

 Considera que tem autonomia necessária 

para desempenhar as suas funções actuais? 

 O superior hierárquico tem delegado em si a 

responsabilidade pela execução de tarefas? 

 Já alguma vez, teve oportunidade de avaliar 

o superior hierárquico? 

 Indique, quanto ao grau de aplicabilidade , 

se os seguintes mecanismos existem no Município: 

 Cultura de diálogo e de 

comunicação aberta 

 Envolvimento dos colaboradores 

no desenvolvimento de planos, estratégias e 

objectivos 

 Envolvimento dos colaboradores 

na identificação e implementação de acções 

de melhoria 

 Consenso entre os gestores e 

colaboradores sobre os objectivos a atingir 

na secção a que pertence 

Pretende-se averiguar o que é feito pelo 

Município, no que se refere ao 

envolvimento das pessoas através do 

diálogo e da delegação de 

responsabilidades. 

P
a

rc
er

ia
s 

e 
R

ec
u

rs
o

s 

D
es

en
v

o
lv

er
 e

 i
m

p
le

m
en

ta
r 

p
ar

ce
ri

as
 (

S
u

b
cr

it
ér

io
 4

.2
) 

 Existem mecanismos de consulta aos 

cidadãos na secção onde está inserido(a)? 

 

Pretende-se verificar o que o Município 

faz para desenvolver e utilizar os 

mecanismos de auscultação aos 

cidadãos. 
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C
A

T
E

G
O

R

IA
 

S
U

B
- 

C
A

T
E

G
O

R

IA
 

QUESTÕES OBJECTIVOS 

P
a

rc
er

ia
s 

e 
R

ec
u

rs
o

s 

R
ec

u
rs

o
s 

T
ec

n
o

ló
g

ic
o

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 

4
.5

) 

 Considera que tem à sua disposição os meios 

tecnológicos necessários para o bom desenvolvimento 

das suas tarefas? 

Pretende-se verificar o que o 

Município faz para gerir os 

recursos tecnológicos 

R
ec

u
rs

o
s 

M
at

er
ia

is
 (

S
u

b
cr

it
é
ri

o
 4

.6
) 

 Indique, o grau de satisfação, quanto às 

condições de acesso à secção onde está inserido (a), 

referente a: 

 

 Localização do serviço: proximidade 

de transportes públicos; 

 Facilidade de estacionamento de 

automóvel; 

 Nível de acessibilidade para 

deficientes e carros de bebé (rampas de acesso, 

elevadores, etc.) 

Pretende-se averiguar o que é feito 

pelo Município no âmbito da 

gestão dos recursos materiais, 

nomeadamente ao nível de acessos 

ao edifício. 

P
ro

ce
ss

o
s 

D
es

en
v

o
lv

er
 e

 f
o

rn
ec

er
 p

ro
d

u
to

s 
e 

se
rv

iç
o

s 
 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 5

.2
) 

 Indique, o grau de satisfação, relativamente 

aos serviços disponibilizados, pela secção onde está 

inserido(a), aos cidadãos: 

 

 Nível de simplificação dos 

formulários (clareza da linguagem, 

acessibilidade, facilidade de preenchimento); 

 Esclarecimento de dúvidas através de 

correio electrónico; 

 Informações disponíveis on-line; 

 Existência de serviços disponíveis 

on-line; 

 Variedade de formulários disponíveis 

on-line. 

Pretende-se verificar o que o 

Município faz para promover 

mecanismos de acessibilidade na 

organização. 

S
u

g
es

tõ
es

 

 

 Na sua opinião que medidas poderia o 

Município  implementar na secção onde está inserido (a), 

para melhorar a qualidade dos serviços prestados? 

 

Pretende-se obter sugestões dos 

colaboradores, e se exequíveis 

evidenciá-las no estudo. 
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C
a

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 d

o
 R

es
p

o
n

d
en

te
 

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o

 P
es

so
al

 e
 P

ro
fi

ss
io

n
al

 
 Género 

 Idade 

 Habilitações literárias 

 Categoria profissional 

 Tempo de exercício profissional na categoria 

 Antiguidade na função pública 

 Modalidade de relação jurídica de emprego 

público 

Pretende-se caracterizar os 

respondentes relativamente ao 

género, idade, categoria 

profissional, tempo de exercício 

profissional na categoria, 

antiguidade na função pública e 

modalidade de relação jurídica de 

emprego público, de modo a 

verificar se estas características 

influenciam a opinião dos 

respondentes às diversas questões. 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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Resumo:  

A supervisão da investigação pós-graduada é uma temática que 

internacionalmente tem vindo a adquirir uma maior relevância. Face à 

inexistência de estudos no contexto nacional nesta área, um projecto de 

investigação de doutoramento foi desenhado com o objectivo de construir um 

referencial integrador sobre a qualidade da supervisão da investigação doutoral, 

com particular enfoque nos perfis de qualidade de estudantes e supervisores. Com 

este trabalho pretendemos apresentar uma primeira aproximação ao perfil de um 

supervisor de investigação de doutoramento de qualidade. Os dados que 

apresentaremos e discutiremos têm por base a análise de conteúdo de focus groups 

realizados com supervisores com várias experiências e de vários domínios 

científicos da Universidade de Aveiro. 

 

Palavras-chave: Supervisão da Investigação, Doutoramento, Perfil de 

Supervisores, Qualidade. 

 

 

1. Introdução 

Com o desenvolvimento e afirmação do Processo de Bolonha no contexto europeu de Ensino 

Superior (ES), temos vindo a assistir à emergência de variadas discussões em torno de 

temáticas como: a avaliação, a qualidade e a excelência do ensino, da aprendizagem, da 

investigação e da supervisão da investigação. Mais especificamente, tem emergido uma 

multiplicidade de estudos teóricos e empíricos sobre a qualidade da supervisão da 

investigação pós-graduada (com ênfase no Doutoramento) em vários países da Europa (dos 

quais se destaca o Reino Unido) e em vários países da Australásia. Simultaneamente, 

constatamos que o Doutoramento está a adquirir um entendimento epistemológico ‘renovado’ 
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(Chambaz, Biaudet & Collonge, s/d), emergindo “questões epistemológicas” sobre a 

“natureza do doutoramento” (McAlpine & Norton, 2006). 

Inclusivamente, o contexto europeu e internacional denota a existência de um maior número e 

diversidade de estudantes que iniciam o seu percurso em estudos de pós-graduação, no geral, 

e no doutoramento, em particular (Harman, 2003; Pearson & Kayrooz, 2004). Temos, pois, 

vindo a assistir ao que podemos chamar de massificação dos estudos de pós-graduação. O 

‘boom’ de estudantes de doutoramento e, actualmente, de programas doutorais levanta 

diversas questões que devem suscitar uma reflexão aprofundada, nomeadamente no que 

concerne: (i) à compreensão do contexto e do ‘processo de transformação’ do doutoramento, 

tendo em conta a realidade portuguesa mas enquadrando-a no panorama internacional; (ii) à 

definição de princípios reveladores da qualidade da supervisão da investigação de 

doutoramento; e, mais especificamente, (iii) à definição do perfil que os estudantes de 

doutoramento e seus supervisores devem possuir para que o processo supervisivo e 

investigativo decorra com o sucesso pretendido. Por conseguinte, é essencial definirmos um 

referencial de qualidade relativo ao processo de supervisão da investigação doutoral, 

promovendo discussões sobre as concepções e experiências que supervisores e estudantes de 

doutoramento têm, não só de forma a ultrapassarem-se possíveis dificuldades, mas 

principalmente a optimizar-se o desenvolvimento de competências necessárias para que o 

processo de supervisão e de investigação decorra com a qualidade exigida a este nível.  

Tal como variados estudos internacionais têm sublinhado, o papel do supervisor e do 

estudante de investigação de doutoramento são os eixos fundamentais do processo de 

supervisão doutoral, como abordaremos na secção 2 deste trabalho (Cullen et al., 1994; 

Aspland et al., 1999; Harman, 2003; Pearson & Kayrooz, 2004; Mainhard et al., 2009; 

Baptista, Huet & Jenkins, 2011a). Será, pois, a dinâmica estabelecida entre um conjunto de 

competências de natureza variada (nomeadamente: intrapessoal, interpessoal e 

comunicacional, e académica e científica – cf. secção 4) que não só reforçará o 

desenvolvimento de competências de investigação de ambos os intervenientes, como também 

influenciará, pela positiva, o decorrer do próprio processo de investigação que culminará na 

apresentação de um produto final (a tese) por parte do estudante. Consequentemente, revela-

se essencial proceder-se: (i) à delimitação de critérios que definem uma supervisão da 

investigação de qualidade, considerando aqueles dois ‘actores’ principais; (ii) à caracterização 

e avaliação das práticas supervisivas; e (iii) à intervenção formativa para melhorar e 

consolidar competências.  
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Face a este contexto genérico e ao vazio teórico-epistemológico e empírico que encontramos 

em Portugal relativamente a esta temática, um projecto de investigação de doutoramento está 

a ser desenvolvido na Universidade de Aveiro (UA). O grande objectivo é desenhar um 

referencial integrador sobre a qualidade do processo de supervisão da investigação de 

doutoramento, com enfoque na caracterização do perfil de um supervisor e de um estudante 

de qualidade. Especificamente, a construção deste referencial permitirá (i) estimular um 

debate aberto sobre esta temática na Academia Portuguesa; (ii) analisar discursos e 

concepções, considerando um contexto específico Português; e (iii) desenhar, posteriormente, 

um processo de avaliação sistemático e flexível, adequado ao contexto. 

Neste sentido, o presente trabalho tem como principais objectivos: (i) contextualizar a 

pertinência do nosso objecto de estudo, especialmente a nível internacional (secção 2); (ii) 

apresentar, genericamente, o desenho metodológico do projecto de investigação que iniciámos 

recentemente sobre esta temática (secção 3); e (iii) apresentar, especificamente, alguns 

resultados: a visão que supervisores de doutoramento, que participaram em focus groups, têm 

sobre o seu próprio perfil de qualidade (secção 4).  

 

2. Breve contextualização teórica 

2.1. Sobre o conceito de qualidade: Um conceito multi-dimensional 

Actualmente, temos vindo a assistir a um aumento exponencial de estudos, maioritariamente 

internacionais, que enfatizam a necessidade de avaliar e continuamente melhorar a qualidade 

do ensino, aprendizagem e investigação no ES. Qualidade “se ha convertido en la pallabra 

clave, en la meta, el horizonte” (Pérez Serrano, 2000, p.9), podendo ser identificada no 

discurso das mais variadas disciplinas e áreas de conhecimento.  

Todavia, assumimos claramente que o conceito ‘qualidade’ é extremamente complexo, multi-

dimensional, multi-facetado e difícil de se definir (Green, 1994; Cheng & Tam, 1997; 

Houston, 2008). De facto, essa dificuldade na definição das suas fronteiras conceptuais e 

epistemológicas deve-se ao facto de a sociedade, as instituições e os próprios domínios 

científicos estarem emersos num contexto complexo, dinâmico e de contínua mudança 

(Barnett, 2000; Brew, 2007). No entanto, é essencial continuar-se a discutir e a reflectir sobre 

a sua ‘essência’, avançando-se com trabalhos de cariz epistemológico, conceptual e empírico 

(como, por exemplo, os seguintes: European Universities Association, 2010; Gibbs, 2010). 

Particularmente, no âmbito do nosso trabalho de investigação, uma especial importância deve 

ser atribuída à compreensão do constructo ‘qualidade da supervisão da investigação doutoral’, 
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para o qual alguns estudos internacionais têm dado a sua contribuição (por exemplo, entre 

muitos outros: Cullen et al., 1994; Harman, 2003; Pearson & Kayrooz, 2004; Green, 2005; 

Engebretson et al., 2005; Vilkinas, 2008).  

 

2.2. Sobre a supervisão da investigação doutoral: Alguns desafios 

Como sublinhámos anteriormente, estudos realizados sobretudo no Reino Unido e em países 

da Australásia têm enfatizado a importância de se continuarem a desenvolver trabalhos de 

investigação no âmbito desta temática. A pertinência internacional é indiscutível, 

considerando nós essencial contribuir para o desenvolvimento teórico-conceptual e empírico 

no espaço nacional, no que concerne à definição de princípios, dimensões e indicadores que 

permitam entender o que está envolvido na qualidade da supervisão da investigação doutoral. 

Consequentemente, constatamos que é fundamental aprofundar a discussão, dialogando os 

dados que recolhemos numa instituição do ES do espaço nacional com estudos internacionais. 

É, pois, assaz pertinente o processo de repensar-se esta temática, promovendo discussões e 

reflexões aprofundadas, envolvendo a comunidade académica.  

Num esforço de sistematização, sublinhamos, seguidamente, algumas dimensões que cremos 

que influenciam o entendimento teórico-epistemológico e empírico do que pode estar 

envolvido na qualidade da supervisão da investigação doutoral: 

 Definição de princípios que caracterizam a qualidade da supervisão da investigação, 

nomeadamente no que concerne aos papéis e responsabilidades de supervisores e 

estudantes (Harman, 2003; Kandlbinder & Peseta, 2006; Lee, 2008); 

 Avaliação da qualidade da supervisão da investigação (Aspland et al., 1999), para a 

qual é fundamental definir-se não só os perfis e as competências de supervisores e 

estudantes (Cullen et al., 1994) mas também o que está envolvido na construção do 

conhecimento, na investigação e no trabalho académico (Bills, 2004; Enders, 2005; 

Petersen, 2007); 

 Criação de um ambiente de investigação propício para a promoção das competências 

de supervisores e estudantes (Brew & Peseta, 2004; Green, 2005). 

Face aos aspectos relevados, concluímos que é fundamental reflectir-se sobre as competências 

e atitudes que supervisores e estudantes de doutoramento devem demonstrar e continuamente 

desenvolver e optimizar, de modo que o processo de supervisão e de investigação seja de 

qualidade. No entanto, esta relação tem de ser entendida e integrada num contexto dinâmico 

que abrange (i) a cultura e política institucional (Hon Kam, 1997; Nulty et al., 2009), (ii) o 
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grupo de investigação (Kiley, 2009; Trafford & Leshem, 2009), e (iii) a assumpção de que há 

um processo individual e solitário respeitante ao processo de produção de conhecimento, 

sobretudo sentido e vivido pelo estudante. Estes três grandes factores devem, pois, ser 

entendidos como dinâmicos e inter-dependentes.  

Todavia, é indiscutível que a relação próxima estabelecida entre supervisor e estudante se 

reveste de enorme importância, sendo considerada um dos factores que mais contribui para o 

sucesso de todo o processo de investigação doutoral (Brew & Peseta, 2004; Wisker, 2005; 

Murphy et al., 2007; Eley & Murray, 2009; Mainhard et al., 2009). Consequentemente, o 

trabalho de investigação por nós desenvolvido apresenta uma grande pertinência e 

importância em ambos os contextos nacional e internacional. 

 

2.3. Supervisão da investigação doutoral: Um processo pedagógico 

Para construirmos um referencial integrador sobre a qualidade da supervisão da investigação 

doutoral, duas grandes dimensões devem ser exploradas, devido às interligações que 

partilham: (i) o entendimento que supervisores e estudantes de investigação têm sobre o 

doutoramento, em especial os contornos da sua natureza e objectivos epistemológicos, e (ii) 

as concepções que também supervisores e estudantes de investigação doutoral têm sobre a 

qualidade do processo de supervisão, particularmente sobre os seus próprios perfis de 

qualidade. Na senda do que é mencionado por Park (2007), defendemos que as perspectivas 

do entendimento epistemológico de doutoramento irão influenciar a forma de se objectivarem 

os papéis e responsabilidades tanto de supervisores como de estudantes de doutoramento. 

Inclusivamente, tal como já sublinhamos no final da subsecção anterior, propugnamos que, 

apesar de a qualidade da supervisão da investigação doutoral se dever a uma conjugação de 

variados factores e indicadores, é assumido que a relação estabelecida entre os elementos da 

díade supervisiva é o aspecto primordial que subjaz à definição dessa mesma qualidade. 

Sendo uma investigação que ainda se encontra a decorrer, neste artigo iremos avançar com 

um primeiro desenho do perfil de qualidade de supervisores de investigação doutoral. Neste 

âmbito revela-se pertinente explorarmos brevemente o que Pearson & Kayrooz (2004) 

mencionaram como competências supervisivas e investigativas, as quais, como poderemos 

concluir pela análise dos dados recolhidos (cf. secção 4), sublinham o carácter pedagógico de 

que se reveste este processo supervisivo e investigativo de nível de doutoramento.  

De facto, o doutoramento tem sido amplamente reconhecido como um processo de formação 

pelo qual um jovem/aspirante/candidato a investigador deverá passar, desenvolvendo diversas 
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competências importantes não só para o trabalho na Academia, mas em qualquer outro sector 

profissional e cívico que solicita cada vez mais competências transversais e de alto nível. 

Nesta linha, Walker (2010) sublinha a educação doutoral como um processo de 

desenvolvimento humano na sua maior complexidade e potencialidade. Por conseguinte, a 

educação doutoral reveste-se de um entendimento holístico e abrangente, encontrando-se 

fortemente enraizada não só em objectivos científicos, intelectuais e investigativos, mas 

também cívicos, sociais, culturais e económicos.  

Essa visão de processo de formação e desenvolvimento é, por exemplo, assumida pela 

“Carnegie Foundation”, uma associação dos Estados Unidos da América, que sublinha a 

importância do doutoramento para o estudante poder desenvolver amplamente a sua 

identidade profissional, académica e investigativa (Walker et al., 2008). Para isso a 

comunidade académica e, em particular, o supervisor serão responsáveis por ‘iniciarem’ o 

estudante numa cultura académica e por proporcionarem o desenvolvimento da sua 

identidade, de modo que o estudante, futuro investigador, olhe, questione e (re)transforme o 

conhecimento.  

Na verdade, essa mesma perspectiva do doutoramento como formação do sujeito e da sua 

identidade, para além de produção de conhecimento, já tinha sido trabalhada por Green 

(2005), entre outros, que estabeleceu esta relação clara “postgraduate research pedagogy, or 

‘supervision’” (p.152). Neste âmbito, o autor sublinha a necessidade de contextualizar aquela 

relação da díade num ambiente “ecossocial” onde decorre a aprendizagem dinâmica 

protagonizada pelo estudante e onde o supervisor é um dos maiores impulsionadores. 

Por sua vez, Lee & Boud (2009) sublinham essa dimensão educativa e pedagógica do 

processo investigativo de doutoramento, onde a relação entre conhecimento, prática e 

subjectividade influenciam profundamente a experiência do estudante em formação. 

Evidentemente, neste complexo contexto de socialização académica, o supervisor doutoral e o 

ambiente intelectualmente rico e desafiante que deverá proporcionar ao estudante terão um 

papel fundamental para o crescimento deste último. Na secção 4 iremos, pois, analisar o que 

os supervisores doutorais, participantes nos focus groups, mencionaram no que concerne ao 

conjunto de competências (supervisivas, investigativas e pedagógicas) fundamentais para que 

a qualidade do processo seja atingida. 
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3. Metodologia 

3.1. Uma visão global do projecto de investigação 

Como sublinhámos anteriormente, o trabalho que apresentamos faz parte de um projecto de 

doutoramento que está a decorrer no Laboratório de Avaliação da Qualidade Educativa do 

Centro de Investigação Didáctica e Tecnologia na Formação de Formadores (LAQE-CIDTFF) 

da UA. O objectivo geral desta investigação é construir um referencial integrador sobre a 

qualidade da supervisão da investigação doutoral, mais especificamente tendo em 

consideração os perfis de qualidade de supervisores e estudantes de doutoramento. Deste 

modo, face à definição do constructo explorado e sintetizado no referencial, será possível, 

posteriormente, desenharmos um processo e instrumentos de avaliação adequados, para 

monitorizar a qualidade da supervisão e da investigação produzida. Consequentemente, 

consideramos fundamental que esse referencial seja holístico e flexível, adaptável a vários 

contextos de ES. Neste sentido, serão de grande importância as abordagens e o diálogo teórico 

e empírico não só com os estudos e ‘experts’ internacionais, mas principalmente com a 

comunidade académica nacional e, principalmente, com os actores (supervisores e estudantes 

de doutoramento) da UA que, com mais ou menos experiência, têm estado envolvidos, com as 

suas concepções, práticas e histórias, no processo supervisivo e investigativo.  

Este trabalho de doutoramento é um estudo de caso (Yin, 1994) que assenta nas seguintes 

questões de investigação genéricas: 

 Qual a base teórico-conceptual e epistemológica, que deve ser considerada e explorada 

para construir o referencial? 

 Como potenciar o diálogo entre o material teórico e empírico e, simultaneamente, 

nacional e internacional, de forma a construirmos o referencial nas suas várias 

vertentes sem o compartimentarmos demasiado? 

 Como assegurar a flexibilidade do referencial, mas também sem ‘cairmos’ em 

generalizações inócuas? 

Para construirmos o referencial a que nos propomos, contamos com a participação de 

estudantes e supervisores de investigação de doutoramento de todos os domínios científicos 

da UA. Por sua vez, o desenho metodológico conta com quatro fases apresentadas na figura 1.  
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Figura 1: Desenho metodológico da investigação de doutoramento 

 

De salientar que as fases que se revestirão de maior destaque e importância para a construção 

do referencial são os focus groups e os questionários. As entrevistas iniciais servirão 

principalmente para se ‘desenhar’ o contexto em que nos movemos e as entrevistas finais para 

sintetizar as principais linhas semânticas emergentes ao longo da investigação. 

 

3.2. O enfoque deste trabalho: Focus groups com supervisores de  

       investigação doutoral 
 

Neste trabalho iremos focar-nos em dados recolhidos em seis focus groups que foram 

realizados com supervisores (n=25) dos vários domínios científicos e com diversas 

experiências de supervisão doutoral. Tentaremos, pois, neste artigo, dar resposta à seguinte 

questão de investigação: 

 Qual a visão/concepção que os supervisores de investigação de doutoramento detêm 

sobre o seu próprio perfil de qualidade? 

A resposta a esta questão (sistematizada na figura 2 da secção seguinte) permitirá identificar 

os primeiros indicadores que se referem às competências que supervisores de investigação 

doutoral devem demonstrar, de forma a terem um perfil de qualidade. Esta exploração 

qualitativa do perfil dos supervisores dará um primeiro contributo ao referencial que 

objectivamos apresentar no final do nosso trabalho de doutoramento. 

A opção pela estratégia de focus groups deveu-se ao facto de permitir uma intensa interacção 

e discussão, assim como auto-, hetero- e meta-reflexão entre os participantes, devido à 

natureza dinâmica do processo e da discussão promovidos em grupo. Inclusivamente, os 

supervisores foram conduzidos a exprimirem as suas experiências, concepções e ideias 

conceptualmente (Greenbaum, 2000). Esta dinâmica foi ainda mais estimulada pelo facto de 
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todos os grupos serem heterogéneos quanto à variedade dos domínios científicos presentes 

assim como à diversidade de experiências de supervisão.  

Da análise de conteúdo realizada, a categoria “Perfil de qualidade do supervisor de 

investigação” revela ser de importância central para o objectivo da nossa investigação, pelo 

que debruçaremos a nossa atenção nas principais conclusões que se podem sistematizar num 

conjunto inter-relacionado de competências (a explorar com mais detalhe na secção seguinte – 

cf. figura 2). Um software de análise qualitativa (NVivo7) foi usado para organizar e 

sistematizar a informação, assim como para mais facilmente se identificarem padrões e 

relações entre as categorias e as subcategorias (Richards, 2002; Johnston, 2006).  

 

4. Análise e apresentação de dados: Primeira aproximação ao  

    perfil de qualidade dos supervisores de investigação doutoral  
 

Tal como mencionámos, os resultados que apresentamos nesta secção emergiram da análise 

de conteúdo dos focus groups realizados com supervisores de investigação, permitindo-nos 

desenhar um primeiro perfil de qualidade do supervisor de investigação doutoral - sintetizado 

na figura 2 e explorado ao longo desta secção.  
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Figura 2: Perfil de um supervisor de investigação doutoral de qualidade: Uma auto-reflexão 

dos supervisores 

 

A partir da figura 2, podemos iniciar por tecer algumas considerações preliminares. Apesar de 

poderem ser identificados três conjuntos de competências ‘isolados’, eles devem ser 

entendidos como inter-relacionados e dinâmicos, pois as suas fronteiras conceptuais são 

‘líquidas’ - daí emergirem variadas competências ‘entre-dimensões’ que devem ser 

salientadas. Consequentemente, o perfil de qualidade de um supervisor de investigação não 
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poderá ser entendido dissociando esse conjunto de competências, uma vez que elas 

constituem uma visão integradora do mesmo. Neste ponto, devemos clarificar que seguimos 

um conceito holístico de competência (o qual envolve: conhecimentos, capacidades, 

experiência, contactos, valores, poder), o qual foi já propugnado pela Professora Isabel 

Alarcão (s/d):  

 

“Por competência entendeu-se o conjunto de elementos, componentes ou 

potencialidades que a pessoa consegue mobilizar para agir, em circunstâncias reais, 

manifestando adequação aos contextos situacionais.” (p.9).  

 

Inclusivamente, apesar de nos focarmos no perfil do supervisor, a sua leitura não pode deixar 

de considerar que essas competências estão ‘em relação’, isto é, este perfil só fará completo 

sentido quando associado e dialogando com o perfil de qualidade do estudante de 

doutoramento (Baptista, Huet & Jenkins, 2011b). Apesar de realizarmos esta sistematização 

de forma compartimentada, esta só pode ser entendida como uma conceptualização e 

organização mental de conclusões emergentes dos focus groups, as quais estarão potenciadas 

quando ambos os perfis de supervisores e estudantes forem ‘lidos’ e reorganizados 

conceptualmente e de forma dialógica. 

As competências intrapessoais dizem respeito à individualidade, às características pessoais, 

indissociáveis da pessoa em si mesma, correspondendo à interioridade e identidade do sujeito. 

Por conseguinte, encontram-se aí agrupados traços relativos à personalidade, às emoções e ao 

carácter do supervisor não só enquanto ser humano, mas também enquanto investigador. 

Alguns factores identificados pelos supervisores sublinham um papel que frequentemente 

desempenham: o de facilitadores e de suporte emocional, influenciando a integração do 

estudante de doutoramento nas actividades de investigação:   

“(…) às vezes [os estudantes] estão completamente desmotivados e acham que aquilo 

não vai ter fim e que a dificuldade é tão grande, tão intransponível… E depois a 

pessoa [o estudante] começa a chorar... (…) O orientador tem de saber lidar com 

isso.” (FG1).  

 

Características tais como flexibilidade, espírito de abertura, tolerância e capacidade de gerir 

emoções são igualmente aspectos mencionados:  

“tem de haver flexibilidade porque as pessoas são diferentes de facto.” (FG6).  
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Também a dedicação, o esforço e o entusiasmo são traços individuais identificados, 

demonstrando ser essenciais para que eles próprios se sintam motivados e identificados com a 

investigação que se encontra a ser desenvolvida. Logo, a identificação com o trabalho 

investigativo parece não apenas ocorrer com o estudante: também o próprio supervisor sente 

essa necessidade de ‘ownership’:  

“(…) um projecto que é colectivo, que é comum. E isso para mim é um aspecto muito 

importante.” (FG2). 

Finalmente, a disciplina pessoal é um outro tópico apontado como importante. Sendo algo 

bastante consensual, eles sentem que, cada vez mais, têm de apresentar a capacidade de gerir 

a massificação e a diversidade dos estudantes de doutoramento: 

“(…) gerir os números, cada vez maiores a nível de pós-graduação” (FG3), 

“criar métodos também para organizar o tempo (…)” (FG3). 

 

Nas competências interpessoais e comunicativas encontram-se agrupadas aquelas que os 

supervisores consideram que devem possuir no que concerne ao relacionamento e interacção 

social. Especificamente, estão reunidos aspectos como os seguintes:  

 

(i) A interacção que, profissionalmente, devem estabelecer com os seus estudantes de 

doutoramento:  

“(…) uma relação construtiva e positiva em que se cria condições de transferência 

(…). Uma relação dialógica (…) em que discutimos pontos de vista” (FG2);  

 

(ii) A interacção que devem proporcionar aos estudantes que supervisionam, nomeadamente 

pela rede de contactos que já devem ter e pelo estímulo que devem passar aos estudantes 

relativamente à interacção e à exposição para com outros investigadores seniores e/ou 

juniores:  

“(…) o que interessa principalmente neste mundo em que há tanta gente a fazer 

investigação, o que interessa é em 20 minutos de uma conferência internacional uma 

pessoa ter uma palestra e mostrar que tem uma ideia diferente. Basta isto para a 

pessoa passar a fazer parte de uma certa ‘máfia’, ser reconhecido pelos pares” 

(FG5), 

 “eu acho que os alunos ganham quando o orientador tem de facto muitos contactos, 

sabe o que está a passar na área, conhece os especialistas (…)” (FG6);  
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(iii) A interacção que devem promover com a sua equipa de investigação e entre os seus 

elementos. Este aspecto é de tal forma importante que concordam o quão fundamental é terem 

competências de liderança e a capacidade para gerirem variadas situações e também conflitos, 

nomeadamente entre membros da equipa:  

“Eu acho que, quando conseguimos construir um grupo em que os papéis estão mais 

ou menos bem definidos, muitos conflitos resolvem-se com mais facilidade (…)” 

(FG1); 

 

(iv) O estabelecimento de equipas de supervisão e/ou de co-supervisão para que (a) o 

processo de supervisão e de investigação possa ser optimizado pela ‘expertise’ e experiência 

de vários investigadores, (b) os estudante possam beneficiar dos ‘inputs’ específicos de cada 

supervisor, e (c) o supervisor mais jovem possa também aprender com a experiência dos 

investigadores mais seniores:  

“(…) forma-se ali um núcleo alargado e às vezes esse núcleo é responsável por 

grande parte da orientação. Por transferência de conhecimento aprende-se muito 

nestes grupos (…)” (FG1), 

“(…) a co-orientação é óptima para formar orientadores (…) a experiência é muito 

boa e reflectir com os outros é muito bom (…)” (FG4). 

 

 Por sua vez, as competências académicas e investigativas sublinham aquelas competências e 

atitudes cognitivas e intelectuais relativas ao trabalho científico, ao processo de fazer 

investigação e de supervisionar a investigação produzida a nível de doutoramento. 

Consequentemente, este conjunto de competências assume um papel relevante no perfil dos 

supervisores de investigação doutoral, pois eles são os ‘experts’ num determinado domínio 

onde o estudante começa a fazer a sua investigação (Baptista, Huet & Jenkins, 2011b). Apesar 

de a sua ‘expertise’ poder ser mais forte num primeiro momento – pois será o estudante a ter a 

tarefa de avançar o conhecimento numa área e temática específicas – são os supervisores que 

‘iniciam’ o estudante de doutoramento no processo de investigação mais aprofundado, ‘de 

ponta’, de criatividade e inovação, como é considerado o doutoramento. Logo, sublinham que 

eles próprios devem: 

 

(i) Ter e gerir o seu tempo de forma a estarem disponíveis para apoiarem o estudante: 

“o acompanhamento, o estar em cima do acontecimento (…) nunca desligar (…)” 

(FG1);  
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(ii) Apresentar outras competências transversais a nível de investigação, que também deverão 

incentivar nos seus estudantes; 

 

(iii) Promover visões laterais e transversais na área de investigação e no próprio domínio 

científico, para que o estudante possa ter a oportunidade de desenvolver uma visão abrangente 

do que é fazer investigação: 

“(…) ir mostrando ao orientando as diferentes facetas do que é fazer investigação 

(…)”, “(…) mostrar-lhes [aos estudantes] que, embora estejam a fazer uma coisa um 

pouco estreita, estão enquadrados num contexto mais vasto (…) mostrar que o todo às 

vezes é superior à soma das partes” (FG1).  

 

Consequentemente, faz parte do perfil dos supervisores, o estímulo de discussões estimulantes 

e dialógicas, quase de provocação intelectual, e a promoção da autonomia do estudante, bem 

como do seu espírito crítico, do rigor e da exigência intelectuais e científicos: 

“criar contextos de estimulação intelectual” (FG2), 

“(…) eu tenho de colocar perguntas ao aluno (…) sempre numa dialéctica de 

provocação (…)” (FG5).  

 

Por outro lado, os supervisores consideram extremamente importante a promoção de atitudes 

éticas, pois têm vindo a verificar um aumento preocupante de situações de falta de ética, em 

termos científicos (plágio) e mesmo em termos de relacionamento interpessoal.  

Igualmente, pela análise de conteúdo (cf. figura 2), há outras competências que emergem do 

diálogo entre os vários ‘conjuntos’, relacionando aspectos mútuos e caracterizadores de cada 

um deles. Por conseguinte, verificamos a existência de um espaço de intersecção entre as 

competências intrapessoais & as competências interpessoais e comunicativas. Este facto 

observa-se quando se constata que as características pessoais do supervisor se encontram ‘em 

relação’ com os outros, ou seja, quando os aspectos individuais ‘predispõem’ o 

desenvolvimento de competências e atitudes sociais - nomeadamente no que concerne à 

interacção entre o supervisor e o estudante:  

“é uma coisa [a relação supervisiva] que é feita muito de tensões” (FG1), 

“a relação como acontecimento” (FG2). 

 



138                                                                                                                                              II ENCONTRO DE TRÓIA 
                                                                                     QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

 

Assim, emergem competências tais como:  

 

(i) Empatia e consequente adaptação do supervisor às características e personalidade do 

estudante:  

“(…) a prática dita que nós temos de nos relacionar de forma diferente com os alunos 

que orientamos” (FG2);  

 

(ii) A capacidade para estimular o estudante e a sua motivação (no seguimento do suporte 

emocional anteriormente mencionado):  

“(…) quando eles [os estudantes] estão bloqueados e não conseguem produzir nada, é 

quando eles precisam mais de nós” (FG4), 

“é mais do que uma relação estritamente científica. Eles têm de sentir que está ali 

uma pessoa a quem eles podem recorrer (…)” (FG6); 

(iii) Respeito e confiança mútuos;  

 

(iv) “Delicadeza comunicativa, subtileza comunicativa” (FG2), mais especificamente no 

próprio ‘feedback’ aos trabalhos realizados pelo estudante.  

 

Inclusivamente, observamos que um diálogo pode ser estabelecido entre as competências 

interpessoais e comunicativas & e as competências académicas e investigativas. Neste caso, 

concluímos que há uma articulação entre as competências cognitivas, intelectuais e de fazer 

investigação com aquelas relativas ao relacionamento com os outros (pares juniores e/ou 

seniores) assim como com a forma de comunicação. Por conseguinte, notamos que os 

supervisores detêm responsabilidades como as seguintes:  

(i) A capacidade de negociação, nomeadamente no que concerne à tomada de decisões 

científicas e de ‘deadlines’;  

 

(ii) ‘Feedback’ a tempo e construtivo;  

 

(iii) Disponibilidade intelectual e conhecimento do trabalho do estudante para ser possível a 

existência de debates produtivos:  

“(…) o meu colaborador puxa por mim intelectualmente, no sentido de: eu apontei-

lhe um caminho, mas ele vai descobrir caminhos alternativos (…)” (FG2); 
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(iv) A capacidade de desenvolver uma cultura e ambiente criativos, onde o estudante possa ser 

integrado, beneficiando das várias interacções realizadas:  

“(…) eu tento mostrar-lhes as vantagens de serem expostos a outras radiações (…) 

Para eu fazer investigação de qualidade, eu tenho de ser exposto a radiações” (FG1), 

“(…) vamos garantir a interdisciplinaridade, vamos criar condições para tal cultura 

de que estavas a falar, e, depois em cima disto, a criatividade também é natural (…)” 

(FG5).  

 

Finalmente, as competências intrapessoais dialogam com as competências académicas e 

investigativas. Neste caso são relevadas características pessoais mas no que concerne à 

capacidade de trabalho e à relação que é estabelecida com o processo intelectual e cognitivo 

associado à investigação doutoral e à supervisão dessa mesma investigação. Assim, os 

supervisores mencionam como fundamental demonstrarem:  

(i) Um compromisso mútuo no processo de (re)criação de conhecimento;  

 

(ii) Uma abertura intelectual para com as sugestões e tomadas de decisão do estudante, no que 

concerne ao trabalho de doutoramento:  

“(…) no final do doutoramento há um enriquecimento da Ciência (…), mas também 

um enriquecimento do aluno e também do orientador. Há ali, de facto, intercâmbios e 

é muito importante essa relação (…) no final os orientadores também saem muito 

enriquecidos e aprendem também muito com os alunos.” (FG6);  

 

(iii) Respeito e honestidade intelectual entre ambos; 

 

(iv) A capacidade para ajudar o estudante a manter um equilíbrio cognitivo e emocional 

durante o intenso processo de investigação: 

“(…) quando um aluno vem ter connosco tem de haver um equilíbrio… Ou digamos, 

uma estabilidade intelectual e emocional… Sabemos que o que temos aqui é sempre 

um desafio que é eminentemente solitário e individual [sobre o processo de fazer 

doutoramento e construção de conhecimento] (…) Eu acho que não se deve 

escamotear a questão do equilíbrio emocional, porque estamos a falar de seres 

humanos, estamos a falar de uma coisa de uma tremenda clausura (…)” (FG5). 
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Face à exploração dos dados que podemos apresentar até ao momento, podemos concluir esta 

secção sublinhando a importância do processo de auto-reflexão que foi estimulado no 

decorrer dos vários focus groups. Este facto permitiu que os supervisores conceptualizassem o 

seu próprio papel e responsabilidades e, principalmente, as suas competências. 

 

5. Considerações finais 

Apesar de o número de participantes não ser estatisticamente significativo, observamos que os 

resultados apresentados avançam bastante o conhecimento que detemos sobre esta 

problemática, nomeadamente em termos conceptuais e empíricos. Assim, ao longo desta 

investigação temos o grande desafio (entre outros) de perceber (i) as especificidades e 

originalidade dos contributos do contexto de ES Português, em especial da UA, no que 

concerne a esta temática; e (ii) a transversalidade dos dados e o diálogo que podem ser 

estabelecidos com a comunidade académica internacional, de forma a contribuirmos para uma 

discussão e reflexão mais abrangente e supra-nacional.  

De acordo com o desenho metodológico apresentado neste trabalho (cf. figura 1), 

encontramo-nos a preparar os questionários, para serem aplicados brevemente à comunidade 

académica de doutoramento da UA. Este novo passo metodológico permitir-nos-á (i) 

hierarquizar os indicadores relativos à qualidade da supervisão da investigação doutoral, (ii) 

validar o referencial pela triangulação dos dados recolhidos pelo questionário com a literatura 

internacional e com os resultados dos focus groups, e (iii) iniciar o mapeamento das 

concepções que supervisores e estudantes têm sobre qualidade da supervisão da investigação 

de acordo com os diversos domínios científicos. 
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Resumo: 
Na última década assistiu-se à proliferação mundial de referenciais normativos 

relativos a sistemas de gestão, depois de, durante 20 anos, o principal referencial 

neste domínio ter sido o da garantia da qualidade que evoluiu para gestão da 

qualidade e que tem sido sucedido por inúmeros outros sistemas de gestão 

(ambiental, segurança e saúde do trabalho, segurança alimentar, segurança da 

informação, responsabilidade social, entre outros), oriundos tanto do organismo 

internacional de normalização International Organization for Standardization 

(ISO), como de organismos nacionais congéneres ou outros organismos de 

regulamentação internacional.  

Esta diversidade de referenciais acompanhou a evolução das necessidades das 

organizações na optimização/sistematização dos seus subsistemas de gestão por 

imperativos de mercado, de clientes, de regulamentações estatutárias, por 

imposições de entidades reguladoras do sector de actividade, bem como por 

preocupações de melhoria da eficiência e controlo operacional – tendo 

determinado uma adesão crescente das organizações à certificação de sistemas de 

gestão da qualidade, ambientais e de segurança e saúde no trabalho. 

A evolução previsível dos diversos sistemas/subsistemas numa organização 

aponta para a sua integração, tendo sido reconhecido um balanço positivo entre 

vantagens/desvantagens na adopção deste tipo de abordagem. 

Perante esta tendência poderia esperar-se uma orientação da ISO no 

desenvolvimento de referenciais normativos para integração de sistemas de gestão. 

No entanto, a opção foi a de fazer evoluir os vários referenciais da sua 

responsabilidade - impulsionando que os demais organismos de normalização 

também o fizessem - no sentido da sua harmonização e alinhamento a nível de 

estrutura e requisitos.  

É evidenciado pelos resultados de vários trabalhos publicados neste âmbito - 

Karapetrovic; Willborn (1998), Jorgensen; Remmen; Mellado (2006), Bernado; 

Casadesus; Karapetrovic; Heras (2008), Sampaio; Saraiva; Guimarães Rodrigues 

(2008), Wilkinson; Dale (2001), Wilkinson; Dale (1999), Zeng; Lou (2007), 

Zutshi; Sohal (2005), Karapetrovic (2002), Matias; Coelho (2002) e Seghezzi 

(2000) - que uma das dificuldades das organizações em integrar os seus sistemas 

de gestão resulta da compreensão dos referenciais normativos e de uma utilização 

harmonizada entre eles. Assim se compreende as iniciativas tomadas pelos 

organismos nacionais de normalização no Reino Unido, na Dinamarca e em 

Espanha, que desenvolveram documentos normativos com linhas de orientação 

neste domínio BSI (2006), DS 8001:2005 e AENOR (2005). No que diz respeito à 

realidade Portuguesa, não existe qualquer referencial ou guia de orientação para a 

integração de sistemas de gestão.  
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Perante esta realidade revelou-se pertinente o desenvolvimento deste projecto de 

investigação com o intuito de criar conhecimento na área da integração de 

sistemas de gestão, nomeadamente ao nível da elaboração de um guia de boas 

práticas para implementação e manutenção de sistemas de gestão integrados - 

qualidade, ambiente e segurança (QAS) - bem como na definição de linhas de 

orientação para o estabelecimento de sistemas de indicadores de desempenho que 

suportem e conduzam as organizações no sentido da eficácia e eficiência dos seus 

sistemas de gestão integrados. 

Em termos de metodologia de investigação, a mesma foi composta por duas fases 

distintas. Numa primeira fase realizou-se um conjunto de entrevistas semi-

estruturadas (26) a profissionais e organizações com um papel activo e relevante 

no domínio da integração de sistemas QAS, seguida de uma fase de casos de 

estudo em empresas com sistemas de gestão integrados qualidade, ambiente e 

segurança, que ainda se encontra em curso.  

As primeiras conclusões resultantes do trabalho já desenvolvido apontam para a 

necessidade da criação de metodologias e boas práticas transversais e sectoriais, 

capazes de apoiar as organizações na implementação e avaliação de resultados da 

integração dos seus sistemas de gestão, de forma a agilizar este tipo de projectos e 

a maximizar os resultados em favor de melhores e mais sustentados desempenhos 

das organizações. 

 

1. Introdução  

Volvida uma década de práticas de integração de sistemas de gestão, continuam a existir bons 

e menos bons exemplos de integração. 

As razões subjacentes a esta disparidade são diversas, mas seguramente a identificação dos 

factores críticos de sucesso e a sua correcta interligação são a chave para este tipo de 

projectos. 

A aprendizagem dos vários intervenientes – responsáveis das organizações, entidades de 

consultoria, de certificação e de normalização – embora a ritmos e com abordagens distintas, 

determinou uma evolução significativa, tanto na vertente da harmonização normativa, como 

de consolidação de práticas intra-organizacionais, bem como na utilização de ferramentas de 

monitorização e indicadores de desempenho, na perspectiva da optimização dos sistemas, ao 

serviço de uma resposta adequada às crescentes exigências da dinâmica da gestão actual. 

A produção académica neste domínio - Jorgensen; Remmen; Mellado (2005), Wilkinson; 

Dale (1999) e Zeng; Lou (2007) - tem orientado para alguns modelos e metodologias de 

integração e avaliação que não têm tido eco, nem tão pouco aplicação nas organizações, 

continuando a constituir a abordagem por processos e a metodologia PDCA a base para a 

sistematização de sistemas de gestão integrados.  
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A convergência de esforços dos mundos, académico e empresarial, é um imperativo para uma 

evolução continuada e efectiva na integração de sistemas de gestão como alicerce de 

desempenhos mais eficazes e eficientes das organizações, factor de diferenciação e de 

competitividade perante o dinamismo frenético do mercado. 

2. Metodologias e Ferramentas 

A recolha de dados objecto de análise da presente comunicação foi feita com base em 

entrevistas estruturadas presenciais (incluídas na 1ª fase referida no Resumo), feitas a vinte 

auditores de terceira parte, seguindo o critério de selecção de terem sido os auditores 

coordenadores com maior número de auditorias combinadas QAS efectuadas, no triénio de 

2008 a 2010, ao serviço de entidade certificadora líder do mercado em Portugal. 

A análise dos dados efectuada pretende retratar a realidade da integração de sistemas de 

gestão QAS em Portugal, através de testemunhos e sensibilidades daqueles profissionais, 

suportando-se em trabalho de auditoria efectuado num conjunto representativo de empresas 

com sistemas integrados certificados em Portugal, relativamente a: 

Evolução da integração dos sistemas e das abordagens para a sua implementação, 

Uso de indicadores chave de desempenho e sua aplicação na tomada de decisão. 

A referida análise constituiu ainda fonte de selecção de casos de estudo (2ª fase de recolha de 

dados referida no Resumo) - empresas com sistemas integrados certificados em Portugal - 

com realização em curso. 

Como ferramenta-base das referidas entrevistas, foi desenvolvida uma lista de verificação, 

estruturada em duas partes. Uma primeira parte, de carácter geral, com questões abertas e uma 

segunda parte, com perguntas de resposta orientada sobre os vários aspectos relacionados com 

a integração de sistemas e com sistemas de indicadores de desempenho, que se identificam e 

analisam no ponto 3 “Resultados e Análise”.  

A análise estatística dos dados foi realizada com recurso à aplicação informática IBM 

Statistical Package for the Social Sciences (IBM SPSS – Statistics), versão 19, Network 

Licence. 

 

3. Resultados e Análise 
Os inquéritos foram alvo de um tratamento prévio, consistindo numa análise de conteúdo 

quantificada, para as respostas a perguntas abertas e de uniformização de escalas, para as 

respostas a perguntas fechadas. Esta intervenção teve como objectivo a transformação de 
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todas as respostas para uma escala quantitativa única de 0-10, correspondendo o um (1) 

desacordo total ou factor sem qualquer significado e o dez (10) a uma concordância total ou 

factor de maior relevância. O zero (0) corresponde, na maior parte das questões, a uma 

ausência de resposta, mas em algumas delas corresponde a uma resposta negativa. 

Os inquiridos responderam, individualizadamente, a todas as questões da lista de verificação 

base. O contributo de cada auditor corresponde, portanto, a uma amostra independente, 

estando-se em presença, neste estudo, de 20 amostras independentes. 

As questões abrangeram os seguintes aspectos: 

 Motivações para a Integração de Sistemas 

 Preocupações e dificuldades na Integração de Sistemas 

 Estratégia baseada na sequência de Integração de Sistemas 

 Estrutura de Responsabilidades no SGI 

 Metodologias e modelos de integração   

 Estrutura do SGI – Elementos integráveis e Ferramentas de avaliação 

 Avaliação do nível de maturidade dos aspectos do SGI 

 Análise de modelo de níveis de integração 

 Evolução da Integração 

 Razões para não existir mais e melhor integração 

 Medidas para uma melhor e maior integração. 

A análise dos dados obtidos foi feita através do recurso à estatística descritiva e a outros 

métodos estatísticos de correlação e agrupamento. 

A aplicação dos parâmetros da estatística descritiva foi feita a cada uma das questões, 

conforme abaixo apresentado, tendo a análise dos resultados sido objecto dos seguintes 

pressupostos: 

Perguntas fechadas com opções múltiplas - foram consideradas médias aritméticas das 

classificações obtidas nas várias opções classificadas de 1 a 10, tendo sido evidenciados os 

resultados mais representativos, positiva ou negativamente. 

Perguntas abertas - as respostas, suportando opiniões expressas, foram evidenciadas quando 

representativas relativamente à percentagem de inquiridos que as indicaram.  
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3.1. Análise dos resultados das Perguntas Fechadas com opções múltiplas 

3.1.1 Motivações para a Integração de Sistemas  

Os dois factores considerados relevantes na Motivação para a Integração de Sistemas são, um 

de carácter externo e outro interno. O factor externo “Diferenciação/Imposição do Mercado” 

foi considerado o mais relevante, a par do factor interno “Racionalização dos Recursos”.  

Este resultado vai ao encontro do estudo publicado pelos autores Sampaio; Saraiva; 

Guimarães Rodrigues (2009). 

Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

 

Fig.1 – Análise de Frequência: Factor de Diferenciação/Imposição do mercado 

 

 
 

Fig.2 – Análise de Frequência: Racionalização dos Recursos 
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Esta análise identificou o seguinte: 

 Factor “Diferenciação/Imposição do Mercado” - 15 dos inquiridos consideram esta 

opção, tendo doze, atribuído a classificação máxima (10) e três, classificação entre 9 e 

4. 

 Factor “Racionalização dos Recursos” – 16 dos inquiridos consideraram esta opção, 

tendo seis deles, atribuído a classificação máxima (10) e nove, classificação entre 9 e 4. 

Aplicando o método de análise de correlação Categorical Principal Components Analysis 

(CATPCA) às duas opções com maior frequência obteve-se o seguinte gráfico de dispersão: 

 

Fig.3 – Análise de Dispersão:Motivações para Integração 

Esta dispersão associada às duas opções com maior aderência permite concluir que existe 

uniformidade de opinião a todas as amostras com excepção para a amostra 11. 

3.1.2 Preocupações e dificuldades na Integração de Sistemas  

Os factores mais determinantes associados a este aspecto foram: “Dificuldade de obtenção de 

competências multidisciplinares aos vários sistemas” e “Ameaça de perda de poder 

hierárquico ou perda de posto de trabalho” 
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Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

 

Fig.4 – Análise de Frequência: Dificuldade de obtenção de competências multidisciplinares 

aos vários subsistemas 

 

 

Fig.5 – Análise de Frequência: Ameaça da perda de poder hierárquico ou perda de posto de 

trabalho 

 

Esta análise identificou o seguinte: 

 Factor “Dificuldade de obtenção de competências multidisciplinares aos vários 

sistemas” - 15 dos inquiridos consideram esta opção, tendo oito, atribuído a 

classificação máxima (10) e sete, classificação entre 9 e 4. 

 Factor “Ameaça de perda de poder hierárquico ou perda de posto de trabalho” – 14 

dos inquiridos consideraram esta opção, tendo oito deles, atribuído a classificação 

máxima (10) e seis, classificação entre 9 e 4. 
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Aplicando o método de análise de correlação Categorical Principal Components Analysis 

(CATPCA) às duas opções com maior frequência obteve-se o seguinte gráfico de dispersão: 

 

Fig.6 – Análise de Dispersão: Dificuldades/Preocupações para a Integração 

Esta dispersão associada às duas opções com maior aderência permite concluir que existe 

uniformidade de opinião a todas as amostras com excepção para as amostras 1 e 12. 

A literatura apresenta diversos estudos acerca das dificuldades na integração de sistemas, 

sendo os resultados aqui apresentados convergentes com os publicados por Karapetrovic; 

Willborn (1998), Jorgensen; Remmen; Mellado (2006), Bernado; Casadesus; Karapetrovic; 

Heras (2008), Sampaio; Saraiva; Guimarães Rodrigues (2008), Wilkinson; Dale (2001), 

Wilkinson; Dale (1999), Zeng; Lou (2007), Zutshi; Sohal (2005), Karapetrovic (2002), Matias; 

Coelho (2002) e Seghezzi (2000). 

 

Estratégia baseada na sequência de Integração de Sistemas 

As opiniões relativamente a uma Integração faseada dividem-se entre, faseada, não faseada e 

dependente de diversas circunstâncias, que se podem resumir a duas situações: Integração de 

raiz ou prioridades/limitações das organizações. 
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Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

  

 

Fig.7 – Análise de Frequência: Integração Faseada? 

 

Esta análise identificou não uniformidade de opinião: 

 Integração faseada – 4 dos inquiridos 

 Integração faseada dependente de circunstâncias – 7 dos inquiridos 

 Integração não faseada – 9 dos inquiridos. 

A literatura apresenta diversos estudos, acerca da estratégia baseada na sequência de 

integração de Sistemas, nomeadamente Karapetrovic; Willborn (1998) e Labodova (2004), 

que também evidenciam diversidade de abordagens sobre este aspecto, salientando 

igualmente a situação existente como determinante na selecção da abordagem adequada para 

a sequência da integração.  

3.1.3   Estrutura de Responsabilidade do SGI 

Quanto à Estrutura de Responsabilidade do SGI é indicado com maior predominância um 

gestor único do SGI, sendo este apresentado como o elemento integrador, relativamente aos 

vários responsáveis e intervenientes do sistema. A estrutura pode ainda desdobrar-se em 

gestores de cada subsistema. 
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Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

 

Fig.8 – Análise de Frequência: Gestor único do Sistema Integrado 

Esta análise identificou duas correntes de opinião: 

 Gestor único – 12 dos inquiridos 

 Gestor por subsistema, ou mais do que um subsistema – 7 dos inquiridos. 

3.1.4   Metodologias e modelos de integração   

Maioritariamente a opinião dos inquiridos orienta-se para a utilização do modelo de 

abordagem por processos conjugadamente com a metodologia PDCA. Esta realidade revê-se 

nos estudos publicados por, Karapetrovic (2002), Karapetrovic; Jonker (2003), Karapetrovic 

(2003), Jorgensen; Remmen; Mellado (2006), Zeng; Shi; Lou (2006), Jorgensen (2008), 

Fresner; Engelhard (2004), Matias; Coelho (2002), McDonald; Mors; Philips (2003), 

Karapetrovic; Willborn (1998) e Holdworth (2003). 

A utilização de modelos/métodos como TQM, reengenharia e/ou gestão risco, na opinião dos 

entrevistados, não foram considerados como ferramentas de integração nas organizações em 

Portugal. As razões apontadas para este facto centram-se no desconhecimento destes métodos, 

quer pelas organizações, quer pelos consultores. A complexidade que pode envolver a 

aplicação destes métodos justifica ainda a pouca adesão aos mesmos.  

No entanto, estudos publicados, por Jorgensen; Remmen; Mellado (2005), Wilkinson; Dale 

(1999) e Zeng; Lou (2007) consideram relevantes as referidas abordagens para a integração.  
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Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

Tabela 1 – Análise de Frequência: Modelos – Abordagem por processos 

 

Tabela 2 – Análise de Frequência:Modelos - PDCA 

Modelos: TQM e/ou reengenharia e/ou gestão risco 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid 4 1 5,0 50,0 50,0 

10 1 5,0 50,0 100,0 

Total 2 10,0 100,0  

Missing 0 18 90,0   

Total 20 100,0   

Tabela 3 – Análise de Frequência:Modelo – TQM e/ou reengenharia e/ou getsão risco 
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3.1.5 Elementos integráveis  

A opinião generalizada dos inquiridos aponta para a possível integração de todos os 

elementos constituintes do SGI. No entanto identificou-se uma tendência para relevar alguns 

deles. 

Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

Tabela 4 – Análise Estatistica Descritiva – Elementos Integráveis 

Esta análise identificou o seguinte: 

As Auditorias, Revisão pela Gestão, Politicas, Documentação e Recursos são consideradas, de 

forma unânime, com maior potencial de integração,  

Os Processos e os Indicadores surgem como os elementos menos integrados e integráveis. 

Aplicando o método de análise de correlação Categorical Principal Components Analysis 

(CATPCA) a todas opções da questão, obteve-se o seguinte gráfico de dispersão: 
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Fig.9 – Análise de Dispersão: Elementos Integráveis 

Os resultados apresentados são uniformes, relativamente ao padrão de tendências acima 

referidas, excepto para 3 das amostras. 

As referências na literatura, no âmbito dos elementos integráveis apresentam estudos muito 

diversos que preconizam, tanto a integração total dos elementos dos sistemas, como a 

integração de um conjunto mais ou menos restrito de elementos que os autores consideram 

integráveis. O ISO Guide 72:2001, constitui um normativo global para a elaboração de 

referenciais de sistemas de gestão, que promove o alinhamento de requisitos e elementos 

inter-sistemas. Estudos publicados por Karapetrovic (2002), Karapetrovic (2003) e 

Karapetrovic; Willborn (1998) evidenciam também a necessidade de tal alinhamento e 

harmonização. 

 

3.1.6  Ferramentas de Avaliação 

A opinião generalizada dos inquiridos aponta para práticas incipientes de integração 

relativamente aos indicadores chave de desempenho, colocando alguns em causa a 

exequibilidade e o valor acrescentado para as empresas de tal sistematização. A utilização 

pouco eficaz de tais ferramentas – como instrumentos para tomada de decisão e de melhoria - 

mesmo individualmente em cada subsistema, é indicada como transversal à generalidade das 

empresas. 

Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

Tabela 5 – Análise Estatistica Descritiva – Ferramentas de Avaliação 

Esta análise identificou o seguinte: 

 As Ferramentas de Avaliação identificadas como mais utilizadas centram-se no 

“Sistema de Indicadores para Avaliação de processos e da conformidade dos 
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produtos/serviço”, sendo ainda evidenciada a “Utilização de Indicadores Específicos 

dos Subsistemas”. 

 Na opinião dos entrevistados, o “Desdobramento dos indicadores nos níveis 

estratégicos, operacionais e individuais” só está associado a práticas existentes nas 

grandes empresas. A “Decisão baseada nos resultados dos indicadores” não é uma 

prática sistemática e os “Indicadores Transversais” aos vários subsistemas é incipiente. 

 “Critérios de compatibilidade e pertinência” é raro estarem subjacentes à definição de 

sistemas de indicadores. A “Utilização de ferramentas estruturadas para o desenho dos 

sistemas de indicadores” é praticamente inexistente. 

Aplicando o método de análise de correlação Categorical Principal Components Analysis 

(CATPCA) a todas opções da questão, obteve-se o seguinte gráfico de dispersão: 

 

Fig.10 – Análise de Dispersão: Ferramentas de Avaliação 

Os resultados apresentados não são uniformes, não havendo alinhamento nem mesmo um 

padrão de tendências. 

As referências na literatura acerca dos sistemas de indicadores são exíguas. Ainda assim, 

existem alguns normativos orientadores - AENOR (2003) e EN (2009). No entanto, estes não 

são do conhecimento das organizações, não constituindo uma sua base de orientação. 

É de salientar os estudos acerca desta temática dos autores Searcy; McCartney; Karapetrovic; 

(2008), que estabelecem metodologias para a implementação de sistemas de indicadores e 

ainda Neves; Sampaio (2011) que faz referência ao actual estado da arte neste domínio. 
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3.1.7 Avaliação do nível de maturidade dos aspectos do SGI 

A apreciação feita à maturidade de elementos de SGI´s foi alvo grande diversidade de 

opiniões. 

Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

Tabela 6 – Análise Estatistica Descritiva – Avaliação do nivél de Maturidade 

Esta análise identificou o seguinte: 

 Os aspectos referentes à “Documentação” e “Auditorias” foram considerados com a 

classificação mais elevada do nível de maturidade, em média 7, numa escala de 1-10.  

 Os “Indicadores de Desempenho” foram considerados os aspectos com menor nível de 

maturidade, em média 4,6 numa escala 1-10 (resultado que confirma alguns dos 

resultados das questões “Elementos Integráveis” e “Factores de Avaliação”). 

Aplicando o método de análise de correlação Categorical Principal Components Analysis 

(CATPCA) a todas opções, obteve-se o seguinte gráfico de dispersão: 
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Fig.11 – Análise de Dispersão:Avaliação do nivel de Maturidade 

Os resultados obtidos denotam uma grande dispersão de opinião relativamente aos níveis de 

maturidade dos elementos em presença. Não existe um padrão de opinião.  

3.1.8 Análise de modelo de níveis de integração 

Relativamente aos níveis de integração aplicáveis a um SGI tomou-se o seguinte padrão: 

 “Sistemas de Gestão individualizados” - considerado como nível zero. 

 “Compreensão/identificação dos elementos comuns” - considerado como nível 1. 

 “Integração parcial desses mesmos elementos” - considerado como nível 2. 

 “Integração de todos os elementos comuns, incluindo sistemas de indicadores” - 

considerado como nível 3. 

 “Cultura de aprendizagem da organização” considerado como nível 4, mais elevado 

(visão holística da integração de sistemas).  

Os estudos publicados na literatura acerca dos níveis de integração, apresentam vários 

modelos com abordagens distintas. As referências são: Karapetrovic (2002), Wilkinson; Dale 

(1999),  Jorgensen;  Remmen;  Mellado (2005), Sampaio; Saraiva (2010) e Zeng; Shi; Lou 

(2007). 
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Analise Estatística Descritiva dos Dados: 

 

Tabela 7 – Análise Estatistica Descritiva –Modelo de niveis de integração 

Esta análise identificou o seguinte: 

 Concordância com os níveis de integração propostos. No entanto, para os níveis 1 e 2, 

alguns dos inquiridos identificaram-nos como um nível único. No nível 3 alguns dos 

inquiridos aceitaram-no com uma pequena revisão da respectiva caracterização. 

 Relativamente ao nível 4, alguns dos inquiridos consideram-no não como um nível, 

mas como um objectivo da integração.  

Aplicando o método de análise de Cluster (Hierarchical Cluster Analysis) a esta questão 

obteve-se o seguinte “dendrograma" : 
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Fig.12 – Análise de Cluster: Modelo de niveis de Integração 

A análise do diagrama acima, permite concluir o seguinte: 

 Cluster 1: Constituído pelas amostras 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 13, 14, 15 e 18 – grupo dos 

inquiridos que concordou totalmente com o padrão proposto, de níveis de integração. 

 Cluster 2: Constituído pelas amostras 1, 11 e 12 – grupo de inquiridos que associou os 

níveis 1 e 2 num único nível. 

 Cluster 3: Constituído pelas amostras 1, 9, 11 e 12 – grupo de inquiridos que alterou a 

caracterização do nível 3, proposto. 

 

3.2. Análise dos resultados das Perguntas Abertas 

3.2.1 Evolução da integração 

A maioria das opiniões foi no sentido de uma evolução positiva da integração, embora com 

perspectivas diferentes. Alguns auditores consideram que a evolução foi intra-organizacional, 

ao longo de cada ciclo de gestão do sistema, enquanto outros, consideram-na numa óptica 

extra-organizacional. 

Os dois aspectos considerados denominadores comuns nas respostas, foram: 

 Dendrogram using Single Linkage

                         Rescaled Distance Cluster Combine

    C A S E      0         5        10        15        20        25

  Label     Num  +---------+---------+---------+---------+---------+

  R15        15   -+

  R18        18   -+

  R14        14   -+

  R13        13   -+

  R10        10   -+

  R8          8   -+

  R7          7   -+

  R5          5   -+

  R4          4   -+

  R3          3   -+-----------------------+

  R2          2   -+                       +-----------------------+

  R9          9   -------------------------+                       |

  R11        11   -+---------------+                               |

  R12        12   -+               +-------------------------------+

  R1          1   -----------------+
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 De carácter externo: “Evolução e mais integração dos 3 referenciais”, no sentido do 

seu alinhamento – opinião de seis dos vinte inquiridos. 

 De carácter interno: “Maior adequação da organização das empresas, optimização de 

recursos e desenvolvimento de sinergias” – opinião de quadro dos vinte inquiridos.  

Os resultados obtidos neste item são convergentes com o preconizado em várias referências 

na literatura, nomeadamente: 

 Karapetrovic (2002) preconiza que, ao invés de uma norma internacional de 

integração de SGI´s, cujo desenvolvimento traria resistência devido ao tempo e 

burocracia que seriam necessários para fazer aprovar tal referencial, é necessário 

apostar numa crescente compatibilização/harmonização das normas dos vários SG´s 

para se poder desenvolver uma metodologia de integração de sistemas.  

 Zeng; Shi; Lou (2007) preconizam que a integração requer sinergias em 3 níveis, 

estratégicos, organizacionais/culturais e de documentação.   

 Wilkinson; Dale (1999) preconizam uma integração, através da abordagem pela 

Qualidade Total, com a utilização de recursos integrados - humanos, financeiros, 

infra-estruturas, técnicas, informação e documentação - para alcançar a satisfação das 

partes interessadas. 

3.2.2 Razões para não existir mais e melhor integração 

As principais razões referenciadas para não existir mais e melhor integração foram: 

 “Falta de conhecimento e/ou competências relativamente aos referenciais e a 

conceitos/práticas de gestão” – doze dos vinte inquiridos, indicou esta razão. 

 “Aspectos culturais e organizacionais da gestão das empresas” que determinam a 

“falta de compromisso da gestão” e condicionam a “massa crítica interna” são outras 

das razões apresentadas – onze dos vinte inquiridos, indicou esta razão. 

 Com menos peso do que as anteriores, mas com relevância considerável, surgem ainda 

razões associadas a “constrangimentos financeiros, associados à certificação 

designadamente no cumprimento de requisitos do sistema de gestão ambiental e 

segurança e saúde no trabalho” - esta razão foi indicada por sete dos inquiridos. 

3.2.3 Medidas para uma melhor e maior integração 

As medidas apresentadas com maior relevância foram: 
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 “Mais formação académica e profissional e aquisição de competências nestas 

temáticas”- onze dos inquiridos consideraram esta medida. 

 “Alteração da cultura organizacional, envolvimento da gestão; gestão profissional e 

inovação” – dez dos inquiridos consideraram esta a medida. 

Foram ainda sugeridas as seguintes medidas, com um contributo de três dos inquiridos em 

cada uma delas: 

 “Integrar o que é integrável de forma simplificada e sustentada” 

 “Bom desenho dos SGI’s” 

 “Utilização do SGI como factor de melhoria para potenciar os sistemas”  

 “Bencharming entre as empresas e divulgação do valor acrescentado de um SGI e da 

sua certificação” 

 “Gestão da conformidade, gestão do risco e gestão de recursos”. 

A literatura apresenta estudos convergentes com estes resultados, acerca das razões porque 

não se integra mais e melhor e que medidas para uma melhor e maior integração, 

nomeadamente: 

 Zeng; Shi; Lou; (2007) e Zutshi; Sohal (2005) preconizam que existe um insuficiente 

conhecimento especializado, bem como escassez de recursos de várias naturezas, o 

que determina que a implementação e manutenção dos sistemas, seja feita com 

deficiências, utilizando-se mais a percepção e a experiência externa. 

 Jorgensen; Remmen; Mellado (2006), Wilkinson; Dale (1999), McDonald et al. 

(2003), Rahimi (1995) e Zeng; Shi; Lou (2007), preconizam que este tipo de projectos, 

envolvem, na maioria das vezes, transformações ao nível da cultura organizacional. 

 Matias; Coelho (2002), Zutshi; Sohal (2005) e Karapetrovic (2002), referem que a 

resistência à mudança determina dificuldades de comunicação relativamente aos 

requisitos de cada subsistema e das boas práticas da sua integração. 

 Pettigrew; Whipp (1991), preconiza a implementação da integração de sistemas, pela 

alteração de três factores: “Conteúdo” do sistema; “Contexto”, ou seja, o 

envolvimento organizacional e cultural; “Implementação” dos processos. 

 Matias; Coelho (2002) e Crowe (1992) preconiza que o desenho inadequado e 

implementação deficiente dos SGI’s, determina redução da flexibilidade 

organizacional no pós integração. 

 Fresner; Engelhard (2004), Holdworth (2003), Karapetrovic; Jonker (2003), Matias; 

Coelho (2002) e McDonald; Mors; Philips (2003) preconizam a necessidade de um 
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SGI ajustado à organização através de um desenho adequado dos seus processos, 

começando pelos principais, indo ao encontro dos seus desafios específicos e às 

oportunidades do seu próprio contexto.  

 Asif; Bruijn; Fisscher; Searcy (2008) preconizam que a internalização do SGI para 

uma efectiva e completa implementação da integração – sistema desenhado com base 

nas actividades operativas fundamentais da organização e com o apoio de utilizadores 

chaves (facilitadores) – potencia a sua aceitação e participação, por parte dos 

colaboradores, minimizando a resistência à mudança e promovendo a formação, 

consciencialização e motivação dos colaboradores por se sentirem parte integrante do 

Sistema. 

Conclusões 

À escala nacional, considera-se que o conjunto de amostras utilizadas neste estudo, é 

representativo, quer em dimensão, quer em profundidade, dado que é constituído por um 

leque de especialistas nestes domínios, que ao serviço da entidade certificadora líder do 

mercado nacional de certificação, realizaram o maior número de auditorias combinadas a 

sistemas de gestão integrados (Qualidade/Ambiente e Segurança), abrangendo a maioria das 

empresas com sistemas integrados certificados em Portugal. Para reforçar esta afirmação, 

salienta-se ainda o facto destes especialistas, sustentarem os seus testemunhos também com 

base noutras vertentes da sua experiência profissional, como consultores, formadores e peritos 

nestes domínios, alargando ainda mais o leque da base de conhecimento de sistemas de gestão 

integrados certificados em Portugal. 

Os resultados obtidos neste estudo, ao nível das motivações, dificuldades, estratégias de 

integração e abordagens para uma maior e melhor integração, são convergentes (com 

incidências diversas - globais ou parciais) com as conclusões de trabalhos de investigação 

presentes em publicações internacionais de referência. 

Um sistema de indicadores tem como objectivo apoiar a gestão na tomada de decisão - 

aplicando a máxima de “não se pode controlar/melhorar o que não se possa monitorizar/medir” 

- constituindo um dos alicerces da sustentabilidade organizacional. No entanto, os resultados 

deste estudo apontam para uma utilização pouco eficaz de tais ferramentas – como 

instrumentos para tomada de decisão e de melhoria – quer individualmente, em cada 

subsistema, quer no âmbito do sistema integrado. Complementarmente, os resultados apontam 

para práticas incipientes de integração relativamente aos indicadores chave de desempenho, 
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pondo-se mesmo em causa a exequibilidade e o valor acrescentado para as empresas de tal 

sistematização.  

Outras das conclusões emergentes deste estudo é que não existe uma metodologia rígida de 

integração. O SGI deve/tem de ser desenhado à medida de cada organização, tendo como base 

o modelo de abordagem por processos e obedecendo à metodologia PDCA. O 

comprometimento e o envolvimento da gestão de topo na definição e implementação do SGI, 

bem como uma gestão competente e participada aos vários níveis hierárquicos e funcionais da 

organização, constituem elementos determinantes e/ou facilitadores para o sucesso e valor 

acrescentado de uma Sistema Integrado de Gestão. 

A grande adesão dos inquiridos ao modelo empírico de níveis de integração proposto, permite 

a necessária sustentação para a sua utilização, como uma das bases para a implementação de 

uma ferramenta de autoavaliação das organizações relativamente à maturidade dos seus SGI’s 

(em elaboração). 

O desenvolvimento de sinergias entre investigadores e gestores permitira a divulgação e a 

experimentação neste domínio, permitindo mecanismos de validação das teorias preconizadas 

através de casos de sucesso resultantes da sua aplicação – “Todos os modelos estão errados, 

alguns são úteis” (Edward Demming). 
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Resumo: 

A revisão da bibliografia acerca da relação entre a Gestão pela Qualidade Total 

(GQT) e a inovação aponta para alguma divergência relativamente às conclusões 

apresentadas pelos autores. Enquanto alguns encaram a GQT como um suporte à 

inovação, outros sugerem que a GQT pode revelar-se um factor impeditivo à 

inovação. As relações causais entre cada uma destas dimensões e o desempenho 

organizacional carecem igualmente de alguma exploração adicional. Apesar de 

não existir consenso total no que se refere à relação entre a GQT e o desempenho 

organizacional, a maioria dos investigadores constata que a adopção de princípios 

de GQT melhora o desempenho organizacional. Quanto à relação entre a inovação 

e o desempenho organizacional, os investigadores têm opinião concordante pelo 

que se poderá admitir uma relação directa positiva entre as duas dimensões. Com 

base na revisão bibliográfica é proposto um modelo conceptual que abarca um 

conjunto de relações causais entre as três dimensões consideradas e que depois de 

testado poderá fornecer caminhos alternativos à melhoria do desempenho 

organizacional. 

 

1. Introdução 

A globalização do mercado, a concorrência extremamente agressiva e a maior exigência por 

parte dos consumidores obrigaram as organizações a adoptar estratégias competitivas onde se 

destaca a GQT e a inovação. Segundo Han, Chen e Ebrahimpour (2007), as empresas têm 

adoptado princípios de GQT como estratégia de resposta aos requisitos dos clientes. Trata-se 

de uma abordagem de gestão, onde a principal preocupação é ir de encontro às necessidades e 
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expectativas dos clientes, através da integração de todas as funções e processos da 

organização de maneira a alcançar-se uma melhoria contínua da qualidade dos bens e serviços 

(Fuentes, Montes e Fernández, 2006; Han et al., 2007; Lenka e Suar, 2008). O reforço das 

vantagens competitivas de cada organização pode também ser conseguido através do 

desenvolvimento sistemático e sustentado da inovação, que se tem tornado um factor crítico 

de sucesso. Assumir práticas de inovação sistemática faz parte da decisão estratégica de cada 

organização, e permite, de forma organizada, executar mudanças e agarrar novas 

oportunidades. Diversos factores exercem influência na necessidade das empresas se tornarem 

inovadoras. Goffin e Mitchel (2005) apontam, como exemplo, a mudança do meio envolvente 

à empresa, a intensidade da concorrência e a alteração das necessidades e gosto dos 

consumidores. A inovação pode ser definida como a tendência da empresa para o apoio a 

novas ideias, experiências e processos criativos mais cedo que as empresas concorrentes 

(Covin e Miles, 1999) e é considerada um dos mais importantes factores de competitividade 

económica (Pohlmann, 2005).  

A relação entre a GQT e a inovação, e a influência de ambas as dimensões no nível de 

desempenho organizacional, têm sido objecto de estudo em vários trabalhos de investigação. 

Não existe, contudo, concordância nas conclusões apresentadas pelos investigadores. Uma 

investigação que estude as relações entre a GQT, a inovação e o desempenho organizacional, 

e que simultaneamente inclua estas três dimensões pode fornecer algum contributo neste 

domínio de investigação. 

Após este breve enquadramento da justificação e importância do tema do trabalho, pode 

apontar-se a seguinte questão central desta investigação: Que relação existe entre a GQT e a 

inovação e que repercussão é que estas dimensões têm no nível de desempenho 

organizacional? 

O objectivo geral do trabalho é portanto investigar a eventual relação entre a GQT e a 

inovação, e as relações entre estas dimensões e o desempenho organizacional. Assim, podem 

enumerar-se os seguintes objectivos específicos da investigação: 1) Avaliar se a GQT 

influencia a inovação e como é que essa influência acontece; 2) Avaliar se a inovação 

influencia a GQT e como é que essa influência acontece; 3) Avaliar se a GQT influencia o 

desempenho organizacional e como é que essa influência acontece; 4) Avaliar se a inovação 

influencia o desempenho organizacional e como é que essa influência acontece. 

Para além deste primeiro capítulo introdutório, o artigo é composto por mais quatro capítulos. 

No capítulo 2 apresenta-se a revisão bibliográfica que contempla os conceitos associados às 

dimensões em estudo. No capítulo 3 é feita uma reflexão acerca de relações causais entre 
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GQT, a inovação e o desempenho organizacional. No capítulo 4 é proposto um modelo 

conceptual para a relação entre as três dimensões. Por último, no capítulo 5, são apresentadas 

as conclusões e perspectivas de trabalho futuro. 

 

2. Revisão da Literatura 

2.1. Gestão pela Qualidade Total 

O conceito de qualidade é antigo e a prová-lo estão, por exemplo, os elaborados esquemas de 

planeamento e inspecção empregues na construção das pirâmides do Egipto ou o sistema de 

marcação de potes de barro utilizado pelos artesãos na Idade Média, que permitia distinguir 

com facilidade as peças consideradas defeituosas (Saraiva et al., 2001). 

A evolução conceito de qualidade surge tipificada em 4 fases. Na primeira fase a qualidade 

assentava essencialmente num sistema simples de inspecção das características dos produtos 

ou actividades, baseado em acções de medição e teste, ou avaliação e comparação com os 

requisitos de conformidade previamente estabelecidos. Na segunda fase, designada de 

controlo da qualidade, a inspecção é complementada por uma atitude de natureza mais 

preventiva, baseada em métodos de controlo estatístico da qualidade. A terceira fase, 

denominada de garantia da qualidade, centra-se na implementação de sistemas capazes de 

assegurar que o fabrico e a entrega dos produtos vão de encontro às expectativas do cliente. 

Na quarta fase do processo de evolução da qualidade, gestão pela qualidade total, a noção de 

melhoria contínua encontra aplicação de forma mais acentuada e a qualidade passa a dizer 

respeito a tudo e a todos dentro da empresa, deixando de ser restrita a apenas um 

departamento ou aos processos de fabrico (Saraiva et. al, 2001; Pires, 2006; Dale, Wiele e 

Iwaarden, 2009).  

A GQT envolve a aplicação de princípios de gestão da qualidade a todos os aspectos da 

organização, incluindo clientes e fornecedores, e a sua integração nos processos chave da 

actividade da organização. Os oito princípios de gestão da qualidade podem ser definidos 

como: focalização no cliente; liderança; envolvimento das pessoas; abordagem por processo; 

abordagem de gestão através de um sistema; melhoria contínua; tomada de decisão baseada 

em factos; relações mutuamente benéficas com fornecedores (Evans, 2004; Dale, Wiele e 

Iwaarden, 2009). A GQT centra-se portanto na melhoria da eficácia da organização e na 

capacidade de resposta às necessidades dos clientes e tem como objectivo a excelência 

organizacional e a satisfação do cliente (Agus e Abdullah, 2000; Kangi, 2002; Han et al., 

2007). Pelo exposto, pode afirmar-se que a estratégia da GQT se baseia no envolvimento 
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global de todos os colaboradores que são incentivados a serem mais flexíveis, interactivos e 

participativos nas actividades organizacionais. 

 

2.2. Inovação 

O conceito de inovação surge muitas vezes associado ao aparecimento de novas tecnologias e 

ao desenvolvimento de base tecnológica. Em estudos científicos sobre este tema, verifica-se 

uma certa tendência para associar o conceito de inovação a actividades de investigação e 

desenvolvimento (I&D) ou à ideia de tecnologia material. O conceito de inovação ultrapassa 

largamente estas dimensões e a inovação não pode ser vista como algo periódico que acontece 

por acaso ou que resulta da acção de um agente individual (Silva, 2003).  

A inovação pode ser definida como o resultado de um processo interactivo e não linear entre a 

empresa e o meio envolvente (Silva, 2003; Silva et al., 2005; Silva e Leitão, 2007). Trata-se 

de um processo interactivo por resultar da colaboração interna, entre os vários departamentos 

da organização, e da colaboração externa com outras organizações (Kaufman e Todtling, 

2001). É considerado um processo não linear por ser estimulado por muitos actores e fontes 

de informação. No Manual de Oslo (OCDE, 2005), a inovação surge tipificada em 4 formas 

distintas: inovação do produto; inovação do processo; inovação de marketing; inovação 

organizacional. A inovação de produto corresponde à introdução de um bem ou serviço que é 

novo ou significativamente melhorado no que diz respeito às suas características ou uso 

previsto. A inovação do processo refere-se à implementação de um novo ou 

significativamente melhorado método de produção ou de entrega do produto. A inovação de 

marketing é relativa à implementação de um novo método de marketing, envolvendo 

mudanças significativas na concepção do produto ou embalagem, na colocação de produtos, 

promoção do produto ou preço. A inovação organizacional corresponde à implementação de 

um novo método organizativo nas práticas de negócios da empresa, na organização do 

trabalho ou nas relações externas (OCDE, 2005). 

A inovação pode ser caracterizada segundo a mudança que lhe está associada e a amplitude e 

impacto que a mesma exerce sobre os sistemas económicos. As inovações radicais 

correspondem a eventos descontínuos ou alterações profundas ao nível dos conhecimentos 

aplicados. As inovações incrementais são caracterizadas por melhoria e aperfeiçoamento 

contínuo. As inovações tipificadas como mudanças de sistema tecnológico correspondem a 

mudanças tecnológicas de grande dimensão afectando várias áreas dos novos sectores da 

economia emergente. As inovações associadas a mudanças no paradigma técnico-económico 
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correspondem a mudanças tecnológicas ao nível macro-institucional com alcance e efeito na 

transformação de alguns sectores da economia. (Freeman, 1994; Pombo, 1995; Laranja, 

Simões e Fontes, 1997). 

As abordagens tradicionais acerca da natureza do processo de inovação encontram-se 

associadas à importância relativa das componentes mercado ou ciência (Godinho, 2003). Na 

abordagem Tecnology-push (ou science and technology push) a inovação surge como o 

resultado de descobertas científicas. Na abordagem market-pull (ou demand-pull inovation) a 

inovação é estimulada pela procura de bens ou serviços manifestada nos mercados. Estes 

modelos tradicionais de abordagem linear eram simplificações da realidade e não reflectiam 

os diferentes factores e a natureza das inovações (Nelson, 1987). O processo de inovação não 

pode ser considerado linear. Trata-se de um processo complexo de interacção entre 

consumidores potenciais e novos desenvolvimentos tecnológicos. O modelo interactivo de 

inovação ligado em cadeia (Chain-linked model) apresentado por Kline e Rosenberg (1986) 

reflecte a importância de feedback existente entre os estádios a jusante e a montante do 

modelo linear, demonstrando interacções entre a ciência e a tecnologia ao longo das diversas 

fases do processo de inovação. 

 

2.3. Desempenho Organizacional 

No mercado mundial altamente competitivo, a medição de desempenho assumiu um papel 

essencial na estratégia de desenvolvimento das organizações. Segundo Singh e Garg (2008), a 

medição de desempenho pode definir-se como o processo de quantificação da eficiência e 

eficácia do sistema de produção. 

O desempenho de uma organização pode ser definido como o resultado/valor económico 

obtido na sua actividade (volume de vendas) e resulta da estratégia estabelecida (Rumelt, 

Shendel, e Teece, 1994). Franco, Oliveira e Jesus (2006) criaram diferentes definições de 

desempenho. Consideraram que o desempenho estratégico é genérico, sintético, contempla 

geralmente longos períodos (habitualmente 5 anos) e abrange toda a organização. O 

desempenho táctico é menos genérico, incide sobre uma área ou segmento organizacional 

específico e não contempla períodos tão longos (habitualmente 1 a 3 anos). O desempenho 

operacional é mais analítico, tem por referência um horizonte temporal de curto prazo (até 1 

ano) e incide em actividades, processos e operações. 

Matsuno, Mentzer e Özsoner (2002) apontam as seguintes variáveis de análise de 

desempenho: quota de mercado; percentagem de venda de novos produtos nas vendas totais; 
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rentabilidade do investimento. Já Rodrigues (2004) mede o desempenho sob as seguintes três 

variáveis: resultados económicos, êxito dos novos produtos e quota de mercado relativa. 

No trabalho desenvolvido por Han et al. (2007), os autores utilizaram o lucro e a quota de 

mercado para medir o desempenho da organização. Metts (2007) mediu o desempenho através 

de três categorias distintas: desempenho financeiro (quota de mercado, retorno, taxa de 

crescimento) desempenho operacional (qualidade do produto, prazo de entrega, facilidade de 

alteração da produção) e desempenho organizacional (satisfação do cliente, satisfação dos 

colaboradores). 

Pelo exposto, constata-se a existência de diferentes formas de medir o desempenho das 

organizações. Cada investigador adopta as medidas de desempenho mais adequadas em 

função do objectivo e âmbito do estudo que realiza. 

 

3. Relação entre GQT, Inovação e Desempenho Organizacional 

No presente trabalho de investigação pondera-se a adopção de princípios de GQT e o 

desenvolvimento sistemático e sustentado da inovação como estratégias competitivas das 

organizações para a melhoria do seu desempenho organizacional. Importa considerar a 

eventual relação entre a GQT e a inovação e consequentemente a repercussão que a GQT 

pode ter no desempenho organizacional quando moderada pela inovação, assim como a 

repercussão que inovação pode ter no desempenho organizacional quando moderada pela 

GQT. 

 

Relação entre a GQT e o desempenho organizacional 

Apesar de alguns autores colocarem em causa a importância da GQT na melhoria directa e 

imediata do desempenho organizacional (Agus Abdullah, 2000; Han et al., 2007), para outros, 

a implementação de princípios de GQT pode ser determinante em muitos aspectos e traduzir-

se numa melhoria do desempenho organizacional (Easton e Jarrell, 1998; Costa e Lorente, 

2004; Pinho, 2007). Embora existam alguns relatos sobre falhas associadas à introdução da 

GQT, a maioria dos estudos empíricos apoia a noção de uma significativa e directa relação 

entre a GQT e o sucesso das organizações (Prajogo e Sohal, 2003, 2004). Costa e Lorente 

(2004) constataram que a implementação da GQT beneficia a empresa em variados aspectos, 

como a qualidade dos produtos, o atendimento ao cliente, a resposta rápida, a 

competitividade, a satisfação do cliente, a satisfação e a motivação dos colaboradores, a 

percentagem de produto sem defeito e o valor das acções da empresa. Pinho (2007) realizou 
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um estudo com Pequenas e Médias Empresas (PME`s) Portuguesas e concluiu existir uma 

forte relação entre a GQT e o desempenho organizacional. No trabalho de investigação 

desenvolvido por Beck e Walgenbach (2009) constata-se similarmente que as organizações 

são recompensadas por implementarem sistemas de gestão da qualidade de acordo com as 

normas ISO 9000 e os autores defendem que a certificação ISO não só aumenta a 

legitimidade da empresa com tem importantes consequências a nível económico. 

 

Relação entre a inovação e o desempenho organizacional 

Vários autores (Miller, 1983; Covin e Selvin, 1989; Lyon, Lumpkin e Dess, 2000; Coulthard, 

2007) constatam que a orientação empreendedora (que integra a dimensão inovação) melhora 

o desempenho da organização, sendo a inovação um factor relevante na sobrevivência e 

expansão das empresas face à crescente concorrência e incerteza do meio envolvente 

(Gronhaug e Kaufman, 1988). O principal argumento de que a inovação possibilita uma 

melhoria do desempenho deriva de inovações que respondem eficazmente aos desafios e 

perigos que as organizações enfrentam (Han et al., 1998). Damanpour (1996) reconhece que a 

inovação inclui a realização de actividades relacionadas como a melhoria de produtos, 

processos ou procedimentos. No estudo desenvolvido por Pinho (2007) constata-se que a 

inovação ao nível dos processos administrativos, a tecnologia de ponta e a capacidade de 

produzir produtos diferenciados são factores determinantes na melhoria do desempenho 

organizacional. 

 

Relação entre a GQT e a inovação 

A relação entre a GQT e a inovação não parece estar completamente explorada. Os estudos 

empíricos acerca da relação entre as duas dimensões não chegaram a resultados concordantes. 

Alguns trabalhos de investigação ponderam a GQT como um suporte à inovação. Outros 

consideram que a GQT pode ser um factor impeditivo à inovação. Segundo Zaire (1997), a 

GQT pode impulsionar e tornar a organização mais empenhada na criação de um clima 

sustentável à inovação. A melhoria contínua, a participação no processo de decisão, o apoio 

da gestão de topo, o trabalho em equipa e a cultura "aberta" da organização são elementos-

chave comuns à GQT e à inovação, pelo que a implementação de princípios de GQT traduz-se 

na incorporação de ingredientes fundamentais ao estabelecimento e desenvolvimento de 

inovação (Prajogo e Sohal, 2003, 2004). O facto de existirem ingredientes comuns às duas 

dimensões suscita a ideia de que a implementação de práticas de inovação se possa traduzir na 

incorporação de ingredientes fundamentais ao estabelecimento e desenvolvimento da GQT. A 
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inovação pode assumir-se como processo vital no sucesso e melhoria das organizações, 

fazendo por isso cada vez menos sentido encarar a qualidade sem uma vertente importante de 

inovação (Saraiva e Orey, 1999). Na investigação desenvolvida por Pinho (2007) em PME`s 

Portuguesas não se verificou uma relação positiva entre a GQT e a inovação. Abrunhosa e Sá 

(2008), numa investigação em empresas de calçado portuguesas, constataram que nem todos 

os princípios de GQT exercem um papel determinante na inovação. As autoras confirmaram 

relações positivas entre a comunicação, o trabalho em equipa e o apoio da gestão de topo e as 

actividades de inovação. Numa investigação que envolveu 93 empresas dos sectores dos 

serviços e transformador da região autónoma das Astúrias, Vijande e González (2008) 

concluíram que a GQT, por si, é capaz de promover actividades de inovação ao nível da 

gestão da organização. Relativamente aos efeitos da GQT na inovação dos produtos e dos 

processos, as autoras constataram que o efeito é mediado pela cultura empresarial favorável à 

inovação. 

 

4. Proposta do modelo conceptual 

Da revisão da literatura constata-se alguma divergência sobre a relação entre a GQT e o 

desempenho organizacional. É no entanto maior o número de investigadores a referirem 

existir relação positiva entre a GQT e o desempenho da organização pelo que se pode assumir 

a possibilidade dessa relação causal. Relativamente à influência da inovação no desempenho 

organizacional, os resultados apresentados pelos investigadores são concordantes, o que 

permite admitir a existência de uma relação directa positiva entre as duas dimensões. Apesar 

de não existir consenso total relativamente à relação entre a GQT e a inovação, é legítimo 

considerar que uma organização apoiada em princípios de GQT possibilite maior autonomia 

aos seus colaboradores, maior assumpção de risco e maior pro-actividade, com eventual 

reflexo na tendência da organização para o apoio a novas ideias e processos criativos assim 

como novos métodos produtivos e organizacionais. Por outro lado, a inovação assume-se 

como algo essencial ao sucesso e melhoria das organizações, não fazendo sentido excluir da 

gestão da qualidade a vertente inovação. 

Cada dimensão considerada neste trabalho de investigação surge geralmente associada a 

diversas variáveis. A GQT abarca um conjunto alargado de importantes variáveis (Sila e 

Ebrahimpour, 2002) e alguns autores optam por medir esta dimensão através dos critérios 

“meios” do Modelo Europeu de Excelência da EFQM (Vijande e González, 2008, 2009). Os 

critérios “meios” (liderança; pessoas; estratégia; parcerias e recursos; processos, produtos e 
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serviços) representam aquilo que a organização faz. Segundo o modelo EFQM, a GQT é 

entendida como comportamentos, actividades e iniciativas que se baseiam em oito conceitos 

fundamentais: orientação para resultados; focalização no cliente; liderança de constância de 

propósitos; gestão por processos e por factos; desenvolvimento e envolvimento de pessoas; 

aprendizagem, inovação e melhoria contínua; desenvolvimento de parcerias; responsabilidade 

social e corporativa. Estes conceitos fundamentais incorporam os oito princípios de gestão da 

qualidade e as variáveis geralmente associadas à GQT são inspiradas tanto nos conceitos 

fundamentais do modelo EFQM como nos princípios de gestão da qualidade (Han et al., 

2007; Pinho, 2007; Hung et al., 2010; Satish e Srinivasan, 2010). Dependendo da natureza e 

objectivos do estudo, os autores consideram as variáveis que melhor se adequam ao trabalho 

de investigação em causa. Das variáveis identificadas em diversas investigações empíricas 

(Han et al., 2007; Pinho, 2007; Hung et al., 2010; Satish e Srinivasan, 2010), são 

consideradas, neste trabalho, as seguintes: Liderança (Q1); Focalização no cliente (Q2); 

Envolvimento e desenvolvimento das pessoas (Q3); Gestão por processos (Q4); Melhoria 

contínua (Q5); Relações com fornecedores (Q6); Utilização de ferramentas estatísticas da 

qualidade na medição de resultados (Q7); Utilização de ferramentas da qualidade no “Design” 

de produtos (Q8). 

Satish e Srinivasan (2010) consideraram 5 variáveis para medir a inovação: Investigação, 

desenvolvimento e inovação tecnológica (I1); Inovação do produto (I2); Inovação do 

processo (I3); Inovação da organizacional (I4); Inovação da gestão (I5). Adicionalmente, 

nesta investigação, é considerada uma variável designada por inovação de marketing (I6), 

associada à implementação de um novo método de marketing (OCDE, 2005). 

No sentido de avaliar o eventual impacto (e a grandeza do mesmo) de cada uma das 8 

variáveis da GQT em cada uma das 6 variáveis da inovação, consideram-se as 6 variáveis da 

inovação como variáveis dependentes (variáveis de I1 a I6) e as 8 variáveis da GQT como 

variáveis independentes (variáveis de Q1 a Q8). Similarmente, de forma a avaliar o impacto 

(e a grandeza do mesmo) das variáveis da inovação nas variáveis da GQT, consideram-se 8 

variáveis dependentes (variáveis de Q1 a Q8) e 6 variáveis independentes (variáveis de I1 a 

I8). Face ao exposto, é proposto na figura 1 um modelo conceptual prévio que visa avaliar o 

impacto facilitador ou inibidor das variáveis independentes nas variáveis dependentes. De 

forma a facilitar a visualização, representa-se apenas a dependência da variável “Investigação, 

desenvolvimento e inovação tecnológica” em função das variáveis da GQT e a dependência 

da variável “Liderança” em função das variáveis da inovação. 
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Figura 1: Modelo conceptual prévio 

 

Após esta primeira etapa do trabalho de investigação, propõe-se um modelo conceptual global 

que inclui um conjunto de hipóteses de investigação relacionado com as relações causais entre 

as três dimensões consideradas: GQT; Inovação; Desempenho Organizacional. A partir dos 

resultados da análise do modelo conceptual prévio, serão seleccionadas, para a GQT e 

inovação, as variáveis com maior impacto nas variáveis da inovação e nas variáveis da GQT, 

respectivamente. Quanto à dimensão desempenho organizacional, considera-se a tipificação 

proposta por Metts (2007), onde o desempenho é medido através de 3 variáveis: desempenho 

do sistema organizacional (D1); desempenho financeiro (D2); desempenho operacional (D3). 

Na figura 2 apresenta-se o modelo conceptual global.  
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Figura 2: Modelo conceptual global 

 

O modelo conceptual global proposto permitirá avaliar a relações causais entre a GQT, a 

inovação e o desempenho organizacional. Propõe-se que as relações causais sejam testadas 

através da aplicação de um Modelo Estruturado de Equações (MEE), sendo os dados 

empíricos recolhidos através de um questionário enviado às organizações. Na impossibilidade 

de se medir directamente cada uma das variáveis latentes ou construtos (termo utilizado para 

representar um conceito teórico que não pode ser medido directamente) consideradas nesta 
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inquirido (representante da organização) deverá seleccionar entre 7 alternativas possíveis (de 
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as dimensões favorece no entanto a ideia de que a implementação de princípios de GQT pode 

traduzir-se na incorporação de componentes indispensáveis ao estabelecimento e 

desenvolvimento de inovação. Por outro lado, a utilização de práticas de inovação pode, 

similarmente, ter consequências ao nível da inclusão de ingredientes fundamentais à GQT. É 

portanto legitimo assumir-se a possibilidade de existência de uma relação causal biunívoca 

entre as duas dimensões. A revisão da bibliografia sugere ainda que a GQT e a inovação 

exercem influência directa positiva no desempenho organizacional.  

Como proposta de linhas de investigação futura sugere-se: 

 Análise do modelo conceptual prévio de forma a explorar-se o impacto que cada 

variável da inovação exerce nas variáveis da GQT assim como o impacto que cada 

variável da GQT exerce nas variáveis da inovação; 

 Análise de eventual diferença ao nível do desempenho organizacional entre 

organizações fortemente vocacionadas para a qualidade e inovação e organizações 

apenas vocacionadas para a qualidade; 

 Análise de eventual diferença ao nível do desempenho organizacional entre 

organizações fortemente vocacionadas para a qualidade e inovação e organizações 

apenas vocacionadas para a inovação; 

 Validação do modelo conceptual global. O teste das relações causais entre as três 

dimensões consideradas na investigação poderá revelar-se de grande utilidade para as 

organizações na medida em que sugere caminhos alternativos à melhoria do 

desempenho organizacional. 

 

Relativamente às implicações do presente trabalho, pretende-se que os resultados a obter 

permitam propor medidas e orientações futuras ao nível das empresas e dos agentes públicos e 

privados, com responsabilidades no fomento da qualidade, inovação e desempenho 

empresarial. 
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RESUMO  
O modelo de auto-avaliação Common Assessment Framework (CAF) foi 

construído para ajudar as organizações do sector público dos países europeus a 

utilizar as técnicas de gestão da qualidade.  

Face à reforma em curso nos Cuidados de Saúde Primários em Portugal, a qual 

conduz a novas formas de gestão e a mudanças ao nível dos profissionais de 

saúde, questiona-se em que medida a ferramenta CAF permite a auto-avaliação 

destes serviços e qual o contributo da aplicação do referido modelo para a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados aos utentes.  

Pretendendo-se analisar a aplicabilidade da CAF, como ferramenta de auto-

avaliação dos serviços públicos, nos Cuidados de Saúde Primários, 

designadamente nos Centros de Saúde ou Unidades Funcionais da Região 

Alentejo, procura-se, com o presente trabalho de investigação, dar um contributo 

para a compreensão da aplicação do processo de auto-avaliação da qualidade 

nesses serviços. 

Para tal, com base na ferramenta da CAF, é desenvolvido um desenho de 

investigação que inclui a aplicação de um inquérito junto de profissionais de 

saúde das unidades funcionais dos Centros de Saúde de um dos seis 

Agrupamentos de Centros de Saúde da Região Alentejo, o qual se constitui a 

amostra do estudo, com a finalidade última de realizar um diagnóstico dos 

serviços em estudo, identificando os pontos fortes e fracos e apresentar propostas 

de melhorias.  

 

Palavras-chave: Gestão da qualidade; Common Assessment Framework (CAF); 

Auto-avaliação. 
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1. Introdução  

A Qualidade nos serviços públicos está relacionada com a maximização do valor dos produtos 

e serviços para todas as partes interessadas, no âmbito de uma estrutura política e financeira 

(DGAEP, 2007a). 

Para a implementação de qualquer sistema de gestão da qualidade existe uma ordenação 

temporal do desenvolvimento das várias etapas. A primeira etapa consiste no levantamento da 

situação actual, ou seja, procura-se conhecer o estado actual da organização em matéria da 

qualidade. Torna-se necessário analisar o que a organização faz e como faz, identificando os 

seus processos críticos e os eventuais sub-processos desses processos (Pinto e Soares, 2009). 

Uma forma simplificada de abordagem da gestão da qualidade é a Estrutura Comum de 

Avaliação, também designada Common Assessment Framework (CAF). Este modelo foi 

construído para ajudar as organizações do sector público dos países europeus a utilizar as 

técnicas de gestão da qualidade, tendo resultado da cooperação entre os Ministros da União 

Europeia responsáveis pela Administração Pública. Constitui um instrumento simples e fácil 

de utilizar, adequado à auto-avaliação das organizações públicas. Trata-se de um modelo 

especialmente concebido para dar uma noção do desempenho da organização, constituindo o 

primeiro passo para a implementação da gestão da qualidade. 

No âmbito da gestão da qualidade, surge o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act). Trata-se de um 

ciclo de quatro fases sucessivas que visam a melhoria contínua. Deming (1986), criou este 

conceito para reforçar a ideia de que os planos de melhoria devem começar com um 

planeamento cuidadoso, o qual deve resultar numa acção eficaz, a qual, por sua vez, deve ser 

revista e eventualmente ajustada. Por último, deve voltar à fase de planeamento inicial, dando 

continuidade ao ciclo.  

Tal conceito está na base do modelo CAF, o qual tem quatro objectivos principais:  

 Introdução do ciclo PDCA na Administração Pública;  

 Facilitar a auto-avaliação das organizações públicas, com vista a um diagnóstico e 

um plano de acções de melhoria;  

 Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade;  

 Facilitar o “bench learning” entre organizações do sector público (DGAEP, 2007a). 

O modelo é constituído por nove critérios, vinte e oito subcritérios e um sistema de 

pontuação. O uso desta ferramenta é totalmente flexível e adaptável às organizações, 

respeitando os princípios fundamentais das linhas de orientação. Os critérios 1 a 5, designados 

os meios, determinam o que a organização faz e como realiza as suas actividades para 
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alcançar os resultados desejados. Os critérios 6 a 9, designados os resultados alcançados, são 

avaliados através de medidas de percepção e indicadores internos. Para a aplicação da CAF, 

segundo o “Guia de Auto-Avaliação: 10 Passos para aplicar a CAF”, estão previstos dez 

passos sequenciais (DGAEP, 2007b). 

Ao longo do tempo, os sistemas de gestão da qualidade na área da prestação dos serviços 

públicos de saúde foram desenvolvendo modelos específicos, também fruto da evolução do 

conceito de qualidade em saúde. A reforma em curso nos Cuidados de Saúde Primários em 

Portugal conduz a novas formas de gestão, à reestruturação dos Centros de Saúde, com a 

criação dos Agrupamentos de Centros de Saúde, das Unidades Funcionais e a mudanças ao 

nível dos profissionais de saúde. 

Após a apresentação do modelo, pode-se questionar: 

Permite a CAF a auto-avaliação de serviços públicos de saúde, nomeadamente, no âmbito dos 

Cuidados de Saúde Primários (Centros de Saúde/ Unidades Funcionais)?  

É possível aplicar o modelo CAF aos Centros de Saúde, tal como ele se apresenta, ou ter-se-á 

de fazer ajustes?  

Em que medida o modelo CAF permite identificar a satisfação dos profissionais de saúde? 

Por último, como é que a aplicação da CAF, enquanto ferramenta para a auto-avaliação do 

desempenho organizacional, contribui para melhorar a qualidade dos serviços prestados em 

Cuidados de Saúde Primários? 

Definimos a auto-avaliação da qualidade dos serviços públicos de saúde, na área dos 

Cuidados de Saúde Primários, mediante a utilização da ferramenta CAF, como o tema 

escolhido, ancorado nas questões anteriormente apresentadas. 

Tais questões norteiam a motivação para este estudo, aliado ao desejo de contribuir para a 

melhoria dos cuidados prestados aos utentes, como profissional de saúde a exercer funções 

num Centro de Saúde da Região Alentejo. 

O objectivo geral deste estudo consiste em analisar a aplicabilidade da CAF, como ferramenta 

de auto-avaliação dos serviços públicos, nos Cuidados de Saúde Primários, designadamente 

nos Centros de Saúde ou Unidades Funcionais da Região Alentejo. 

Assim, pretende-se com este estudo dar um contributo para a compreensão da aplicação do 

processo de auto-avaliação da qualidade nos serviços públicos através da CAF,  

O presente estudo apresenta-se estruturado em quatro capítulos. O primeiro e segundo 

capítulos apresentam uma revisão da literatura, com recurso a trabalhos de investigação 

pertinentes. O capítulo I aborda a gestão da qualidade nas organizações de saúde. No capítulo 
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II, centra-se a análise na compreensão da dinâmica da CAF, visto tratar-se do modelo 

conceptual para a realização do presente estudo. 

Determinado o tema de investigação e formuladas as questões de partida, parte-se para as 

decisões a tomar em termos de construção do processo metodológico mais adequado para 

ajudar a responder a essas questões. Ao pretender-se analisar a aplicabilidade das ferramentas 

CAF aos Cuidados de Saúde Primários, vai-se estudar “como” aplicar uma ferramenta da 

qualidade às Unidades Funcionais de um dos seis Agrupamentos de Centros de Saúde na 

Região Alentejo. Opta-se, nesta investigação, por uma abordagem mista de métodos 

qualitativos e quantitativos. Estas questões metodológicas são abordadas no terceiro capítulo. 

A fase empírica e a fase de interpretação dos resultados obtidos são tratadas em detalhe no 

quarto capítulo. 

Nas considerações finais, apresentam-se as conclusões, as limitações ao presente estudo, 

assim como as propostas para pesquisas e trabalhos futuros.  

 

2. Gestão da Qualidade nas Organizações de Saúde 

Feigenbaum (1951), define qualidade a partir de uma abordagem de valor como “o melhor 

para utilização do consumidor, ao preço de venda justo”. Na sua perspectiva  o controlo da 

qualidade necessita ser encarado, mais que um assunto técnico, como um método de gestão e 

uma prática organizacional. Da sua obra parte o conceito TQM ou de Gestão da Qualidade 

Total. 

A partir do conceito de TQM surje o modelo de excelência da European Foundation for 

Quality Manegement (EFQM). Este modelo tem servido de base à avaliação das empresas 

candidatas aos Prémios Europeu e Português da Excelência.  

O Modelo EFQM (2003), baseia-se na relação entre os critérios facilitadores e os resultados, 

num processo de causa-efeito, transformando-se em ferramentas de diagnóstico e auto-

avaliação de qualquer entidade pública ou privada, permitindo um exercício de auto-avaliação 

e fornecendo um instrumento de benchmarking. 

A utilização das ferramentas disponíveis permite isolar os pontos fortes e as áreas a melhorar, 

levando à criação do plano de melhorias. Este plano exige monitorização e responsabilização 

na sua implementação, numa lógica de radar. Assim, o benefício da auto-avaliação decorre da 

incorporação dos resultados dessa análise no processo de planeamento, na definição 

estratégica, na estruturação de processos e utilização dos meios e na concepção das entregas 

de valor (António e Teixeira, 2009).  
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Fruto da experiência, em 2009 o modelo sofreu uma actualização, a qual foi solicitada pelo 

Conselho de Governadores da Fundação EFQM. O Quadro 1 apresenta as principais 

mudanças decorrentes da revisão do modelo. 

Quadro 1 – Conceitos Fundamentais de Excelência - Revisão (2010) 

 

Versão 2010 

 

 

Versão 2003 

 

 

Principais mudanças 

 

Resultados 

equilibrados 

Orientação para 

os resultados 

 O foco agora é no desenvolvimento do conjunto 

dos resultados-chave necessários para 

monitorizar o progresso contra a visão, missão e 

estratégia, permitindo que os líderes tomem 

decisões eficazes e em tempo oportuno. 

 

Agregação de 

Valor para 

clientes 

Foco no cliente  O foco agora é na definição clara e comunicar a 

proposição de valor e envolver activamente os 

clientes nos processos, na concepção de 

produtos e serviços. 

 

Liderança com 

visão, Inspiração 

e Integridade 

Liderança e 

Constância 

de Propósito 

 O conceito é agora mais dinâmico, incidindo 

sobre a capacidade dos líderes de adaptar, reagir 

e ganhar o empenho de todos os interessados, 

para assegurar o sucesso contínuo da 

organização 

 

O êxito através 

de Pessoas 

Desenvolvimento 

de Pessoas e 

Envolvimento 

 O foco agora é a criação de um equilíbrio entre 

as necessidades estratégicas da organização e as 

expectativas e aspirações das pessoas para 

ganhar o seu empenho e engajamento. 

Desenvolvimento 

da Criatividade e 

Inovação 

Aprendizagem 

contínua, 

Inovação e 

Melhoria 

 O conceito agora reconhece a necessidade de 

desenvolver e se envolver com as redes e 

envolver todos os stakeholders como fontes 

potenciais de criatividade e inovação. 

Construindo 

Parcerias 

Desenvolvimento 

de Parcerias 

 

 O conceito foi estendido para incluir, além das 

parcerias, a cadeia de abastecimento e reconhece 

que estas devem ser baseadas no 

desenvolvimento sustentável, trazendo 

benefícios mútuos para o sucesso. 

Assumir a 

responsabilidade 

por um Futuro 

Sustentável 

Responsabilidade 

Social 

Corporativa 

 

 O conceito centra-se agora em assumir a 

responsabilidade para a conduta activa da 

organização e as suas actividades e gerir o seu 

impacto sobre o resto da comunidade. 

 

Fonte: Adaptado de Gemoets & EFQM (2009)  
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Sousa (2010) descreve que, …”nos sistemas de saúde movimentam-se múltiplos actores, com 

distintos interesses e motivações, desempenhando diferentes papéis no seio do mesmo” 

(p.14). Daí resulta que cada actor vê a qualidade em saúde de modo específico.  

A qualidade dos serviços nos cuidados de saúde depende, não só da prestação dos 

profissionais, mas também da participação activa do cidadão e das famílias na gestão do seu 

próprio estado de saúde. Passa pela adopção de estilos de vida saudáveis, pelo consumo 

racional de serviços e tratamentos, pela remoção de barreiras ao acesso a programas de 

prevenção, de vigilância da saúde e de rastreio e pela capacitação para o auto-cuidado na 

gestão da doença crónica.  

Actualmente, no âmbito da gestão da qualidade, os serviços de saúde têm por objectivos: 

Melhorar o acesso aos cuidados, melhorando a cobertura e o acesso em tempo útil e 

equitativo; melhorar a qualidade de cuidados, particularmente os prestados a doentes crónicos 

e outros mais afectados pela descoordenação da prestação; promover a eficiência da utilização 

dos recursos; melhorar a participação dos cidadãos; melhorar a satisfação de cidadãos e 

prestadores e melhorar os resultados em saúde (Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 

da Contratualização para os Cuidados de Saúde Primários, 2009).   

 Para se alcançarem estes objectivos torna-se necessário uma aposta na autonomia, 

responsabilidade e capacidade das equipas de saúde para gerirem o estado de saúde das 

populações e na participação activa do cidadão, das famílias e dos grupos da comunidade na 

gestão do seu próprio estado de saúde. Aqui entra o conceito de governação clínica, onde se 

pretende facilitar as decisões das equipas de saúde e da gestão intermédia, tendo em vista 

atingir as metas apresentadas. 

Este modelo de governação clínica, adaptado aos Cuidados de Saúde Primários, passou a ser a 

prática definida para a gestão dos actuais Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), 

conforme orientações da própria reforma em curso para os Cuidados de Saúde Primários 

(Lourenço, 2010). 

Para além dos modelos referidos, outros modelos têm sido desenvolvidos para avaliar a 

qualidade no sector da saúde, sendo longa a história da preocupação com a qualidade em 

saúde, desde Hipócrates, passando por Florence Nightingale e Ernest Codman. Salientam-se 

os modelo de de Maxwell e de Donabedian.  

O Plano Nacional de Saúde 2011-2016 anuncia as actuais oportunidades do desenvolvimento 

da qualidade em saúde, assim como as ameaças, para o cidadão, para o profissional de saúde, 

para as instituições de saúde e para  os decisores políticos (Gabinete Técnico do PNS 2011-

2016, 2011). 
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Os cuidados de saúde primários constituem-se, em Portugal, o centro da política dos serviços 

de saúde. Amado e Santos (2009) procuraram contribuir para uma discussão a respeito das 

formas adequadas para comparar o desempenho nos cuidados de saúde primários. Outro 

estudo sobre a avaliação da eficiência e da qualidade do Sistema Nacional de Saúde, incluindo 

Centros de Saúde e Hospitais, em Portugal, realizada por Giraldes (2008), recorreu a 

indicadores de processo e a indicadores de outcome. Para a definição dos indicadores usados 

no estudo anteriormente referido, tal como referiu a autora, contribuiram os trabalhos de 

Perera, et al (2007).  

Os estudos empíricos apresentados salientam a qualidade dos serviços de saúde centrada em 

aspectos clínicos da qualidade e eficiencia dos cuidados prestados. Os serviços prestados no 

âmbito dos cuidados de saúde, segundo Vallejo, et al (2006), apresentam aspectos clínicos e 

especificidades que fazem da aplicação do modelo genérico da EFQM um desafio.  

Sánchez, et al (2006), analisaram o processo de implementação do modelo de excelência da 

EFQM nos Serviços de Saúde do País Basco, em Espanha, ao longo de dez anos.  

Um estudo semelhante foi realizado por Nabitz, et al (2006), em Amsterdão, num Centro de 

Tratamento para Toxicodependentes, ao longo de dez anos e envolvendo 550 profissionais.  

Resultados diferentes foram obtidos no estudo de Vallejo, et al (2007). Este estudo teve por 

objectivo descrever a implementação do modelo EFQM, como estrutura de qualidade para 

melhorar um serviço de um hospital psiquiátrico, em Espanha, através da realização de duas 

auto-avaliações, em 2003 e depois em 2005.  

O Quadro 2 compara estudos empíricos relacionados com a qualidade nos Serviços de Saúde, 

anteriormente referidos. 
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Quadro 2 - Quadro Comparativo de Estudos sobre a Qualidade nos Serviços de 

Saúde 

 

Autores 

 

 

Objectivos 

 

Metodologia 

 

Resultados 

Amado e 

Santos 

(2009) 

Comparar o 

desempenho nos 

cuidados de saúde 

primários. 

 

Comparar  a 

equidade 

geográfica no 

acesso aos serviços, 

eficiência técnica e 

qualidade dos 

serviços. 

 

Análise empírica dos 

dados de todos os 

Centros de Saúde de 

Portugal, dos anos  

2004 e 2005.  

Evidências da grande variação 

nos aspectos estudados.  

 

Assimetrias na equidade e 

acessibilidade aos serviços, 

bem como na eficiencia técnica 

e qualidade dos serviços. 

 

Falta de envolvimento dos 

profissionais de saúde no 

exercício de avaliação. 

 

Giraldes 

(2008) 

Avaliar a eficiência 

e a qualidade do 

Sistema Nacional 

de Saúde, incluindo 

Centros de Saúde e 

Hospitais, em 

Portugal. 

Recurso a indicadores 

de processo e a 

indicadores de outcome. 

 

Utilização do Indicador 

Agregado de Avaliação 

da Eficiência e da 

Qualidade para Centros 

de Saúde. 

 

Utilização do Indicador 

Agregado de Avaliação 

da Eficiência para 

Hospitais. 

 

Classificação e posicionamento 

dos Centros de Saúde e dos 

Hospitais, em Portugal, quanto 

à sua eficiência e qualidade, 

numa perspectiva clínica. 

 

Perera, et 

al (2007) 

Desenvover uma 

ferramenta baseada 

em evidências para 

a avaliação dos 

indicadores de 

desempenho em 

cuidados de saúde 

primários. 

Realização de 

entrevistas a elementos-

chave na Nova 

Zelândia. 

A maior ênfase foi dada aos 

indicadores de processo. 

Vallejo, et 

al (2006) 

Relacionar o 

modelo EFQM com 

os cuidados de 

saúde. 

 

Utilização da 

Ferramenta de 

Avaliação de 

Análise de conteúdo, 

para identificar os 

conteúdos que ambos os 

modelos têm em 

comum e em que 

diferem, realizada em 

três fases consecutivas. 

 

Quadro com a adaptação da 

EFQM aos cuidados de saúde, 

onde só foram acrescentadas às 

várias dimensões da qualidade, 

os aspectos da segurança e da 

eficácia clínica.  

 

Os profissionais de saúde 
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Autores 

 

 

Objectivos 

 

Metodologia 

 

Resultados 

Desempenho para 

Melhoria da 

Qualidade em 

Hospitais (PATH). 

 

 encontram na EFQM um 

modelo genérico que 

facilmente pode ser adaptado 

aos cuidados de saúde. 

 

Sánchez, 

et al 

(2006) 

Analisar o processo 

de implementação 

do modelo de 

excelência da 

EFQM nos 

Serviços de Saúde 

do País Basco, em 

Espanha, ao longo 

de dez anos e 

envolvendo trinta e 

uma organizações 

de saúde que 

servem uma 

população de 

2.200.000 

habitantes. 

Estudo descritivo. 

 

As experiências de 

implementação foram 

iniciadas em 1995, com 

a formação, a 

concepção de 

ferramentas de 

qualidade e de normas e 

acções relacionadas 

com os critérios do 

modelo.  

 

Análise dos resultados, 

passados dez anos e 

concluidos quatro ciclos 

de avaliação nas 

organizações visadas. 

40% dos centros de saúde e 

83% dos hospitais são 

certificados por padrões ISO. 

 

 Avaliações da satisfação do 

cliente superiores a 89%, e em 

alguns casos a 95%.  

 

Normas ISO usadas como 

referência para a melhoria dos 

processos. 

 

O maior sucesso foi ao nível 

das melhorias nos processos, 

salientando-se os resultados 

nas “pessoas”, em primeiro 

lugar pela realização de acções 

voltadas para melhorar os 

processos realizados e, em 

segundo lugar, pelo aumento 

da satisfação e da motivação 

dos profissionais. 

 

Nabitz, et 

al (2006) 

Analisar o processo 

de implementação 

do modelo de 

excelência da 

EFQM em 

Amsterdão, num 

Centro de 

Tratamento para 

Toxicodependentes, 

ao longo de dez 

anos e envolvendo 

550 profissionais. 

As experiências de 

implementação foram 

iniciadas em 1994. 

 

Análise dos resultados 

passados dez anos. 

 

Ao longo desse tempo, 

os processos de 

admissão, de cuidados e 

de tratamento dos 

doentes foram 

reorganizados, os 

processos de suporte 

foram reestruturados e 

29 protocolos de 

tratamento baseados em 

evidências foram 

definidos e 

Índices de satisfação dos 

utentes e dos profissionais 

mantiveram-se. 

 

Problemas metodológicos 

identificados: 

Falta de dados disponíveis que 

permitissem comparar o pré e 

após pode ter levado a uma 

análise estatística incompleta. 

 Amostras não comparáveis 

devido a novas estruturas e 

novas equipas. 

Diferenças de pontuação e nas 

definições de 1994 para 2004 

podem subestimar as 

melhorias. 

 Atingido o objectivo de tornar 

o trabalho desenvolvido pelo 
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Autores 

 

 

Objectivos 

 

Metodologia 

 

Resultados 

implementados. 

 

Foram realizados 

melhoramentos nos 

edifícios, na infra-

estrutura técnica, e 

criados os serviços de 

formação, que não 

existiam em 1994. 

Centro, assim como os seus 

resultados, mais transparentes. 

  

Eficazes formas de tratamento, 

associadas a estratégias de 

gestão da qualidade, podem 

levar a um excelente 

desempenho no tratamento das 

dependências, com prestação 

de um serviço de qualidade.  

 

Vallejo, et 

al (2007) 

Descrever a 

implementação do 

modelo EFQM, 

como estrutura de 

qualidade, para 

melhorar um 

serviço de um 

hospital 

psiquiátrico, em 

Espanha. 

Realização de duas 

auto-avaliações, em 

2003 e depois em 2005.  

 

Criação de grupos de 

trabalho para 

implementar as 

propostas de melhoria 

identificadas na 

primeira auto-avaliação. 

 

Análise dos resultados. 

A pontuação da segunda auto-

avaliação teve um aumento de 

48,8% da contagem inicial. 

 

Principais dificuldades: 

Assegurar que os profissionais 

de saúde compreendessem o 

modelo. Esforço extra exigido 

na fase inicial e a falta de 

capacidade de decisão em 

certas áreas. 

 

Adaptar a metodologia de auto-

avaliação ao contexto 

específico facilitou o processo, 

bem como um elevado nível de 

participação da parte da gestão.  

 

Influência positiva sobre a 

comunicação pessoal e o 

envolvimento. 

 

 Exige capacidade de decisão. 

Fonte: Elaboração Própria 

Em Portugal uma das prioridades estratégicas em saúde tem por objectivo o reconhecimento 

público da qualidade das organizações prestadoras de cuidados de saúde. O Modelo Nacional 

de Acreditação em Saúde, conforme definido no Programa Nacional de Acreditação em Saúde 

é a adaptação do Modelo ACSA (Agencia de Calidad Sanitaria de Andalucía) à realidade 

portuguesa. O modelo seleccionado baseia-se em três pilares. a gestão por processos, a gestão 

clínica e a gestão por competências dos vários níveis de prestação de cuidados, cuja avaliação 
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é feita através de uma aplicação informática e visitas de avaliação. (Direcção-Geral da Saúde - 

Departamento da Qualidade na Saúde, 2009). 

O Modelo de acreditação de Andaluzia (ACSA) foi desenvolvido tendo em conta as 

características dos serviços de saúde. A primazia é dada aos processos de auto-avaliação, 

estimulando os profissionais a reflectirem sobre o que fazem, como demonstram o que fazem, 

que resultados obtêm e como melhorar, tendo em vista a aprendizagem organizativa e  

colaborando na gestão do conhecimento. Para além da acreditação de serviços e unidades 

prestadoras de cuidados de saúde, o modelo também tem programas de acreditação de 

competências profissionais, ao nível das diferentes especialidades e grupos profissionais 

(González, 2006). 

Importa referir a importância da gestão da qualidade na satisfação dos profissionais. O efeito 

das práticas de Gestão da Qualidade Total (TQM) sobre a satisfação dos colaboradores foi 

estudado por Prajogo e Cooper (2010).  

Tutunco e Kucukusta (2009) também estudaram a relação entre modelo de excelência e 

satisfação no trabalho.  

Ehrlich (2006), apresenta como crítica ao modelo EFQM a ausência de medidas 

organizacionais, no critério 3, que conduzam a melhores resultados em relação à eficácia na 

percepção do potencial de motivação, no critério 7.  

O Quadro 3 compara os estudos anteriormente referidos, que estudaram a relação entre 

modelo de excelência e satisfação no trabalho. 
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Quadro 3 - Quadro Comparativo de Estudos sobre a relação entre o Modelo de 

Excelência e a Satisfação no Trabalho 

 

Autores 

 

Objectivos Metodologia Resultados 

Prajogo e 

Cooper 

(2010) 

Identificar a 

importância da 

gestão da qualidade 

na satisfação dos 

profissionais 

Recolha de dados de 201 

funcionários de 23 

organizações em Vitoria, 

Austrália.  

 

Análise dos dados através 

do modelo de equações 

estruturais. 

Demonstraram a forte relação 

entre práticas de TQM e 

satisfação no trabalho, 

fornecendo um forte 

argumento para a visão 

holística da TQM. 

 

Tutunco e 

Kucukusta 

(2009) 

Estudar a relação 

entre o modelo de 

excelência e a 

satisfação no trabalho 

Estudo realizado aos 

trabalhadores de todas as 

empresas turcas que 

foram vencedoras de 

Prémios de Qualidade.  

 

A análise de correlação 

canónica foi aplicada ao 

conjunto de dados  

Mostraram que a relação entre 

satisfação no trabalho e 

EFQM foi significativa. 

 

A liderança, as parcerias e 

recursos, processos, política e 

estratégia, desenvolvimento e 

participação de pessoas, 

resultados, supervisão, 

promoção, e colegas de 

trabalho são todos 

determinantes da satisfação 

no trabalho.  

 

Os resultados apresentam o 

papel vital da supervisão e 

liderança. 
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Autores 

 

Objectivos Metodologia Resultados 

Ehrlich 

(2006) 

Analisar em que 

medida as medidas 

organizacionais 

influenciam a 

eficácia na percepção 

do potencial de 

motivação no critério 

7 do modelo EFQM. 

 

Relacionar as 

medidas para 

melhorar os 

potenciais de 

motivação, com as 

medidas descritas no 

Critério 3 do mesmo 

modelo. 

 

Estudo teórico. 

 

Descrição da relação 

entre satisfação no 

trabalho, desempenho, 

sistemas de recompensas 

e motivação. 

 

Desenvolvimento de um 

instrumento denominado 

Motivation Assessment 

Questionnaire, a partir do 

Job Diagnostic Survey 

(instrumento que mede a 

motivação relativa ao 

conteúdo do trabalho ou a 

tarefa em si). 

 

Relevo da importância das 

medidas organizacionais na 

motivação profissional.  

 

Criação de um instrumento 

que permite identificar as 

medidas para melhorar os 

potenciais de motivação, tanto 

ao nível do desempenho da 

tarefa como ao nível do 

desempenho contextual. 

 

Crítica ao modelo EFQM pela 

ausência de medidas 

organizacionais, no critério 3, 

que conduzam a melhores 

resultados em relação à 

eficácia na percepção do 

potencial de motivação, no 

critério 7. 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Justifica-se a necessidade de uma compreensão articulada entre as Reformas da Saúde em 

curso, as novas formas de gestão nos Cuidados de Saúde Primários, a reestruturação dos 

Centros de Saúde e as mudanças ao nível dos profissionais de saúde. Para a implementação 

desta reforma, dá-se a reorganização dos Centros da Saúde em Unidades Funcionais, 

designadamente as Unidades de Saúde Familiar (USF), as Unidades de Cuidados de Saúde 

Personalizados (UCSP), as Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC), a Unidade de 

Saúde Pública (USP) e a Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP). As 

unidades funcionais constituem-se um novo modelo organizativo baseado em equipas 

multidisciplinares direccionadas para objectivos específicos no âmbito dos cuidados de saúde 

que prestam. Por sua vez, os Centros de Saúde foram agrupados, constituindo os actuais 

Agrupamentos de Centros de Saúde (Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento da 

Contractualização com os Cuidados de Saúde Primários, 2009).  
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3. Common Assessment Framework – CAF 

O modelo CAF tem quatro objectivos principais: introdução do ciclo PDCA na Administração 

Pública; facilitar a auto-avaliação das organizações públicas, com vista a um diagnóstico e um 

plano de acções de melhoria; servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da 

qualidade; e facilitar o “bench learning” entre organizações do sector público (Direcção-Geral 

da Administração e do Emprego Público, 2007a). 

A CAF focaliza-se na avaliação do desempenho da gestão e na identificação das 

possibilidades organizacionais de melhoria, visando a boa governação.  

O modelo é constituído pelos seguintes elementos básicos: nove critérios; vinte e oito 

subcritérios e um sistema de pontuação. O uso desta ferramenta é totalmente flexível e 

adaptável às organizações, respeitando os princípios fundamentais das linhas de orientação. 

De notar a perspectiva holística entre todos os critérios, que consiste na relação causa-efeito 

entre os meios (causas) e os resultados (efeitos), e o inverso pela informação de retorno ou 

feedback. 

Para a aplicação da CAF, segundo o “Guia de Auto-Avaliação: 10 Passos para aplicar a 

CAF”, estão previstos dez passos sequenciais, como mostra o Quadro 4. Tal significa que 

qualquer processo de auto-avaliação não é apenas uma aplicação de questionários, que 

permitem medir, mas que não se traduzem em melhoria do sistema. 
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Quadro 4 - Etapas de implementação da CAF 

 

10 Passos para aplicar a CAF 

Passo 1: •  Decidir como organizar e planear a auto-avaliação. 

 

Passo 2: • Divulgar o projecto de Auto-avaliação. 

 

Passo 3: • Criar uma ou mais equipas de auto-avaliação. 

 

Passo 4: • Organizar a formação. 

 

Passo 5: • Realizar a auto-avaliação. 

 

Passo 6: • Elaborar o relatório que descreva os resultados da auto-

avaliação. 

 

Passo 7: •  Elaborar o plano de melhorias. 

 

Passo 8: • Divulgar o plano de melhorias. 

 

Passo 9: • Implementar o plano de melhorias. 

 

Passo 10: • Planear a próxima auto-avaliação. 

 

Fonte: Adaptado de DGAEP (2007b) 

Nolasco (2006) refere que, para além do impacto que a ferramenta CAF tem nos serviços, há 

o efeito que tem nas pessoas. Da sua experiência, traça um esboço das reacções das pessoas 

ao modelo CAF. Salienta a importância do perfil da equipa de auto-avaliação da mesma 

forma que salienta a manifestação de apoio das lideranças ao longo de todo o percurso. 

Apresenta doze sugestões para que o fim da auto-avaliação marque o início de uma fase de 

implementação de melhorias. Tais sugestões incluem, desde os critérios de formação e 

selecção dos elementos das equipas de avaliação, aliando formação e personalidade, passando 

pelos canais abertos de comunicação com a organização, a transparência, o diálogo, o espírito 

de grupo, a aferição de linguagem comum entre todos os elementos da equipa, o 

envolvimento de todos os elementos da organização e, por último, a firme crença de que é 

possível melhorar os serviços públicos. Essa é a fase da liderança dar efectivo 

encaminhamento ao trabalho realizado pela equipa de auto-avaliação, sem perder a 

oportunidade de mudar e melhorar. Daqui resulta que “o cliente do relatório é a gestão de 

topo” (p.22).  
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Apresenta-se, no Quadro 5, um quadro comparativo dos estudos com implementação da CAF 

apresentados. 

Quadro 5 - Quadro comparativo dos estudos com implementação da CAF 

 

Autores 

 

Serviço/ local 

de 

implementação 

Resultados Observações 

Freyssinet 

e Bastin 

(2008) 

Etablissement 

Français du 

Sang (EFS) - 

França 

Pontos fortes:  

Um sistema único de gestão do EFS desde 

2001, o qual abrange os principais aspectos da 

gestão (RH, finanças, contabilidade, compra 

de suprimentos);  

Equilíbrio financeiro.  

 

Áreas de vigilância:  

Necessidade de melhorar ao nível da 

"manutenção", do "inventário capital " e da " 

produção de reagentes" nos próximos anos;  

Necessidade de ter uma coordenação de 

gestão de projectos para fazer as mudanças, 

totalmente coerente entre módulos, com a 

vantagem de diminuir ou rentabilizar os 

custos. 

 

A escolha da 

ferramenta CAF 

surgiu por 

iniciativa do 

Presidente da 

EFS para 

melhorar o 

desempenho ao 

nível dos seus 

dezassete 

estabelecimentos 

regionais. 

Heino 

(2006 

Hospital 

Distrital 

Pirkanmaa - 

Finlândia 

Melhoria sistemática das práticas de gestão 

e liderança: 

Treinamento de líderes; sincronização de 

processos de planeamento anual e avaliação 

de várias unidades e processos; integração dos 

princípios da gestão da qualidade na gestão de 

questões de rotina da organização; 

desenvolvimento de instrumentos de medição 

e indicadores, bem como a inovação através 

de novos processos, resultando em maior 

desempenho. 

 

Partilha de boas 

práticas, após 

anos de 

processos de 

auto-avaliação 

com CAF e 

EFQM. 
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Autores 

 

Serviço/ local 

de 

implementação 

Resultados Observações 

Pereira 

(2008) 

Unidade de 

Cuidados 

Intensivos 

Polivalente 

(UCIP) do 

Hospital do 

SAMS 

Pontos fortes:  

Liderança com base no exemplo; 

Bons procedimentos no acolhimento e 

integração de novos colaboradores; 

Meios tecnológicos adequados; 

Colaboradores não resistentes à mudança; 

Reuniões mensais para implementação de 

estratégia; 

Grau de satisfação elevado nos três grupos 

(responsáveis, colaboradores e utentes); 

Brainstorming; 

 

Pontos fracos: 

Missão mal conhecida; 

Não há transformação da visão em objectivos 

estratégicos e operacionais; 

Inexistência de formação na área da 

qualidade; 

Inexistência de avaliação após implementação 

de novo processo; 

Benchmarking não desenvolvido; 

Inexistência de avaliação de expectativas e 

necessidades futuras dos colaboradores; 

Não existe envolvimento de todas s partes 

interessadas; 

Colaboradores e utentes insatisfeitos com o 

espaço físico, quanto ao ruído e à temperatura 

ambiente. 

  

Melhorias: 

Divulgação da missão, visão e valores; 

Elaboração de um protocolo para definição de 

parcerias; 

Envolvimento dos colaboradores e 

responsáveis no planeamento e estratégia; 

Elaboração de um plano de acção de 

formação no âmbito da Qualidade. 

Estudo no 

âmbito de 

Dissertação de 

Mestrado, onde 

foram utilizados 

apenas os 

critérios de 

meios da CAF. 

Fonte: Elaboração Própria 

4. Opções Metodológicas 

A revisão da literatura realizada teve por finalidade evidenciar o estado actual dos 

conhecimentos, conduzindo ao quadro de referência em que assenta o presente estudo. Segue-

se, então, a fase metodológica. Fortin (2009), apresenta como etapas desta fase, a escolha de 
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um desenho de investigação, a definição da população e da amostra, os princípios de medida e 

a descrição dos métodos de colheita e análise de dados. 

 

5. Desenho de Investigação 

O desenho de investigação surge como um guião para o investigador na planificação e na 

realização do seu estudo, de modo a atingir os objectivos. O desenho indica que tipo de estudo 

será utilizado e como se implementam os seus elementos constituintes.  

A partir de Fortin (2009) poder-se-á classificar o presente estudo como base num desenho 

descritivo, o qual visa compreender fenómenos vividos por pessoas, neste caso profissionais 

de saúde de cuidados de saúde primários, de uma determinada área geodemográfica, 

aumentando o conhecimento que se tem sobre os referidos profissionais, permitindo o 

estabelecimento de relações entre as variáveis e a gestão da qualidade e ainda a possibilidade 

de apresentar propostas de melhoria para a organização em estudo. 

Como já foi referido, pretende-se, com este estudo, analisar a aplicabilidade da CAF, como 

ferramenta de auto-avaliação dos serviços públicos, nos Cuidados de Saúde Primários, 

nomeadamente junto dos colaboradores internos de Centros de Saúde da Região Alentejo.  

Pretende-se assim como objectivos específicos: 

Analisar o modelo CAF. 

Adaptar os instrumentos da CAF à avaliação dos serviços públicos em estudo. 

Realizar o diagnóstico do serviço público de saúde em estudo, identificando pontos fortes e 

fracos. 

Apresentar propostas de melhoria contínua e de desenvolvimento organizacional para o 

serviço em análise.  

Na perspectiva de Quivy e Campenhoudt (2008), o propósito desta investigação é um estudo 

exploratório, com um horizonte transversal. As estratégias metodológicas derivam do 

paradigma de investigação pelo qual se opta, neste caso o paradigma interpretativista.  

Dada a necessidade de uma postura interpretativa da informação e dos fenómenos, surge 

como procedimento a metodologia qualitativa. Segundo Almeida e Freire (1997), os métodos 

qualitativos têm, entre outros, os princípios de primazia da experiência subjectiva como fonte 

do conhecimento; o estudo dos fenómenos a partir da perspectiva do outro ou respeitando os 

seus marcos de referência; e o interesse de se conhecer a forma como as pessoas experienciam 

e interpretam o mundo social, que também acabam por construir interactivamente. Neste 
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quadro torna-se difícil antever a defesa e a aplicação dos princípios de objectividade e 

validade.  

A partir da revisão da literatura realizada foi possível elaborar um quadro de referência para 

orientar a investigação, conduzindo à formulação do modelo conceptual que se apresenta no 

desenho apresentado na Figura 1. Ao conjunto de conceitos e proposições gerais que se 

articulam enunciando relações com a finalidade de descrever ou caracterizar fenómenos, 

Fortin (2009) denomina “modelo conceptual”. 

Figura 1 – Desenho do Estudo 

 

6. Contexto – Caracterização dos Centros de Saúde / Unidades 

Funcionais da Região Alentejo 

O campo de análise da aplicação do estudo são as Unidades Funcionais dos Centros de Saúde 

do universo de Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) da Região Alentejo, os quais são 
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serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, na abrangência da Administração 

Regional de Saúde do Alentejo (ARSA).  

A escolha da Região Alentejo resulta do facto da investigadora exercer funções como 

profissional de saúde nessa Região, há dezassete anos.  

Apresenta-se uma breve descrição da ARSA. Esta organização é uma pessoa colectiva de 

direito público, integrada na administração indirecta do Estado, dotada de personalidade 

jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Trata-se de um serviço 

desconcentrado do Ministério da Saúde, cujo âmbito de acção é a região Alentejo, que visa 

coordenar as ofertas e optimizar os recursos disponíveis para prestar os cuidados de saúde 

necessários à comunidade que serve. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 222/2007, de 29 de Maio, a área de intervenção da 

ARSA passou a abranger, conforme o art. 19º, as unidades territoriais indicadas no mapa para 

o nível II das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) previsto no Decreto-Lei n.º 

317/99, de 11 de Agosto, nomeadamente os distritos de Portalegre, Évora, Beja e os 

concelhos do Alentejo Litoral (Alcácer do Sal, Grândola, Santiago do Cacém e Sines) 

pertencentes ao distrito de Setúbal, o que corresponde a uma área total de cerca de 27. 225, 53 

Km
2
, cerca de um terço do território. 

A Missão da ARSA consiste em garantir, à população da respectiva área geográfica de 

intervenção, o acesso à prestação de cuidados de saúde de qualidade, adequando os recursos 

disponíveis às necessidades em saúde e cumprir e fazer cumprir o Plano Nacional de Saúde na 

sua área de intervenção. 

A sua Visão é ter, no Alentejo, utentes melhor servidos e satisfeitos. 

Os seus Valores são dedicação e empenhamento, coerência e verticalidade, transparência e 

alinhamento para objectivos comuns. 

Por último, os Vectores Estratégicos são potenciar o capital humano e tecnológico; eficiência 

produtiva e eficácia orçamental; inovação e impacto na sociedade; fortalecer parcerias e 

liderar iniciativas.  

Da análise documental realizada aos Instrumentos de Gestão (Administração Regional de 

Saúde do Alentejo, 2010), a actividade da ARSA  assenta numa gestão por objectivos que se 

encontra enquadrada em vários instrumentos de gestão complementares e de periodicidade 

anual. 

O Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) é um instrumento de suporte à 

avaliação, onde estão evidenciados os objectivos, indicadores, resultados, meios disponíveis, 

bem como o desempenho dos vários serviços. 
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O estado actual da ARSA, em matéria de gestão da qualidade, está no cumprimento do 

sistema de avaliação dos serviços públicos – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública (SIADAP). Neste âmbito são consultáveis, entre 

outros documentos, os QUAR, os Planos de Actividades e os Relatórios de Actividades desde 

2008, assim como a Análise Crítica da Auto-Avaliação 2008 - “Parecer emitido pelo Alto 

Comissariado com Análise Crítica da Auto-Avaliação da ARS Alentejo” (Administração 

Regional de Saúde do Alentejo, 2010). 

Numa breve análise do “Parecer emitido pelo Alto Comissariado com Análise Crítica da 

Auto-Avaliação da ARS Alentejo”, salienta-se a preocupação com a realização dos objectivos 

operacionais, onde aparece, em primeiro lugar, a preocupação em melhorar a satisfação dos 

utentes; seguindo-se a reorganização dos serviços e melhorar níveis de coordenação; 

desenvolver políticas de gestão da informação; e, por último, aumentar a motivação e gestão 

participada dos colaboradores da ARSA, apesar dos constrangimentos. 

A Região Alentejo é composta por seis Agrupamentos de Centros de Saúde, nomeadamente o 

ACES Alentejo Central I e o ACES Alentejo Central II, para o distrito de Évora; o ACES 

Alentejo Litoral para os concelhos do Alentejo Litoral; o ACES Baixo Alentejo, para o 

distrito de Beja e, para o distrito de Portalegre, o ACES Caia e o ACES S. Mamede. 

Considerando que é muito difícil incluir todos os membros da população no estudo, parte-se 

para fracção dessa população. Sendo a população alvo todos os profissionais de saúde dos 

vários serviços públicos onde se prestam cuidados de saúde primários, na região Alentejo, 

constituída por seis Agrupamentos de Centros de Saúde, a amostra é um dos ACES dessa 

região. A escolha desse ACES foi feita de forma aleatória, com recurso a uma tabela de 

números aleatórios. Ainda, dentro do ACES seleccionado, só os profissionais das Unidades de 

Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) foram convidados a responder ao questionário. 

Significa que foi utilizada a técnica de amostragem probabilística em cachos ou em feixes, 

conforme definida por Fortin (2009).  

Não é feita a identificação específica do ACES, como garantia da confidencialidade dos 

serviços e dos profissionais, respeitando a solicitação da gestão da organização de manter esse 

ACES anónimo. Ainda, no ACES onde se desenvolve o estudo, é respeitado o direito de cada 

pessoa da decisão de participação na investigação.  
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7. Métodos e Técnicas 

A escolha dos métodos de colheita de dados depende directamente das variáveis em estudo e 

do seu modo de operacionalização. As variáveis são as unidades de base da investigação, 

podendo ser qualidades, propriedades ou características às quais se atribuem valores (Fortin, 

2009). 

Será seleccionada uma parte da ferramenta CAF e não o seu todo. Assim, as variáveis em 

estudo são alguns dos subcritérios de quatro critérios de meios e um dos critérios de 

resultados do referido modelo, apresentados no Quadro 6, designadamente, liderança, 

planeamento e estratégia, pessoas, processos e, por último, um critério de resultados, 

“resultados relativos às pessoas” (DGAEP, 2007a). 
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Variáveis: Critérios e Subcritérios 

 

Definição 

Critério1 - “liderança” 

 Subcritério 1.1.Dar uma orientação à 

organização, desenvolvendo a visão, missão e 

valores; 

 Subcritério 1.3.Motivar e apoiar as pessoas 

da organização e servir de modelo; 

 

Diagnosticar e avaliar como os 

dirigentes desenvolvem acções 

e comportamentos na 

implementação do sistema de 

gestão da organização. 

Critério 2 - “planeamento e estratégia”: 

 Subcritério 2.1.Obter informação relacionada 

com as necessidades presentes e futuras das 

partes interessadas; 

 Subcritério 2.2.Desenvolver, rever e 

actualizar o planeamento e a estratégia tendo 

em conta as necessidades das partes 

interessadas e dos recursos disponíveis; 

 Subcritério 2.3.Implementar o planeamento e 

a estratégia em toda a organização; 

 

Identificar como a organização 

implementa a sua missão e 

visão, determinando se a sua 

estratégia é suportada em 

políticas, planos, objectivos e 

processos adequados. 

Critério 3 - “pessoas”: 

 Subcritério 3.2.Identificar, desenvolver e usar 

as competências das pessoas, articulando os 

objectivos individuais e organizacionais; 

 Subcritério 3.3.Envolver as pessoas através 

do diálogo e da delegação de 

responsabilidades. 

Averiguar como a organização 

gere e desenvolve o potencial 

dos seus colaboradores, 

permitindo também avaliar o 

grau de satisfação dos mesmos. 

Critério 5 - “processos": 

 Subcritério 5.1.Identificar, conceber, gerir e 

melhorar os processos de forma sistemática; 

 

Determinar e avaliar como a 

organização concebe, gere e 

melhora os seus processos. 

Critério 7 - “resultados relativos às pessoas”: 

 Subcritério 7.1. Resultados das medições da 

satisfação e motivação das pessoas; 

 

Apurar os resultados que a 

organização atinge 

relativamente à competência, 

motivação, satisfação e 

desempenho das pessoas. 

Fonte: Elaboração própria 

O Instrumento para recolha da informação, que se encontra em apêndice, foi a aplicação de 

um questionário estruturado, sob a forma de inquérito de opinião. Tal questionário procurou 

respeitar as especificidades inerentes a serviços públicos onde se prestam cuidados de saúde, 

no âmbito dos Cuidados de Saúde Primários. A sua elaboração teve por base a revisão 
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bibliográfica e o modelo CAF, sofrendo as adaptações adequadas ao contexto dos Cuidados 

de Saúde Primários. 

Com base nos objectivos do estudo e tendo em conta as variáveis definidas, foi elaborada a 

seguinte matriz, onde se acrescentou uma questão introdutória para motivação do 

respondente, apresentada no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Matriz do Questionário de Diagnóstico e Satisfação para Profissionais de 

Saúde 

Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

D
im

en
sõ

e
s 

d
a
 Q

u
a

li
d

a
d

e 
 

em
 S

a
ú

d
e 

 

 Na sua opinião, a Qualidade em Saúde está relacionada 

com: 

o A prestação de cuidados acessíveis e equitativos, 

com um nível de profissionalismo óptimo 

o Os recursos disponíveis 

o A adesão e satisfação dos utentes 

o A satisfação dos profissionais de saúde 

o Outro… 

(Motivação do 

Respondente) 

Identificar a forma como 

a população de 

respondentes se 

posiciona relativamente 

às dimensões da 

Qualidade em Saúde  
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Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

L
id

er
a
n

ça
 

(C
ri

té
ri

o
1
) 

 M
is

sã
o
, 

v
is

ã
o

 e
 v

a
lo

re
s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 1

.1
) 

 A Missão é a razão de ser de uma organização. A 

Missão da organização a que pertence é:  

o Garantir o acesso a cuidados de saúde de 

qualidade 

o Prestação de cuidados de saúde integrados 

o Adequar os recursos disponíveis às necessidades 

em saúde 

o Cumprir o Plano Nacional de Saúde 

o Melhorar o estado de saúde da população, 

visando ganhos em saúde 

o Cooperação interinstitucional 

 A Visão de uma organização é como “uma fotografia do 

futuro”, ou seja, aquilo que a organização pretende fazer 

e alcançar a médio e a longo prazo. A Visão da 

organização a que pertence é:  

o Ter utentes melhor servidos e satisfeitos 

o Ter utentes que se sintam cuidados e respeitados 

o Equidade e solidariedade 

o Proximidade e envolvimento dos profissionais 

 Enumere alguns valores da organização a que pertence: 

o Potenciar o capital humano e tecnológico 

o Eficiência produtiva e eficácia orçamental 

o Garantia da acessibilidade 

o Globalidade de cuidados 

o Qualidade 

o Inovação e impacto na sociedade 

o Fortalecer parcerias e liderar iniciativas 

 

Mostrar o que a liderança 

faz para dar uma 

orientação à organização, 

desenvolvendo e 

comunicando a Visão, 

Missão e Valores.  

L
id

er
a

n
ça

 c
o
m

o
 m

o
d

el
o
 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 1

.3
) 

 Indique a sua opinião sobre a Liderança na Unidade / 

Centro de Saúde a que pertence, relativamente a: 

(Discordo totalmente…concordo totalmente; Não sei / 

não respondo) 

o Lidera através do exemplo 

o Demonstra empenho no processo de mudança 

o Aceita sugestões de melhoria 

o Delega competências e responsabilidades 

o Promove acções de formação 

o Reconhece e premeia os esforços individuais e 

das equipas 

o Adequa o tratamento dado às pessoas, às 

necessidades e situações em causa 

o Partilha informação relevante com os 

colaboradores / profissionais de saúde  

 

Evidenciar o que a 

liderança faz para 

motivar e apoiar as 

pessoas e servir de 

modelo, promovendo 

uma cultura de inovação 

e melhoria. 
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Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

P
la

n
ea

m
en

to
 e

  

E
st

ra
té

g
ia

 

(C
ri

té
ri

o
 2

) 

N
ec

es
si

d
a

d
es

 

p
re

se
n

te
s 

e 
fu

tu
ra

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.1
) 

 Os inquéritos realizados aos profissionais com a 

finalidade de conhecer as suas necessidades e 

expectativas, são respondidos com periodicidade anual; 

entre 1 a 3 anos; superior a 3 anos; Não sei/não 

respondo; Outro…).  

Justificar o que a 

liderança faz para obter 

informação relacionada 

com as necessidades 

presentes e futuras das 

partes interessadas. 

D
es

en
v
o
lv

er
, 
re

v
er

 e
 a

ct
u

a
li

za
r 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.2
) 

 Na elaboração do Plano de Actividades Anual da 

Unidade / Centro de Saúde a que pertence, no último 

ano (Discordo totalmente…concordo totalmente; Não 

sei / não respondo): 

o Houve a participação de representantes dos 

diferentes grupos profissionais; 

o Houve a participação de todos os profissionais;  

o Foram ouvidas e tomadas em consideração as 

opiniões dos profissionais; 

o Foi do conhecimento de todos os profissionais os 

processos de contratualização em curso 

 

 

Verificar o que a 

liderança faz para 

desenvolver, rever e 

actualizar o planeamento 

e a estratégia, tendo em 

conta as necessidades 

das pessoas e os recursos 

disponíveis. 

A
v
a
li

a
r 

es
tr

a
té

g
ia

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 2

.3
) 

 Que estratégias foram utilizadas para divulgar o 

conteúdo dos Planos de Acção nas Unidade / Centro de 

Saúde, no último ano: 

o Reuniões de serviço 

o Circulares internas 

o Painel de divulgação 

o Distribuição de exemplares do Plano de Acção 

o Correio electrónico / intranet 

o Não sei / não respondo 

o Outro… 

 

Salientar o que a 

liderança faz para 

implementar o 

planeamento e a 

estratégia. 

P
es

so
a
s 

(C
ri

té
ri

o
 3

) 

C
o
m

p
et

ên
ci

a
s 

fa
ce

 à
s 

m
et

a
s 

e
 

o
b

je
ct

iv
o

s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 3

.2
) 

 Quando iniciou funções na Unidade / Centro de Saúde, 

como foi feita a integração? (manual de acolhimento; 

estágio de integração; formação; tutoria; Não sei / não 

respondo; outro…) 

  Quais as iniciativas levadas a cabo para desenvolver as 

suas aptidões e novas competências, nos últimos 12 

meses? (formação interna; formação externa; apoio de 

especialistas na área da Qualidade; formação de equipas 

de trabalho em Qualidade; existência de orçamento para 

a gestão da Qualidade; feedback aos colaboradores; não 

sei / não respondo; outro…) 

 

Provar o que a liderança 

faz para identificar, 

desenvolver e usar as 

competências das 

pessoas, articulando com 

os objectivos individuais 

e organizacionais. 
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Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

D
el

eg
a
çã

o
 d

e 
R

es
p

o
n

sa
b

il
id

a
d

es
 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 3

.3
) 

 Considera que tem autonomia necessária para 

desempenhar as suas funções? (raramente… muitas 

vezes) 

o Considera que existem os seguintes mecanismos na 

Unidade / Centro de Saúde (Discordo totalmente… 

concordo totalmente; Não sei / não respondo) 

o Negociação com os colaboradores sobre os 

objectivos da Unidade / Centro de Saúde 

o Cultura de abertura não hierárquica, de 

comunicação e de diálogo 

o Sistemas de sugestões ou de participação para 

recolha de contributos para os processos de 

melhoria 

o Grupos de Qualidade / grupos de trabalho para a 

identificação de problemas e desenvolvimento de 

soluções 

o Participação activa dos colaboradores através de 

instrumentos de comunicação interna, como 

reuniões 

o Envolvimento dos colaboradores na identificação 

e implementação dos processos de melhoria   

Demonstrar o que a 

liderança faz para 

envolver as pessoas 

através do diálogo e da 

delegação de 

responsabilidades. 



210                                                                                                                                    II ENCONTRO DE TRÓIA                      

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

P
ro

ce
ss

o
s 

(C
ri

té
ri

o
 5

) 

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
 e

 m
el

h
o
ri

a
 d

o
s 

P
ro

ce
ss

o
s 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 5

.1
) 

 Nos últimos 3 meses, participou em reuniões com os 

seus responsáveis e colegas com o objectivo de:  

o Discutir questões clínicas ou organizacionais 

o Encontrar novos métodos de trabalho para 

ultrapassar problemas identificados  

o  Programar actividades de melhoria da qualidade  

o Fornecer ou receber feedback sobre o trabalho 

realizado 

o Avaliar e debater com os profissionais o trabalho 

realizado  

o Não sei / não respondo 

o Outro... 

 Se lhe pedissem para, a partir de amanhã, desenvolver a 

sua actividade através de novos métodos, como novas 

aplicações informáticas, qual seria a sua reacção? (Nada 

favorável; pouco favorável; favorável; muito favorável) 

 Para aderir a um projecto de mudança que vise a 

Qualidade do serviço prestado, considera que: 

o Necessita de formação em tecnologias de 

informação e comunicação 

o Necessita de acções de sensibilização para a 

Qualidade 

o Necessita aumentar as competências e os 

conhecimentos específicos 

o Já possui as competências e os conhecimentos 

necessários 

o Não sei /não respondo 

o Outro… 

 Por favor, use o espaço seguinte para manifestar a sua 

opinião, relativamente aos processos desenvolvidos no 

âmbito da Qualidade na Unidade / Centro de Saúde a 

que pertence. 

Comprovar como os 

responsáveis de serviço 

identificam, concebem, 

gerem e melhoram os 

processos.  
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Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

R
es

u
lt

a
d

o
s 

re
la

ti
v

o
s 

à
s 

P
es

so
a

s 

(C
ri

té
ri

o
 7

) 

S
a
ti

sf
a
çã

o
 g

lo
b

a
l 

e 
co

m
 o

s 
si

st
em

a
s 

d
e 

g
es

tã
o

 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 7

.1
) 

 Indique o seu grau de satisfação relativamente à 

Unidade / Centro de Saúde a que pertence, no que 

respeita a (Muito insatisfeito;…muito satisfeito; Não sei 

/ não respondo ): 

o Imagem perante a comunidade 

o Desempenho global 

o Relacionamento com os utentes, famílias e 

comunidade 

o Nível de envolvimento dos profissionais na 

organização 

o Envolvimento dos profissionais nos processos de 

tomada de decisão 

o Mecanismos de consulta e diálogo nas equipas 

o Forma como são recompensados os esforços 

individuais 

o Forma como são recompensados os esforços do 

grupo / equipa 

o Postura da organização face à mudança e à 

inovação 

 

Enunciar os resultados 

que a organização atingiu 

relativos à satisfação 

global dos colaboradores 

e à satisfação com os 

sistemas de gestão. 

 

 S
a

ti
sf

a
çã

o
 c

o
m

 a
s 

C
o
n

d
iç

õ
es

 d
e 

tr
a
b

a
lh

o
 

(S
u

b
cr

it
ér

io
 7

.1
) 

 Indique o seu grau de satisfação relativamente às 

condições de trabalho na Unidade / Centro de Saúde a 

que pertence, no que respeita a (Muito 

insatisfeito;…muito satisfeito; Não sei / não respondo): 

o Limpeza e higiene 

o Conforto e comodidade 

o Espaço físico  

o Condições de segurança  e protecção contra 

roubos 

o Serviços de refeitório e bar 

o Equipamentos informáticos disponíveis 

o Equipamentos de uso clínico disponíveis 

o Ambiente de trabalho 

o Recursos humanos 

o Possibilidade de conciliar o trabalho com a vida 

familiar e assuntos pessoais 

 

Identificar os resultados 

que a organização atingiu 

relativos à satisfação dos 

colaboradores com as 

condições de trabalho. 

S
u

g
es

tõ
es

 

 Por favor use o espaço que se segue para exprimir 

algum comentário ou sugestão para melhorar os 

cuidados/serviços prestados. 

Obter comentários e 

sugestões de melhoria da 

prestação de 

cuidados/serviços, com o 

objectivo de as 

evidenciar, se úteis e 

exequíveis, para a 

melhoria contínua. 
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Categ

orias 

 

Sub- 

Categori

as 

 

Questões Objectivos 

C
a

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 d

o
 r

es
p

o
n

d
en

te
 

C
a

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 

 P
es

so
a
l  Sexo 

 Idade 

 

 

 

Caracterizar a população 

de respondentes 

relativamente ao género 

e à idade, de forma a 

averiguar se estas 

características 

influenciam a opinião 

sobre o seu grau de 

satisfação. 

C
a

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 

 P
ro

fi
ss

io
n

a
l 

 Grupo profissional 

 Tempo de experiência profissional 

 

 

Descrever a população 

de respondentes 

relativamente a aspectos 

profissionais, de forma a 

averiguar se estas 

características 

influenciam a opinião 

sobre o seu grau de 

satisfação. 

 

8. Metodologia de Recolha de Dados - Questionários  

 O questionário apresenta questões fechadas, mistas e/ou abertas, pelo que se exige uma 

abordagem mista de métodos qualitativos e quantitativos. A metodologia de análise de dados 

prevista utiliza técnicas de estatística descritiva e análise de eventuais correlações entre as 

variáveis em estudo, com recurso a meios informáticos, nomeadamente os Softwares 

Estatísticos SPSS e Excel. 

 

9. Algumas Considerações  

Da revisão da literatura realizada podemos afirmar que os processos de auto-avaliação são 

únicos e específicos de cada organização, dependendo da dimensão da organização, a cultura 

e a experiência prévia com ferramentas de TQM. A avaliação é a chave do sucesso das 

organizações. Só através de um processo sistemático e estruturado, de análise contínua, se 

poderá conhecer a realidade. Conhecendo a realidade torna-se possível intervir ao nível das 

melhorias. Assim consegue-se o desenvolvimento do colaborador de modo a potenciar o 

desenvolvimento da organização. A CAF surge como ferramenta acessível para a gestão da 

qualidade nos serviços públicos. A gestão da qualidade nos Cuidados de Saúde Primários, 

actualmente encontra-se muito centrada nos resultados, tendo em conta os sistemas de gestão 
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da qualidade implementados. As reformas em curso poderão trazer mais-valias nesta área. Ou 

seja, ainda há um caminho a percorrer. 

Vivem-se, actualmente, as mudanças da reforma em curso. As mudanças podem trazer 

inseguranças e incertezas. No caso dos Cuidados de Saúde Primários, este é o momento 

oportuno para se evidenciarem as necessidades e expectativas dos colaboradores e dos 

utentes. Da mesma forma, torna-se importante diagnosticar o nível de envolvimento das 

partes interessadas, neste caso, os colaboradores, como garante de empenhamento e 

motivação para prestação de cuidados com qualidade aos cidadãos.  

A motivação do colaborador leva a produtos de alta qualidade. Isto depende também da 

habilidade da gestão para motivar as pessoas, o que pode fazer toda a diferença no sucesso de 

um programa de qualidade. 

A presente proposta é o início de uma “construção”.. Neste momento decorre a fase empírica 

e posteriormente serão interpretados os resultados obtidos. No final, deseja-se que traga reais 

contributos para o serviço em análise. 
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APENDICE: 

Questionário de Diagnóstico e Satisfação para Profissionais de Saúde 

Estimado(a) Colaborador(a) 

No âmbito do Mestrado em Gestão, na área de especialização em Recursos Humanos, a 

decorrer na Universidade de Évora, solicita-se a sua colaboração no preenchimento deste 

questionário, o qual se destina aos profissionais de saúde das Unidades Funcionais, no âmbito 

dos Cuidados de Saúde Primários. 

Este questionário tem por objectivo obter a sua opinião e envolvimento na dinâmica da 

Qualidade da Organização.  

Prevê-se que demore 10 minutos a responder. Não há respostas certas ou erradas 

relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se a sua opinião pessoal e sincera. Este 

questionário é de natureza confidencial. 

        

   A Equipa de Investigação 

 

Na sua opinião, a Qualidade em Saúde está relacionada com:  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  

A prestação de cuidados acessíveis e equitativos, com um nível profissional óptimo 

Os recursos disponíveis 

A adesão e satisfação dos utentes 

A satisfação dos profissionais de saúde 

Outra:____________________________________________________________ 

 

A Missão é a razão de ser de uma organização. Conhece a Missão da Organização a 

que pertence?  

(Assinale, por favor, apenas uma resposta.) 

Sim 

Não 

 

A Missão da Organização a que pertence é:  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  

Garantir o acesso a cuidados de saúde de qualidade e em tempo útil 

Prestação de cuidados de saúde integrados 

Adequar os recursos disponíveis às necessidades em saúde 
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Cumprir o Plano Nacional de Saúde 

Melhorar o estado de saúde da população, visando ganhos em saúde 

Cooperação interinstitucional 

Outra:________________________________________________________________ 

 

A Visão de uma organização é como "uma fotografia do futuro", ou seja, aquilo que a 

organização pretende fazer e alcançar a médio e a longo prazo. Conhece a Visão da 

Organização a que pertence?  

(Assinale, por favor, apenas uma resposta.) 

Sim 

Não 

 

A Visão da Organização a que pertence é: 

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  

Ter utentes melhor servidos e satisfeitos  

Ter utentes que se sintam cuidados e respeitados 

Equidade e solidariedade 

Proximidade e envolvimento dos profissionais 

Outra:___________________________________________________________________ 

 

Da lista que se segue, seleccione alguns dos Valores da Organização a que pertence: O 

conceito de Valores refere-se aos valores monetários, de bem-estar, culturais, étnicos 

e/ou morais.  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  

Potenciar o capital humano e tecnológico 

Eficiência produtiva e eficácia orçamental 

Garantia da acessibilidade 

Globalidade de cuidados 

Qualidade 

Inovação e impacto na sociedade 

Fortalecer parcerias e liderar iniciativas 

Outra:_____________________________________________________________________ 

 

Quando iniciou funções na Unidade / Centro de Saúde a que pertence, beneficiou de:  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  
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Manual de Acolhimento 

Estágio de Integração 

Formação 

Tutoria  

Não sei / não respondo 

Outra:____________________________________________________________________ 

 

Quais as iniciativas que foram levadas a cabo para desenvolver as aptidões e novas 

competências dos profissionais, nos últimos 12 meses?  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.) 

Formação interna que englobe todos os sectores profissionais 

Formação externa que englobe todos os sectores profissionais 

Mecanismos de partilha dos conhecimentos e de experiências obtidas em acções de 

formação 

Apoio de especialistas na área da Qualidade 

Formação de equipas de trabalho em Qualidade 

Existência de um orçamento para a gestão da Qualidade na Unidade 

Feedback a todos os profissionais sobre os resultados alcançados 

Não sei / não respondo 

Outra:________________________________________________________ 

 

Os inquéritos realizados aos profissionais com a finalidade de conhecer as suas 

necessidades e expectativas têm periodicidade:  

(Assinale, por favor, apenas uma resposta.)  

Anual 

Superior a 1 ano e inferior a 3 anos 

Superior a 3 anos 

Não sei / não respondo                                                                                                                                                                             

 

Indique a sua opinião, sobre a liderança na Unidade / Centro de Saúde a que 

pertence, relativamente a:  

 

Discordo 

totalmente 
Discordo  Concordo 

Concordo 

totalmente 

Não sei / 

Não 

respondo 

Liderança através do exemplo 
     

Demonstração de empenho no 
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Discordo 

totalmente 
Discordo  Concordo 

Concordo 

totalmente 

Não sei / 

Não 

respondo 

processo de mudança 

Aceitação de sugestões de 

melhoria      

Delegação de competências e 

responsabilidades      

Promoção de acções de formação 
     

Reconhecimento e atribuição de 

prémios aos esforços individuais e 

das equipas 

     

Adequação do tratamento dado às 

pessoas, às necessidades e situações 

em causa 
     

Partilha de informação relevante 

com os profissionais       

 

Na elaboração do Plano de Acção da Unidade / Centro de Saúde a que pertence, no 

último ano:  

 

Discordo 

totalmente 
Discordo  Concordo 

Concordo 

totalmente 

Não sei / 

Não 

respondo 

Houve a participação de 

representantes dos diferentes grupos 

profissionais 
     

Houve a participação de todos os 

profissionais      

Foram ouvidas e tomadas em 
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Discordo 

totalmente 
Discordo  Concordo 

Concordo 

totalmente 

Não sei / 

Não 

respondo 

consideração as opiniões dos 

profissionais 

Foi do conhecimento de todos os 

profissionais os processos de 

contratualização em curso 
     

Que estratégias foram utilizadas para divulgar o conteúdo dos Planos de Acção nas 

Unidades /Centros de Saúde, nos últimos 12 meses?  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.)  

Reuniões de serviço 

Circulares internas 

Painel de divulgação  

Distribuição de exemplares do Plano de Acção 

Correio electrónico / intranet 

Não sei / não respondo 

Outra:____________________________________________ 

 

Das estratégias usadas na divulgação da informação, qual a estratégia que considera 

ser mais eficaz?  

 

 

 

Considera que tem autonomia para o desempenho das suas funções?  

 

 
1 2 3 4 5 

 

Nunca 
     

Sempre 

 

Considera que existem os seguintes mecanismos numa Unidade / Centro de Saúde a 

que pertence?  
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Discord

o 

totalmen

te 

Discord

o  

Concord

o 

Concord

o 

totalmen

te 

Não sei / 

Não 

respond

o 

Negociação com os profissionais sobre 

os objectivos da Unidade      

Cultura de abertura, não hierárquica, de 

comunicação e diálogo      

Sistemas de sugestões ou de 

participação para recolha de contributos 

para os processos de melhoria 
     

Grupos de Qualidade / grupos de 

trabalho multidisciplinares para a 

identificação de problemas e 

desenvolvimento de soluções 

     

Participação activa dos profissionais 

através de instrumentos de comunicação 

interna, como reuniões, para partilha de 

informação relevante 

     

Envolvimento dos profissionais na 

identificação e implementação dos 

processos de melhoria 
     

Nos últimos 3 meses, participou em reuniões com os seus responsáveis e colegas com o 

objectivo de:  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.) 

Discutir questões clínicas ou organizativas  

Encontrar novos métodos de trabalho para ultrapassar problemas identificados 

Programar actividades de melhoria da qualidade 

Fornecer informação de retorno, ou feedback, sobre o trabalho realizado 

Avaliar e debater com os profissionais o trabalho realizado 

Não sei / não respondo 

Outra:______________________________________________________________ 
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Se lhe pedissem para, a partir de amanhã, desenvolver a sua actividade através de 

novos métodos, como novas aplicações informáticas, qual seria a sua reacção?  

 
1 2 3 4 5 

 

Nada 

favorável      

Muito 

favorável 

 

Para aderir a um projecto de mudança que vise a Qualidade do serviço prestado, 

considera que:  

(Assinale, por favor, a(s) opção(ões) correspondente(s) à sua resposta.) 

Necessita de formação em tecnologias de informação e comunicação 

Necessita de acções de sensibilização para a Qualidade 

Necessita de aumentar/ melhorar as competências e os conhecimentos específicos 

Já possui as competências e os conhecimentos necessários 

Não sei / não respondo 

Outra:__________________________________________________________________ 

 

Se dependesse de si, e visando a Melhoria da Qualidade, quais as 2 mudanças que 

operava na sua Unidade? 

 

 

 

Indique, por favor, o seu grau de satisfação relativamente ao Agrupamento a que 

pertence, no que respeita a:  

 

Indique, por favor, o seu grau de satisfação relativamente à Unidade / Centro de 

Saúde a que pertence, no que respeita a:  

 

Muito 

insatisfeito 
Insatisfeito  Satisfeito 

Muito 

satisfeito 

Não sei / 

não 

respondo 

Imagem perante a comunidade 
     

Desempenho global  
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Muito 

insatisfeito 
Insatisfeito  Satisfeito 

Muito 

satisfeito 

Não sei / 

não 

respondo 

Relacionamento com os utentes, 

famílias e comunidade      

Nível de envolvimento dos 

profissionais na organização      

Envolvimento dos profissionais 

nos processos de tomada de decisões      

Mecanismos de consulta e diálogo 

nas equipas      

Forma como são recompensados 

os esforços individuais      

Forma como são recompensados 

os esforços do grupo / equipa      

Postura da organização face à 

mudança e à inovação      

 

Indique o seu grau de satisfação relativamente às condições de trabalho 

proporcionadas na Unidade / Centro de Saúde onde trabalha, no que respeita a :  

 

Muito 

insatisfe

ito 

Insatisfe

ito  

Satisfeit

o 

Muito 

satisfeit

o 

Não sei 

/ não 

respond

o 

Limpeza e higiene dos locais de trabalho 
     

Conforto e comodidade, incluindo a 

climatização dos locais de trabalho      

Espaço físico, quanto às áreas e gabinetes 

para o desenvolvimento das diferentes      
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Muito 

insatisfe

ito 

Insatisfe

ito  

Satisfeit

o 

Muito 

satisfeit

o 

Não sei 

/ não 

respond

o 

actividades e funções 

Condições de segurança e protecção 

contra roubos      

Serviços de refeitório e bar para os 

profissionais      

Equipamentos informáticos necessários 

ao desenvolvimento das actividades      

Equipamentos de uso clínico necessários 

ao desenvolvimento das actividades      

Ambiente de trabalho no que respeita à 

satisfação dos profissionais      

Recursos humanos disponíveis 
     

Possibilidade de conciliar o trabalho com 

a vida familiar e assuntos pessoais      

 

Caracterização do Respondente 

Sexo:  

(Facultativo)  

Masculino 

Feminino 

 

Idade: 

 (Facultativo)  

Menos de 35 anos 

Entre 35 e menos de 45 anos 

Entre 45 e menos 55 anos 
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55 ou mais anos 

 

Grupo profissional: 

 (Facultativo)  

Médicos 

Enfermeiros 

Outros Profissionais de Saúde  

Assistentes Técnicos 

Assistentes Operacionais 

Outra:____________________________________________ 

 

Tempo de experiência profissional, em anos completos: 

 (Facultativo)  

Menos de 5 anos 

Entre 5 e 15 anos 

Entre 16 e 25 anos 

Mais de 25 anos 

 

O questionário termina aqui. Por favor, use o espaço que se segue para expressar 

algum comentário ou sugestão para melhorarmos os cuidados / serviços prestados. 

 

 

 

 

 

MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO. 
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Resumo 

A integração de sub-sistemas de gestão num único sistema, enquadrado numa 

perspectiva holística, focando diversos requisitos de diferentes partes interessadas 

é, nos dias de hoje, uma realidade organizacional assumida por grande parte das 

empresas. Diversos estudos publicados (Wilkinson e Dale, 1999; Wright, 2000; 

Renzi e Capelli, 2000; Karapetrovic, 2003; Poksinska et al., 2003; Karapetrovic e 

Jonker, 2003;  Zutshi e Sohal, 2003/2005; Beckmerhagen et al., 2003a,b; Zeng et 

al., 2005; Jorgensen et al., 2006; Bourcier et al., 2007; Salomone, 2008; Kraus e 

Grosskopf, 2008; Bernardo et al., 2008; Karapetrovic e Casadesús, 2009; Campos 

e Medeiros, 2009; Asif et al., 2010; Okrapilov, 2010; Tarí et al., 2010; Bernardo 

et al., 2010; Zeng et al., 2011) prendem-se com esta questão nomeadamente em 

como implementar um sistema integrado de gestão (SIG), qual o nível de 

integração atingido, como realizar auditorias a SIG, quais os requisitos 

necessários para o sucesso da integração, quais as resistências expectáveis e como 

envolver todas as partes interessadas neste processo. Os dados mais recentes a 

nível mundial, publicados pela ISO Survey em 2010, revelam que continuam a 

aumentar quer o número de países com organizações certificadas pelas normas 

ISO 9001 e ISO 14001, quer o número de certificados ISO 9001 e ISO 14001 

emitidos a nível mundial. Dados relativos à penetração da norma OHSAS 18001 

nas organizações não são disponibilizados pela ISO, mas tudo leva a crer que 

seguem uma tendência similar aos dos restantes sub-sistemas de gestão 

mencionados. Alguns destes dados referem-se, certamente, a organizações 

possuindo mais do que um sistema de gestão, pelo que, este contínuo incremento 

de organizações certificadas quer pela ISO 9001 quer pela ISO 14001, implicará 

um incremento, também, de SIG. Actualmente, o Departamento de Produção e 

Sistemas da Universidade do Minho desenvolve um projecto cujo objectivo é dar 

respostas a estas questões específicas enquadradas num objectivo global: o 

desenvolvimento de uma metodologia que permita avaliar o nível de eficiência e 

maturidade de um SIG. Baseado em artigos publicados pelos autores e em 

trabalho actualmente em desenvolvimento, o presente artigo pretende dar a 
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conhecer a revisão bibliográfica desenvolvida sobre o tema, uma proposta 

conceptual de auditorias internas a sistemas integrados, uma potencial 

metodologia integrada de avaliação de indicadores, o reposicionamento 

expectável do sub-sistema de gestão da Qualidade no quadro de integração e os 

dados de suporte ao fenómeno da integração organizacional. 

 

1. Introdução 
 

Desde 1987 as organizações têm sido desafiadas a disciplinarem-se de modo a atingirem 

objectivos através da implementação e posterior certificação dos seus sistemas de gestão. A 

satisfação do cliente (ISO 9001- sistema de gestão da qualidade), a melhoria do desempenho 

ambiental (ISO 14001- sistema de gestão ambiental) ou a melhoria das condições de Higiene 

e Segurança (HST) dos colaboradores  (OHSAS 18001– sistema de gestão de saúde e 

segurança) estão entre essas metas. Com uma abordagem suportada no ciclo Plan-Do-Check-

Act de Deming (Zutshi e Sohal, 2005) estas normas apresentam items e requisitos 

convergentes. A integração dos sistemas de gestão é, pelas mais variadas razões, o caminho 

que as organizações escolheram (Sampaio et al., 2010; Domingues et al., 2011a,b,c,d). 

Actualmente, não existem muitos dados quantitativos objectivos sobre a integração de 

sistemas de gestão se comparados com os dados existentes sobre sistemas de gestão não 

integrados. 

 

Diversos estudos abordaram o efeito de alterações organizacionais em indicadores primários 

de gestão (Alsop e LeCouteur, 1999; Bititci et al., 2000; Bourne et al., 2000; Filho e Souza, 

2006; Elg, 2007). Uma nova filosofia comportamental, indicadores de gestão, procedimentos 

de auditoria e objectivos organizacionais focando as diversas partes interessadas são 

expectáveis após um processo de implementação de um SIG. Como exemplo, é discutível 

afirmar que as consequências de uma não conformidade ao nível da qualidade se situem ao 

mesmo nível das consequências de uma não conformidade ao nível da HST. A transição de 

um sistema não integrado para um SIG deve ser efectuada com a maior subtileza possível, 

enfatizando o facto de ser um processo de continuidade e diluindo a noção de quebra com o 

passado organisacional. Os tradicionais diagramas organizacionais consideram uma dimensão 

(piramidal) ou duas dimensões (matricial) de modo a exprimir os fluxos de responsabilidade e 

de comunicação no seio de uma empresa. As dificuldades associadas à definição de 

indicadores, modelos de maturidade e de avaliação da eficácia e eficiência de um SIG 

decorrem desta tradicional abordagem organizacional.  
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Conceitos como interfaces, sinergias, lógica neurodifusa, sinapses organisazionais e 

networking regem os dias actuais. Estes conceitos orbitam o termo interacções. Literalmente, 

as interacções são tudo. Por exemplo, a grafite e o diamante são apenas átomos de carbono 

interagindo de modo diferente. Actualmente, os clientes exigem uma visão mais vasta por 

parte das organizações. De modo a ir ao encontro destas exigências por parte das partes 

interessadas, as organizações implementaram e certificaram os seus sistemas de gestão, sendo 

as certificações ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 18001 as mais reportadas, tal como referido 

previamente. O maior desafio a enfrentar pelo sistema de gestão da qualidade num contexto 

de integração será filosófico: abandonar os holofotes de uma abordagem baseada na acção e 

enveredar pela subtileza de uma abordagem baseada na interacção. Alguns estudiosos 

defendem que o sistema que define, promove e estimula as interacções não deve estar 

envolvido nas acções. As implicações desta nova função qualidade são enormes. Após um 

processo de integração de sub-sistemas de gestão a função qualidade pode assumir uma 

posição mais vertical. O comportamento do colaborador relativamente à realização do produto 

ou serviço deverá alterar-se de acordo com o novo posicionamento do sistema de gestão da 

qualidade. Os procedimentos de auditoria deverão também sofrer ajustes. Potenciais sinergias 

entre processos, fluxo de comunicação interno e externo, redefinição de objectivos, 

reposicionamento de politicas e uma nova visão serão alguns dos pontos-chave alvo de 

avaliação por parte da equipa auditora. Assim, nesta nova realidade da integração de sistemas 

de gestão, o comprometimento por parte da gestão de topo, mais do que com um sistema, 

deverá ser para com uma nova filosofia organizacional. Detecção, tratamento e correcção de 

não conformidades, num contexto de gestão integrada, não deverá consistir apenas numa 

reunião de responsáveis do processo afectado. Neste caso, por exemplo, os procedimentos de 

qualidade deverão garantir que também os responsáveis da área ambiental e de HST estejam 

envolvidos e mandatados para participar na tomada de decisões.   

 

A integração de sistemas de gestão foi o caminho escolhido pela maioria das organizações 

com o objectivo de dar resposta aos requisitos colocados pelas novas partes interessadas 

associadas aos sub-sistemas emergentes, ambiente e higiene e segurança ocupacionais. As 

razões apontadas para esta orientação por parte das organizações foram enumeradas em vários 

artigos, bem como as resistências à integração, os factores críticos de sucesso e as 

condicionantes inerentes ao facto de diversas partes interessadas estarem envolvidas 

(Domingues et al., 2010a,b; Domingues et al., 2011a,b,c,d; Sampaio et al., 2010). 
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Actualmente, duas questões interrelacionadas permanecem e prevalecem sem resposta: 

“Como comparar níveis de maturidade de SIG em diferentes organizações?” e, 

consequentemente, “Como identificar qual o SIG mais eficiente?”. É pois necessário 

desenvolver metodologias e ferramentas que permitam dar respostas a estas questões e que, de 

forma objectiva, avaliem as organizações relativamente a estes parâmetros.  

2. Integração de Sistemas de Gestão: Revisão Bibliográfica 

2.1. Recursos bibliográficos no âmbito do presente projecto de 

doutoramento 

 

Uma exaustiva revisão bibliográfica sobre o fenómeno da integração de sistemas de gestão e 

conceitos relacionados tem sido desenvolvida no âmbito do presente projecto de 

doutoramento. Aproximadamente 300 registos bibliográficos foram consultados desde livros, 

artigos provenientes de revistas internacionais e nacionais, de actas de conferências 

científicas, teses de mestrado e teses de doutoramento (Figura 1). 
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Figura 1: Recursos bibliográficos consultados por fonte  

 

Ao nível do assunto dos recursos bibliográficos (Figura 2) destaca-se, obviamente, os SIG, 

seguido dos modelos de maturidade, sistemas de gestão de segurança e saúde no trabalho 

(SGSST), sistemas de gestão da qualidade (SGQ) e sistemas de gestão ambiental (SGA). Os 

restantes assuntos prendem-se com conceitos relacionados com sistemas de gestão e sua 

integração. 
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Figura 2: Recursos bibliográficos por assunto 

 

A figura 3 mostra que a data de publicação dos recursos bibliográficos utilizados se situa, na 

sua maioria, após o ano de 2005. Artigos baseados em case studies e em surveys foram o 

suporte do presente projecto de doutoramento tal como evidenciado na Figura 4. 
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Figura 3: Recursos bibliográficos por ano de publicação 
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Figura 4: Recursos bibliográficos por tipo de data collection 
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Relativamente ao tópico principal “SIGs”, a figura 5 evidencia que artigos genéricos foram os 

que mais contribuiram para o trabalho até aqui desenvolvido. Seguem-se os artigos focados 

nas auditorias a SIG e níveis de integração/ modelos para integração. 
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Figura 5: Recursos bibliográficos tópico principal 

 

2.2. Normas e guidelines aplicáveis à implementação de SIG 

 

A norma ISO 19011 (Norma para a realização de auditorias a sistemas integrados qualidade e 

ambiente) é a primeira tentativa para racionalizar, avaliar especificamente sistemas integrados 

(Beckmerhagen et al., 2003a). Recentemente surgiu a ISO/TS 10004:2010 (Quality 

Management-Customer Satisfaction-Guidelines for monitoring and measuring), o que revela 

a necessidade de directrizes no sentido de avaliar correctamente a satisfacção dos clientes. 

Esta necessidade de avaliar e medir o desempenho de um sistema integrado faz-se sentir nas 

organizações que optaram pela integração, pelo que este será um desafio a enfrentar pelos 

peritos na matéria. A BSI editou dois valiosos documentos de suporte: IMS- The framework 

(Integrated management systems series, HB 10190:2001) e IMS- Implementing and operating 

(Integrated management systems series, HB 10191:2001) (OECD, 2005). O primeiro 

documento é um guia para a gestão de riscos operacionais do dia-a-dia sendo o seu objectivo 

fornecer uma estrutura segundo a qual uma organização pode eficaz e eficientemente gerir as 

suas operações através de um sistema único. O segundo documento descreve uma abordagem 

para a integração das componentes da qualidade, ambiente e segurança e saúde, sendo uma 

referência how to do it a nível da integração de sistemas de gestão (OECD, 2005). Merece 

destaque também a espanhola AENOR que publicou em 2005 a norma UNE 66177- Guia 

para a integração dos sistemas de gestão (AENOR, 2005). O foco da atenção por parte das 

entidades de normalização internacionais, nomeadamente a ISO, está em optimizarem a 
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compatibilidade entre as diferentes normas de implementação de sistemas de gestão numa 

lógica de harmonização e alinhamento, pelo que não é previsível a curto prazo a publicação 

de uma norma internacional relativa à implementação de um sistema integrado de gestão 

(Wilkinson e Dale, 2000). Algumas entidades nacionais desenvolveram algumas guidelines 

para a implementação de sistemas integrados, onde se destacam a norma conjunta 

Australiana/Nova Zelandesa  AS/AZ 4581: 1999 (AS/NZS, 1999) bem como  a guideline 

norueguesa NTS (1996) (Beckmerhagen et al., 2003; Arifin et al., 2009). A DS 8001:2005 é 

uma norma dinamarquesa cujo foco são os sistemas de gestão integrados. A especificação 

PAS 99 (Publicly available Specification) congrega os requisitos comuns dos sub-sistemas de 

gestão podendo ser utilizada para delinear o design do sistema integrado (BSI, 2010). A ISO 

guide 72 fornece indicações genéricas para o desenvolvimento de um sistema de gestão 

estabelecendo seis príncipios basilares: 

 

1. Política (Exemplo famoso: you can have any color car you like, provided that is black por 

Henry Ford (Brewer et al., 2005) 

2. Planeamento 

3. Implementação e operação 

4. Avaliação do desempenho 

5. Melhoria contínua 

6. Revisão pela Gestão 

 

2.3. Razões e motivações para implementação de um SIG 

Várias publicações referem que a integração de sub-sistemas e das normas de implementação 

desses sistemas surge como o caminho lógico a seguir ainda que o resultado possa ser 

imprevisível ou frustantemente ilusório (Winder, 2000). Suditu (2007) refere que a simples 

acção de implementar sistemas de gestão não garante melhores performances. Existem razões 

externas e internas objectivas para a integração de sistemas de gestão sendo que normalmente 

uma das razões é dominante (Sampaio et al., 2008a). Dentro das razões internas e 

consequentes benefícios podemos sub-dividir em organizacionais, financeiros e benefícios 

para os colaboradores e relativamente ás razões externas e benefícios relacionados podemos 

subdividi-las em comerciais, comunicacionais e benefícios para a qualidade, ambiente e saúde 

e segurança (Suditu, 2007). As razões externas prendem-se com questões de marketing, 

pressão dos clientes, aspectos promocionais, aumento da confiança por parte dos clientes, 
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obtenção de uma certificação por uma entidade independente, estratégia concorrencial, 

aumento da quota de mercado e prontidão de resposta face a alterações legislativas (Sampaio 

et al., 2008b; Winder, 2000; Zeng et al., 2010; Lahav, 2008).  

 

Organizações que procuram pela “verdadeira” melhoria da sua performance organizacional e 

que conseguem esse objectivo através da integração e certificação dos seus sistemas de gestão 

são motivadas por razões internas (produtividade, comunicação interna, melhoria da 

performance dos seus processos, similitude e compatibilidade entre normas) (Sampaio et al., 

2008ab; Karapetrovic et al., 2003, citado por Sampaio et al., 2008a; Zeng et al., 2005; Quality 

Associates, 2010; Arifin et al., 2009; Filho e Souza, 2006). Estas organizações retiram mais 

benefícios internos da certificação (Jones et al., 1997). Obviamente, a redução de custos, 

eliminação de redundâncias, a necessidade de observar a big picture do desempenho da 

organização, a aplicação de uma abordagem consistente numa perspectiva transversal (Carter, 

1999; Kraus e Grosskopf, 2008; Filho e Souza, 2006; Badreddine et al., 2009), cumprimento 

obrigatório ou voluntário de requisitos legais (Beckmerhagen et al., 2003; Zeng et al., 2010), 

maximização de sinergias (Kumaraswamy, 1998) e melhoria da comunicação interna e 

formação estão entre as razões internas (Zutshi e Sohal, 2005; Zeng et al., 2005). Outros 

autores enfatizam um aumento de flexibilidade organizacional, abertura do sistema de gestão 

(Baird, 2000), diminuição dos custos de registos e auditorias (Cichovicz, 1996; Zeng et al., 

2010) e diminuição nas paragens de processos produtivos (Crabb e Fouhy, 1998). A Tabela 1 

sintetiza as razões e motivações identificadas na recolha bibliográfica. 

 

Tabela 1: Razões e motivações para a implementação de um SIG 

Razões Internas Razões Externas 

. Aumento de produtividade. 

. Melhoria comunicação interna.  

. Melhoria do desempenho dos processos. 

. Similitude e compatibilidade entre normas. 

. Redução de custos. 

. Eliminação de redundâncias. 

. Cumprimento de requisitos legais. 

. Maximização de sinergias. 

. Aumento de flexibilidade organizacional. 

. Diminuição dos custos de registos e auditorias. 

. Marketing.  

. Pressão dos clientes.  

. Aspectos promocionais.  

. Aumento da quota de mercado. 
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2.4. Benefícios expectáveis após implementação de um SIG 

Filho e Souza (2006), entre outros autores, sintetizaram todos os benefícios de um SIG com 

base na recolha bibliográfica efectuada. A tabela 2 sintetiza os benefícios reportados como 

expectáveis pelos responsáveis de organizações que implementaram um SIG. 

 

Tabela 2: Benefícios expectáveis após a implementação de um SIG 

Benefícios internos Benefícios externos 

. Melhoria da eficiência e eficácia. 

. Redução da burocracia sistémica. 

. Eliminação da duplicidade e redundâncias. 

. Redução de custos. 

. Harmonização e simplificação da 

documentação exigida. 

. Alinhamento dos objectivos, processos e 

recursos. 

. Simplificação dos padrões e requisitos para o 

sistema de gestão da organização. 

. Sinergia entre os vários sub-sistemas de 

gestão. 

. Diminuição nas paragens de processos 

produtivos. 

. Vantagem competitiva. 

. Cumprimento dos regulamentos/ normativos 

legais. 

. Melhoria de aspectos promocionais. 

 

2.5. Resistências e obstáculos à implementação de um SIG 

As resistências à implementação de um sistema integrado de gestão podem-se dividir em 

internas e externas, tal como as motivações. Relativamente ás internas devem-se considerar 

resistências associadas aos recursos, ás atitudes e percepções e ao processo de implementação. 

No que diz respeito ás externas, estas englobam genericamente aspectos associados ao suporte 

e consultoria, questões económicas e relativas aos organismos de certificação (Suditu, 2007). 

Um processo de integração de sistemas de gestão implica algumas dificuldades. Usualmente 

os items mais críticos são a falta de recursos humanos, a falta de recursos financeiros estatais 

e os recursos genéricos iniciais (Sampaio et al., 2008a; Winder, 2000). Outros obstáculos 

comunicados são a perda de focus no core business da organização, a falta de especialistas 

que conheçam todos os requisitos de todos os sub-sistemas, a optimização de recursos para 

uma área específica, a tradicional filosofia empresarial de colocar staffs competidores a gerir a 

área de gestão industrial e as diferentes exigências legislativas relativamente à componente da 

qualidade, por um lado, e ás componentes de ambiente e saúde e segurança por outro. 

(Karapetrovic e Wilborn, 1998; Wassenaar e Grocott, 1999, citados por Zutshi e Sohal, 2005; 

OECD, 2005). Carter (1999) refere a dificuldade de comunicação devido ás diferenças 
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inerentes ás disciplinas associadas à qualidade, ambiente e saúde e segurança (Carter, 1999). 

Winder (2000) refere o desenvolvimento de grupos internos “anti-mudança”, as capacidades 

dos gestores de sub-sistemas perante a nova realidade da integração e a dimensão da mudança 

organizacional (Winder, 2000). Alguma inércia por parte das entidades certificadoras e de 

normalização levou ao facto de até hoje não existir uma norma para a implementação de 

sistemas integrados. A integração acarreta também algumas preocupações devido à percepção 

de que os sistemas de gestão existentes são suficientes, dúvidas sobre a mais valia acrescida 

após integração, cepticismo das chefias médias (devido a informação desadequada), 

experiências passadas mal sucedidas com projectos ligados à qualidade e falta de pressão por 

parte dos clientes ou da concorrência para implementar a integração dos sistemas de gestão 

(Beckmerhagen et al., 2003). Outra publicações, referem a dificuldade em identificar os riscos 

associados à qualidade, ambiente e saúde e segurança e a adopção dos procedimentos de 

controlo adequados tendo por base um único sistema de gestão (OECD, 2005). Esta mesma 

publicação enfatiza que a identificação e controlo de riscos através de um único sistema de 

gestão pode ser mais ou menos eficiente dependendo do tamanho e tipo da organização. Na 

realidade todas estas preocupações estão relacionadas com mudanças organizacionais, sendo 

este um tema superiormente tratado por Murphy, (n.d) e que outros autores suportam quando 

referem que, ao contrário do que se pensa, são mais as mudanças aceites do que as mudanças 

ás quais se resiste numa organização (Winder, 2000). Este último autor enuncia que existem 

vários tipos de resistências- emocionais, de atitudes e de crenças. No entanto, as resistências 

às mudanças organizacionais devem-se fundamentalmente a: 

 

- Informação pouco clara relativamente ao novo sistema a ser implementado; 

- Falta de envolvimento de colaboradores-chave; 

- Falta de informação relativamente ás novas funções a desempenhar pelos colaboradores; 

- Falta de motivação relativamente ao projecto de implementação.  

 

A Tabela 3 sumaria as principais resistências e obstáculos à implementação de um SIG 

citados na bibliografia. 

 

 

 

 

 



I N T E G R A Ç Ã O  D E  S I S T E M A S  D E  G E S T Ã O :  D A D O S  P R E L I M I N A R E S  D O  P R O J E C T O  P A R A  D E S E N V O L V I M E N T O  D E  U M A  

M E T O D O L O G I A  P A R A  A V A L I A Ç Ã O  D O  N Í V E L  D E  M A T U R I D A D E  E  E F I C I Ê N C I A   237 

 

 
 

 

Tabela 3: Resistências e obstáculos expectáveis à implementação de um SIG 

Obstáculos internos Obstáculos externos 

. Restrições de recursos humanos. 

. Restrições financeiras. 

. Custos de implementação. 

. Falta de apoios estatais. 

. Informação difusa relacionada com o 

novo sistema a ser implementado. 

. Falta de compromisso/envolvimento por 

parte de colaboradores chave 

. Falta de informação relacionada com as 

novas funções a serem atribuidas. 

. Falta de motivação no processo de 

implementação. 

. Percepção de que os subsistemas 

implementados são suficientes. 

. Dúvidas sobre o valor acrescentado 

resultante da integração.  

. Cepticismo por parte das chefias 

intermédias. 

. Experiências passadas mal sucedidas.  

. Falta de especialistas em todos os referenciais. 

. Falta de pressão dos clientes e/ou competidores. 

. Dificuldade de integração resultante dos 

próprios referenciais. 

 

 

A problemática das auditorias a SIG tem sido alvo de estudos pela comunidade científica. 

Kraus e Grosskopf (2008) sugerem que é fundamental os auditores saberem previamente á 

auditoria porque razão a organização optou por um sistema integrado de gestão dado que as 

necessidades e objectivos da cada organização influenciam a extensão da integração e esta 

informação é crucial para os auditores perceberem a abordagem adoptada no processo de 

integração pela organização (Kraus e Grosskopf, 2008). Os mesmos autores distinguem 

quatro tipos de auditorias a sistemas integrados de gestão: 

 

- Auditorias integradas 

- Auditorias simultâneas 

- Auditorias sobrepostas 

- Auditorias sequenciais 

 

A figura 5 traduz em fluxograma um processo de auditoria a um sistema integrado de gestão. 
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Figura 5: Tipo de auditorias a SIG (adaptado de Kraus e Grosskopf, 2008) 

 

3. Integração de Sistemas de Gestão: Dados ISO Survey 2009 
 

Como já foi referido anteriormente, os dados mais recentes a nível mundial, publicados pelo 

ISO Survey 2010, revelam que continuam a aumentar quer o número de países com 

organizações certificadas pelas normas ISO 9001 e ISO 14001, quer o número de certificados 

ISO 9001 e ISO 14001 emitidos a nível mundial, o que implicará um aumento do número de 

empresas com SIGs. 

 

Assim, é possível utilizar o rácio número de certificados ISO 14001/número de certificados 

ISO 9001 (Eq. 1) como indicador de integração de sistemas.  

 

 

Eq. 1                                                                                                           
 

 

 

Da análise das Figuras 6 a 9, pode concluir-se que, à excepção da América Central e Sul, se 

regista um crescimento do rácio nº de certificados ISO 14001/ISO 9001. 
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Figura 6 Figura 7 
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Figuras 6 e 7: Rácio ISO 14001/ISO 9001 (nº de certificados) a nível mundial (Figura 6) e a 

nível Europeu (Figura 7) 
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Figuras 8 e 9: Rácio ISO 14001/ISO 9001 (nº de certificados) América Cen. e Sul (Figura 8) 

Ásia (Figura 9) 
                                                      

De acordo com o rácio definido anteriormente, verifica-se que são os países onde se registam 

maiores pressões a nível ambiental (Suécia, Finlândia, Dinamarca e Japão) que lideram o Top 

5 (Tabela 4). Este facto vai ao encontro de estudos publicados anteriormente (Jonker e 

Karapetrovic, 2004). 

 

Tabela 4: Top 10 (Países) relativamente ao rácio ISO 14001/ISO 9001 (2009)  

# País Rácio ISO 14001/ISO 9001 

1 Suécia 0,78 

2 Japão 0,58 

3 Dinamarca 0,56 

4 Finlândia 0,49 

5 Roménia 0,43 

6 Noruega 0,41 

7 Filipinas 0,36 

8 República Checa 0,34 

9 República da Coreia 0,33 

10 Grécia 0,32 
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Considerando o crescimento relativo do rácio ISO 14001/ISO 9001 (Tabela 5) é possível 

concluir que a Roménia lidera claramente, destacando-se também a China, a República da 

Coreia e o Reino Unido como países particularmente envolvidos na integração de sistemas, 

segundo este indicador. 

 

Tabela 5: Top 10 (Países) ao nível do crescimento relativo do rácio ISO 14001/ISO 9001 (1999-2009) 

# País Crescimento relativo do rácio ISO 14001/ISO 9001 (%) 

1 Roménia 20159 

2 China 1464 

3 República da Coreia 1250 

4 Reino Unido 1130 

5 Itália 969 

6 Belgica 951 

7 USA 938 

8 República Checa 834 

9 Grécia 732 

10 Arábia Saudita 723 

 

 

A figura 10 apresenta a evolução do rácio ISO 14001/ISO 9001 (1999-2009) para vários 

países Europeus. Em todos os países analisados o rácio aumentou destacando-se os países 

nórdicos e os países de leste, nomeadamente, a República Checa, Roménia e Hungria. 
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Figures 10a-10d: Rácio nº certificados ISO 14001/ ISO 9001 (1999-2009) na Europa 

 

4. Metodologias para Avaliação do Nível de Maturidade 

4.1. Revisão Bibliográfica de Modelos de Maturidade 

 

A noção de maturidade está para a avaliação de sistemas tal como a noção de equilíbrio 

químico está para as reacções químicas. Trata-se de um estado em que, sendo favorável a algo 

em particular, não é aconselhável prosseguir para mais qualquer acção. Não representa um 

término, pois trata-se de um objectivo móvel (Tonini et al., 2008), mas antes um estado em 

que, dadas as condicionantes, se entende não continuar mais qualquer acção. Definições mais 

formais foram também apresentadas.  

 

Paulk et al. (1993) definem maturidade como um processo específico para, explicitamente, 

definir, gerir, medir e controlar o crescimento evolucionário de uma entidade e Anderson e 

Jessen (2003) definem como um estado no qual uma organização está perfeitamente capaz de 

atingir os objectivos que se propõe. Por sua vez, Fitterer e Rohner (2010) sugerem que a 

maturidade está associada a um critério de avaliação ou o estado de estar completo, perfeito 

ou pronto e Sen et al. (2011) como sendo um conceito ao qual está implícito um progresso 

desde um estado inicial até um estado final mais avançado, isto é, níveis de maturidade mais 

elevados. No mesmo sentido, Mettler (2009) relaciona maturidade com o progresso evolutivo 

na demonstração de uma capacidade especifica ou na prossecução de um determinado 

objectivo desde um estado inicial até um estado final desejável.  

 

Ainda assim, Amaral e Araújo (2008), com propriedade, enfatizaram o facto de este estado de 

perfeição poder ser atingido de variadas formas. A distinção entre empresas com mais ou 

Figure 10d 
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menos maturidade prende-se não só com os resultados dos indicadores utilizados mas também 

com o facto de as organizações maduras medirem diferentes indicadores relativamente ás 

empresas com menor maturidade (Cook-Davies et al., 2001).  

 

Para a avaliação de maturidade utilizam-se modelos de avaliação organizacional. Estes 

modelos apresentam a sua origem na área da qualidade (Sen et al., 2011). Organizational 

Project Management Maturity Model OPM3 (2003) classifica um modelo de maturidade 

como um conjunto estruturado de elementos que descrevem as características de um processo 

ou produto efectivos (OPM3, 2003). 

Todos os modelos de maturidade apresentam as seguintes características comuns (Sen et al., 

2011; Koshgoftar e Gosman, 2009): 

- o estado de desenvolvimento de uma entidade é descrito através de um número limitado de 

níveis de maturidade (habitualmente de 4 a 6) (Figuras 11 e 12). 

- cada nível de maturidade é caracterizado por certos requisitos que a entidade deve atingir. 

- os níveis de maturidade são ordenados sequencialmente, desde um nível inicial até um nível 

final, que será representativo de um estado de excelência. 
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Figuras 11 e 12: Percentagem de ocorrência de modelo de avaliação de maturidade tendo em 

conta o número de níveis utilizados (Figura 11) e tendo em conta o domínio de aplicação do 

recurso (Figura 12) (adaptado de Franz, 2009)  

 

Ao nível da integração de sistemas de gestão a avaliação de maturidade permite concluir as 

acções tendentes à integração dos sub-sistemas ou continuar para níveis mais elevados se o 

nível máximo não tiver sido atingido. Franz (2009) na sua tese de Doutoramento e 

posteriormente em vários artigos, como por exemplo em (Franz et al., 2008), sumariou os 

modelos e metodologias para avaliação do estado de maturidade de sistemas genéricos tais 

como empresas, por exemplo, o Quality Management Maturity Grid (Crosby, 1979), gestão 

da qualidade, desenvolvimento de software (Burnstein et al., 1996; Sen et al., 2011), relação 

com fornecedores, desenvolvimento de produtos (Quintella e Rocha, 2007; Bing et al., 2010), 

inovação, desenvolvimento de projectos (Supic, 2005), avaliação de níveis comunicacionais 

em actividades colaborativas (Maier et al., 2006), gestão de risco por processo em segurança 

IT (Mayer e Fagundes, 2009) e desenvolvimento de business intelligence (Chuah, 2010).  

 

Posteriormente, os modelos de avaliação de maturidade integrados foram sendo 

desenvolvidos a partir de pontos comuns dos já descritos, como por exemplo o modelo CMMI 

(Capability Maturity Model Integration/ed) sendo utilizados em diversas áreas (Tyson et al., 

Figura 11 Figura 12 
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2003; Cheng et al., 2011). Koshgoftar e Gosman (2009) sintetizaram as principais 

características de vários modelos de maturidade (Tabela 6). Em resumo, podemos citar 

Salviano, Jino e Mendes (2004) bem como Tonini et al. (2008) que, revelando a importância 

actual dos modelos de maturidade para desenvolvimento de produtos afirmaram que “A 

adoção de um modelo de maturidade se tornou uma exigência e um passaporte para 

comercialização internacional de produtos de software”.  

 

Tabela 6: Comparação entre modelos de maturidade (adaptado de Koshgoftar e Gosman, 

2009) 

Critério OPM3 P3M3 Prince Kerzner 

PMMM 

Barkeley Anderson CMMI BPMM FAA-

CMM 

Editor PMI OGC OGC ILL Ibbs  SEI OMG SEI 

Objectivo PM* PM* PM* PM* PM* PM* Software Business  

Nível de maturidade --- 1-5 1-3 1-5 1-5 ---- 1-5 1-5 1-5 

Discreto ou contínuo Continuo Discreto Discreto Discreto Discreto Continuo Discreto Discreto Discreto 

Nº factores considerados Extre/Alto Alto Médio Alto Alto Baixo Alto Alto Alto 

Data 2003 2006 2004 2005 2000 2003 2001 2007 2001 

Relativo a que modelo 

padrão 

PMBOK+ MSP Prince PMBOK PMBOK --- --- --- --- 

Definição de maturidade Sim Sim Média Média Média Média Média Sim Média 

Leva em consideração a 

estratégia organizacional 

Sim Sim Média Sim Média Sim Sim Média Média 

Foca o processo gestão de 

projectos  

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Foca o processo gestão de 
programa 

Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim 

Foca o processo gestão de 

portfolio 

Sim Sim Não Não Não Sim Não Não Não 

Abrangência de aplicação Média Baixa Baixa Alta Média Baixa Média Média Média 

Extensão das dificuldades Baixa Alta Alta Baixa Média Desc. Alta Alta Alta 

Custos associados Baixo Alto Alto Baixo Alto Desc. Médio Médio Médio 

Resultados quantitativos Sim Não Não Sim Sim Sim Desc. Desc. Desc. 

Resultados tangíveis Sim Desc. Desc. Sim Sim Sim Desc. Desc. Desc. 

Identificação de pontos 
fortes e fracos 

Sim Desc. Desc. Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Avaliação contínua Sim Desc. Desc. Média Sim Não Sim Sim Sim 

Dificuldade de formação Baixa Alta Alta Média Alta Extre/ Alta Alta Alta Alta 

Comprometimento com 

melhoria contínua 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Procura de soluções 

externas 

Sim Sim Sim Sim Desc. Não Sim Sim Sim 

Determina prioridades ás 

oportunidades de melhoria 

Média Baixa Baixa Média Desc. Não Média Média Média 

Existe apoio por parte do 

editor do modelo 

Alto Alto Alto Alto Baixo Não Alto Médio Médio 

Apresenta continuidade 
entre diferentes edições 

Sim Sim Sim Sim Desc. Não Sim Sim Sim 

Facilidade de execução Sim Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Sim 

Simplicidade de 

interpretação 

Sim Média Média Sim Não Média Média Média Média 

*PM- Project Management; 
+
PMBOK- Project Management Body of Knowledge; P3M3- Portfolio, Programme 

and Project Management Maturity Model; BPMM- Business Process Management Maturity Model; FAA-

CMM- Federal Aviation Administration-Capability Maturity Model; Desc.- desconhecido/a 
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Para além dos modelos já citados, algumas áreas específicas foram contempladas com o 

desenvolvimento de modelos de maturidade. Um modelo para incremento da eficácia e 

eficiência de sistemas organizacionais na área da saúde baseados no conceito de 

networkability  foi reportado por Fitterer e Rohner em 2010. Franz et al. (2008) reportaram 

um modelo para avaliação de maturidade no contexto da Higiene e Segurança ocupacionais. 

Previamente, e no mesmo contexto, o Safety and Security Extensions for CMMI, o Safety 

Culture Maturity Model (SCMM), o MINEX e o +SAFE já haviam sido desenvolvidos (Franz, 

Arezes e Amaral, 2008). 

Para Koshgoftar e Gosman (2009), os modelos de maturidade são particularmente importantes 

pois permitem identificar os pontos fracos e fortes do sistema organizacional ao qual são 

aplicados bem como a recolha de informação através de metodologias associadas ao 

benchmarking, concluindo que o modelo mais apropriado era o OPM3. Prado (2004) citado 

por Franz (2009) concluiu que a grande vantagen dos modelos de maturidade reside no facto 

de mostrarem que a maturidade deve evoluir por diferentes dimensões e, uma vez alcançado 

um nível de maturidade, é necessário algum tempo para que realmente seja mantido. 

Jamaluddin et al. (2010) concluíram que a performance de projectos em empresas com um 

nível de maturidade (PMMM) superior era significativamente incrementada.  Actualmente, a 

inexistência de uma norma genérica e global relativa a modelos de maturidade tem sido 

apontada como a causa da fraca disseminação deste conceito. 

 

4.2. Modelos de Maturidade para Sistemas Integrados de Gestão 

Os modelos de maturidade no contexto de SIG não se encontram, actualmente, reportados na 

literatura nem existem evidências que estejam a ser aplicados em contexto organizacional. Do 

que foi exposto no presente artigo, nomeadamente, a crescente evidência do incremento de 

SIGs a nível mundial e a aplicação bem sucedida de modelos de maturidade nos mais diversos 

campos organizacionais, parece ser apropriado e fazer sentido o desenvolvimento de um 

modelo de avaliação de maturidade para SIGs.  

A Tabela 7 apresenta os resultados preliminares da identificação dos factores/áreas chave em 

SIGs com base na bibliografia disponível e consultada e sua disposição preliminar de acordo 

com uma classificação de 5 níveis (a mais reportada em termos de maturidade de acordo com 

a Tabela 6). 
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Tabela 7: Áreas chave identificadas até ao momento e classificação preliminar num modelo 

de 5 níveis 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 

Incerteza* Despertar* Esclarecimento* Sabedoria* Certeza* 

KPAs-Áreas Chave  

.Politicas da qualidade, 

ambiente e segurança e higiene 

ocupacionais não integradas. 

.Motivações externas para 

implementação do SGI. 

.Apenas integração 
documental. 

.Autoridade residual dada aos 

responsáveis da área do 

ambiente e OHS. 

.Falta de formação aos líderes 

da organização sobre como 
lidar com os responsáveis do 

ambiente e OHS. 

.Existência ou 

referência a um 

factor integrador 
(Ex: gestão por 

avaliação do risco, 

ciclo PDCA, etc). 

. Auditorias 

sequenciais. 

.Sistema de Gestão 

da Qualidade 

massivo. 

.Existência de 
objectivos 

integrados. 

.Alinhamento de 

ferramentas, 

metodologias e 
objectivos. 

.Auditorias 

simultâneas. 

. Visão integrada por 

parte da gestão de 

topo. 

.Processo integração 

sequencial. 

.Integração de procedimentos 

de gestão. 

.Motivações internas para 
implementação do SGI. 

. Auditorias overlapping. 

.Existência de um Responsável 
de SGI. 

.Implementação All-in  

.Percepção de que um SGI gera 
interacções organisacionais. 

.Identificação de pecularidades 

organisacionais susceptiveis de 
não serem integradas. 

.Aplicação de indicadores CPI, 

MPI e OPI. 

.Existência de 

Indicadores 

Integrados. 

 .Medição das 

interacções 

organisacionais. 

.Auditorias 

integradas. 

.Integração em 

função de uma 

guideline e/ou 

framework de 
referência (Ex: PAS 

99) 

*Nomenclatura segundo Crosby (1979) 

 

5. Proposta conceptual de auditorias internas a SIG 
Uma proposta conceptual para a realização de auditorias internas a SIGs, resultante do 

presente projecto de doutoramento, foi recentemente publicada (Figura 13) (Domingues et al., 

2011c). Nela incluem-se os factores a considerar num SIG, citados na literatura, tendo por 

base o facto de a integração de sistemas originar a necessidade da organização adoptar uma 

abordagem holistica, bem como o facto de originar interacções organisacionais. 

Na mesma publicação é descrita a dinâmica associada a esta framework bem como a 

descrição de parâmetros como: 

 

- Objectivos, Política e visão. 

- O perfil e o papel do auditor-coordenador. 

- A avaliação das interacções organizacionais. 

- A abordagem desejável por parte da equipa auditora. 

- Os outputs resultantes da auditoria a um SIG. 
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Figura 13: Proposta conceptual para auditorias a SIGs 

 

 

6. Potencial metodologia integrada de avaliação de indicadores: a 

avaliação das interacções 
 

As interacções resultantes da implementação de um SIG podem ser avaliadas recorrendo a 

indicadores, sejam eles KPIs (key performance indicators), MPIs (management performance 

indicators) ou OPIs (operative performance indicators) (Domingues et al., 2011b). Uma nova 

metodologia conceptual, intitulada de “volume organizacional”, para avaliação das 

interacções foi proposta no âmbito deste projecto de doutoramento (Domingues et al., 2011b). 

Aqui se descreve a base científica da citada proposta.  

A aplicação de uma acção genérica quantificável e não categórica (contínua num determinado 

domínio e passível de ser quantificada) ao nível da HST ((OH&S)Act) ou ao nível ambiental 

(EnvAct) pode ser abordada através da análise de um indicador genérico de qualidade (Qind). 

Matematicamente, essa análise pode ser abordada através das equações 2 e 3, se a 

implementação dessas acções não produzirem efeitos no indicador (Figura 14).  

Políticas 

Objectivos 

Visão 

Relações mutuamente benéficas entre 

os diferentes subsistemas de gestão 

SGSST 

SGQ 

Interacções Interacções 

Interacções 

Actividades não geradoras  

de valor acrescentado 

Auditor-coordenador 

Equipa Auditora 

Equipa Auditora 

Equipa 

Auditora 
Equipa 

Auditora 

Conceito 

Integrador 

Linguagem  

Comum 

Processos não 

integrados 

SGA 
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Figuras 14: Evolução de um indicador de qualidade genérico em função de uma acção de HST 

quantificável e não categórica  

 

As equações 4 e 5 expressam o comportamento desse indicador genérico se uma evolução 

proporcional for detectada (Figura 15). 
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Eq. 4 
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Eq. 5 
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Figura 15: Evolução proporcional (C.(OH&S)Act+K) de um indicador de qualidade genérico 

em função de uma acção no âmbito da HST quantificável e não categórica 

 

Genericamente, o comportamente desse indicador é expresso pelas equações 6 e 7. 
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Eq. 6 
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Eq. 7     

 

Para acções implementadas categóricas a evolução do indicador genérico deverá ser analisada 

em função do tempo, tal como representado pela equação 8. 
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Eq. 8 

 

Considerando a implementação simultânea de uma acção ao nível ambiental e ao nível da 

HST temos: 

 

(( & ) ,( ) ))ind Act ActQ f OH S Env  

Implementação de uma acção 

ao nível de HST 
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Evoluções mais complexas (Figura 16) podem ser abordadas em termos avaliação de qual o 

valor da variável (OHSAct) origina valores máximos do indicador genérico de qualidade (Eq. 9 

e Figura 16). 
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Figura 16: Qind versus uma acção genérica e quantificável (OH&S)Act   
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Eq. 9 

 

O declive pode ser interpretado como a “inércia organisacional” à implementação de uma 

acção ao nível de HST (Figura 17). 
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Figura 17: Qind versus uma acção não categórica e quantificável ao nível da HST (OH&S)Act 

 

7. Questionário no Lime Survey 
A metodologia a adoptar contemplará várias fases que se podem resumir nos seguintes passos: 

- Revisão bibliográfica exploratória. 

- Revisão bibliográfica sobre modelos de maturidade e SIG envolvendo as bases de dados 

científicas mais relevantes bem como instituições de claro domínio nestas áreas. 

- Definição de áreas/factores chave de processo de um SIG (Key process areas-KPAs). Estas 

área chave de processo são definidas por Franz (2009) como um grupo de práticas 

relacionadas que, quando executadas colectivamente, satisfazem a um grupo de metas 

consideradas importantes para significativas melhorias na área da gestão. 

- Comparação matricial entre as áreas chave associadas aos modelos de maturidade e as áreas 

chave associadas aos SIGs. Para a prossecução desta fase será realizado um survey tendo por 

base opiniões de profissionais das empresas e de peritos académicos, com o intuito de: 

 identificar os factores críticos para uma integração de sistemas bem sucedida. 

 identificação de características intrínsecas das organizações que podem criar 

enviesamento nos resultados (dimensão, actividade, cultura organizacional, 

evolução do processo de integração, etc). 

 

Implementação de uma 

acção ao nível da HST 

Declive 1 

Declive 2 
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O questionário para survey está definido, prevendo-se que seja colocado online a curto prazo. 

Suportado numa abordagem estruturada, consta de um total de 27 afirmações que serão 

avaliadas através de diferentes escalas (concordância, categóricas, significância). 
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9. Comentários Finais e Conclusões 
 

Do que foi referido no presente artigo merecem particular atenção os seguintes itens: 

 A integração de sub-sistemas de gestão num único sistema holístico, focando diversos 

requisitos das diferentes partes interessadas, é uma realidade que pode ser intuída com 

base nos recentes resultados apresentados no ISO Survey 2009.  

 Não existe actualmente uma metodologia que permita comparar e classificar os 

diferentes SGI implementados e existentes nas mais variadas organizações, sendo que, 

o benchmarking nesta área se realiza com dificuldade e se baseia em percepções e não 

em dados objectivamente contrastados. 

 Os modelos de maturidade, cuja génese se encontra na área da Qualidade, são uma 

solução viável de modo a colmatar a lacuna detectada. 

 A realização de uma survey entre organizações dispondo de um SGI irá permitir 

enquadrar as áreas chave de processo identificadas na bibliografia. 
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Resumo 

Este estudo insere-se num projecto de tese de mestrado que está a decorrer e tem 

por objectivo contribuir para o conhecimento do que é a percepção dos utentes, 

sobre a qualidade de serviços em Cuidados Continuados (CC). Atendendo ao 

aumento do envelhecimento da população, à mudança no tipo de patologias 

tendencialmente crónico, às situações de dependência e fragilidade com grande 

necessidade de apoio social e familiar e à mudança do perfil das famílias, 

verificam-se desafios, relativos a novas necessidades e na forma de prestação de 

cuidados. Avaliar se os cuidados prestados, pelos enfermeiros são eficazes e 

acrescem valor à vida dos utentes, conhecer os pensamentos dos utentes em 

relação a um serviço que lhes é prestado leva a uma melhor gestão desses 

serviços, à sua melhoria e torna os profissionais cientes das necessidades desta 

população e centralizados no cidadão. O presente artigo é um estudo qualitativo, 

do tipo exploratório descritivo, seguindo o método de caso clínico. Foram 

realizadas entrevistas a doze utentes dos Cuidados Continuados inscritos num 

Centro de Saúde do agrupamento de Lisboa Oriental. São descritos dados 

relativos à percepção da qualidade e satisfação dos utentes face ao desempenho do 

enfermeiro em cuidados continuados. Após o conhecimento deste serviço, 

consideram-no muito útil e necessário e os cuidados prestados de bom nível. 

Palavras-chave: Qualidade; Qualidade percebida; Satisfação; Educação; 

Cuidados continuados de enfermagem. 

 

Abstract  

This study is the point-in-time report from a more global project under 

development inside a research line focused on home healthcare quality service. 

Aimed to understand the perception of users on the service quality of care in 

Continuing Care (CC). Given the rise in aging population, the change in the type 

of chronic diseases tend to, situations of dependence and weakness in dire need of 

social and family support and the changing of the families, there are challenges 

related to new needs and form of care. Assess whether the care provided by nurses 

are effective and value addition to users' lives, knowing the thoughts of users in 

relation to a service provided to them leads to better management of these services 

(in this case health care in the community) , to improve them, makes the 

professionals aware of the needs of this population and citizen-centered. It is a 

qualitative study, an exploratory descriptive. Interviews were conducted to twelve 

users enrolled in the Continuing Care Health Center of Lisbon Eastern group. Are 

known and described data on the perception of quality and customer satisfaction 

over the performance of nurses in long-term care. After the knowledge of this, 

consider the service very useful and necessary and good care. 

Keywords: Quality; perceived quality, satisfaction, and Education, continuous 

care nursing. 
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Introdução 

Socialmente temos cada vez mais famílias necessitadas dos cuidados na comunidade, famílias 

que se reduzem a uma ou duas pessoas, com idade avançada que não se valem já a si próprias, 

ou famílias demasiado ocupadas para cuidar do seu idoso, ou ainda famílias cuidadoras mas 

sem rendimentos para sobreviver. São situações que exigem uma nova forma de cuidar, mais 

humana, em parceria com o social. A prestação de cuidados continuados pode e deve garantir 

cuidados apropriados aos seus estados de saúde, sejam eles de natureza preventiva, curativa, 

de reabilitação ou terminais.  

Nos Cuidados Continuados a avaliação é realizada, em primeira mão, por um profissional que 

toma conhecimento da situação. É geralmente aos enfermeiros que é pedida essa tarefa, pois 

já se encontram no meio e trabalham por área geográfica, conhecendo bem a sua área, a 

população e os recursos. Essa avaliação despoleta toda uma articulação, que levará à 

intervenção de outros profissionais, que sejam necessários à resolução das situações. A 

“gestão de caso”, se assim se pode chamar, é realizada por esse profissional enfermeiro, que 

se responsabiliza por movimentar à volta do utente/família os meios necessários e adequados 

às suas necessidades.  

Funcionando o enfermeiro, como gestor de caso, é importante que as famílias e mesmo o 

utente tenham um nome de referência a quem possam recorrer, por as suas questões e as suas 

dúvidas. Assim e sempre que possível é o mesmo enfermeiro a visitar o utente e a sua família. 

O enfermeiro é muitas vezes também o elo entre o utente e o médico.   

Na comunidade os deveres assumidos pelo enfermeiro passam pela promoção da saúde e de 

uma resposta adequada às necessidades em cuidados de enfermagem. Para isso deverá 

conhecer-se as necessidades dos utentes dessa comunidade. Colaborar com outros 

profissionais na sua orientação e procura adequada de soluções para os problemas de saúde 

detectados e resposta às necessidades encontradas, (EOE, artigo 80º). Reflectindo sobre a 

qualidade percebida pelo utente, sabendo qual a sua satisfação em relação aos cuidados 

continuados, o que os leva a procurar os serviços e se encontram neles o que procuram? 

Pretende-se mais facilmente gerir os cuidados, encontrar estratégias, adequar procedimentos. 

Pesquisar acerca da percepção e da satisfação dos utentes com os cuidados prestados em 

Cuidados Continuados é o propósito deste estudo. É necessário saber se os cuidados 

satisfazem e se a percepção dos utentes é de facto que os cuidados são os de que necessitam. 

Se precisam de ser melhorados, em que sentido? De que maneira? Este tipo de pesquisa é 
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fundamental para a gestão de um serviço, uma vez que o seu entendimento proporciona uma 

avaliação de desempenho sob a perspectiva do cliente, indicando o caminho para decisões 

tanto estratégicas quanto operacionais que venham a influenciar o nível de qualidade dos 

serviços prestados por uma organização. 

Enquadramento 

No Plano Nacional de Saúde 2004-2010 refere que “no nosso sistema de saúde existe escassa 

cultura de qualidade e é insuficiente a divulgação de experiências devidamente avaliadas e 

que configuram sinais de sucesso” DGS, (2004:172). A direcção Geral de Saúde considera 

que existem várias áreas prioritárias de investigação em serviços de saúde, nomeadamente 

“estudo das percepções e da satisfação do cidadão em relação aos serviços de saúde” DGS, 

(2004:173-174). Com a consciência da importância da qualidade na prestação dos cuidados de 

saúde e especificamente da importância da mensuração da percepção de qualidade de serviço 

dos utentes de cuidados continuados de saúde e a sua satisfação com os mesmos, para 

melhoria dos cuidados prestados, sendo que é esse o resultado que se pretende alcançar neste 

processo/estudo.  

Os cuidados continuados são cuidados de convalescença, recuperação e reintegração de 

doentes crónicos e pessoas em situação de dependência. Estas intervenções integradas de 

saúde e apoio social visam a recuperação global, promovendo a autonomia e melhorando a 

funcionalidade da pessoa dependente, através da sua reabilitação, readaptação e reinserção 

familiar e social. As Equipas de Cuidados Continuados Integrados direccionam a sua 

intervenção multidisciplinar a pessoas em situação de dependência funcional, doença 

terminal, ou em processo de convalescença, com rede de suporte social, cuja situação não 

requer internamento. O seu desenvolvimento, para além dos Cuidados de Saúde Primários, 

contempla também a intervenção da Rede Social, no apoio social domiciliário. Esta equipa 

deve incluir, se possível, um núcleo especializado de profissionais de saúde, com formação 

específica em cuidados paliativos, de forma a assegurar o apoio e aconselhamento 

diferenciado, (Nogueira: 2009).  

A qualidade, apesar da sua importância, tem pouca convergência a respeito da sua definição 

(Huff, Fornell e Anderson, 1994). Como exemplo, podem citar-se algumas definições de 

qualidade, as quais abordam diferentes perspectivas. Qualidade é “zero defects – conformance 

to requirements” segundo Crosby (1979); Edwards Deming – “defines quality as a never-

ending cycle of continuous improvement”; “fitness for use” segundo Juran (1989); avaliação 



264                                                                                                                                                                                                                             II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

do consumidor sobre a excelência global ou superioridade de um produto ou serviço 

(Zeithaml, 1988). Grönroos (1990) e Fornell (1991) consideram que o mais importante é a 

definição da qualidade sob a óptica do cliente. Para Grönroos (1990, 2007), o que acontece na 

interacção entre cliente e o profissional tem obviamente um impacto critico no serviço que é 

percebido pelo cliente. O consumidor compara as percepções do serviço recebido com o 

serviço esperado, o que se denomina “qualidade de serviço percebida”. Se os serviços 

prestados forem ao encontro das expectativas do cliente então, a qualidade percebida do 

serviço é boa. 

 “No contexto científico não há um paradigma globalmente aceite”, Lopes (2008:29). O 

conceito de qualidade está instalado mas é natural que outras ferramentas específicas surjam 

para responder às necessidades. Ainda segundo o mesmo autor “o conceito mais próximo da 

qualidade de serviço é o de satisfação, sendo muitas vezes utilizados indiferenciadamente.” 

 “Qualidade de serviço prestado aos clientes, (Grönroos, 1993; 2007), baseia-se na percepção 

pelo consumidor de que recebeu um serviço conforme era esperado que sucedesse. Satisfação 

é o nível de preenchimento de uma expectativa anteriormente criada (Westbrook e 

Oliver,1991; Zeithaml, Parasuraman, e Berry,1991)”,  Lopes (2007:48). 

A. Donabedian (1980) afirmou que a satisfação do utente é um importante indicador da 

qualidade dos cuidados, porque revela o sucesso do profissional, de valores e expectativas 

para os quais o utente é a autoridade máxima. Portanto, a medida de satisfação é relevante 

para a gestão, pesquisa e planeamento.  

Parasuraman, Zeithaml e Berry (1991) utilizaram uma relação entre expectativas e 

desempenho para indicar a Qualidade Percebida, no seu modelo, SERVQUAL, em 5 grandes 

dimensões: Tangibilidade, (avaliação instalações, equipamento, aparência dos profissionais); 

responsabilidade, (vontade para prestar um pronto serviço e ajudar os utentes); Empatia, 

(prestação de cuidados individualizada e atenta); Segurança, (emprego de conhecimento, 

cortesia, e capacidade para transmitir confiança); e Confiabilidade, (capacidade de 

desempenho de maneira desejável e confiável). O grau de satisfação do consumidor pode ser 

dado pela relação entre a sua percepção e a sua expectativa em relação ao serviço. A 

satisfação do cliente é uma relação entre o que ele viu/percebeu e o que ele esperava 

ver/expectativa. Nesta relação o controle de qualidade é feito pelo o utente/utilizador, 

comparando expectativa com experiencia efectiva. (Explicação de satisfação). 
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Ouvir o cliente/utente mesmo que seja sobre o lado subjectivo da qualidade, (coisas não 

técnicas), permite adequar estratégias para resolver as suas necessidades e dar-lhe conforto, 

fazendo toda a diferença para o modo como percepciona os cuidados de saúde que lhe são 

prestados. O envolvimento do utente nas decisões aos seus cuidados pode contribuir para uma 

maior colaboração nos seus cuidados. Permite a sua responsabilização e ajuda também na sua 

autonomia. É importante que ele próprio se interesse pelo seu autocuidado.  

O utente avalia a qualidade técnica dos cuidados de saúde indirectamente pelas evidências do 

interesse e da preocupação dos profissionais com a sua saúde e o seu bem-estar. Como diz 

Donabedian (1985), na sua maioria conhecem mal os detalhes do domínio técnico da 

qualidade, embora lhe dêem grande importância, especialmente em situações que tragam clara 

ameaça à sua saúde e bem-estar. No entanto e segundo o mesmo autor, o utente não tem 

qualquer dificuldade em avaliar a qualidade interpessoal ou as condições sob as quais os 

cuidados são prestados e a maneira como é tratado pelos profissionais. Para o utente o 

domínio interpessoal pode influenciar/influencia os resultados do domínio técnico e vice-

versa. Um domínio não é eficaz sem o outro. 

Dai que seja importante e recomendável indagar aos utentes/clientes como melhorar a 

qualidade dos serviços de saúde. Se existem parâmetros que não podem ser avaliados por eles, 

outros existem em que podem ajudar a encontrar soluções e até a inovar, a custos mais 

reduzidos. Satisfação é uma resposta imediata ao consumo. Qualidade percebida existe antes e 

após o consumo, como um sinal duradouro da excelência de um bem ou serviço. 

“Somente nos anos 90 se iniciaram investigações sistemáticas em ambiente de saúde, acerca 

das ferramentas de medição da qualidade de serviço, e de satisfação do cliente/doente. Quase 

todos os autores relacionados com a medição de qualidade de serviço, e de satisfação do 

cliente/doente revelaram nos seus artigos a falta de protocolos e ferramentas específicas para a 

maioria das especialidades médicas, bem como para a maior parte do delivering, 

(desempenho), do Serviço de Saúde” Lopes (2007:82). 

 

Metodologia 

Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo exploratório descritivo, dentro do que designado 

por método de caso clínico em que os sujeitos de amostra podem ser superiores a apenas dois 

elementos. É Descritivo pois “consiste em descrever simplesmente um fenómeno ou um 

conceito relativo a uma população, de maneira a estabelecer as características desta população 
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ou de uma amostra desta”, Fortin (1999:163). Foram conhecidos e descritos dados relativos à 

percepção da qualidade e satisfação dos utentes face ao desempenho do enfermeiro em 

cuidados continuados. O estudo foi realizado em meio natural, no local onde o utente 

habitualmente se encontra, na comunidade à qual pertence e onde os profissionais do serviço, 

incluindo os enfermeiros, habitualmente se deslocam para lhe prestar cuidados. 

Os objectivos da pesquisa são:  

- Saber o que os utentes consideram ser os Cuidados Continuados;  

- Saber qual é a percepção dos utentes dos Cuidados Continuados, sobre a qualidade dos 

cuidados prestados pelos profissionais desse serviço; 

- Saber que dimensões da qualidade mais valorizam em relação ao serviço; 

- Saber se esses utentes estão satisfeitos com os cuidados prestados. 

Sendo o objectivo conhecer uma área onde o conhecimento específico é muito reduzido tanto 

a nível nacional como internacional, e, onde os doentes pela sua situação clínica apresentam 

grandes dificuldades ao nível da autonomia optou-se como indicado por uma metodologia 

qualitativa de baixa necessidade amostral: o método de caso clínico.  

Amostra 

São utentes inscritos num CS do agrupamento do ACES de Lisboa Oriental e foram 

referenciados aos cuidados continuados. A amostra que faz parte do estudo (n=12), dois dos 

quais foram pré-teste. A amostra foi seleccionada entre, (n=66), utentes que em Março e Abril 

de 2011 fizeram parte dos utentes cuidados pelos seis enfermeiros do serviço de CC. Foram 

definidos critérios de inclusão: - ter mais de 18 anos; - utentes com capacidade de raciocínio 

lógico, sem alterações do seu estado de consciência, com capacidades para avaliarem os 

cuidados prestados; e de exclusão: - Apresentar dificuldades em expressar-se verbalmente; 

para elegibilidade da amostra.  

Foi depois, pedido aos enfermeiros que escolhessem dois utentes da sua área geográfica, que 

estivessem dentro dos critérios considerados e pedido aos utentes a sua colaboração, 

assegurando desde logo o seu anonimato e confidencialidade para o que fosse dito nas 

entrevistas. As duas primeiras entrevistas serviram de pré teste já que os dois utentes 

pertenciam à área geográfica da entrevistadora.  
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Apenas os utentes referenciados com critérios para cuidados continuados foram aceites. Os 

utentes referenciados aos cuidados continuados são utentes que de alguma forma ficaram 

dependentes, deixaram por qualquer razão de ter a sua autonomia. Outros há, que pela sua 

patologia não podem ser seleccionados como é o caso de utentes com doença de Alzheimer. 

Os entrevistados, têm na sua maioria mais de 65 anos. Os utentes escolhidos encontravam-se 

nessa faixa etária, acima dos 70 anos, quatro eram do sexo feminino e seis do sexo masculino. 

No que respeita à escolaridade a média dos utentes tinha a 4ªclasse, três tinham estudos mais 

avançados, um dos quais superiores e dois utentes não sabiam ler nem escrever. Oito dos dez 

utentes entrevistados encontram-se viúvos, apenas dois vivem ainda com os cônjuges. Dos 

oito viúvos, quatro vivem sozinhos e os restantes acompanhados por filhos ou netos para 

terem apoio. Em relação ao diagnóstico, seis deles têm úlcera de perna, dois têm 

complicações de diabetes e um utente tem doença neoplásica.  
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Grelha I – Dados Sócio-Demográficos 

 Data 

Nascimento 

Género Apoio 

social ou 

outro 

Escolaridade Estado 

Civil 

Cuidador 

Principal 

Profissão Patologia 

 

Ut  

 

1935/03/02 

(pré-teste) 

 

Fem. 

 

s/apoio 

 

Não sabe ler 

Nem escrever 

 

Viúva 

 

Vive sozinho 

 Úlcera de perna 

m.inf.esq., artrite 

reumatóide, 

acuidade visual 

diminuída. 

 

Ut  

 

1947/09/25 

(pré-teste) 

 

Masc. 

 

s/apoio  

 

4ª classe 

 

casado 

 

Vive c/ cônjuge   

 Diabetes, insuf. 

Renal crónica, amp. 

Dedos do pé esq. 

 

Ut 

1 

 

1924/06/13 

 

Fem. 

 

s/apoio 

 

Não sabe ler 

Nem escrever 

 

Viúva 

 

Vive c/ neto na  

sua casa 

 

Domestica 

Neo intestinal c/ 

cirurgia recente, 

úlcera de perna 

m.inf. esq. 

 

Ut 

2 

 

 

1922/06/08 

 

Masc. 

 

s/apoio 

 

Antigo curso 

Industrial 

 

Viúvo 

 

Vive c/ filha na 

sua casa 

 

Administrati

vo 

em hosp. 

privado 

Ferida no 1ºdedo 

do pé dto. 

Amputação ant. ao 

m.inf.esq.  

 

Ut 

3 

 

1933/05/14 

 

Fem. 

 

s/apoio 

 

Não sabe ler 

Nem escrever 

 

casada 

 

Vive c/ cônjuge   

 

Agricultor 

Diabetes, ferida do 

joelho após 

hematoma por 

queda. 

 

Ut 

4 

 

1939/01/11 

 

Fem. 

 

Apoio 

social 

 

3ª classe 

 

Viúva 

 

Vive sozinho 

 

Oper. fabril 

Úlcera arterial no 

m.inf.dto. 

 

Ut 

5 

 

1922/02/28 

 

Masc. 

 

Apoio 

privado 

 

Eng.º Minas 

 

Casado 

 

Vive c/ cônjuge   

 

Eng.º Minas 

Diabetes, c/ferida 

do pé dto, inf. 

Urinárias de 

repetição. 

 

Ut 

6 

 

1931/03/28 

 

Fem. 

 

s/apoio  

 

2ª classe 

 

Viúva 

Vive 

sozinha,mas tem 

apoio de filhos e 

netos 

Vendedor de 

peixe no 

mercado 

Úlcera varicosa do 

m.inf.esq. 

 

Ut 

7 

 

1920/01/20 

 

Masc. 

 

Apoio 

privado 

Antigo 7ºano 

liceu 

 

Viúvo 

 

Vive c/ duas 

filhas. 

Observador  

Metereologi

co  

Úlcera de perna em 

ambos os m.inf. 

 

Ut 

8 

 

1926/01/03 

 

Masc. 

 

Apoio 

social 

 

4ª classe 

 

Viúvo 

 

Vive sozinho, 

tem apoio social 

para higiene e 

alimentação. 

 

Motorista  

Úlcera varicosa do 

membro inf. Esq., 

no malelo int. e 

ext.. Tem prótese 

interna em ambos 

os trocânteres. 

Movimenta-se com 

ajuda de 

canadianas. 

 

Ut 

9 

 

1934/05/03 

 

Masc. 

 

Apoio 

social 

 

4ª classe 

 

Viúvo 

 

Vive sozinho, 

pedido apoio 

social para 

higiene e 

alimentação. 

 

Cortador de 

carne 

Úlcera de perna no 

membro inf. Dto. 

Diabético, tem 

amputação do 

m.inf.esq. a nível 

do joelho. 

 

Ut 

10 

 

1930/12/07 

 

Masc. 

s/ apoio  

4ª classe 

 

Viúvo 

Vive com a neta 

de quem tem 

apoio    

Trabalhador 

da lota 

(mercado do 

peixe) 

Úlcera de perna no 

membro inf. Esq. e 

doença cardíaca. 

Fonte: elaboração própria  

 

 



Q U A L I D A D E  P E R C E B I D A  E  S A T I S F A Ç Ã O  D O S  U T E N T E S  N U M  S E R V I Ç O  D E  C U I D A D O S  C O N T I N U A D O  D E  S A Ú D E      269 

 

Problemas de pesquisa 

1. Os utentes referenciados têm conhecimento do serviço de CC?, sabem o que é o 

serviço? Consideram-no importante? 

2. Qual é a percepção que os utentes dos CC possuem, acerca da qualidade desse 

serviço? 

3. Qual é a percepção que os utentes têm acerca dos profissionais desse serviço e da sua 

prestação? 

4. Estão satisfeitos com os cuidados prestados?  

5. Que melhorias gostariam que ocorresse para melhor responder às suas necessidades? 

Sendo um estudo de características exploratórias onde o conhecimento deste campo especifico 

do saber é reduzido, bem como o número de respondentes ser compatível com o utilizado com 

o método de caso, não se colocam hipóteses sob formato nulo para posterior invalidação 

epistémica. 

Ferramentas  

O instrumento de recolha de dados escolhido foi a Entrevista, pois a dificuldade desta 

população em responder sozinhos a questionário individual e sem ajuda é grande, na sua 

maioria é ainda uma população com baixo grau de escolaridade, com algumas, raras 

excepções. 

Registo observacional e de inquirição: foram utilizadas para facilitar a visualização dos dados 

obtidos e respectiva análise: 

Grelha I - foram registados os dados sócio-demográficos, de cada utente, que aceitou 

responder, com respectivo registo da sua análise;  

Grelha II - contém as questões que foram utilizadas na entrevista aos utentes dependendo dos 

objectivos que foram delineados: 

– Saber qual o conhecimento que os utentes têm acerca dos Cuidados Continuados; 

– Saber qual a percepção do utente sobre os cuidados prestados/se os considera de qualidade; 

- Quais as Dimensões da qualidade que o utente mais valoriza/a que dá mais importância em 

relação aos cuidados prestados pelos profissionais; 
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- Saber qual a insatisfação/satisfação do utente sobre os cuidados prestados e a qualidade 

destes. 

Grelha II – Questões da Entrevista 

Objectivos Questão Principal 

 
Questões de Apoio 

1 - Saber qual o conhecimento que 

os utentes têm acerca dos 

Cuidados continuados. 

 

 

- Sabe o que é o serviço de cuidados 

continuados deste CS?  

 

- Quais os motivos que o levaram a 

recorrer a este serviço? 

 

2 - Conhecer a qualidade 

percebida pelos utentes em relação 

aos cuidados continuados (CC) 

prestados no CS deste 

Agrupamento. 

 

 

 

 

 

Categorias: 

 

- O que é mais importante para si 

neste serviço?  

 

 

 

- O que considera serem cuidados de 

saúde com qualidade? 

 

- Considera que este serviço tem 

qualidade?  

 

 

 

- O que acha das capacidades e 

competências destes profissionais? 

 

– Como considera os cuidados 

prestados pelos enfermeiros?  

 

 

- Como considera o seu 

relacionamento com os 

profissionais da equipa?  

 

 

 

 

 

- Em relação à comunicação como 

considera os profissionais?  

 

 

 

 

- Existe, que conheça, um 

responsável com quem contacte 

mais e com quem se sinta mais à 

vontade para falar? 

 

 

- Ser de confiança? 

- Ser mais barato? 

- Não ter outra opção? etc.? 

 

 

 

- Como o pontuaria de 1 a10? 

 

 

 

 

 

 

- Adequados ou pouco adequados 

 

 

 

- É fácil,  

- Sente-se à vontade, 

- Consegue confidenciar, etc. 

- Era o que esperava,  

- Foi o que idealizou? 

 

 

- Considera-os comunicativos; 

-simpáticos/Atenciosos;  

- Interessados?  

- Usam linguagem adequada,  

- A informação é transmitida com 

segurança/confiança,  

- Prontificam-se a esclarecer dúvidas, 

- Incentivam a colocação de dúvidas, etc. 

3 - Identificar as dimensões da 

qualidade que o utente mais 

valoriza em relação aos cuidados 

prestados pelos profissionais 

 

3 - O que valoriza mais na 

prestação/no desempenho da equipa? 

Naquilo que os profissionais fazem? 

 

Dimensões : 

- tangibilidade, 

- confiabilidade, 

- receptividade, 

- garantia,  

- empatia. 
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Objectivos Questão Principal 

 
Questões de Apoio 

4 - Conhecer a satisfação dos 

utentes em relação aos cuidados 

continuados (CC) prestados no CS 

deste Agrupamento. 

 

 

- Considera que os cuidados 

prestados pelos enfermeiros 

correspondem às suas necessidades? 

 

- Considera-se satisfeito com os 

serviços? 

 

- Aconselhava este serviço a vizinhos 

e familiares?  

 

- O que pensa que falta a este serviço, 

(aos cuidados continuados), que 

poderia ajudar a melhorar a situação 

dos utentes que a ele recorrem? 

 

- Sente-se satisfeito com a intervenção 

deles? 

Fonte: elaboração própria 

Grelha IV – contem os parâmetros adaptadas para serviço de saúde hospitalar (variante 

ONSERQUAL de Lopes, H., 2008) que são referidas pelos utentes nas entrevistas. Aplicou-se 

no entanto de forma qualitativa e não quantitativa. 

 

Resultados  

Análise das Entrevistas 

Oito dos utentes tiveram dificuldade em diferenciar o serviço de Cuidados Continuados, (CC), 

e o serviço do Centro Saúde. Consideram este serviço, CC, como enfermagem ao domicílio. 

Não sabem que a equipa se compõe de outros elementos como assistente social, psicólogo, 

fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, médico de apoio e que tem um grupo de apoio em 

cuidados paliativos; especificamente os cuidados continuados têm muito boa aceitação mas 

baixa diferenciação. O mesmo se passa em relação aos vários profissionais de enfermagem 

que lhes prestam serviços de saúde em contextos muito diferenciados. Na sua maioria, (sete 

dos utentes entrevistados), não têm mesmo conhecimento deste recurso da comunidade, até ao 

momento em que ficam, por qualquer motivo numa situação de dependência. Ai tomam 

conhecimento deste recurso através do médico de família, do pessoal hospitalar, ou vizinhos e 

amigos que se depararam com igual situação.    

Para o utente a importância do serviço relaciona-se sobretudo com a dificuldade crescente que 

tem em se deslocar, mencionado pelos dez entrevistados; na sua maioria consideraram que o 

mais importante no serviço era: “que os profissionais soubessem fazer bem as coisas” ou “que 

resolvessem o seu problema”, (quatro utentes), e serem bem tratados, aqui consideram a 

atenção, carinho e a simpatia, (outros quatro).    
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No que respeita aos cuidados com qualidade consideram na sua maioria, sete utentes, que essa 

qualidade se evidencia quando existe algum problema de saúde e são tratados, de preferência 

bem tratados e não deixados sem que nada seja feito. Alguns dos utentes, três, consideraram 

ainda como qualidade a existência de mais recursos humanos e materiais e mais regalias para 

os utentes com baixas reformas. Em relação à qualidade dos Cuidados Continuados, como o 

entendem, consideram-no de muito boa qualidade, dois dos utentes não considerando o 

serviço mau, consideram que não cumpriu os requisitos que pretendiam, não colmatou as suas 

necessidades. 

Quanto às capacidades e competências dos enfermeiros dos CC a maioria, sete, concorda que 

são competentes, alguns dos utentes, dois, juntam-lhe também a simpatia. Existem utentes, 

quatro, que misturam competências com simpatia e amabilidade, dois utentes consideram “ser 

bom” mas sem condições de trabalho, (com falta de recursos). Um dos utentes referiu ainda a 

existência de bons e maus profissionais. No geral estes utentes consideram que são bem 

tratados por na prática existirem cuidados eficazes com melhoras sentidas. 

Em relação ao relacionamento e à comunicação com os enfermeiros consideraram ambos 

muito bons, especificando que muitas vezes os identificam como se fossem da família e se 

sentem à vontade para por questões apesar de habitualmente explicarem tudo. Consideram 

nos também interessados e empenhados na resolução dos seus problemas de saúde.  

Não tem muito a noção de que existe um enfermeiro responsável por área, que podem 

contactar se necessário, mas estão mais ligados a esse enfermeiro, por ser geralmente com 

quem mais contactam. 

Não conseguindo descriminar as dimensões da qualidade conseguem descreve-las. A 

qualidade mais valorizada na relação utente-profissional é o respeito pela própria pessoa e o 

carinho com que são tratados. A outra qualidade valorizada é a confiabilidade, sobretudo 

confiança na tentativa de resolução das suas necessidades. Apenas um dos utentes mencionou 

a eficácia, eficiência e competência.     

A satisfação com os cuidados prestados pelos enfermeiros é grande, os utentes, oito deles, 

foram praticamente unânimes ao dize-lo, dois deles consideraram que se superou as suas 

expectativas, no entanto um referiu insatisfação relativamente às consultas médicas. Dois 

utentes consideraram-se insatisfeitos por não receberem os cuidados pretendidos. Um deles já 

não preenchia os critérios de referenciação ao CC, que é falta de autonomia e passou a ser 

vigiado no CS. O outro utente iniciou cuidados em casa recentemente. 
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Na sua totalidade, os dez utentes aconselhavam este serviço a vizinhos, amigos e familiares, 

alguns deles já o fizeram. Questionados se recorreriam a outro serviço apenas um utente 

considerou que o faria se tivesse capacidade financeira, os restantes nove, mesmo que 

tivessem possibilidades, não consideram essa hipótese pois sentem-se bem servidos.   

As queixas relacionam-se com a falta de interesse manifestada por alguns médicos; a 

necessidade de um melhor atendimento, mais rápido e com maior atenção e melhor 

explicação da situação do utente; dificuldade em conseguir contactar telefonicamente o CS 

quando necessitam e quando se deslocam ao CS a porta do R/C encontrar-se encerrada, 

mesmo para aqueles que apenas precisam de se deslocar nesse piso. 

As sugestões referidas pelos utentes são: uma maior divulgação do serviço de cuidados 

continuados; mais dinheiro e mais recursos para estes cuidados; uma melhor organização dos 

recursos já que são poucos e por último mais benefícios para os utentes com menos recursos. 

    

Discussão   

Os utentes dos cuidados continuados deste centro de saúde, oito, consideram-se satisfeitos 

com a prestação deste serviço, generalizando mesmo a sua satisfação à prestação dos 

profissionais dentro do CS.  

Segundo a literatura o consumidor compara as percepções do serviço recebido com o serviço 

esperado, o que se denomina “qualidade de serviço percebida”. Se os serviços prestados 

forem ao encontro das expectativas do cliente então, a qualidade percebida do serviço é boa.  

Na sua maioria, oito dos utentes entrevistados consideraram que as expectativas que tinham 

em relação ao serviço foram as que receberam; pelo menos dois dos utentes consideraram que 

tinham baixas expectativas mas que estas foram extraordinariamente superadas, considerando 

o serviço muito bom. Outros dois utentes pelo contrário consideraram que não obtiveram do 

serviço aquilo que esperavam, considerando a qualidade de serviço baixa.  

Neste caso a percepção está ligada à evolução para melhoria (ou não) da sua situação, 

(cicatrização de feridas, melhoria com os tratamentos), que o próprio utente vai avaliando a 

melhoria juntamente com o técnico, e é difícil não por em questão a parte técnica se por 

exemplo as feridas não evoluem. No entanto, a satisfação em relação aos profissionais, 

especificando a categoria competência foi referida por sete utentes. 
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As dimensões mais valorizadas podem ser avaliadas, pelas categorias, nas entrevistas, mais 

mencionadas, (grelha IV), assim os factores a que deram mais importância/mais mencionados 

foram: 

- Bom relacionamento na prestação de cuidados de saúde e explicação do tratamento 

mencionadas por nove dos entrevistados; 

Segue-se a:  

- Atenção/simpatia, comunicação fácil, confiança nos profissionais e conforto que obteve o 

consenso de oito entrevistados; 

É importante também mas pela falta de ser mencionado o tempo de espera, a necessidade de 

alternativas a estes cuidados e a intervenção nos tratamentos. A primeira deve-se a 

intervenção nos primeiros dias em que o utente é referenciado. A segunda é esperado que a 

razão seja a satisfação com o serviço, que leva à não necessidade de sequer a mencionar, os 

utentes referem essa mesma razão nas entrevistas.  

Conclusões     

Este estudo permitiu identificar que dos utentes da amostra, (n=10), sete não distinguiram os 

cuidados continuados como tal, não os considerando à parte do serviço do CS. Desconheciam 

mesmo a sua existência e a possibilidade da sua acção mais ampla, (articulação com parceiros 

da comunidade para assistência de higiene e alimentação em casa; articulação com hospitais 

de referencia assegurando ao utente e família continuidade de cuidados; articulação para 

apoio multidisciplinar - social; psicológico; fisioterapia e terapia ocupacional). Os utentes, 

oito deles,  com idade superior aos 65 anos, faixa etária na qual acabou por incidir o estudo, e 

em situação de dependência aceitam e valorizam os cuidados que lhes são prestados exigindo 

e ficando gratos pelo tratamento carinhoso e respeitador que se imprime aos cuidados. Mesmo 

aqueles que se encontram em situação sócio económica mais favorável o valorizam. 

Consideram que ter este serviço é muito importante e a percepção é de que os cuidados 

prestados são muito bons. A percepção em relação aos cuidados têm-na pela evolução do seu 

tratamento e pela resolução ou não da sua situação. Têm dificuldade em aceitar que certos 

tratamentos levem tanto tempo a melhorar, especialmente as feridas dos doentes crónicos e 

dos utentes diabéticos. No global estão satisfeitos em relação ao serviço.  

O presente estudo ainda decorre esperando-se por isso maior detalhe nos actuais 

conhecimentos bem como a aquisição de novas informações. 
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1. Introdução 
 

O projecto conhecido pelo acrónimo LARGeSCM, sinónimo de Lean, Agile, Resilient and 

Green Supply Chain Management, pretende estabelecer as características de uma cadeia de 

abastecimento que cruze atributos associados a novos paradigmas da organização e gestão 

empresarial os quais, em muitos casos, revelam objectivos contraditórios. Efectivamente, os 

conceitos Lean (magro) Agile (ágil) Resilient (resiliente) e Green (sustentado) nem sempre se 

apresentam de uma forma conciliável e integrável numa cadeia de abastecimento, gerando 

efeitos divergentes quando se esperaria obter sinergias. O referido projecto centra-se, 

essencialmente, no estudo das cadeias de abastecimento (supply chain) e sua caracterização, 

tomando como exemplo referencial a indústria automóvel e, nomeadamente, a empresa Auto-

Europa, para estabelecer um modelo conceptual que integre os atributos de uma cadeia 

flexível, competitiva e com capacidade de resposta aos desafios de um mundo globalizado e 

em mudança. A definição de um modelo integrador e posterior migração para outras cadeias 

constitui o objectivo final do projecto. Nesse sentido verifica-se a necessidade de ajustar o 

mailto:rpval@estgp.pt
mailto:vcm@fct-unl.pt
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modelo a realidades distintas particularmente, a pequenas e médias empresas com cadeias 

mais simplificadas integrando agentes de características e dimensões muito diferenciadas. 

A presente investigação pretende estudar a influência de três factores no nível de integração 

das cadeias de abastecimento, nomeadamente: Tecnologias de Informação, Processo de 

Decisão e Integração de Processos Internos e Externos. Pretende, também, avaliar a 

correlação desses factores com os paradigmas Lean e Agile de modo a recolher contributos 

para o modelo integrador criado no âmbito do projecto LARGeSCM. Numa fase subsequente 

prentende-se implementar o Modelo Integrador numa empresa, como forma de obter a 

transformação de uma cadeia tradicional para uma cadeia com características LARG, 

utilizando a metodologia do Caso de Estudo. Será realizado um survey exploratório com base 

num grupo de empresas do sector alimentar do Alto Alentejo para avaliação da influência dos 

três factores identificados no desempenho da cadeia.  

O tema central deste artigo é a incerteza associada à gestão da cadeia de abastecimento e a 

redução dessa variabilidade através da integração da própria cadeia. Nesse sentido o artigo 

começa por abordar as diversas definições de cadeia de abastecimento e colocar o problema 

da visão linear versus visão radial da cadeia. Identifica, seguidamente, as diversas formas de 

incerteza associadas ao desempenho da cadeia para, posteriormente, acentuar a ideia de que o 

processo de integração (com vista a um fluxo contínuo de fornecimento) é o factor de redução 

dessa variabilidade. A finalizar, o artigo procede a uma selecção de três dimensões de 

integração consideradas estruturantes para uma cadeia fortemente integradora de novos 

paradigmas. 

O contributo deste artigo para o Projecto LARGeSCM é o desenvolvimento de três dimensões 

que devem ser incluídas no Modelo Integrador. 

 

2. Conceito de Cadeia de Abastecimento  
 

A Cadeia de Abastecimento, também designada por Rede Logística é um sistema integrado 

composto por um conjunto de elementos passíveis de serem identificados em qualquer 

organização e, por isso, mapeáveis para posterior análise das variáveis que os definem. A 

configuração de uma cadeia pode e deve ser ajustável em cada momento para corresponder às 
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necessidades de um determinado negócio, o que pressupõe a possibilidade de actuar sobre 

esses mesmos elementos (Charu Chandra e Janis Grabis 2007). 

 

O conceito e definição de Cadeia de Abastecimento não é um assunto fechado para os 

investigadores, até porque cada autor ajusta a definição ao seu trabalho de investigação e 

principais temas que pretende desenvolver. As primeiras definições, como seria de esperar, 

são mais simples e focalizadas. Os principais aspectos referidos são o fluxo de fabrico dos 

materiais num sentido e o fluxo de informação em sentido contrário que associam 

fornecedores e clientes no mesmo objectivo (Stevens 1989) isto é, ligações no sentido 

ascendente e descendente que estruturam a rede organizacional que assegura o valor 

percebido/recebido pelo cliente final. A Cadeia de Abastecimento pode ser definida apenas 

como a integração de fabricantes, fornecedores, transportadores, armazenistas, retalhistas e 

clientes, para satisfazer um pedido de cliente (Chopra and Meinbdl, 2001). 

O alargamento deste conceito pode ser encontrado numa das definições mais completas de 

Cadeia de Abastecimento estabelecida pelo Council of Supply Chain Management 

Professionals, englobando “gestão e planeamento de todas as actividades de fornecimento e 

compra, transformação e gestão logística”. Considera também que “a gestão da Cadeia de 

Abastecimento integra a gestão de matérias primas e da procura intra e inter-empresas”, 

referindo-se ao facto de cada companhia participar em inúmeras Cadeias de Abastecimento e 

não apenas numa. A presença de circuitos cruzados de diferentes parceiros em vários níveis 

da Cadeia de Abastecimento é assinalada: “inclui ainda a coordenação e colaboração com os 

parceiros, que podem ser fornecedores, intermediários, prestadores de serviços e clientes”. 

Contudo a Cadeia de Abastecimento pode ser uma estrutura mais leve ou mais pesada mas 

será sempre um suporte físico à actividade de uma empresa, desde a compra de matéria prima 

até à utilização do produto pelo cliente final.  

De acordo com Bowersox e Closs (1996) a gestão da Cadeia de Abastecimento é a ferramenta 

que permite associar-lhe valor, integrando todos os processos, internos e externos à empresa. 

Cooper et al. (1997), Christopher e Towill (2002) e Christopher e Ryals (1999) referem-se à 

necessidade de uma gestão da Cadeia de Abastecimento com o objectivo de acrescentar valor 

para os clientes e partes interessadas.  
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Para Mentzer (2001) a Gestão da Cadeia de Abastecimento é “a coordenação estratégica 

sistemática das funções tradicionais do negócio numa determinada empresa e ao longo da 

cadeia de abastecimento, com o objectivo de melhorar, quer o desempenho da empresa 

individual, quer da Cadeia como um todo”. Bowersox et al. (2002) acentuam que a Gestão da 

Cadeia de Abastecimento se traduz em colaboração entre empresas para reforçar o seu 

posicionamento estratégico e melhorar a eficiência operacional. Mais recentemente Felix TS 

Chan e HK Chan (2005) introduziram o conceito de “negócio virtual”, “empresa virtual” ou 

“empresa alargada” baseado no modelo da Cadeia de Valor que junta todas as organizações 

em actividades como planeamento, fabrico, montagem, transporte, distribuição, estabelecendo 

uma “rede de organizações ligadas entre si, desde o primeiro fornecedor até ao último dos 

clientes”.  

Como se vê a Cadeia de Abastecimento não é uma estrutura normalizada que possamos copiar 

de umas para as outras. Cada Cadeia tem as suas particularidades e características que devem 

ser identificadas e controladas pela gestão de topo. A Cadeia de Abastecimento de qualquer 

empresa existe sempre, independentemente de contar ou não com uma gestão profissional  

(Mentzer, et.al. 2001). Podemos afirmar que as cadeias de abastecimento são todas diferentes 

e dispõem de um “bilhete de identidade” que deve ser do conhecimento de toda a organização 

(Mustafa Özbayrak,
 
Theopisti C. Papadopoulou and Melek Akgun - 2006), sendo evidente um 

esforço das empresas para compreenderem e acompanharem a sua própria Cadeia. 

Nas pequenas e médias empresas a necessidade de coordenação e controlo da Cadeia de 

Abastecimento não contitui uma prática (Tyndall, et. al. 1998; Schary og Skjøtt Larsen 2001; 

Taylor 2001; Bowersox, et.al. 2002) mas, nalgumas situações verifica-se um efectivo controlo 

assegurado pelo empresário, cumprindo um papel de “pivot” e integrando processos e 

informação.  

A visão tradicional da Cadeia é a de uma sequência linear de processos e acontecimentos que 

não corresponde, hoje em dia, à situação actual. O relacionamento dentro da cadeia é 

caracterizado, hoje, por um sistema radial em que se verifica um contacto quase permanente 

entre os diversos agentes. Esta abordagem faz-nos recordar a imagem de spaghetti que John 

Burbidge associou à desorganização do  sector produtivo das empresas nos anos 80, com lay-

outs irracionais, tempos de movimentação excessivos e stocks intermédios exagerados. 
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A visão tradicional da Cadeia de Abastecimento, constituída por uma sequência linear de 

processos aos quais está associado um fluxo de material e um circuito de informação no 

sentido oposto, tem vindo a sofrer uma evolução aproximando-se de uma visão de ciclo 

radial, associada a uma maior integração dos vários actores e processos, reforçada pela 

introdução de ferramentas informáticas.  Este tipo de ferramentas possibilita a inter-relação 

entre todos os agentes da cadeia introduzindo alterações significativas no modo de 

funcionamento, tal como documenta a figura abaixo. A “Cadeia de Abastecimento digital” 

cria condições para a verdadeira integração de todos os agentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado de A New Approach in Integrated Agile Supply Chain Management 

(H.Ghahremanloo, S. Mohammadi, M.J.Tarokh) 

 

 

A cadeia linear, tal como a definem a generalidade dos autores, corresponde a uma estrutura 

em que o fornecimento/abastecimento vai sendo concretizado ao longo do tempo a partir de 

intervenções sequenciais dos diversos agentes. O seu funcionamento tem por base a existência 

de uma “empresa focal” ou “empresa mãe” que assume o papel de charneira como gestora da 

cadeia, não havendo, normalmente, contacto entre os vários agentes. Este tipo de cadeia tem 

Matéria prima 

Logística 

Distribuição 

Montagem 

Produção 

Comercialização 

Marketing e 
Vendas 

PEDIDO DO CLIENTE 

F
lu

xo
 d

e 
in

fo
rm

aç
ão

 

F
lu

xo
 d

e 
m

at
er

ia
l 

Cadeia de Abastecimento Tradicional Cadeia de Abastecimento Radial 

Matéria Prima 

Produção 

Armazém 

Vendas 

Cliente 



282                                                                                                                                                                              II ENCONTRO DE TRÓIA                                   

QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

merecido uma atenção sistemática dos investigadores que identificaram um conjunto de 

aspectos importantes no seu modo de funcionamento. Em primeiro lugar o chamado efeito 

bullwhip (Christopher) que se caracteriza por uma ampliação da procura independente das 

necessidades reais do cliente (motivada pelas diversas projecções de pedidos introduzidas 

pelos vários agentes da cadeia). Poderíamos comparar este efeito ao fenómeno da ressonância 

em sistemas mecânicos que amplia a amplitude vibratória de um sistema quando as 

frequências de vibração dos componentes individuais coincidem. Um segundo aspecto é o do 

inventário, ou melhor, dos inventários internos e externos, traduzidos na existência de stocks 

múltiplos ao longo da cadeia, localizados estrategicamente para dar resposta à procura. A 

definição destes stocks e suas características está, por sua vez, associada a diferentes 

abordagens da cadeia e do negócio, tendo como base o planeamento da procura. Nesse sentido 

podemos ter sistemas pull, quando orientados para uma resposta exclusiva à procura do 

cliente (market demand), sistemas push quando reflectem uma orientação para o stock (stock 

demand), ou, ainda, sistemas híbridos em que, numa primeira fase se está num sistema push e 

numa segunda etapa passamos a pull. O ponto intermédio, neste último caso, é identificado 

por decoupling point e divide a cadeia em dois troços trabalhando com filosofias distintas: 

numa primeira parte em sistema push e numa segunda com orientação para o cliente (pull) . A 

definição desse ponto surge como uma forma de flexibilizar a cadeia, não comprometendo o 

produto e levando o seu fabrico ao ponto mais avançado possível da produção. No fundo, 

integra a questão da incerteza da procura com a definição de stocks intermédios, com 

diferentes estados de acabamento. Surge, nesta sequência, o conceito de postponement que 

corresponde ao produto na sua fase ainda não customizada. 

 

3. O problema da integração da cadeia como forma de reduzir a 

variabilidade e a incerteza 
 

Um sistema que pretende satisfazer a procura do cliente com um tempo de fornecimento 

óptimo, baixos custos e melhor qualidade, com base num processo previsional, resulta num 

grau de incerteza elevado, uma vez que toda a Cadeia assenta na projecção e na pressuposta 

procura do cliente final. Towill (2002), por exemplo, refere que as cadeias de abastecimento 
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devem ir ao encontro da procura futura dos clientes para proteger a sua quota de mercado e 

assegurar a sobrevivência. 

 

No entanto, a manutenção da quota de mercado pode ser assegurada se a empresa for capaz de 

conviver com a incerteza reduzindo-a na fonte, ou seja, identificando e controlando os 

factores de incerteza que conduzem a fenómenos como, por exemplo, o efeito bullwhip 

(Widing 1998 e Vorst et al. 1999). 

 

Lee et al. (1997) acentuam que grande parte da incerteza é induzida pelo sistema, ao sobrepor 

diferentes previsões de procura, contestando a ideia de ser introduzida pelo mercado. As 

empresas têm que viver com a incerteza e ter a capacidade de gerir essa incerteza. 

 

O ciclo de incerteza, segundo Mason-Jones and Towill (1998) permite identificar e concentrar 

a nossa atenção em quatro dimensões principais: 

1. Incerteza dos Processos 

2. Incerteza do Fornecedor 

3. Incerteza da Procura 

4. Incerteza do Controlo 

 

Estas fontes de incerteza terão de ser geridas por ferramentas integradoras, como é proposto 

por Stevens (1998), para passar de uma Cadeia de Abastecimento de baixo desempenho para 

uma completamente integrada. 

O efeito Bullwhip, como definido por Christopher, é uma consequência da incerteza do 

Mercado reflexo da procura e do comportamento dos clientes. Combater este fenómeno 

significa capacidade de integrar a incerteza no dia a dia do negócio procurando uma Cadeia de 

Abastecimento contínua, sem fronteiras, em que todos os agentes da cadeia trabalhem como 

se de uma única entidade se tratasse (Towill 1997; Towill 2002). 

No seu artigo “Issues in Supply Chain Management”, Douglas M. Lambert and Martha C. 

Cooper, defendem que “o sucesso da gestão da Cadeia de Abastecimento exige a integração 

de funções cruzadas”. Temos que ver a Cadeia de Abastecimento como um instrumento 

competitivo que deve apoiar-se numa gestão integrada para obter todas as sinergias intra e 
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inter empresa(s). Nesse sentido a Cadeia de Abastecimento deve ser suportada por um 

conjunto de processos bem estruturados capazes de eliminar barreiras no desenvolvimento da 

actividade. 

Esta constatação acentua a necessidade de integração da Cadeia de Abastecimento e as 

questões que encerra, algumas resultado directo da definição de cadeia como um “organismo” 

vivo, muito dependente do comportamento humano e das organizações, outras relacionadas 

com a falta de coordenação e incerteza de determinados processos e actividades. 

A questão da integração da cadeia de abastecimento passará sempre por aspectos 

relacionados com a diversas dimensões da integração: de clientes; interna; de fornecedores, de 

materiais e serviços;  da informação; das tecnologias de apoio; do planeamento e da procura; 

dos actores ou das entidades da cadeia nas suas relações. A importância conferida a cada uma 

destas componentes varia de autor para autor. 

Ming Dong (2001) ao referir-se ao desenho da integração de Cadeias de Abastecimento, 

identifica alguns problemas interessantes em três domínios distintos: fluxo de trabalho; 

optimização e tomada de decisão.  O fluxo de trabalho tem a ver com a coordenação de 

processos e sua integração para eliminar fronteiras e tornar contínua a Cadeia. A optimização 

exige a existência de uma rede de informação e dados integrada ao serviço de todos os 

agentes, que melhore o serviço e reduza os custos globais e de inventário. A tomada de 

decisão constitui um dos aspectos mais importantes para o desempenho da Cadeia, reduzindo 

os tempos de acção e evitando não conformidades.  

Este mesmo autor estabelece as Funções e tarefas da Gestão da Cadeia de Abastecimento:  

 fornecimentos – matérias primas e componentes e suporte ao desenvolvimento de 

produto;  

 logística interna – movimento e armazenamento eficente e eficaz dos materiais 

requeridos para satisfazer a programação da produção;  

 fabrico;  

 logísitica externa – movimento de produto acabado; serviço pós venda. 

 

Felix TS Chan e HK Chan (2004) identificam os principais problemas da Cadeia de 

Abastecimento e sua relação, dando um forte contributo para uma visão integrada do modelo 

sistémico para a Cadeia.  A identificação dos problemas pode dar um bom contributo para as 
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questões estruturais associadas à integração e desempenho da Cadeia de Abastecimento. 

Foram identificados seis problemas:  

 gestão do inventário, gestão do inventário do cliente e políticas de gestão de 

matérias primas;  

 mecanismos de coordenação e partilha da informação;  

 distribuição/entrega, planeamento e programação da produção e das 

encomendas;  

 selecção de parceiros, intermediários (envolvimento de 3ª parte);  

 concepção de produto e processos;  

 abordagem analítica contra abordagem por simulação.  

 

Outro aspecto recorrente é o da gestão da procura e seu efeito na estruturação da cadeia, isto 

é, a forma como o cliente ou mercado concretizam os seus pedidos e “puxam” ou não pelo 

fornecimento. A noção de decoupling point surge como determinante para modular a cadeia 

na sua reengenharia entre um sistema completamente pull e um sistema completamente push, 

inexistentes na realidade. 

Para alguns autores a integração é orientada para o cliente (Lambert and Cooper 2000), para 

outros poderá ser iniciada quer do lado do cliente quer do lado do fornecedor (Cousins and 

Spekman 2003). Mas todos concordam que uma integração completa exige o envolvimento 

quer de fornecedores quer de clientes e está centrada em primeiro lugar na satisfação deste 

último (Hultet al., 2004, Lambert & Cooper, 2000). 

Todos os factores de integração referidos anteriormente estão dependentes de uma 

infraestrutura de base que deve ser garantida para que a Cadeia possa cumprir os respectivos 

requisitos. E essa estrutura tem por suporte processos integrados, informação fiável e 

capacidade de decisão em tempo útil. 

 

4. Dimensões principais da integração 
 

Alguns autores falam de Strategy Structure Performance Paradigm. Trata-se de uma visão 

completamente integrada da Cadeia de Abastecimento que considera a integração dentro e 

entre as empresas. A definição de empresa focal  como coordenadora reveste-se de enorme 
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importância para a criação de uma estrutura e controlo do desempenho.A estrutura da Cadeia 

de Abastecimento deve ser gerida pela empresa focal e deve ser prestada atenção os 

elementos críticos identificados por diferentes autores. A falta de integração pode resultar de 

numerosas razões mas só tem um efeito: o falhanço dos agentes que fazem parte da cadeia.   

Assim assume importância fundamental a selecção de um grupo restrito de variáveis que 

garantam o desempenho do paradigma da estrutura: integração tecnológica; comunicação 

(formal e informal); normalização da informação; autoridade da tomada de decisão; prémios e 

compensações. Sendo estas ou outras as variáveis seleccionadas, poderão sempre ser 

agrupadas em três áreas abrangentes:   

a) sistemas e tecnologias de informação - utilização das tecnologias, comunicação formal 

e informal e a fiabilidade e normalização da informação (dados e suporte);  

b) autoridade e tomada de decisão - questões organizacionais, como o delayering 

(redução dos níveis de decisão), responsabilidade individual, motivação pessoal; 

c) integração de processos - necessidade de eliminar fronteiras entre o interior e o 

exterior da empresa identificando os Processos da Cadeia de Abastecimento e não 

processos internos e externos .  

 

O desempenho da Cadeia de Abastecimento depende em grande medida do sistema de 

informação que foi criado e da capacidade deste para reduzir a a dependência do factor 

humano
1
. O fluxo de informação constitui um contributo fundamental para a integração da 

cadeia através da redução do tempo de decisão e da qualidade e agilidade que permite. R. 

Mason e D. Towill (1999) apresentaram o conceito de pipeline de informação da Cadeia de 

Abastecimento em que todos os agentes da cadeia recebem os dados do mercado, ou seja, 

exactamente a mesma informação. Mas teremos de garantir a fiabilidade e actualidade da 

informação o que pressupõe um suporte técnico adequado a essa informação, reduzindo a 

dependência humana na tomada de decisão e alargando a capacidade de intervenção. 

A tomada de decisão condiciona significativamente o desempenho operacional de qualquer 

cadeia de abastecimento dado o efeito que tem na autonomia e responsabilidade dos meios 

humanos e na flexibilidade da cadeia. No quadro do processo de tomada de decisão podemos 

distinguir três situações: num primeiro grupo temos as decisões pré-estabelecidas e 

                                                 
1
 De acordo com Andraski as Cadeias são 20% de tecnologia e 80% de problemas humanos 
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independentes das situações concretas, que correspodem a procedimentos definidos e 

automáticos; num segundo nível temos decisões encadeadas que dependem da sequência dos 

acontecimentos e que devem estar previstas nos processos; uma última situação corresponde 

às decisões sobre situações novas que exigem ponderação e eventualmente consulta. 

Concentrar a atenção neste último grupo reduzindo a sua ocorrência mas alargando a 

participação, enquanto se reforçam as restantes situações será um dos objectivos. 

 

Uma vez que cada empresa faz parte de outras Cadeias de Abastecimento, a integração e 

gestão dos processos de negócio através das fronteiras da empresa dependem fortemente da 

assumpção de cada uma dessas cadeias. Como afirmam Lambert e Cooper (2000) cada 

empresa vê-se a si própria como a Empresa Focal, assumindo um posicionamento auto-

centrado em relação aos problemas da rede global da cadeia.  

A cadeia de Abastecimento constitui a unidade base de competitividade na gestão do negócio 

em oposição à unidade individual de negócio.  E a estrutura da Cadeia de Abastecimento 

baseia-se em Processos que associam todas as tarefas desenvolvidas por todos os 

agentes/todos os elementos da cadeia. 

Passando as empresas a competir através das cadeias em que se inserem em vez de estarem no 

mercado por elas próprias, a eliminação de fronteiras entre os diversos agentes passa a ter 

uma importância fundamental. E esta eliminação só é possível com uma integração completa 

dos Processos passando a existir Processos da Cadeia em substituição dos processos internos e 

externos. Quando lidamos com a gestão da Cadeia de Abastecimento teremos de mudar a 

nossa abordagem de uma perspectiva interna à empresa para uma visão do exterior passando a 

considerar processos da cadeia (Ming Dong, 2001).  

No artigo Supply chain decision-making supported by an open books policy – Henrik Agndal 

e Ulf Nilssom, os autores apresentam o conceito de open books policy como a possibilidade 

de existir, ao nível da cadeia, uma transparência completa no que respeita à informação sobre 

os custos, fomentando a troca sistemática de dados entre cada elemento da cadeia.  A 

importância da estratégia open books (será uma estratégia?) reside no facto de permitir uma 

maior eficiência da cadeia uma vez que apoia directamente a tomada de decisão, 

nomeadamente em processos que envolvem fornecedores e compradores, criando uma maior 
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confiança entre os agentes. No entanto, levanta a questão do poder dentro da cadeia e da 

consequente imposição por parte da empresa focal.  

 

Orientações para a Investigação 

No estudo realizado sobre o estado da arte foi possível concluir que existem modelos para 

desenho e reformulação da Cadeia mas os contributos teóricos têm sido dispersos, não 

existindo uma integração numa teoria de aplicação generalizada. Em termos teóricos 

pretende-se avaliar o grau de proximidade dos problemas identificados com os referidos em 

estudos anteriores, contribuindo, desta forma, para o desenvolvimento teórico da SCM. Será, 

portanto, uma investigação theory-oriented. De acordo com alguns autores uma metodologia 

apropriada ao estudo e mapeamento da cadeia de abastecimento é a chamada Grounded 

Theory que tem como base uma investigação qualitativa assente em estudos de caso e survey. 

Mas também se constituirá como uma investigação practice-oriented, uma vez que se 

pretende, de uma forma muito concreta, contribuir para o conhecimento dos componentes 

específicos responsáveis por determinadas práticas, levando, assim, os 

membros/praticantes/practitioners a compreenderem melhor o seu papel na gestão da cadeia 

de fornecimento (ou a sua influência). 

Em termos gerais trata-se de uma investigação no campo da SCM – Supply Chain 

Management, reconhecendo as indicações de estudos recentes no sentido de que é necessário 

coordenar a gestão da cadeia de uma forma transversal, evitando a compartimentação tão 

característica de muitos sectores e aproximando-nos do modelo da Indústria Automóvel. 

Pretende-se, no âmbito desta investigação, aferir (conferir ou inferir) muitos dos atributos 

associados à cadeia de fornecimento do sector automóvel e identificar outros. Mas, acima de 

tudo, constitui objectivo do estudo compreender, com maior rigor, quais os factores que 

condicionam a Gestão da Cadeia de Abastecimento. 

Trata-se de uma investigação que vai cruzar teoria e prática, uma vez que não existe uma 

teoria completa sobre a Gestão da Cadeia de Abastecimento e estamos a lidar com uma área 

de desenvolvimento recente. 

O modelo de investigação mais adequado para o estudo em causa será o Caso de Estudo 

Comparativo, estudo qualitativo que permite a replicação. Neste sentido a definição de um 
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modelo de Cadeia de Fornecimento, com variáveis identificadas, constitui o ponto de partida 

para o desenvolvimento da investigação. 

Só desta forma é possível identificar as necessidades próprias dos actores do dia a dia, para 

que racionalizem e consciencializem as suas práticas, podendo melhorar o seu desempenho 

futuro e a sua capacidade de decidir e aprender. Significa isto que é necessário conhecer e 

levantar as práticas correntes na empresa no que concerne as variáveis identificadas como 

influentes na gestão da cadeia. 

 

A presente investigação foi estruturada com base em três ferramentas: 

 Survey ou análise exploratória 

 Caso de estudo 

 Observação directa 

O esquema abaixo traduz a metodologia seguida e a integração das diversas fases em termos 

de validação do processo de investigação identificando, ainda, a ligação entre a teoria, a 

prática e a construção do modelo. 
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Ao assumir uma visão da Cadeia de Abastecimento com base num modelo radial teremos, 

necessariamente, que considerar como factores fundamentais de integração as questões 

associadas a: Sistemas de Informação, Tomada de Decisão e Processos Transversais. 
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No decurso da pesquisa para a recolha de material para o capítulo Estado da Arte e tendo em 

conta o objectivo mais geral de definição de um modelo integrador para uma cadeia com 

características Lean, Agile, Resilient and Green, foram estabelecidas as seguintes questões de 

investigação: 

 Qual a influência das tecnologias de informação (TI) e do sistema de informação (SI) 

na integração da cadeia de abastecimento (SC)? 

 Qual a influência do processo de decisão (DM) na integração da cadeia de 

abastecimento (SC)? 

 Qual a influência da integração dos processos internos e externos na integração da 

cadeia de abastecimento (SC)? 

 

Para cada uma destas questões é necessário definir as variáveis e estabelecer uma métrica para 

as poder medir. Não sendo factores exclusivos na integração da cadeia, constituem factores 

condicionadores de todos os outros uma vez que definem a própria capacidade de integração. 
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Resumo:  
Este trabalho pretende identificar quais as dimensões de qualidade pelas quais os 

clientes avaliam o serviço de uma organização, mais concretamente de um centro 

de ciência (Fábrica – Centro Ciência Viva de Aveiro). O trabalho realizado 

contemplou uma caracterização da oferta e dos vários processos de serviços da 

Fábrica. Os serviços prestados pela Fábrica assumem uma grande diversidade já 

que frequentemente requerem a participação activa dos clientes para a sua 

realização, e podem envolver a interacção entre os diversos públicos presentes. Os 

modelos de qualidade propostos na literatura tipicamente não abordam toda a 

diversidade operacional que a participação e interacção entre clientes podem 

gerar. É por isso proposto um modelo de qualidade que pretende contemplar a 

diversidade operacional presente neste tipo de processos, tendo em consideração 

elementos relativos aos três intervenientes na prestação do serviço: o prestador, os 

clientes alvo e o público simultaneamente presente nas actividades. Foram 

realizados 7 focus group, com clientes e funcionários da fábrica, envolvendo cerca 

de 12 participantes cada. A informação recolhida permitiu identificar um conjunto 

de dimensões de qualidade relevantes relacionadas com as características do 

prestador, de cada cliente (pessoais) e da interacção entre clientes (público), 

confirmando assim as expectativas iniciais. Foi também possível observar que os 

clientes são sensíveis a elementos de qualidade no processo de serviço antes, 

durante e após a sua prestação.    
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Introdução 

A satisfação dos clientes de serviços requer das organizações a capacidade de corresponderem 

às suas expectativas e requisitos. A satisfação dos clientes é uma condição chave para a 

aquisição de vantagem competitiva e está directamente associada à avaliação de qualidade do 

serviço prestado, que é feita pelos clientes (Johnston & Clark, 2005). 

Segundo Fitzsimmons (2006) a qualidade de serviço pode ser aferida pelos clientes a partir da 

comparação entre as percepções acerca do serviço obtido e do serviço esperado. Nestes 

termos, a qualidade de serviço será excepcional, satisfatória ou inaceitável consoante o 

serviço recebido exceda, cumpra ou não atinja, respectivamente, as expectativas do cliente.   

A multidimensionalidade é uma característica associada à avaliação da qualidade nos serviços 

que resulta de duas características muito particulares da produção de serviços. Desde logo, a 

imaterialidade que caracteriza o resultado de alguns serviços requer que o cliente procure 

pistas para aferir a qualidade daquilo que recebe (por exemplo, as instalações da organização, 

o atendimento, a informação disponibilizada, entre outras). Por outro lado, o facto de o cliente 

participar frequentemente nas actividades de serviços (por exemplo, ao usar sistemas de self-

service em restaurantes, hotéis, etc.) faz com que o processo produtivo tenha uma grande 

visibilidade, e esteja assim também sujeito ao seu escrutínio.  

Existem vários factores que podem influenciar a qualidade do serviço percebida pelo cliente. 

Parasuraman et al (1988) identificaram, através do modelo SERVQUAL, cinco dimensões de 

qualidade pelas quais os clientes avaliam a prestação de um serviço. Porém, outros autores 

sublinharam já que também a participação do cliente pode influenciar a qualidade percebida 

do serviço (Frei, 2006). Adicionalmente, com a participação activa dos clientes, é também 

provável a ocorrência de interacção entre os mesmos, a qual pode também influenciar a 

percepção de qualidade do serviço (Nicholls, 2005). 

O trabalho descrito neste artigo foi realizado na Fábrica – Centro Ciência Viva de Aveiro 

(Figura 1) que iniciou a sua actividade em 2004, como um pequeno projecto de divulgação de 

ciência. A Fábrica localiza-se na antiga Companhia Aveirense de Moagens e a sua criação 

deve-se a uma iniciativa da Agência Nacional da Cultura Científica e Tecnológica, da 

Universidade de Aveiro e da Fundação João Jacinto de Magalhães. O facto de a Universidade 

de Aveiro estar ligada à sua criação e gestão, atribui à Fábrica características muito 

peculiares, uma vez que lhe possibilita o uso de recursos da Universidade, o que melhor 

permite alcançar os seus objectivos. Esta organização tem como objectivo principal a 
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promoção da cultura científica e tecnológica recorrendo à experimentação, enquadrando-se no 

tipo específico de organização de serviços que se designam por museus. 

 

 

 

Figura 1 – Logótipo da Fábrica 

 

Os museus são organizações que têm como objectivo estudar e exibir o património tangível e 

intangível da humanidade. Estas instituições têm características particulares, no que toca aos 

processos de serviço e aos seus clientes. Os processos de serviços dos museus podem ser 

muito diversificados dependendo do tipo de exposição que apresentem aos seus clientes. 

Frequentemente é necessária uma participação mais activa dos clientes. Tradicionalmente os 

museus colocavam um grande enfoque na gestão dos conteúdos das suas exposições. No 

entanto, a tendência têm sido para uma crescente preocupação com os seus clientes e com a 

sua satisfação, o que resultou na adopção mecanismos de gestão, qualidade, marketing, entre 

outros. A Fábrica não é uma excepção a esta tendência, o que conduziu ao interesse da mesma 

na realização do trabalho de investigação descrito neste artigo.   

Partiu-se, assim, da análise de um conjunto de serviços prestados pela Fábrica cujos processos 

têm características operacionais distintas (e.g. diferentes níveis de participação e interacção 

dos clientes nos processos de serviços), para investigar de que forma os clientes avaliam a 

qualidade do serviço que recebem. Ambicionou-se, desta forma, identificar dimensões de 

qualidade que sejam relevantes para a satisfação dos clientes da Fábrica. 
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Qualidade em Serviços 

Dimensões de Qualidade em Serviços 

A satisfação ou insatisfação dos clientes depende da forma como a qualidade é percebida 

pelos mesmos, ou seja, da diferença entre a qualidade do produto/serviço recebido e aquele 

que se esperava obter. A satisfação ou insatisfação de um cliente acontecem quando a 

“qualidade recebida” é superior ou inferior, respectivamente, à “qualidade esperada”. 

Resumidamente a satisfação do cliente resulta da avaliação que este faz relativamente à 

diferença entre as percepções que tem do serviço recebido e as expectativas que tinha em 

relação ao mesmo (Figura 2).  

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Satisfação do cliente (Johnston & Clark, 2005) 

Medir a qualidade dos serviços é um desafio, uma vez que a satisfação do cliente depende de 

um número substancial de factores alguns dos quais são intangíveis. Além disso, muitas vezes 

o serviço estende-se além do encontro imediato, podendo ter impacto na experiência de 

serviço do cliente. Parasuraman et al (1988) propuseram um modelo para avaliar a relação 

entre o serviço esperado e o serviço percebido. Neste âmbito, estes autores desenvolveram a 

escala SERVQUAL que consiste em 22 perguntas sobre as expectativas em relação a um 

determinado serviço, e em 22 outras perguntas relativas à prestação da empresa prestadora do 

serviço. Este instrumento permitiu identificar cinco dimensões de qualidade (Figura 3): 

tangibilidade (aspectos das instalações, equipamentos e aparência dos prestadores de 

serviços); empatia (atenção cuidada e individualizada prestada aos clientes); garantia 

(conhecimento e cortesia dos prestadores de serviços, assim como a sua capacidade de 

inspiração e confiança); fiabilidade (vontade em ajudar os clientes e fornecer um serviço 

apropriado); e capacidade de resposta (habilidade de desempenhar o serviço de forma 

confiável e com precisão).  

Avaliação 

Expectativas 

dos clientes 

Prestação de 

serviços 

Percepções 

do serviço 

Nível de 

satisfação 
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Figura 3 – Dimensões de Qualidade (Parasuraman et al., 1988). 

Apesar da indiscutível relevância das dimensões relacionadas com o prestador para a 

qualidade do serviço, é possível pensar em outros factores que podem influenciar a qualidade 

do serviço. Neste contexto, Frei (2006) sublinhou a importância que a participação dos 

clientes pode ter para a qualidade/ resultado de um serviço. Assim, definiu uma classificação 

da variabilidade introduzida pelo cliente no serviço, que também pode contribuir para a 

qualidade do mesmo. Os clientes chegam ao serviço, fazem os seus pedidos, envolvem-se 

com a experiência aplicando a sua capacidade e esforço e, finalmente, avaliam a experiência 

através das suas preferências subjectivas. Quanto maior a participação dos clientes, maior o 

seu impacto no resultado do serviço, nomeadamente devido a diferenças na sua capacidade e 

esforços (Frei, 2006). 

Já Nicholls (2005) descreveu os impactos que a interacção com outros clientes pode ter na 

qualidade do serviço, tendoidentificado seis dimensões que afectam a qualidade percebida dos 

clientes face a um serviço, originadas pela interacção com outros clientes: Tempo (interacção 

que ocorre em contextos dominados por factores de tempo, seja por dificuldades que advêm 

de regras ou por comportamento na altura da prestação do serviço); Espaço (interacção que 

ocorre em contextos de espaço e território, como, por exemplo, comportamentos que afectam 

a posição do cliente); Comportamento verbal (interacção originada por conversas verbais e 

muitas vezes acompanhadas por sinais não-verbais, seja por abuso verbal ou conversas 

directas ou indirectas); Informação (interacção que ocorre com o fornecimento de 

informação, seja informação de compra, de como se usa ou de pós-venda); Assistência 

(interacção que envolve pedidos ou ofertas de ajuda, seja em provisão de recursos ou ajuda 
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física); Actividades de não – clientes (acções de pessoas que deliberadamente interrompem, 

de forma temporária ou permanente o cliente, seja de forma criminal, de intimidação ou de 

consumo de um serviço não-intencional). 

 

Qualidade em Museus 

Os museus são um tipo de organização que recentemente, com a crescente focalização nos 

clientes, começaram a adoptar instrumentos de avaliação da satisfação dos mesmos, com o 

objectivo de conhecer quais os factores pelos quais os clientes avaliam o seu serviço. Vários 

estudos na área mostram esta tendência. Rowley (1999) identificou dez factores que podem 

influenciar a experiência do cliente num museu (velocidade de prestação de serviço, 

conveniência, idade, escolha, estilo de vida, descontos, valor acrescido, serviço de cliente, 

tecnologia e qualidade). A autora concluiu que tipicamente os clientes procuram uma 

experiência total, que consiga conciliar lazer e diversão, cultura, educação, espaço e 

interacção social. Já Caldwell (2002) observou que os clientes se preocupam com a natureza 

funcional das instituições; com as características das exposições – arte/pintura, histórica; se o 

local é considerado museu ou galeria de arte; e se eles consideraram interessante ou agradável 

a experiência.  

A revisão da literatura permite-nos pois concluir que a experiência e resultados do serviço 

podem ser influenciados por factores inerentes à organização prestadora do serviço, factores 

inerentes às características pessoais de cada cliente e podem ainda ser influenciados pela 

interacção entre o público presente. Também se verifica que os modelos existentes de 

avaliação de satisfação de clientes não incluem as características particulares dos processos 

relativos aos museus. É, pois, relevante estudar-se este tipo específico de organização, 

procurando conhecer em particular de que forma os três intervenientes identificados – 

doravante designados Prestador; Pessoal; Público – afectam a qualidade do serviço e 

consequentemente a satisfação de clientes.   

 

Metodologia 

No âmbito deste trabalho foi conduzido um caso de estudo exploratório, com o objectivo de 

identificar as dimensões de qualidade relevantes para o serviço prestado por museus, mais 

concretamente pela Fábrica – Centro Ciência Viva de Aveiro. A ideia para a realização do 

mesmo surgiu do facto de não serem conhecidas as dimensões de qualidade relevantes para a 
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avaliação da qualidade do serviço da Fábrica, uma vez que se trata de um serviço com uma 

participação activa dos clientes, caracterizado por processos bastante diversificados e 

interactivos. Essa diversificação de processos foi verificada através da caracterização dos 

mesmos e das actividades que estes incluem. Para se proceder a essa caracterização foi feito 

um levantamento de toda a informação relativa aos processos e actividades existentes. A 

análise do portfolio de actividades revelou desde logo uma grande diversidade das mesmas, o 

que culminou na sua classificação segundo duas características diferenciadoras: o grau de 

participação solicitado ao cliente e o número de clientes envolvidos na actividade. A partir 

daqui foi criada uma matriz de classificação (Figura 4), que permitiu a identificação de quatro 

conjuntos de actividades diferentes.  

 

 

Figura 4 – Matriz de classificação das actividades da Fábrica. 

 

Em simultâneo, a revisão bibliográfica conduzida sobre serviços, permitiu verificar que o 

modelo dominante relativo à qualidade nos serviços – SERVQUAL (Parasuraman et al., 

1988) - contempla essencialmente dimensões relativas à interacção com o prestador de 

serviços. Este modelo não contempla, assim, outros elementos, tais como os relacionados com 

as características inerentes aos clientes, que, tal como Frei (2006) referiu, devido à 

participação activa do cliente na prestação do serviço, podem causar variabilidade na sua 

qualidade. Mais ainda, a abordagem do SERVQUAL não aborda aspectos relacionados com a 

interacção entre os clientes, a qual pode igualmente influenciar o resultado do serviço 

(Nicholls, 2005). 

Neste sentido é proposto neste artigo um modelo de avaliação de qualidade do serviço, que 

permita identificar dimensões de qualidade que vão além das cobertas pelo modelo 
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SERVQUAL, isto é, que inclua também dimensões relativas ao próprio cliente (pessoais), 

dimensões relativas à interacção com outros clientes (público) e, possivelmente, novas 

dimensões relativas ao prestador, específicas dos processos dos museus e que, por isso 

mesmo, não estejam incluídas no SERVQUAL. O modelo proposto tem por base os trabalhos 

dos autores referidos na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Dimensões de qualidade dos diversos intervenientes em processos de serviço 

 Prestador Pessoais Público 

Dimensões 

Tangibilidade, Empatia, 

Capacidade de Resposta, 

Fiabilidade, Garantia 

Chegada, Pedidos, 

Capacidade, Esforço, 

Preferências subjectivas 

Tempo, Espaço, 

Comportamento Verbal, 

Informação, Assistência, 

Actividades de Não Clientes 

Referências Parasuraman et al., 1988 Frei, 2006 Nicholls, 2005 

 

O modelo de qualidade assim proposto contempla, então, os três intervenientes na produção 

de um serviço (e que potencialmente afectam a qualidade do seu resultado): 

 Prestador: estas dimensões de qualidade têm por base o modelo de avaliação 

SERVQUAL (Parasuraman et al., 1988). Este modelo permitiu identificar cinco 

dimensões essenciais: tangibilidade, empatia, fiabilidade, capacidade de resposta e 

garantia; 

 Pessoais: refere-se às dimensões associadas ao próprio cliente que pela sua 

participação na prestação de serviços podem também influenciar o resultado do 

serviço. Tem-se como base o trabalho de Frei (2006), em que se identificam cinco 

fontes de variabilidade originadas pelo cliente: chegadas, pedidos, capacidade, 

esforço, preferências subjectivas; 

 Público: estas dimensões são referentes às características dos outros clientes que 

podem influenciar a qualidade do serviço. As dimensões propostas são inspiradas no 

trabalho desenvolvido por Nicholls (2005), no qual se identificam seis factores 

associados à interacção entre clientes que influenciam a percepção de qualidade do 

serviço: tempo, espaço, comportamento verbal, informação, assistência e actividades 

de não clientes. 

Relativamente à técnica de recolha de informação utilizada para a realização deste caso de 

estudo exploratório, optou-se pela condução de focus groups, uma vez que esta técnica 
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permite obter informação de vários intervenientes no serviço de uma forma mais rápida, e 

gerada uma discussão em grupo permite obter informação além das respostas às perguntas. 

Foram realizados focus groups com clientes (alunos e professores) e funcionários da Fábrica. 

Para a condução dos focus groups foram definidos guiões contemplando questões referentes 

ao desempenho dos três tipos de intervenientes considerados relevantes para o resultado dos 

serviços prestados pela Fábrica: o prestador, as características pessoais dos clientes e o 

público. Foi ainda solicitado aos participantes o preenchimento de uma tabela indicando quais 

as características que estes consideravam obrigatórias para o resultado do serviço (aquelas que 

se não estiverem presentes deixam o cliente muito desagradado), bem como aquelas que estes 

consideram ser  atraentes  (neste caso o cliente não se importa se as mesmas estiverem 

ausentes, mas fica muito agradado  com a sua presença). Os focus groups foram realizados na 

Fábrica e em escolas do concelho de Aveiro. As entrevistas foram gravadas digitalmente para 

depois se proceder à sua transcrição e a uma análise de conteúdo das mesmas. Foram 

realizados 7 focus groups, com uma média de 12 participantes por entrevista.   

Após a transcrição das entrevistas, a análise dos focus groups compreendeu essencialmente a 

agregação de toda a informação recolhida numa tabela, de forma a ilustrar e caracterizar as 

várias dimensões de qualidade de serviço identificadas. A informação recolhida foi tratada 

com base na revisão da literatura realizada, o que permitiu analisar a presenças das dimensões 

previamente identificadas na literatura, bem como identificar novas dimensões que não se 

enquadravam nas existentes. Na tabela (Tabela 2) são apresentadas as dimensões que 

correspondem às já existentes na literatura, bem como novas identificadas pelos participantes 

dos “focus groups”.  

 

 Dimensões de Qualidade em Serviços na Fábrica 

A revisão da literatura realizada sobre a temática da qualidade nos serviços levou a que se 

reconhecesse a importância dos clientes (próprio e outros) para o resultado final e experiência 

do serviço. Foi possível verificar também que a escala mais generalizada para medir a 

qualidade (SERVQUAL) não contempla dimensões específicas para estes elementos, 

restringindo-se às dimensões relativas ao prestador. O modelo de qualidade proposto 

pretendeu dar resposta a esta lacuna contemplando dimensões relativas aos três intervenientes 

identificados como relevantes para o processo de serviço. A necessidade de adoptar um 

modelo de qualidade mais amplo foi ainda reforçada pela grande diversidade de processos da 
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organização em questão (Fábrica), diversidade essa que está directamente relacionada com o 

número de clientes e o tipo de participação dos mesmos.  

Como já foi referido, através da caracterização dos serviços da Fábrica foi possível identificar 

vários processos realizados na mesma. No entanto, este trabalho baseou-se apenas num dos 

processos principais, o processo “Actividades Científicas”, pois trata-se do processo que 

representa o grosso das actividades da organização e em que existe mais interacção com os 

clientes. Este processo inicia-se com a procura de informações, por parte dos clientes, sobre a 

Fábrica e as actividades que esta oferece. De seguida é feita a marcação da visita (por telefone 

ou pessoalmente) onde são fornecidos à Fábrica os dados relativos aos visitantes 

(essencialmente se forem grupos). Aproximadamente quinze dias antes da visita (de 

preferência), a Fábrica envia aos seus clientes um documento com toda a informação relativa 

à visita, o qual deve ser apresentado no dia da mesma. Ainda antes da visita as actividades são 

preparadas. No dia da visita, os clientes chegam à Fábrica, dirigem-se à bilheteira onde 

compram os ingressos e mostram o documento com a informação da visita. O responsável da 

bilheteira confirma a informação e contacta o responsável pela organização da visita; este, por 

sua vez, contacta o responsável da primeira actividade, que vai buscar os clientes e os 

encaminha para a mesma. No fim de todas as actividades realizadas os clientes são levados 

até à saída, terminando assim a prestação do serviço.  

Como já foi referido, a realização dos focus groups com clientes (alunos e professores) e 

funcionários (monitores e administrativos) da Fábrica, teve como objectivo recolher 

informação sobre as dimensões de qualidade consideradas importantes para a sua avaliação do 

serviço prestado pela Fábrica. Os resultados obtidos são os apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Dimensões de qualidade importantes para os clientes e funcionários da 

Fábrica
1
 

  Satisfação 

  Dimensões Definição Vozes 

In
te

rv
e

n
ie

n
te

s 

P
re

st
ad

o
r 

Tangibilidade 
Instalações, equipamentos 

e aparência dos prestadores 

 "É um edifício antigo e não está 

preparado para a acessibilidade do 

grupo mas também acaba por se tornar 

diferente e com ambiente acolhedor". 

Empatia 
Atenção cuidada e 

individualizada prestada 

aos clientes 

 “Explicam as coisas de uma maneira 

que nós entendemos”; 

 “Têm muita paciência”; 

  “Adaptam-se bem”. 

Garantia 

Conhecimento e cortesia 

dos prestadores assim 

como a sua habilidade de 

inspiração e confiança 

 “Conhecimentos científicos”; 

 “Simpatia”; 

 “Monitores multidisciplinares”; 

 “Expressividade nos conteúdos”.  

Responsabilidade 
Vontade em ajudar os 

clientes e fornecer um 

serviço apropriado 

 “Rigor científico”; 

 “Mais conhecimento que o pedido para 

a sessão”; 

 “Adequar o diálogo às idades”; 

 "Muitas vezes prepara-se um genérico 

e depois adapta-se a diferentes níveis 

de desenvolvimento.". 

 

Capacidade de 
Resposta 

Habilidade de desempenhar 

o serviço de forma 

confiável e com precisão 

 “Monitores bem formados”; 

 “Clareza na apresentação”; 

 “Acompanhamento”; 

 “Rápido a reagir a diferentes situações” 

 

Inovação 

Desenvolvimento de 
actividades para público 
com mais conhecimento e 
rotação das actividades 
permanentes 

 “Maior nº de experiências”; 

 “Experiências para níveis de ensino 

mais elevados”; 

 “Desenvolvimento de novas 

actividades anuais”. 

Motivação 

Capacidade do prestador 
motivar os clientes para 
participar e querer saber 
mais sobre as actividades e 
do que é falado 

 “Ter a atenção das pessoas”; 

 “Motivação pela parte dos monitores”; 

 “Estimular a curiosidade científica”; 

 “Monitores preparados e capazes de 

lidar com um certo tipo de visitantes”. 

Divulgação e 
acesso 

Desenvolvimento de 

medidas de promoção, 

divulgação e de acesso ao 

serviço 

 “Acho que a divulgação podia ser 

melhor”; 

 “Acho que está muito mal sinalizada”. 

  

P
e

ss
o

ai
s Chegadas 

Momento que o cliente 

chega à organização e 

começa o serviço 
 “Pontualidade”. 

Capacidade 
Habilidade para a 

realização das actividades 

como para compreender o 

 “Os estudantes são bastante capazes e 

envolvidos na realização das 

actividades científicas”. 

                                                      
1
 As dimensões de qualidade novas, que emergiram do estudo e não se encontram referidas na literatura, 

encontram-se escritas em itálico.  
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  Satisfação 

  Dimensões Definição Vozes 

que é feito 

Esforço 
Habilidade para realizar o 

que é proposto 

 "Não há nenhuma actividade difícil. 

Algumas têm de se ler para perceber 

como se começa". 

Comportamento 
Conduta a ter durante a 

visita 

 “Respeito pelo monitor, pelos colegas e 

pelo espaço”; 

 “Educação”; 

 “Simpatia dos grupos”; 

 “Bom ambiente de grupo”. 

Feedback 

Comportamento e forma 
de participação dos 
visitantes durante as 
actividades 

 "Se o grupo não responde, ou só 

responde a gozar, ou são mal-educados 

também não transmitem feedback ao 

monitor para este conseguir fazer o seu 

trabalho." 

 

Preparação da 
visita 

Obtenção de mais 

informação sobre o serviço 

e sobre as actividades antes 

do dia da visita 

 "Será importante fornecer mais 

informação e documentação sobre o 

conteúdo científico antes da realização 

das actividades". 

P
ú

b
lic

o
 

Comportamento 
verbal 

Interacção originada por 

conversas verbais e 

muitas vezes 

acompanhadas por sinais 

não-verbais 

 “Costuma haver entre escolas 

diferentes e muitas vezes dentro do 

grupo alguns comentários”. 

Assistência 

Colaboração entre colegas 
para a realização da 
actividade decorrer mais 
rapidamente do que os 
outros grupos 

 “Grupos de estudantes competem entre 

eles para conseguir o resultado da 

actividade mais rapidamente”. 

Nº de 
participantes 

Definição do nº adequado 

de participantes por 

actividade 

 “É mais fácil com menos…dá para 

fazermos mais actividades e com mais 

atenção dos monitores…”.  

 

A análise da tabela 2 permite ilustrar as dimensões de qualidade que os participantes nos 

focus group consideram como relevantes para a qualidade do serviço prestado pela Fábrica. 

Foi encontrado suporte empírico para as dimensões de qualidade descritas na literatura. 

Adicionalmente, foi também possível identificar novas dimensões de qualidade. Conclui-se, 

portanto, que os participantes no estudo consideram relevantes as dimensões relativas a cada 

um dos três intervenientes no processo do serviço presentes na literatura (Prestador, Pessoais 

e Público).  

Verifica-se também que os participantes nos focus groups são sensíveis a diferentes 

dimensões de qualidade, as quais se podem situar antes, durante e após a prestação do serviço. 

É possível detectar isso mesmo através das dimensões identificadas. Estas permitem observar 

que os participantes vêem o início do serviço antes da realização das actividades na Fábrica – 
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através da divulgação e acesso da Fábrica e através da preparação prévia à visita. Os 

participantes têm também em conta dimensões da qualidade relativas ao momento de 

prestação do serviço, como são as relativas ao modelo SERVQUAL, mas também outras que 

emergem neste estudo - o feedback que o cliente fornece na execução da actividade, o nº de 

participantes na actividade, o comportamento pessoal dos clientes envolvidos na actividade, 

a motivação criada pelo prestador, o comportamento verbal dos colegas ou de outros 

visitantes e a assistência dada pelos colegas de grupo. Finalmente os participantes acham 

relevante a capacidade de inovação da Fábrica, na criação de novas e mais estimulantes 

actividades , capazes de levar os clientes a desejar voltar à Fábrica.  

 

Conclusão 

Este trabalho tinha como principal objectivo a identificação das dimensões de qualidade 

pelas quais os clientes avaliam o serviço da Fábrica – Centro Ciência Viva de Aveiro. A partir 

da caracterização dos serviços e dos processos da Fábrica, e de uma revisão bibliográfica 

acerca dos modelos dominantes de qualidade, foi possível concluir que estes não abrangem a 

diversidade operacional dos processos de serviços em museus. Este estudo propôs-se assim a 

investigar a relevância das características de cada um dos intervenientes na prestação dos 

serviços (características do prestador, pessoais e do público). Foram realizados focus groups 

que permitiram não só confirmar várias dimensões de qualidade propostas, mas também 

identificar novas dimensões, validando e informando o modelo que agora se propõe (Figura 

5). 



A  Q U A L I D A D E  E M  C E N T R O S  D E  C I Ê N C I A :  C O N T R I B U T O S  P A R A  A  I M P L E M E N T A Ç Ã O  D E  U M  M O D E L O  D E  S A T I S F A Ç Ã O  D E  
C L I E N T E S    3 0 7  

 

Figura 5 – Modelo de qualidade proposto e validado pelos focus groups. 

O modelo proposto é amplo e pretende permite compreender quais as dimensões que uma 

organização como a Fábrica deverá monitorizar de forma a melhorar o serviço prestado.  

Os resultados confirmaram que os participantes identificaram aspectos dos três intervenientes 

no serviço (prestador, pessoais e público). Observou-se também que os participantes são 

sensíveis a aspectos anteriores à visita à Fábrica, assim como a aspectos durante e após a 

visita. A Fábrica deve, por isso, ter em conta todos estes aspectos relativos à  qualidade do seu 

serviço, pois estes influenciam a satisfação dos seus clientes assim como a sua intenção de 

voltar a usufruir do serviço. 

Apesar de não ter sido possível validar todas as dimensões encontradas na literatura, o modelo 

sugere um conjunto de dimensões que poderão ser validadas em posteriores aplicações a 

diferentes tipos de serviços. Fica, por isso, para trabalho futuro, a validação do modelo em 

termos quantitativos e a criação de mecanismos sistemáticos de recolha de informação de 

forma a ser possível implementar um sistema de monitorização da satisfação de clientes. A 

validação deste modelo de qualidade possibilitará à Fábrica a recriação do modelo de forma a 

adaptar-se à evolução das necessidades dos seus clientes. 

 

Satisfação 
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Resumo  
O presente artigo descreve o projecto desenvolvido na empresa Matcerâmica durante 
a  realização de um estágio  curricular. O objectivo principal do projecto  foi  a análise 
dos tipos de defeitos de uma linha específica de peças para, consequentemente, tomar 
medidas no  sentido de melhorar  a qualidade. A metodologia usada no âmbito deste 
trabalho foi o ciclo PDCA, aliado às 7 ferramentas básicas da qualidade e ao diagrama 
dos 5 porquês. O bom uso do ciclo PDCA pode ser benéfico para conseguir atingir os 
objectivos  definidos.  No  entanto,  a  sua  má  utilização  pode  levar  a  resultados 
insignificantes.  Por  outro  lado  a  utilização  desta  metodologia  não  resolve  todos  os 
problemas e deve ser aliada a uma força de trabalho qualificada e motivada. 
 
 
Introdução 
A gestão da qualidade é actualmente uma área da gestão  indispensável em todos os 
sectores de actividade. Nos últimos anos o seu papel nas organizações tornou‐se cada 
vez mais global, requerendo a compreensão integral e aprofundada do funcionamento 
dos processos produtivos, visando a sua melhoria contínua (Evans e Lindsay, 2008). 
Por melhoria  contínua  entende‐se  a  concretização  de melhorias  com o  objectivo  de 
eliminar  todo  o  tipo  de  desperdícios,  uma  vez  que  estes  não  acrescentam  valor  e 
implicam custos desnecessários (Liker, 2004).  
 
O  presente  trabalho  foi  desenvolvido  numa  empresa  de  cerâmica  decorativa  –  a 
Matcerâmica, na secção da vidração, e  teve como objectivo diminuir os desperdícios 
inerentes  a  este  processo,  que  se  traduzem  num  número  excessivo  de  peças  com 



defeitos. A secção da vidração consiste na aplicação de uma camada de vidro sobre a 
“chacota”  –  peça  de  louça  previamente  cozida  e  já  com  a  sua  forma  final.  A  grande 
dificuldade deste processo é a percepção dos defeitos nas peças, pois estes problemas 
tornam‐se  visíveis  geralmente  depois  da  sua  cozedura.  O  fluxograma  da  figura  1 
representa o processo geral da vidração automática. 
 
A análise do processo de vidração centrou‐se na produção da  linha Ikea, dado que a 
mesma representa 20% da produção total da empresa. Esta linha é constituída por 5 
peças:  prato  raso,  prato  de  sobremesa,  prato  de  sopa,  taça  e  prato  marcador.  O 
problema  da  linha  é  o  número  significativo  de  peças  que  têm  que  ser  retocadas, 
voltando à vidração, por terem defeitos à saída do processo subsequente de cozedura 
(a percentagem média mensal  de  retoque da  linha  Ikea  situou‐se  em 2010 entre os 
14,5  e  os  8%).  Procurou‐se,  então,  identificar  e  analisar  os  defeitos  existentes, 
contabilizando  os  mais  frequentes.  Seguidamente  foram  definidas  medidas  para  os 
diminuir. 
 
A metodologia adoptada para estudar o problema de qualidade identificado foi o ciclo 
PDCA,  considerado  um  dos  pilares  da  melhoria  contínua  (Sokovic, Pavletic e Kern 
Pipan, 2010).  A  adopção  desta  metodologia  de  melhoria  contínua  da  qualidade 
possibilitou  a  definição  de  acções  visando  a  correcção  do  problema  de  qualidade 
identificado,  a  implementação  das  mesmas  e  a  sua  posterior  padronização.  Esta 
metodologia  foi  combinada  com a utilização de algumas das  ferramentas básicas da 
qualidade: o fluxograma, o formulário de recolha de dados, o diagrama de causa‐efeito 
e o diagrama de Pareto (Pereira e Requeijo, 2008). Estas ferramentas permitiram uma 
abordagem global aos defeitos encontrados. Uma outra ferramenta, o diagrama dos 5 
porquês,  complementou‐as  analisando  cada  problema  detalhadamente  (Nelsen, 
2003).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Figura 1  Processo da vidração automática 



Melhoria Contínua 
A melhoria contínua é habitualmente designada pelo seu termo japonês kaizen. Vários 
autores se têm vindo a debruçar sobre o tema, procurando encontrar a definição mais 
adequada. Segundo Garvin (1988), as melhorias podem ser pequenas ou podem exigir 
anos de  esforço, mas devem ser perseguidas  até não  se  encontrar mais defeitos. De 
acordo  com  Pereira  e  Requeijo  (2008),  a  melhoria  contínua  deve  ser  um  processo 
sistemático  que  permite  a  concretização  dos  objectivos  planeados  de  forma 
consistente e gradual. Ambos os autores referem o carácter metódico do conceito para 
atingir os objectivos definidos, sendo no caso apresentado, a diminuição dos defeitos 
das peças da linha Ikea no final da secção da vidração. 
 
A  melhoria  contínua  ocorre  no  surgimento  de  uma  necessidade,  ou  seja,  pelo 
reconhecimento de um problema. Segundo Imai (1986) onde há um problema existe 
potencial de melhoria. Hoje em dia, no entanto, é necessário que as empresas vejam 
além  dos  problemas  e  proporcionem  continuamente  oportunidades  de melhoria  de 
maneira  a  tornarem‐se mais  competitivas  no  actual mundo  globalizado  (Goetsch  & 
Stanley, 1994). 
 
O próprio Deming (1900 ‐ 1993) adoptou esse conceito como o seu primeiro princípio 
da  qualidade,  reforçado  pelo  seu  ciclo  de  melhoria  contínua  –  o  ciclo  PDCA  (Choi, 
1995). 
 
 
O ciclo PDCA  
A utilização do ciclo PDCA visa a procura permanente de novos métodos de melhoria, 
recorrendo  a  quatro  fases:  Plan  (planear),  Do  (fazer),  Check  (avaliar),  Act  (Agir) 

(figura 2). Na primeira fase 
(Plan)  identifica‐se  e 
analisa‐se  o  problema. 
Nesta  fase  estrutura‐se 
também  a  mudança  ou  a 
melhoria  por  meio  de  um 
ensaio  ou  de  uma 
experiência.  O  ciclo 
completo  baseia‐se  nesta 
fase,  pelo  que  é 
fundamental  a  sua  boa 
planificação para o sucesso 
dos  resultados  futuros.  Na 
segunda  fase  do  ciclo  (Do) 
realiza‐se  a  experiência 
planeada  na  fase  anterior, 
respeitando  as  definições 
impostas.  A  terceira  fase 

(Check)  avalia  os  resultados  e  procura  entender  se  os  objectivos  impostos  foram 
atingidos.  Nesta  fase  é  importante  perceber  se  os  resultados  obtidos  eram  os 

Figura 2 – O ciclo PDCA e as 4 fases associadas 
fonte: (adaptado de Kaoru, 1985) 

 



esperados e caso não o sejam perceber o porquê de tal acontecer. Na última fase do 
ciclo,  e  consoante  os  resultados  obtidos,  podem  tomar‐se  várias  decisões:  escolher 
adoptar a mudança ou generalizar a experiência – padronizar; abandonar o estudo e 
voltar  às  mesmas  condições  iniciais;  reiniciar  o  ciclo  e  mudar  algumas  condições 
iniciais (Massot, 1999). Na última fase a padronização da melhoria é bastante importante, 
pois é impossível melhorar qualquer processo até ele estar padronizado (Liker, 2004). A 
normalização permite estabilizar o processo sendo um factor essencial para a qualidade. 
Impede também que se volte ao estado inicial, ou seja aquele que existia antes da 
concretização da melhoria. 
 
É, no entanto, de notar que na realidade empresarial, a primeira fase do ciclo é muitas vezes 
breve e a segunda excessiva. As organizações querem sempre tomar acções rápidas para 
conseguir resultados positivos a curto prazo, ganhando assim benefícios. Além da primeira 
fase do ciclo, também a quarta (e última) é demasiadas vezes ignorada. No entanto, e como 
já foi referido, essa parte do ciclo é crucial, pois é nela que são tomadas decisões 
importantes, particularmente ao nível da consolidação das melhorias e preparação do ciclo 
seguinte. 
 
O ciclo PDCA permite dois tipos de acções correctivas: permanentes e temporárias. As 
primeiras  têm  como  objectivo  a  eliminação  das  causas  raízes  do  problema,  ou  seja, 
visam  a  sustentabilidade  dos  processos  melhorados.  Este  primeiro  tipo  tem  um 
carácter global. As segundas têm como objectivo a obtenção de resultados no sentido 
em  que  enfrentam  e  corrigem  o  problema.  Este  tipo  é  focalizado  nos  problemas 
encontrados tendo como objectivo a sua eliminação. Este último ponto traduz o papel 
de  suporte  do  ciclo  PDCA  no  chamado  Problem  Solving.  Esta  técnica  usa  uma 
metodologia  bem  definida  para  a  resolução  dos  problemas,  a  qual  consiste  na 
eliminação das causas levando ao desaparecimento do sintoma e resolvendo, assim, o 
problema. É  importante referir a necessidade de um cuidado redobrado para que as 
soluções de hoje não se tornem os problemas de amanhã. Pois implementar soluções 
de maneira fortuita pode conduzir a novos problemas. 

 
Quando  se  referiam  ao  ciclo 
PDCA,  vulgarmente 
conhecido  como  a  Roda  de 
Deming,  os  Japoneses 
costumavam  dizer:  “Nós 
começamos  por  melhorar  o 
que sabemos fazer mas ainda 
não suficientemente bem, de 
seguida  inovaremos,  mas 
não o  contrário”  (Chardonnet 
& Thibaudon, 2003). Para eles 
primeiro  era  preciso  fazer 
rodar  pequenas  rodas,  para 
depois  se  poderem  rodar  as 
grandes (figura 3).  

Figura 3  Um modelo de desmultiplicação para o ciclo PDCA 
fonte: (Chardonnet & Thibaudon, 2003) 

 



Na lógica do ciclo PDCA cada fase pode conter um pequeno PDCA que contribua para 
um PDCA maior. Neste sentido cada um, numa organização, é convidado a dar a sua 
contribuição, pois cada pessoa tem a missão de puxar a roda de Deming no caminho 
da  melhoria  contínua  pelo  meio  de  pequenas  realizações  concretas.  O  grupo  em 
conjunto  é  que  consegue  rolar  a  grande  roda  de  Deming  no  sentido  da  melhoria 
(Chardonnet & Thibaudon, 2003).  
Na  prática  o  uso  do  ciclo  PDCA  conduz  ao  desenvolvimento  e  implementação  de 
planos  de  acção,  em  que  para  cada  problema  se  identificam  acções  de  melhoria  a 
desenvolver,  prazos  para  a  sua  implementação  e  responsáveis  pelas mesmas.  Estas 
acções  são  depois  avaliadas  e  se  os  resultados  forem  positivos  tornam‐se  práticas 
correntes da organização (Massot, 1999).  
 
No dia‐a‐dia empresarial, o uso das 7 ferramentas básicas da qualidade (fluxograma, 
diagrama de Pareto,  formulário de recolha de dados, histograma, cartas de controlo, 
gráficos  e  diagrama  de  causa‐efeito)  contribui  para  a  análise  e  a  identificação  dos 
problemas encontrados. Segundo Aichouni e Benchicou (2004) e de acordo com Kaoru 
Ishikawa,  95%  dos  problemas  de  qualidade,  em  qualquer  organização,  podem  ser 
resolvidos com o uso adequado destas ferramentas. No âmbito deste estudo usaram‐
se 4 destas ferramentas: o  fluxograma, o diagrama de Pareto, o diagrama de causa e 
efeito  e  o  formulário  de  recolha  de  dados.  Cada  uma  delas  teve  um  propósito  bem 
definido para a boa execução do trabalho e para atingir os objectivos definidos. 
 
O  formulário de  recolha de dados permite planear,  conduzir  e  analisar  a  recolha de 
dados. Esta  ferramenta é a base para a utilização de algumas outras  ferramentas da 
qualidade. Dessa maneira,  a  recolha dos dados para posterior  análise  deve  ser  bem 
estruturada  e  organizada  para  que  qualquer  pessoa  alheia  os  possa  examinar  sem 
dificuldade. A qualidade da informação é um factor importante para conseguir atingir 
objectivos  de  melhoria  e  qualidade  do  processo  (Saraiva & d'Orey, 1999).  O 
fluxograma, por sua vez, ajuda na percepção e no controlo dos processos salientando 
onde  se  torna  necessário  introduzir  melhorias.  Esta  ferramenta  é  valiosa  na 
identificação do problema (Ganhão & Pereira, 1992). O diagrama de Pareto é bastante 
útil na  tomada de decisão,  isto é,  a  sua  construção mostra geralmente que 20% das 
causas raízes engendram 80% dos problemas. Esta  ferramenta mostra as categorias 
que devem ser  o  foco dos  esforços de melhoria  (Rooney, et al., 2009).  Finalmente,  o 
diagrama  de  causa  e  efeito  identifica  e  documenta  as  causas  e  as  subcausas  de  um 
problema.  Desta  maneira,  se  uma  ou  mais  causas  do  problema  são  eliminadas  ou 
minimizadas, a qualidade será melhorada (Clark, 2000). 
 
A  figura  4  mostra‐nos  em  que  fases  do  ciclo  PDCA  pode  ser  benéfico  o  uso  das  7 
ferramentas básicas da qualidade. A metodologia PDCA suportada com as ferramentas 
da qualidade pode levar a melhorias significativas dos processos (Paliska, Pavletic, & 
Sokovic, 2007). 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A utilização do diagrama dos 5 porquês também foi muito relevante no âmbito deste 
projecto,  nomeadamente  para  definir  a(s)  causa(s)  raíze(s)  de  um  determinado 
problema.  Esta  abordagem  inicia‐se  com  a  definição  do  problema  em  análise.  De 
seguida, pergunta‐se o porquê da sua ocorrência até à causa ou às causas raízes, e não 
apenas  à  causa  óbvia,  serem  encontradas  (Nelsen, 2003).  Relativamente  às  outras 
ferramentas  apresentadas  anteriormente,  nomeadamente  o  diagrama  de  Ishikawa, 
por ter o mesmo propósito, o diagrama dos 5 porquês conseguiu ser mais objectivo na 
procura da(s) causa(s) raíze(s) de um determinado problema como pode ser visto na 
secção seguinte deste artigo. 
 
 
A melhoria da qualidade na Matcerâmica 
Numa primeira fase do projecto identificaram‐se os principais problemas inerentes à 
linha  Ikea.  Neste  sentido,  a  utilização  de  diagramas  de  Pareto  (figura  5)  permitiu 
identificar os principais defeitos existentes nas peças da linha Ikea: a falta de vidro e o 
lixo  de  acabamento.  Numa  segunda  fase  elaboraram‐se  os  diagramas  de  Ishikawa 
relativos ao lixo de acabamento e à falta de vidro. Estes últimos permitiram identificar 
um conjunto de causas para ambos os problemas. 
 

Figura 4  As ferramentas da qualidade associadas às fases do ciclo PDCA  
fonte: (Paliska, Pavletic, & Sokovic, 2007) 
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Figura 5  Diagramas de Pareto por tipo de 
defeitos nas 5 peças da Ikea 



O problema do Lixo de Acabamento 
 
O lixo de acabamento é um lixo que, por já estar presente na peça antes de ser vidrada, 
fica preso debaixo da camada de vidro aquando da sua aplicação, sendo visível depois 
da cozedura da peça, o que implica que a peça tenha que ser retocada. 
 
A figura 6 ilustra o diagrama de Ishikawa relativo ao lixo de acabamento. Com a ajuda 
desta  ferramenta  e  com  a  observação  no  chão‐de‐fábrica  verificou‐se  que 
genericamente  o  lixo de  acabamento  ocorre devido  aos  pratos  sujos  que  entram na 
máquina de vidrar. 
 
 

 
A  primeira  acção  de  melhoria  prendeu‐se,  então,  com  o  intensificar  do  feedback 
relativamente  ao  problema  do  lixo  para  as  secções  a  montante.  De  seguida, 
implementou‐se um processo mais rígido de escolha dos pratos e sensibilizaram‐se os 
trabalhadores  para  o  uso  de  ferramentas  adequadas  e  de  um  ambiente  de  trabalho 
limpo.  Estas  primeiras  acções  foram  satisfatórias  no  trabalho  quotidiano  dos 
trabalhadores.  No  entanto,  ao  nível  dos  indicadores  diários  de  retoque  e  da 
percentagem  de  lixo  encontrado  a  acção  de  melhoria  implementada  não  produziu 
efeitos. 
 
Consequentemente, voltou‐se ao início do ciclo PDCA e iniciou‐se uma segunda fase de 
acções  e  ensaios. O  objectivo principal  era  inferir  o  porquê da presença de  lixo nos 
pratos, ou seja, se acontecia antes, durante ou depois do processo de vidração. Depois 
de algumas experiências viu‐se que era devido unicamente à má  limpeza dos pratos 
antes  de  entrar  na máquina  de  vidrar.  Para  tal,  desenvolveu‐se  um diagrama  dos  5 
porquês para entender melhor o problema (figura 7).  
 

Figura 6  Diagrama de Ishikawa relativo ao problema do lixo de acabamento 



Este diagrama permitiu fazer a  ligação às causas potenciais da existência de  lixo nas 
peças,  das quais  se destacam duas:  o pessoal não  treinado e  a pouca  sensibilização. 
Portanto,  um  dos  pontos  importantes  era  que  as  pessoas  não  sabiam  identificar  as 
peças com anomalia. Muitas das peças com lixo podiam ser visíveis nos outros postos 
de trabalho da máquina de vidrar, mas não eram retiradas pelos operadores por não 
saberem  que  o  deviam  fazer  ou  que  o  deviam  comunicar.  Portanto,  alertou‐se  os 
colaboradores no sentido de não deixarem passar defeitos para a frente. As melhorias 
relativamente  a  estas  acções  foram  imediatamente  perceptíveis  nos  indicadores 
diários. Estas melhorias foram implementadas nos 2 turnos da vidração conseguindo‐
se ter resultados satisfatórios. Todas as acções apresentadas foram padronizadas por 
meio  de  normas  visuais,  assinadas  pelos  colaboradores  como  prova  do  seu 
entendimento. 
 
O problema da Falta de Vidro 
 
Como  mostra  o  diagrama  de  Ishikawa  a  falta  de  vidro  resulta  geralmente  do  mau 
manuseamento  das  peças  já  vidradas  (figura  8).  A  sensibilização  dos  colaboradores 
para  o  problema  foi  o  ponto  de  partida  em  termos  de  acções  de  melhoria. 
Relativamente  a  este  problema  a  formação  dos  trabalhadores  é  indispensável,  bem 
como  um  controlo  contínuo  da  evolução  deste  defeito.  A  falta  de  vidro  está 
intimamente  ligada  à  forma  como  as  pessoas  trabalham,  pelo  que  comunicar  esta 
evolução aos colaboradores pode ser benéfica para melhorias futuras. 

Figura 7  Diagrama dos 5 porquês relativo ao problema do lixo 

 



No  decorrer  do  estágio  ocorreram problemas  específicos  ao  nível  da  falta  de  vidro, 
pelo  que  se  recorreu  ao  diagrama  dos  5  porquês  de  maneira  a  analisar 
pormenorizadamente o problema e procurar encontrar soluções para o mesmo. 

 
 
 
Um dos primeiros problemas  identificados  tinha  a  ver  com a  ocorrência de  falta  de 
vidro  na  zona  do  frete  na  taça  (figura  10).  Com  o  surgimento  deste  problema 
elaborou‐se o diagrama dos 5 porquês apresentado na figura 9.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
A análise deste problema deu origem ao respectivo plano de acção, constituído pelas 
acções  definidas  para  o  solucionar.  No  caso  deste  problema  houve  uma  falha  na 
limpeza  geral  da  máquina,  ou  seja,  a  máquina  em  questão  funcionou  durante  uma 
semana sem ser  lavada, em vez de num máximo de 5 dias.  Instalou‐se, portanto, um 

Figura 8  Diagrama de Ishikawa relativo à falta de vidro 

Figura 9 – Diagrama dos 5 porquês relativamente ao problema da falta de vidro na parte 
do frete 



sistema  para  optimizar  a  lavagem dos  tornilhos  e  criou‐se  um  registo  das  limpezas 
feitas às máquinas. As melhorias relativamente a este problema foram perceptíveis no 
chão de fábrica, mas também nos indicadores gerais de retoque. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O segundo problema em análise  teve a ver com a excessiva percentagem da  falta de 
vidro  no  prato  de  sobremesa.  Esta  ocorrência  foi  relacionada  com  o  novo meio  de 
enforna destes pratos. Para além de serem enfornados em gazetes decidiu‐se que, por 
serem mais pequenos que os outros, poderiam também ser enfornados debaixo delas. 
Os  dados  recolhidos  após  esta  alteração  provaram  que  os  pratos  de  sobremesa 
enfornados  desta maneira  apresentavam  uma  alta  taxa  de  defeitos,  um  dos  quais  a 
falta de vidro. No sentido de entender melhor o problema foi desenvolvido o diagrama 
dos 5 porquês apresentado na figura 11. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com  o  diagrama  dos  5  porquês  percebeu‐se  que  os  pratos  tocavam   nas  gazetes 
porque estas últimas são colocadas entre duas placas que não se encontram ao mesmo 
nível. Outro aspecto  relevante acontece quando as gazetes  são colocadas demasiado 
próximo  da  borda  da  placa.  Se  numa  primeira  situação  a  gazete  for  colocada 
demasiado próximo da borda, a colocação do prato será mais difícil sendo preciso um 

Figura 10  Falta de vidro na zona do frete 

Figura 11 – Diagrama dos 5 porquês relativo à falta de vidro nos pratos de 
sobremesa 



cuidado  redobrado.  Por  outro  lado,  a  colocação  dos  pratos  é  rápida,  ou  seja,  nessa 
situação o risco de toque é mais alto. Se as gazetes forem mais afastadas da borda o 
risco diminui. Com o aumento do espaço, pode já colocar‐se a zona do frete na placa 
para depois arrastá‐lo para a  frente até estar debaixo da gazete. Ambas as situações 
apresentadas requerem a chamada de atenção e a formação das pessoas. Além disso, 
um controlo  rigoroso dos pratos enfornados deve ser  implementado para conseguir 
perceber a evolução do estado dos pratos.  
 
 
Conclusões 
No  que  diz  respeito  às melhorias  temporárias,  isto  é,  à  implementação  de  soluções 
imediatas  para  os  problemas  encontrados,  os  resultados  foram  satisfatórios.  Foi 
possível,  pelo meio da metodologia PDCA e das  ferramentas  apresentadas,  diminuir 
estas  ocorrências.  No  entanto,  as  medidas  tomadas  devem  ser  continuamente 
acompanhadas  e  controladas.  Relativamente  às  melhorias  permanentes,  o  trabalho 
desenvolvido  não  foi  suficiente  para  atingir  resultados  significativos  ao  nível  do 
retoque  dos  pratos  da  Ikea.  Os  únicos  resultados  positivos  relacionam‐se  com  o 
problema do lixo de acabamento, onde se conseguiu minimizar o problema pelo meio 
das  acções  tomadas.  O  problema  geral  da  falta  de  vidro  irá  necessitar,  para  acções 
futuras, de um alto empenho dos colaboradores mas também da organização no seu 
todo. 
 
Várias dificuldades surgiram durante o desenvolvimento do projecto, destacando‐se a 
dificuldade na aceitação das mudanças por parte dos trabalhadores e na integração do 
conceito  de  qualidade  no  chão  de  fábrica.  Ambas  se  relacionam  e  podem  ser 
melhoradas  pela  motivação  e  pelo  empenho  dos  trabalhadores.  São  também 
dificuldades que podem ser associadas à necessidade do  trabalho em equipa dentro 
de uma organização e ao envolvimento das pessoas. Uma equipa tem de possuir uma 
missão,  a  autoridade  adequada  e  estar  virada  para  os  resultados.  Estas  equipas, 
quando  em  funcionamento,  podem  tornar‐se  pilares  na melhoria  da  qualidade  e  da 
produtividade dentro de uma organização (Creech, 1998). 
 
O  ciclo  PDCA,  complementado  com  as  ferramentas  básicas  da  qualidade,  revelou‐se 
uma  boa  metodologia  para  a  resolução  dos  problemas  identificados,  contribuindo 
para a melhoria da qualidade do processo de vidração. No entanto, a sustentabilidade 
das  melhorias  alcançadas  exigirá  muita  disciplina  e  o  recurso  a  mão‐de‐obra 
qualificada.  A  melhoria  da  qualidade  acontece  pelo  bom  uso  de  ferramentas  e 
metodologias aliadas a uma  força humana capaz e motivada. Para  tal, a motivação é 
um  factor  chave  para  a  criação  de  uma  mentalidade  da  qualidade  dentro  de  uma 
organização, é o motor da melhoria (Creech, 1998). 
 
A  empresa  em  questão,  como  tantas  empresas  do  sector  da  cerâmica,  apoia‐se  em 
processos tradicionais e no knowhow dos seus colaboradores. Esta força de trabalho 
não  pode  ser  desperdiçada,  uma  vez  que  constitui  o  maior  potencial  da  empresa. 
Sendo assim, é fundamental desenvolver o trabalho em equipa dentro da organização, 
o  que  traz  vantagens  no  longo  prazo,  nomeadamente  na  forma  como  trabalham  e 



interagem as pessoas umas com as outras. Finalmente é necessário uma abordagem 
holística  ao  englobar  tudo  e  todos  com  o  objectivo  de  conseguir  atingir  melhorias 
significativas. 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RESUMO: A Qualidade, nos últimos anos, tornou-se um foco de atenção por parte de todos e 

exigida em tudo. A Administração Fiscal não é excepção. Perante ela, os cidadãos assumem-se 

mais rigorosos e reivindicam mais e melhores serviços prestados.  
 

A presente investigação visa, através do modelo Commom Assessment Framework (CAF), avaliar 

o papel da Qualidade, enquanto filosofia de gestão, na melhoria contínua dos serviços públicos.  
 

Concretamente, o objectivo geral será averiguar a importância que no seio da Administração Fiscal, 

o cliente interno atribui ao projecto denominado “ CAT – Centro Apoio Telefónico”, na 

organização dos serviços.   
 

Para atingir tal objectivo, será efectuado um inquérito por questionário aos funcionários dos 

Serviços de Finanças onde está a ser desenvolvido o projecto, nomeadamente: Alandroal, 

Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Redondo, Reguengos de Monsaraz e Vila Viçosa.  
 

Os resultados obtidos permitirão identificar a perspectiva dos clientes internos face à noção de 

Qualidade e qual o impacto que o desenvolvimento das novas formas de prestação de serviços 

provocam no funcionamento interno da organização.  

 

Palavras-chave – Gestão da Qualidade, Modernização Serviços Públicos, Commom Assessment 

Framework  
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1. INTRODUÇÃO 

A qualidade é um conceito universalmente reconhecido e tornou-se um imperativo para todas as 

organizações públicas e privadas, face à crescente consciencialização que os clientes possuem dos 

direitos que lhes estão atribuídos.  

 

De acordo com a Secretaria para a Modernização Administrativa Portuguesa (SMA, p 5), a ideia de 

qualidade tornou-se imperativa não só porque os cidadãos estão cada vez mais exigentes em 

relação aos serviços que a sociedade e a Administração Pública lhes vêm prestando, mas também 

porque tomaram consciência de que “ os custos económicos e sociais resultantes da ausência de 

qualidade tornar-se-iam, a breve trecho, incomportáveis, face aos encargos que cada cidadão teria 

de suportar pelas perdas de tempo, pelas aplicações informáticas inadequadas, pelos consumos 

inúteis, pela má organização, enfim”. 

 

Assente nestas preocupações, surge a presente investigação com o objectivo geral de avaliar a 

Qualidade e modernização dos Serviços Públicos através do Estudo ao projecto CAT nos Serviços 

de Finanças do distrito de Évora, na perspectiva do cliente interno. 

 

 A opção por esta temática resulta não só da sua actualidade mas da tomada de consciência de que 

o envolvimento dos colaboradores em processos de mudança organizacional condiciona a 

qualidade dos serviços que estes integram e representam. De igual forma, este trabalho, pretende 

contribuir para um melhor conhecimento do funcionamento organizacional do serviço, para a 

valorização do papel dos colaboradores na óptica da gestão da qualidade, no sentido de levar os 

seus dirigentes a reflectirem sobre a implementação dos Centros de Atendimento Telefónico nos 

serviços de Finanças de modo a potenciar melhorias na qualidade dos serviços. 

 

Porque a CAF enquanto metodologia de autoavaliação da qualidade possibilita a aplicação a 

organizações públicas de inquéritos por questionário, ainda que adaptado à situação em análise, 

utilizou-se essa possibilidade, para atingir o objectivo do estudo, aplicando-o aos clientes internos 

envolvidos no projecto CAT. 

 

Em termos de estrutura, o artigo encontra-se dividido em quatro secções. A primeira abarca a 

introdução, a segunda engloba a revisão da literatura, a terceira as opções metodológicas utilizadas 

e a última as considerações finais.   
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 -  CONCEITO DE QUALIDADE  

Quem não sabe o que é? Quem não a exige? Quem não exige qualidade na compra de um bem, de 

um serviço no hospital, num serviço de finanças? Mas, quem a pratica? (Orvalho, 2003). É certo 

que todos são a favor de uma boa qualidade e contra a má qualidade, mas, afinal, do que falamos, 

quando falamos de qualidade? (Pires, 2007). 

 

Enquanto conceito, segundo Rocha (2010) é um valor conhecido por todos, no entanto, 

relativamente ao mesmo produto ou serviço é definido de forma distinta consoante as necessidades, 

experiências ou expectativas de cada um.  

 

É um conceito dinâmico e multifacetado que evoluiu ao longo do tempo em função dos vários 

domínios do saber, muitos teóricos deram o seu contributo para a melhoria do conceito da 

qualidade, destacando-se: 
 Tabela 2.1.1 – Gurus da Qualidade 

e

JURANCROSBY FEIGENBAUM

ISHIKAWA TAGUCHI

DEMING

SHEWHART

TOM PETERS S.  SHINGO

Qualidade 
Resultado do 

esforço de toda a 
organização e 

responsabilidade 
de todos

 

                                                                                                                                         Fonte: Elaboração própria (2010) 

Segundo Rocha (2010) a qualidade é um conjunto de boas práticas de gestão produzidas a partir 

das teorias expostas no quadro que se segue. Entre elas destaca-se o contributo particular de 

Deming, na medida em que demonstrou a importância das pessoas na organização, defendeu a 

necessidade de revolucionar o sistema de gestão para que a qualidade fosse encarada como o 

resultado de um esforço de toda a organização e responsabilidade de todos, com a gestão a ter o 

papel de liderar.  
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Tabela 2.1.2 - Algumas definições de Qualidade: 

  
DEMING - 1986 

 

 
FEIGENBAUM- 1983 

 

 
JURAN - 1983 

 

 
CROSBY- 1979 

Ir ao encontro de tudo o 
que o cliente pede e 
espera – 
Satisfação do cliente. 
A Qualidade é 
multidimensional 

Filosofia de gestão e um 
compromisso na procura da 
excelência - TQM .  
Qualidade como cultura e 
custo de qualidade 

Adaptação ao uso, 
conformidade com as 
especificações 
Ênfase à Gestão de 
topo e ao custo da não 
qualidade  

Zero defeitos e 
conformidade com os 
requisitos 
Gestão rigorosa 

Associação 
Portuguesa para a 
Qualidade (APQ) 

 Norma ISO 8402:1997  Decreto – Lei n.º 
166 - A/99, de 13 

de Maio 
 

Norma ISO 
9000:2000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DEFINIÇÃO 
DE 

QUALIDADE 
 
 
 
 
 
 

“ Qualidade como a 
totalidade das 
características de um 
produto ou serviço que 
determinam a sua 
aptidão para satisfazer 
uma dada necessidade.” 
 

“cultura de empresa que 
permite fornecer produtos e 
serviços capazes de 
satisfazer as necessidades e 
expectativas dos clientes”. 

“filosofia de gestão 
que permite alcançar 
uma maior eficácia e 
eficiência dos 
serviços, a 
desburocratização e 
simplificação dos 
processos e 
procedimentos e a 
satisfação das 
necessidades 
explícitas e implícitas 
do cidadão”.    

“ Qualidade como o grau 
de satisfação de 
requisitos dado por um 
conjunto de 
características 
intrínsecas”. 
 

 

 
 

Apesar de existir uma grande diversidade de definições de qualidade os autores são unânimes em 

considerar que a mesma se baseia numa filosofia de mudança que obriga à envolvência de toda a 

organização, ou seja, é notório que todas as definições se complementam e convergem para o 

alcance da excelência.  

 

Como referem Nogueiro e Saraiva (2009, p 22) “As organizações trabalham para os stakeholders e 

são estes que definem a qualidade pretendida no produto ou no serviço que consomem, logo o 

denominador comum a todas as definições de qualidade é o factor “ pessoas”. 

 

2.2 QUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

De acordo com Sousa (2003), estamos numa época de mudança, em que a administração pública 

baseada no poder, está a dar lugar à administração prestadora de serviços. Actualmente, existe 

um vasto leque de bens e serviços ao dispor dos clientes, cuja escolha deixou de recair na 

quantidade, para dar importância a aspectos como a qualidade e satisfação que se obtém desses 

mesmos bens e serviços. 

Fonte: adaptado de Rocha, (2010) 
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A crescente expansão das actividades relacionadas com a produção de serviços, conduz à procura 

de soluções capazes de aumentar a eficiência e eficácia dos serviços oferecidos. A esta procura 

submete-se também a Administração Pública enquanto o maior e mais diversificado prestador de 

serviços aos cidadãos (Cunha, 2002).  

 

A Administração Pública é uma organização amplamente abrangente e depara-se com a 

responsabilidade de servir com ubiquidade todos aqueles que a requisitam, satisfazendo as suas 

necessidades. Parafraseando  Dray (1999) são os serviços públicos que estão ao serviço do cidadão 

e não o contrário.  

 

Segundo, Carapeto e Fonseca (2005) no âmbito da modernização administrativa, a Qualidade, 

ainda que de forma não explícita, está de há muito, presente nas preocupações das Administrações 

Públicas. 

 

Como nos explica Carapeto e Fonseca (2005,  p 46): 
“apesar de tanto na esfera pública como na privada a qualidade ser um instrumento para tratar as 

questões do desempenho da organização e da receptitividade aos clientes e cidadãos, o facto é que 

estas esferas servem objectivos e lógicas diferentes, as empresas procuram o lucro, a administração 

pública serve o cidadão”  
 

Uma Administração Pública de elevada qualidade deve, segundo os mesmos autores (2005, p 47), 

ser capaz “ não apenas de aumentar a satisfação dos clientes com os serviços públicos mas também 

construir a confiança nas suas organizações através de processos transparentes e da accountability 

(prestação de contas). É, por isso, necessário envolver os stakeholders  mais relevantes de modo a 

que interiorizem que a qualidade implementada com recurso a vários instrumentos e ferramentas, é 

uma estratégia a longo prazo.  

 

Segundo Rocha (2010) a Administração Pública tornou-se mais flexível em termos 

organizacionais, mais participativa através da introdução de novos métodos de trabalho onde os 

interessados começaram a ser parte activa, a ser consultados e é adoptada uma filosofia de gestão 

da qualidade que vê no grau de satisfação dos clientes a razão de ser dos serviços públicos. 

 

Como refere Nolasco (2004) a adopção de determinadas medidas, ao longo do tempo, na 

Administração Pública, contribuíram para a evolução do conceito de qualidade, como sejam: 
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2.2.2 – Evolução da qualidade na Administração Pública Portuguesa 
PERÍODO CONCEITO DE QUALIDADE PRINCIPAIS MEDIDAS 

 

19
74

 –
 1

98
5 

 Simplificação 
Administrativa 

 Desburocratização 
 Informação ao Cidadão 

 Sistema de Carreiras 
 Regime Disciplinar 
 Sistema de Recrutamento 
 Sistema de Avaliação dos Funcionários 
 Criação do INA 
 Criação do Centro de formação da Administração Pública 
 Sistema Nacional de Gestão da Qualidade 

19
86

 –
 1

99
5 

 Prestação de Serviço Eficaz 
 Atendimento Humanizado 
 Satisfação atempada e 

célere de solicitações 

 Instituto Português da Qualidade 
 Secretariado para a Modernização Administrativa 
 Código do Procedimento Administrativo 
 Criação da Comissão para a Qualidade e Racionalização da 

Administração Pública 
 Carta da Qualidade dos Serviços Públicos 
 Carta Deontológica de Serviço Público 
 Divulgação das Mil medidas de Modernização Administrativa 
 Sistema Português da Qualidade 
 Intensificação das acções no dominio da Qualidade 

D
e 

19
96

 à
 a

ct
ua

lid
ad

e  Filosofia de Gestão 
 Eficácia e eficiência dos 

Serviços 
 Desburocratização 
 Simplificação dos 

Processos 
 Satisfação das 

Necessidades do Cidadão 

 Decreto – Lei n.º 110/96, de 25 de Julho - Fórum 
cidadãos/Administração 

 Decreto – Lei n.º 166-A/99, de 13 de Maio 
 Decreto – Lei n.º 135/99, de 22 de Abril 
 Loja do Cidadão 
 Estatuto do Pessoal Dirigente 
 Sistema de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
 Princípios e Normas da Administração Pública 
 Instituto Português de Acreditação 

Fonte: Adaptado de Rocha (2010). 

 

2.3 A QUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO FISCAL 

A DGCI, segundo despacho do Director Geral, pretende “guindar-se a um patamar de desempenho 

dentro do grupo das Administrações fiscais mais eficientes da União Europeia e converter-se num 

factor estratégico de eficiência e competitividade da economia portuguesa” Despacho 2/2009 de 

13/3. Conforme o disposto no Dec.º Lei 408/93, de 14 de Dezembro, os objectivos a prosseguir 

pela Administração Fiscal, visam não só a administração dos impostos mas também o reforço da 

competitividade, o funcionamento mais justo do sistema fiscal e o aumento da eficiência e eficácia 

dos serviços prestados, num contexto de melhoria contínua em que os seus clientes são cada vez 

mais exigentes na procura de serviços que apresentem a melhor qualidade a um menor custo.   

 

A preocupação pela qualidade no serviço prestado aos contribuintes não é nova na DGCI, tem sido 

um caminho percorrido gradualmente com reconhecimento externo, destacando-se o facto de esta 

Direcção-Geral ter sido galardoada com os vários prémios de “Boas Práticas no Sector Público”. 
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No relatório de actividades relativo ao ano de 2010, o Director Geral destaca o papel que a 

Qualidade conquistou no seio da Administração Fiscal: 
“ Todavia, não nos devemos esquecer que a busca da qualidade é um processo incessante e que, como 

tal, nunca estará concluído. Assim, e tendo em mente uma visão de melhoria contínua e sustentada do 

desempenho da DGCI, foram tomadas as seguintes medidas estruturantes no domínio da qualidade: O 

desenvolvimento, numa perspectiva estratégica, do Plano de Qualidade no Serviço ao Contribuinte com o 

objectivo de tornar a DGCI numa administração fiscal mais eficiente, eliminando factores de erro na acção 

e de atraso no reconhecimento de direitos ou na resposta a petições, aumentando a interacção com os 

contribuintes e colocando-os no centro do sistema, através do estabelecimento de metas temporais 

específicas que se virão a reflectir nas medidas propostas no âmbito dos Programas SIMPLEX.”                                                                    

                                                                                      Fonte : Relatório de Actividades, (2010, p 12)  

 

2.4 PLANO ESTRATÉGICO PARA A QUALIDADE 

Por proposta da DGCI e despacho do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, foi 

aprovado em 2008 o “Plano Estratégico para a Qualidade no Serviço ao Contribuinte”, o qual tem 

por objectivo a construção de uma administração fiscal mais próxima e disponível para os cidadãos 

e empresas, visando tornar mais simples, rápido e económico o cumprimento das obrigações fiscais 

e responder com celeridade e qualidade às solicitações dos contribuintes, sedimentando uma 

relação de confiança mútua. 

 

O Plano envolve toda a DGCI, através da participação activa e empenhada de todos os funcionários 

da organização na realização dos objectivos e das estratégias de acção, requer a implementação de 

8 programas e 38 projectos, divide-se em dois grandes capítulos, o interface externo da 

administração fiscal, ou seja, as funcionalidades de contacto com os contribuintes e as 

funcionalidades internas da administração, os processos, as bases de dados, os cadastros e a 

organização interna da administração fiscal, que são elementos essenciais a uma boa prestação de 

serviços externos. 

 

O Plano Estratégico implementado no âmbito da Qualidade pretende facilitar todos os tipos de 

contactos entre a administração fiscal e os contribuintes, nomeadamente o atendimento telefónico 

que conheceu, nos últimos anos, um forte crescimento na DGCI, proporcionando aos contribuintes, 

de forma fácil e rápida, a proximidade com os serviços.  

 

A sistematização da interacção com os contribuintes aponta para a diminuição quer do volume de 

atendimento presencial quer do volume actual de chamadas telefónicas casuísticas e dispersas por 
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diversos serviços. O excesso de contactos presenciais e de deslocações físicas de contribuintes aos 

serviços, de acordo com o Relatório da Missão para a Qualidade de 9/12/2009, são um importante 

factor de ineficiência para o Estado, por um lado pelos recursos humanos que envolve no 

atendimento por outro os contribuintes suportam elevados custos na deslocação aos serviços.  

 

Uma administração fiscal de qualidade, ao serviço dos contribuintes é uma administração que vai 

ao seu encontro. E ir ao encontro dos contribuintes significa ir além das funções tradicionais e 

prestar serviços de elevada abrangência e valor acrescentado. 

 

Para facilitar a interacção com os contribuintes, Santos e Martins (2009) referem que a 

administração se preparou para um quadro de crescente complexidade, exercendo um trabalho de 

apoio aos contribuintes de modo a simplificar cada vez mais o cumprimento das múltiplas e 

diversificadas obrigações fiscais que sobre eles impendem. 

 

Tradicionalmente, existia a ideia de que os contribuintes têm muitas dificuldades em obter 

informação de elevado valor técnico via telefone, salvo nos casos em que têm conhecimento 

pessoal de especialistas dentro dos serviços. Esse apoio aos contribuintes, tanto em actos simples 

como na informação acerca de matérias de elevada complexidade tenderá a ser proporcionado pela 

via telefónica através do CAT, constituído por funcionários com formação técnica especializada. 

 

Neste âmbito, o projecto Apoio de Telefónico tende a melhorar os canais de comunicação com os 

contribuintes, aumentando a interacção mútua e garantindo níveis elevados de ajuda, qualidade, 

eficiência, rapidez e mesmo de excelência no serviço prestado, logrando a almejada relação de 

confiança. 

2.5 GESTÃO DA QUALIDADE NO SECTOR PÚBLICO:  

Modelo Common Assessment Framework - CAF  

O modelo CAF, resultou da cooperação desenvolvida entre os ministros da União Europeia 

responsáveis pela Administração Pública, foi construído com base no modelo de excelência EFQM 

e no modelo SPEYER da Universidade Alemã de Ciências Administrativas, mas é um modelo mais 

simples e mais fácil de aplicar, adequado às especificidades dos organismos públicos, funciona, de 

acordo com a Direcção Geral da Administração Pública e do Emprego Público (DGAEP), como 

uma ferramenta de autoavaliação em que os organismos promovem a gestão da qualidade através 

da realização de diagnósticos que têm por referência um conjunto de boas práticas e indicadores 
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que caracterizam a organização, ou seja, são os próprios colaboradores e chefias que identificam os 

pontos fracos e programam as medidas de melhoria a implementar, permitindo assim diagnosticar o 

funcionamento e os resultados da organização.  

 

A CAF assenta numa estrutura de 9 critérios (cinco de meios e quatro de resultados), os critérios de 

meios determinam o que a organização faz e como realiza as suas actividades para obter resultados 

desejados. Os critérios de resultados medem as percepções, ou seja o que os clientes e a sociedade 

pensam da organização. Esta medição será baseada no sistema de pontuação que permite 

determinar os factores críticos para os melhorar e os aspectos em que a organização já funciona 

bem mas que podem ser reforçados, nomeadamente através da elaboração de um plano de acção de 

melhorias que possibilite aumentar o desempenho organizacional apoiando a gestão na tomada de 

decisões (DGAEP, 2007). 

 

Porque a CAF enquanto metodologia de autoavaliação da qualidade possibilita a aplicação a 

organizações públicas de inquéritos por questionário, utilizou-se essa possibilidade neste estudo, 

ainda que adaptados à situação em análise, como método de recolha de informação dos dados 

primários. 
Figura 2.5.1 – Modelo Common Assessment Framework 

   
Fonte : www.dgap.gov.pt 

 

3. OPÇÕES METODOLÓGICAS 

No início de um trabalho ou de uma pesquisa científica, o cenário é quase sempre o mesmo, sabe-

se vagamente o que se quer estudar mas não se sabe muito bem como abordar a questão. É 

necessário pesquisar e planear o que se quer fazer e como o fazer, conforme referem Acevedo e 

Nohara (2007, p.47) “o delineamento envolve tanto decisões de procedimento como decisões sobre 

quais os métodos de pesquisa que serão utilizados na colecta dos dados e como estes serão 

analisados”. 
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3.1 Objectivo do estudo 

Segundo Fortin (2009, p 100) “O objectivo de um estudo indica o porquê da investigação e enuncia 

de forma precisa o que o investigador tem intenção de fazer para obter respostas às suas questões 

de investigação”  

 

Tendo por base esta definição, e face à implementação de um projecto designado de CAT-Centro 

de Atendimento Telefónico a nível da Direcção Geral dos Impostos com o objectivo de promover 

uma administração fiscal que se reconheça estar preparada para acompanhar a evolução da 

sociedade e, através dela, ter capacidade de adaptação às novas necessidades dos seus clientes 

promovendo serviços de qualidade no caminho da melhoria continua, procura-se averiguar se esta 

nova forma de prestação de serviços com a adopção de novas tecnologias alterou a organização 

interna dos serviços e qual a perspectiva dos colaboradores internos sobre esta nova forma de 

gestão. 

 

Ambiciona-se com este estudo, de tipo exploratório e descritivo, (Fortin, 2009), alcançar o 

objectivo geral de avaliar o projecto CAT, integrado na implementação da filosofia da gestão da 

Qualidade Total nos serviços de finanças do distrito de Évora onde está implementado o referido 

projecto, nomeadamente Alandroal, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Redondo, Reguengos de 

Monsaraz e Vila Viçosa, na modernização dos serviços prestados. 

 

Associado a este objectivo geral, em termos de objectivos específicos pretende-se compreender o 

funcionamento interno dos serviços relativamente ao projecto CAT; Certificar se este projecto 

moderniza os serviços prestados e saber se a organização adopta uma gestão de prestação de 

serviço público de qualidade, confrontando as opiniões dos funcionários face à alteração do 

conteúdo das tarefas desenvolvidas internamente. Considera-se ainda pertinente investigar o 

conhecimento e envolvimento dos funcionários quanto ao conceito de qualidade e como 

percepcionam a evolução da mesma na organização, através do conhecimento que detêm da 

missão, visão e dos valores da organização e até que ponto estes factores influenciam a organização 

interna e consequente modernização dos serviços públicos.  

 

O enquadramento teórico assente na revisão da literatura e os objectivos adjacentes a este estudo 

ambicionam investigar a exequibilidade do modelo desta investigação que serviu de base à 

concepção do questionário e respectiva matriz.  
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3.2 Modelo de análise 

Figura 3.2.1 – Modelo de análise 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A missão de uma organização reflecte a sua razão de ser, concretizada nas actividades que 

oferece à sociedade para satisfazer necessidades relevantes. A visão é o resultado da vontade, dos 

esforços e dos recursos e projectos que a organização tem em mente. Na prossecução da sua missão 
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e visão, a organização pauta a sua acção por um conjunto de valores que constituem a sua 

personalidade e servem de base à tomada de decisão. A organização estabelece ainda objectivos 

estratégicos e operacionais, define as principais linhas de orientação e hierarquiza opções de modo 

a atingir resultados, ou seja define a sua estratégia, como refere Araújo (2002) a estratégia é uma 

linha de actuação destinada a permitir que a organização atinja os seus propósitos. 

 

Face à importância destes itens no cerne da organização é importante analisar até que ponto 

são conhecidos pelos funcionários de modo compreender se contribuem para a excelência da 

qualidade do serviço prestado. 

 

Com o critério da liderança pretende-se, por um lado, diagnosticar o que a organização faz 

para promover uma comunicação eficaz de modo a transformar a missão, a visão e os valores em 

objectivos estratégicos, por outro o que faz para motivar e apoiar as pessoas, promovendo uma 

cultura de inovação e melhoria. 

 

No que respeita ao planeamento e estratégia, a atenção prende-se em saber o que a 

organização faz para identificar as necessidades presentes e futuras evidenciadas pelos 

colaboradores e o que faz para implementar o projecto CAT tendo em conta as necessidades e os 

recursos disponíveis. 

 

O critério de gestão de pessoas é a base e a vantagem competitiva das organizações, segundo 

Halal (2000, p 4) “o valor económico do conhecimento dos empregados excede todos os activos 

financeiros, investimento de capital, patentes e outros recursos, o actual downsizing destaca a 

inabilidade de muitas corporações de realmente usar os seus mais valorizados recursos: o 

conhecimento e criatividade residente na mente dos empregados.” 

 

Galo (2008, p 55) referia que “ A sinergia gera resultados. A empresa que consegue um 

ambiente altamente funcional e integrado, ganha produtividade, agilidade e mobilidade. O clima 

organizacional fica saudável e as pessoas podem criar e enfrentar as adversidades com mais 

tranquilidade e produzir inovação.” 

 

Por isso, é essencial evidenciar o que a organização faz para identificar, desenvolver e usar as 

competências das pessoas, articulando com os objectivos individuais e organizacionais e saber o 

que faz para envolver as pessoas através do diálogo e da delegação de responsabilidades. 
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Com o critério de parcerias e recursos pretende-se saber como a organização gere os recursos 

tecnológicos e materiais. Com o critério de processos pretende-se diagnosticar o que a organização 

faz para envolver as partes interessadas na inovação dos processos visando a modernização dos 

novos serviços. 

 

A análise destes critérios designados por critérios de meios do modelo CAF, foi desenvolvida 

pela aplicação dos inquéritos por questionário com o objectivo de captar os pontos fracos, pontos 

fortes e acções de melhoria que possam levar os serviços a entender melhor as medidas tidas como 

necessárias no plano estratégico para atingir a modernização e a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados. 
  

3.3 Descrição do serviço e definição da população alvo 

A DGCI é uma organização pública constituída por Direcções de Serviços, nos serviços centrais, 

Direcções de Finanças, que constituem serviços desconcentrados ao nível dos distritos, e por 

unidades orgânicas desconcentradas de âmbito local, designadas por Serviços de Finanças. A 

Direcção de Finanças de Évora tem sob sua dependência catorze serviços de finanças distribuídos 

pelos concelhos que constituem o distrito. Destes, sete têm implementado o Centro de Atendimento 

telefónico. Vejamos esquematicamente: 

 
3.3.1 - Organograma 

 
 

Fonte: Elaboração própria, 2010  

 

Identificada a organização pública que serve de base ao estudo torna-se imperativo definir o 

universo a estudar. Segundo M.Hill (2009, p 41) e A.Hill (2009, p 41) “ a população alvo é o 

conjunto total de casos sobre os quais se pretende retirar conclusões”. Para Fortin (2009) a 

população é constituída pelos elementos que satisfaçam os critérios de selecção definidos 
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antecipadamente e para os quais o investigador deseje fazer generalizações, este conjunto é 

denominado de população alvo. Esta população é particular e raramente acessível, na sua totalidade 

ao investigador. A população representativa da população alvo, constituída por uma porção dessa 

mesma população é designada por população acessível e como o próprio nome indica está acessível 

ao investigador.  

 

Neste trabalho a população acessível coincide com a população alvo e não carece de amostragem 

porque sendo o objectivo do estudo o avaliar a implementação do projecto CAT nos serviços de 

Finanças do distrito de Évora, todos os elementos que satisfazem os critérios de selecção definidos 

são conhecidos e acessíveis. 

 

A população alvo é constituída pelos colaboradores atendedores das unidades orgânicas locais do 

distrito de Évora com Centro de Atendimento Telefónico e pelos colaboradores não atendedores 

das mesmas unidades orgânicas, o que totaliza sessenta e dois funcionários distribuídos pelos sete 

serviços de finanças, dos quais trinta possuem a categoria de Técnicos de Administração Tributária 

(TAT) e trinta e dois a categoria de Técnicos de Administração Tributária Adjuntos (TATA). 

Catorze técnicos estão afectos ao Centro de Atendimento Telefónico.  
Tabela 3.3.2 – População alvo 

 Serviços de 
Finanças 

Nº total de 
funcionários 

Nº funcionários 
afectos CAT 

Categorias 

Alandroal 
4 2 2 TAT e 2 TATA 

Estremoz 10 2 2 TAT e 8 TATA 

Évora 22 2 8 TAT e 14 TATA 

Montemor-o-Novo 12 2 7 TAT e 5 TATA 

Redondo 4 2 4 TATA 

Reguengos 
Monsaraz 

5 2 2 TAT e 3 TATA 

Vila Viçosa 5 2 5 TAT 

TOTAL 62 14 30 TAT e 32 TATA 

Fonte: Elaboração própria, 2010 
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3.4 Instrumento de recolha de dados:  

O inquérito por questionário 

Existem vários métodos de recolha de informação, o inquérito por questionário é um deles. Não é, 

na opinião de Quivy e Campenhoudt (2005) nem melhor nem pior do que qualquer outro método, 

tudo depende do objectivo da investigação.  

 

O questionário continua a ser um dos instrumentos mais económicos e não necessita, para a sua 

aplicação, de uma equipa de técnicos especializados, o que não quer dizer que a sua concepção seja 

uma tarefa elementar, pois tem de ser um instrumento capaz de criar a informação necessária para 

responder aos objectivos previamente estabelecidos, colocando-se questões pertinentes aos 

inquiridos (M..Hill, 2009 e A. Hill, 2009). 

 

Com base nesses pressupostos, nos dias anteriores à realização do questionário, houve a 

preocupação e oportunidade de falar com os colaboradores e chefes dos serviços de finanças 

envolvidos, solicitando-lhes a sua colaboração no preenchimento do mesmo. Expostas as razões e 

objectivos do inquérito solicitou-se que o seu preenchimento fosse efectuado com o menor número 

de interrupções possíveis, não obstante o facto de este ser respondido durante o horário de trabalho 

em ambiente informático, que não houvesse troca de impressões entre eles, pretendendo-se evitar o 

enviesamento do mesmo, na medida em que caso o fizessem, as respostas poderiam não ter a 

desejável espontaneidade e sinceridade. 

 

O inquérito é composto por uma nota introdutória na qual se faz o enquadramento do trabalho de 

forma a minimizar quaisquer dúvidas relacionadas com o âmbito da investigação, para além de se 

abordar o tempo médio de preenchimento e de se garantir o anonimato. 

 

O questionário intitulado de questionário de diagnóstico para colaboradores do CAT, foi elaborado 

com base no modelo CAF, embora adaptado à organização em estudo e é constituído por sessenta e 

duas questões, divididas em quinze secções com o objectivo de avaliar: 

 

1. Qualidade na Administração Pública, onde se inserem duas questões, ambas pretendem 

perceber se os respondentes dominam o conceito de qualidade; 

2. Liderança (subcritério 1.1) inserem-se seis questões onde se procura identificar o que a 

organização faz para divulgar e desenvolver a visão, missão e valores; 
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3. Liderança (subcritério 1.3) introduz-se uma questão relacionada com o que a organização faz 

para motivar e apoiar os colaboradores dos serviços de Finanças; 

4. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.1) são efectuadas três questões com o intuito de 

saber o que a organização faz para obter informação das necessidades presentes e futuras das partes 

interessadas; 

5. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.2) são efectuadas quatro questões com o objectivo de 

conhecer o que a organização faz para desenvolver, rever e actualizar o planeamento e a estratégia 

tendo em conta as necessidades das partes interessadas; 

6. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.3) contempla duas questões para averiguar o que a 

organização faz para implementar o planeamento e estratégia; 

7. Planeamento e Estratégia (subcritério 2.4) contempla uma questão relacionada com a 

caracterização do projecto CAT de modo a identificar se o mesmo contribui para a modernização 

dos serviços; 

8. Gestão de Pessoas (subcritério 3.2) são efectuadas quatro questões com a finalidade de 

averiguar o que a organização faz para desenvolver e usar as competências das pessoas de acordo 

com os objectivos pessoais e organizacionais; 

9.       Gestão de Pessoas (subcritério 3.3)  contempla sete questões relacionadas com a forma como 

a organização envolve os colaboradores através do diálogo e da delegação de responsabilidades; 

10. Parcerias e Recursos (subcritério 4.5) composta por seis questões, de modo a verificar como 

os recursos tecnológicos são geridos pela organização; 

11. Parcerias e Recursos (subcritério 4.6) composta por três questões para que se identifique, 

como a organização gere os recursos materiais; 

12. Processos (subcritério 5.3) contempla três questões que têm como objectivo saber o que a 

organização faz para envolver as partes interessadas na inovação dos processos visando a 

modernização dos serviços; 

13. Sugestões – espaço a usar livremente com o objectivo de identificar medidas/iniciativas que 

os colaboradores julguem pertinentes para implementar com vista à melhoria contínua dos serviços 

prestados;  

14. Caracterização do respondente que contempla oito questões com o objectivo de caracterizar 

a população alvo de modo a apurar se as características pessoais influenciam as respostas; 

15.    Caracterização da organização que contempla três questões de índole profissional, com o 

objectivo de caracterizar a população alvo de modo a apurar se as características profissionais 

influenciam as respostas. 
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As questões colocadas no questionário são questões abertas e fechadas. As abertas tiveram o intuito 

de dar oportunidade aos inquiridos de se expressarem livremente sobre o assunto em estudo para 

posteriormente se retirar conclusões.  

 

Segundo Fortin (2009, p 257), as perguntas abertas “deixam o sujeito livre para responder como 

entender (...) cria as suas respostas e exprime-as pelas suas próprias palavras (…) têm a vantagem 

de estimular o pensamento livre e de favorecer a exploração em profundidade da resposta do 

participante”. 

 

As questões fechadas solicitam ao inquirido a escolha entre as opções apresentadas aquela que 

considera mais apropriada à sua opinião. Segundo Ghiglione e Matalon (2001) as questões 

fechadas e de resposta estruturada representam-se, essencialmente em questões dicotómicas (o 

indivíduo responde “Sim” e “Não”), de escolha múltipla (várias opções para um só iten) e questões 

em que as respostas podem provir de uma escala (métricas).  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo Sousa (2003) perante uma cultura de regras fortemente enraizadas na administração 

pública, a capacidade de adaptação à mudança e a qualidade, são essenciais para o delineamento 

das estratégias, sendo indispensável conhecer os problemas de forma a contorná-los com 

criatividade. 

 

Para Patrício e Brito (2006) os recursos humanos são a principal riqueza de qualquer organização. 

Em cada pessoa residem talentos ocultos que importa revelar e estimular, garantindo 

progressivamente a sua cooperação activa no quotidiano dos serviços.  

 

Estas duas ideias são importantes no presente estudo, porque põem em evidência a importância da 

Qualidade na modernização dos serviços públicos e o papel dos recursos humanos pois segundo os 

autores referidos anteriormente, a gestão da qualidade total, implica a dinamização e mobilização 

de pessoas que tenham a preocupação de fazer cada vez mais e melhor, não de uma forma isolada e 

pontual, mas numa actuação concertada e sustentada. 

 

 É nesta perspectiva que o questionário foi aplicado de modo a identificar o papel da Qualidade na 

modernização dos serviços públicos e para avaliar a implementação do projecto CAT na esfera do 
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cliente interno, procurando conhecer o envolvimento dos colaboradores nas políticas de qualidade 

num processo de melhoria contínua. 

 

Aguardam-se, no entanto, os resultados para serem devidamente tratados de modo a averiguar se os 

mesmos apresentam coerência e significância no referencial teórico e real, de acordo com os 

objectivos preestabelecidos.  

 

Relativamente aos métodos e técnicas, tendo em conta o objectivo, recorre-se ao método 

quantitativo por consistir num processo sistemático de colheita de dados quantificáveis através de 

análise estatística e ao método qualitativo porque permite aprofundar a compreensão dos resultados 

quantitativos e captar informação adicional.  

 

Relativamente às técnicas estatísticas, recorrer-se-á à estatística descritiva porque segundo, M. Hill 

(2009) e A. Hill (2009) esta técnica permite de forma sucinta descrever as variáveis em estudo, a 

recolha e a exposição de dados numéricos através da criação de instrumentos adequados, como por 

exemplo quadros e gráficos.  
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Questões 

 

 

Objectivos 

Q
ua

lid
ad

e 

C
on

ce
ito

 

 Definição de Qualidade 

 De entre várias definições qual escolheria 

 Indique a sua própria definição de 
qualidade  

Certificar se os colaboradores 
dominam o conceito de 
Qualidade de forma a apurar 
se tal influencia a opinião dos 
respondentes às diversas 
questões colocadas  

Li
de

ra
nç

a 
(C

rit
ér

io
 1

) 

M
is

sã
o,

 V
is

ão
, v

al
or

es
 

(S
ub

cr
ité

rio
 1

.1
) 

 Considera conhecer a Missão da DGCI? 

 Considera conhecer a visão da DGCI? 

 Considera que contribuiu para a construção 
e manutenção da missão e visão da DGCI? 

 Considera conhecer os valores da DGCI? 

 Considera que contribuiu para a definição 
desses Valores? Se sim refira como chegou 
ao seu conhecimento qualquer uma das 
questões anteriores. 

 

Evidenciar o que a 
organização faz para 
promover uma comunicação 
eficaz de modo a transformar 
a missão, a visão, e os 
valores em objectivos 
estratégicos e operacionais. 
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Li
de

ra
nç

a 
 2

.1
 

 Indique a sua opinião sobre a Liderança na 
Unidade Orgânica a que pertence, 
relativamente:  

 Lidera através do exemplo 

 Demonstra empenho na mudança 

 Aceita críticas construtivas 

 Aceita sugestões de melhoria 

 Actua de acordo com os objectivos 

 Delega competências- 

responsabilidades 

 Estimula a iniciativa das pessoas 

 Encoraja a confiança mútua e o 

respeito 

 Assegura o desenvolvimento de uma 

cultura de mudança 

 Promove acções e formação 

 Reconhece e premeia os esforços 
individuais e das equipas 

 Partilha informação relevante  

Verificar o que a organização 
faz para motivar e apoiar as 
pessoas e servir de modelo, 
promovendo uma cultura de 
inovação e melhoria. 
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(S
ub

cr
ité

rio
 2

.1
)  Alguma vez a organização contactou consigo 

com a finalidade de identificar as suas 
necessidades e expectativas? (não/sim) 

 Se sim indique de que forma – realização de 
inquérito; em sessão de workshop; 
solicitaram elaboração de relatório; 

Evidenciar o que a 
organização faz para obter 
informação relacionada com 
as necessidades presentes e 
futuras das partes 
interessadas. 



 
 

 

24 

 

D
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 Participou na elaboração do Plano 
Estratégico para a Qualidade na DGCI. Se 
“Sim”, de que forma participou? (fez parte do 
grupo de trabalho, participou em reuniões no 
âmbito de grupos de projecto, participação 
em seminários)  

 O projecto CAT está incluído no Plano 
Estratégico. Considera que a sua 
implementação alterou a organização dos 
serviços a que pertence? (não/sim) 

 Considera que lhe foi disponibilizada 
informação necessária à adaptação de novas 
formas de trabalho, nomeadamente ao nível 
das novas tecnologias? - Formação no 
âmbito das TIC; formação on-job; reuniões 
de trabalho; partilha de conhecimento entre 
colaboradores. 

Evidenciar o que a 
organização faz para 
desenvolver, rever e actualizar 
o planeamento e a estratégia, 
tendo em conta as 
necessidades das pessoas e 
os recursos disponíveis. 

A
va

lia
r e

st
ra

té
gi

as
 

(S
ub

cr
ité

rio
 2

.3
) 

 Considera conhecer o Projecto CAT como 
projecto-piloto no âmbito do planeamento e 
estratégia da DGCI? Se “Sim”, como teve 
conhecimento? (transmitido pelo superior 
hierárquico; implementado no meu serviço; 
participação em seminários) 

Evidenciar o que a 
organização faz para 
implementar o planeamento e 
a estratégia. 
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 Considera que o projecto CAT: 

 Proporciona uma nova política de gestão do 
atendimento, aberta à inovação; transfere 
contribuintes do atendimento presencial para 
o electrónico; evita tempos de espera 
reduzindo custos; liberta RH para outro tipo 
de tarefas de maior valor acrescentado; 
estimula o trabalho em equipa com base no 
diálogo; incentiva a partilha de informação; 
contribui para a modernização dos serviços 
prestados e afecta o desempenho global dos 
serviços 

 

 

 

 

 

 

Evidenciar o que a 
organização faz para planear, 
implementar e rever a 
modernização e a inovação. 

P
es

so
as

 

C
om

pe
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O
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 Considera conhecer o plano de formação da 
DGCI (não/sim). Se sim como teve 
conhecimento, pelo superior hierárquico, 
disponível na internet, por participar na 
negociação da formação, leu o plano de 
formação. 

  A DGCI disponibiliza formação, em que 
tipo de acções de formação já participou? 
(formação sobre Qualidade, aquisição de 
competências, e-learning, informática)  

Evidenciar o que a 
organização faz para 
identificar, desenvolver e usar 
as competências das 
pessoas, articulando com os 
objectivos individuais e 
organizacionais. 
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 Existem mecanismos de consulta e diálogo 
onde possa expressar a sua opinião acerca 
do projecto CAT (Não/Sim). Se sim, indique 
quais são os mecanismos. 

 Considera que tem autonomia necessária 
para desempenhar as suas funções? 
(não/sim) 

 O seu superior hierárquico delegou em si 
responsabilidades pela execução de tarefas? 
(não/algumas vezes/sempre) 

 Já alguma vez teve oportunidade de avaliar o 
seu superior hierárquico (Não/sim)  

 Considera que existem os mecanismos 
indicados na sua UO: 

 Cultura de diálogo e de comunicação 
aberta 

 Mobilidade interna dos colaboradores 

 Formação para actualização de 
competências necessárias para 
desenvolver os projectos 
implementados 

 Consenso entre os gestores e 
colaboradores sobre os objectivos a 
atingir 

 Núcleos de Qualidade / grupos de 
trabalho para a melhoria dos serviços 
prestados. 

Evidenciar o que a 
organização faz para envolver 
as pessoas através do diálogo 
e da delegação de 
responsabilidades. 
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 Considera que tem à sua disposição os 
meios tecnológicos necessários para o bom 
desenvolvimento do seu trabalho, no CAT? 
Se “Não”, indique o que falta. (internet com 
livre acesso, rede partilhada de 
computadores, intranet, base de dados 
actualizada, software, equipamento 
informático adequado) 

 Considera que o CAT, enquanto nova 
tecnologia, lhe permite gerir tarefas e 
conhecimento com vista à interacção dos 
serviços com os contribuintes 

Evidenciar o que a 
organização faz para os 
recursos tecnológicos 

P
ar
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e 
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s 
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 Considera que o espaço físico onde está 
implementado o CAT no seu serviço, 
acautela as necessidades e expectativas dos 
utilizadores (Não/Sim). Indique o que falta 

Evidenciar o que a 
organização faz para gerir os 
recursos materiais. 
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 Já alguma vez participou em reuniões com 
os seus superiores e colegas com o 
objectivo de avaliarem a nova forma de 
organização dos serviços e soluções 
disponibilizadas através do projecto CAT 
(Não/Sim) 

 Se tiver uma ideia sobre um novo método 
de trabalho que permita uma mudança do 
modelo existente, o que faz:  

Partilha a ideia com o seu superior 
hierárquico 

Partilha a ideia com os seus colegas de 
trabalho 

Divulga na próxima reunião de trabalho 

Divulga através dos meios próprios para o 
efeito (intranet, painel de ideias…) Não 
faz nada 

Evidenciar o que a 
organização faz para envolver 
as partes interessadas na 
inovação dos processos 
visando a modernização de 
novos serviços.  



 
 

 

28 

 

SU
G

ES
TÕ

ES
 

 Por favor, use o espaço seguinte para 
manifestar a sua opinião, relativamente ao 
projecto CAT desenvolvido no âmbito da 
Qualidade 

 

Obter comentários e 
sugestões de melhoria da 
prestação de serviços, com o 
objectivo de as evidenciar, se 
úteis e exequíveis, para a 
melhoria contínua. 

C
ar

ac
te

riz
aç

ão
 p

es
so

al
 

 Género 

 Idade 

 Habilitações literárias 

Caracterizar a população 
relativamente ao género, 
idade, habilitações literárias, 
de modo a apurar se estes 
itens influenciam a opinião 
dos respondentes às diversas 
questões colocadas. 

C
ar

ac
te

riz
aç

ão
 d

o 
re

sp
on

de
nt

e 

C
ar
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Pr
of
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si
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al

  Categoria profissional 

 Cargo de dirigente 

 Afectação ao CAT 

Caracterizar a população 
relativamente a aspectos 
profissionais, de forma a 
apurar se estas características 
influenciam a opinião dos 
respondentes às diversas 
questões colocadas  

C
ar

ac
te

riz
aç

ão
 d

a 
or

ga
ni
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çã

o 

D
im

en
sã

o 

 Dimensão da Unidade Orgânica 

 Dimensão do CAT  

 Implementação do CAT  

Caracterizar a organização no 
que se refere ao número de 
colaboradores e tempo de 
implementação do CAT de 
forma a apurar se estas 
vertentes influenciam a 
opinião dos respondentes 
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Estatísticas do II Encontro 

Com uma assistência razoavelmente diversificada, o II Encontro de Investigadores da 

Qualidade contou com 50 participante presentes em Tróia, repartidos por 13 docentes, 17 

estudantes e 10 outros profissionais, de 24 instituições universitárias, 19 institutos 

politécnicos e 7 outras instituições. 

Esses 50 participantes dividiram-se entre 33 (66%) indivíduos do género feminino e 17 (34%) 

do género masculino. O Gráfico 1 apresenta esses dados. 

 

Gráfico 1: Género dos Participantes no II Encontro de Investigadores da Qualidade 

 

 

A maioria dos participantes inscritos foi constituída por estudantes (maioritariamente alunos 

de Mestrado), seguindo-se os docentes dos institutos politécnicos (maioritariamente 

professores adjuntos), outros profissionais e os docentes universitários (maioritariamente 

professores auxiliares). Os Gráficos 2 e 3 apresentam essas informações estatísticas. 

 

Gráfico 2: Categoria profissional em termos gerais 

 

Gráfico 3: Categoria profissional destrinçada 
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Em relação às instituições envolvidas, a maioria dos participantes integram instituições 

universitárias (maioritariamente a Universidade de Évora), seguindo-se as instituições 

politécnicas (maioritariamente o Instituto Politécnico de Setúbal). Realça-se que a 

Universidade de Évora e o Instituto Politécnico de Setúbal são as instituições onde os 

membros fundadores da comissão organizadora do Encontro colaboram. 

Os Gráficos 4 e 5 apresentam essas informações estatísticas. 

 

Gráfico 4: Tipo de Instituições envolvidas  
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Gráfico 5: Nome das instituições envolvidas 
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II Encontro – Algumas Conclusões 

 

O II Encontro de Tróia realizou-se no dia 10 de Junho de 2011 no Hotel Aqualuz. 

Nesta 2ª edição II, mantivemos os workshops como forma de ajuda ao conhecimento mútuo e ao 

desenvolvimento de relações interpessoais, mas, tentando dar resposta a várias sugestões da 

edição anterior, criámos duas áreas novas: 

 Propostas de Projectos de I&D potencialmente agregadores;  

 Exposição de projectos de Dissertação de Mestrado/Teses de Doutoramento ou 

apresentação de resultados parciais. 

Em relação à primeira, não tivemos sucesso, o que leva a rever a iniciativa e a encontrar formas 

de identificar projectos que materializem um dos grandes objectivos da Rede, a criação de maior 

capacidade de I&D através do envolvimento de mais investigadores. 

Em relação à segunda, os resultados excederam as expectativas. As 18 comunicações 

apresentadas animaram o Encontro, e trouxeram jovens investigadores para a Rede. A discussão 

destas comunicações, a sua posterior revisão e a sua publicação neste CD constituem factos 

animadores e motivadores para as próximas edições, justificando a sua  inclusão nos futuros 

Encontros.  

Este II Encontro tinha, por outro lado, o objectivo de tomar decisões quanto ao desenvolvimento 

da Rede, tendo-se obtido consenso generalizado sobre: 

 A criação formal duma estrutura própria (RIQUA – Rede dos Investigadores da 

Qualidade), no seio da APQ; A respectiva proposta de Regulamento foi assinada pelos 

presentes;  

 O desenvolvimento da Revista TMQ, que deverá passar pela edição on line, 

complementada por edições em papel,  em situações particulares; A Sustentabilidade 

deve passar pela subscrição e, independentemente de acomodar publicações de 

características variadas, deve manter publicações em Português, tendo em conta a área de 

trabalho dos mestrados; A revista TMQ poderá, também ter outras iniciativas editoriais, 

tais como os estudos de casos;   

 A criação e exploração de rede social Linkedin para agilizar os contactos entre os 

elementos da Rede; 

 A realização de um Congresso, eventualmente articulado com o Colóquio da APQ, aberto 

a Espanha, e à comunidade de língua oficial portuguesa; Esta iniciativa deve decorrer 

antes das férias, não se acrescentando ao período mais preenchido de após férias. 

A necessidade de acomodar as apresentações dos projectos de Dissertação de Mestrado/Teses de 

Doutoramento e/ou dos seus resultados parciais, a par da pertinência das decisões acima 

referidas, acabou por deixar pouco tempo para o  conhecimento mútuo e o desenvolvimento de 

relações interpessoais, o que terá de ser acautelado na 3ª Edição.  

  

 


